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Atos do Poder Executivo

DECRETO Ng 693, DE B DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõe sobre ajustes de valores no Anexo
ao Decreto n2 677, de 06 de novembro de
1992.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, co exercicio do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no §20 do
art. 40 do Decreto no 475, de 13 de março de 1992, com a redação- que
lhe foi-dada pelo Decreto n2 588, de 30 de junho de 1992,

DECRETA:
Art. lo Ficam ajustados, na forma do Anexo a este Decreto,

os valores trimestrais fixados pelo art. 12 do Decreto n26 77, de 06 de
novembro de 1992. .

Art. 20 A movimentação e empenho das dotações orçamentarias
obedecerão co diõposto no art. 26 da Lei n2 8.490, de 19 de novembro de
1992.

Art. 30 Este	 Decreto entra em vigor na data de 	 sua
publicação.

Brasília, 08 de dezmabro de 1992: 1710 da /ndependência e
1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

LIMITES TRIMESTRAIS DE DOTACUS DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL POR FONTES ESPECIFICAS
EXCLUSIVE A PROGRAMACAO DESTACADA

QUADRO I

06G00/SECRETARIA

20101 GAB.PRESIDENCIA

20102 GAILVICE-PRESIDENCIA

20103 SAF

20104 SAE

20105 EMFA

20106 CONS.G. DA REPUBLICA

20107 SECULT

10108 OCO

FONTE	 1. TRIMESTRE	 2. TRIMESTRE	 3. TRIMESTRE	 4. TRIMESTRE

100	 816.002	 75.544.152	 14.461.608	 28.266.883

	

816.002	 75.544.152	 14.461.608	 28.266.883

100	 . 8.040	 466.000	 278.760	 600.000

	

8.040	 466.000	 278.760	 600.000

100	 1.038.097	 14.667.151	 '	 O	 o

	

1.036.097	 14.687.151	 O	 o

100	 1.794.006	 34.781.813	 62.895.551	 68.507.739

	

1.794.006	 34.761.813	 62.895.551	 68.507.739

100	 1.218.863	 20.744.649	 45.527.305	 47.744.828

	

1.216.863	 20.744.649	 45.527,305	 47.744.828

100	 2.709	 38.330	 109.171	 103.452

	

2.709	 38.330	 109.171	 103.452

100	 620.978	 8.785.754	 32.024.537	 34.513.440

	

620.978	 8 785.754	 32.024.537	 34.513,440

100	 2.971.474	 78.040.789	 63.745.614	 113.471.730
112	 6.099.087	 219.266.307	 193.521.000	 207.244.086

	

9.070.561	 297.307.096	 277.266.614	 320.715.816

TOTAL

EM CRS MIL

LEI 8409/92

119.086:645 138.918.486

119.088.645 138.918.486

1.352.800 1.368.730

1.352.800 1.368.730

15.725.248 176.728.852

15.725.248 176.728.852

167.979.109 A05.416.559

167.979.109 '305.416.559

115.235.645 175.579.443

115.235.645 175.579.443

253.662 461.201

253.662 .	 461.201

75.944.709 105.717.640

75.944.709 105.717.640

278.229.607 505.871.989
626.130.480 626.130.480

904.360.087 1.132.002.469



219.004.215	 228.672 245 230.589.479	 683.706.896	 926.267.120

219.004.215	 228.672.345 230.589.479 .683.706.896	 926.267.120

	

238.265.869	 406.378.728

	

669.311.777	 890.608.170

	

669.311.777	 890.608.170

	

125.702.381	 O

86.972.627	 82.359.288

218.823.226	 325.769.558

218.823.226	 325.769.553

54.273.197	 72.429.184

66.738.017

118.536.441

118.536.441

O 40.459.087

94.545.756	 152.667.185

• 24.866.768	 65.345.855	 O

279.076.947	 535.003.850	 535.003.850

33.162 751 o O	 4.4 233.224	 265.649,20,
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ORGAO/SECRETARIA FONTE	 T. TRIMESTRE	 2. TRIMESTRE	 3. TRIMESTRE 4. TRIMESTRE TOTAL •	 LEI 0409/92

SOR 100 10.813.569

10.813.569

SEDESP 100 185.518

185.518

SEDAM 100 936.960

936.980

M.AERONAUTICA 100 7.721.802
112 5.741

7.727.543 .

M.AGRICULTURA 100 10.176.734
153 118.5 44

10.295.279

61.AÇA0 SOCIAL 100 3.755.745

ILAÇÃO SOCIAL 151 274.681
153 164.887.099

168.917.525

M.ECONOMIA 400 5.440.857

5.440.857

M.EDUCAÇÃO 100 97.134
112
153

25.604.553
946.467

26.648.154

M.EXERCITO 100
112

9.727.072
3.224

9.730.296

M.INFRA -ESTRUTURA 100 30.999.296

30.999.296

M.JUSTICA /00 2.215.937

2.215.937

14.8001960 100 6.182.552

6.182.552

14.617455 E ENERGIA 100 O

O

14.06 PROVIDENCIA SOCIAL 100 O

153 O

O

M.REL.EXTERIORES 100 3.713.962

3.713.962

6.5462E - FNS 100 5.825.466
112
151

20.052
5.567.166

153 405.472.877

. 416.885.561

M.TRAB.PREv SOCIAC 100 78.296
153 10.992.349

11.070.645

37000

MINISTSRIO DA JUSTIÇA

Imprensa Nacional - IN
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70601 .900 - Brasilia/DF
Telefones: PABX: 10611 321 .5566 - Fax: (0611 225.2046
Teles: 106))1356
CGC/MF: 00394491/0016.12

Publicações: os ori g inais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matéria: ro
horario das 7:30 its 10:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada. por escrito. à DivLgo
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias Meia após a publicação.

Assinaturas: as assinaturas valem a partir de sua efetivação e mio incluem os suplementos. que
podem ser adquiridos separadamente.

20109

20110

20111

21000

22000

23000

23060

25000

26000

27030

29000

30000

31000

32060

33000

35000

36000

	

152.991.885	 435.769.864	 412.938.515	 1.012.513.833	 1.840.934.405

	

152.991.885	 435.769.864	 412.938.515	 1.012.513.833	 1.840.934.405

	

2.624.722	 7.476.023	 7.084.324	 17.370.587	 31.582.911

	

2.624.722	 7.476.023	 7.084.324	 17.370.587	 31.582.911

	

16.338.822	 38.891.541	 36.853.876	 93.021.219	 166.955.999

	

16.338.822	 38.891.541	 36.853.876	 93.021.219	 166.955.999

	

209.373.135	 399.379.085	 474.835.825	 1.091.309.847	 1.112.341.210

	

135.796	 116.000	 173.000	 430.537	 589.367

	

209.508.931	 399.495.085	 475.008.825	 1.091.740.384	 1.112.930.577

	

150.907.294	 410.104.303	 426.617.626	 997.805.957	 1.732.508.900

	

345.689	 245.000	 287.000	 996.233	 2.721.080

	

151.252.983	 410.349.303	 426.904.626	 998.802.190	 1.735.229.980

	

53.136.541	 151.349.893	 143.420.204	 351.662.383	 639.386.176

	

4.270.772	 4.719.000	 .	 12.129.248	 16.859.710

	

555.224.000	 516.723.003	 1.754.616.325	 3.784.847.397
2.864.795

517.782.226

573.783.562	 710.844.665	 664.862.204	 2.118.407.956	 4.441.093.283

1.374.277
605.645.932

2.760.012

609.780.221
258.693.169

76.241

3.914.378
517.029.000

1.957.000

522.900.378
413.659.658

65.000

3.709.292
769.377.000

2.294.000

9.885.081
1.917.656.485

7.957.479

16.536.510
2.628.565.054

21.725.325

	

775.380.292	 1.934.709.045	 2.666.826.889

	

469.122.168	 1.171.202.067	 ':8.401.203.888

	

97.600	 241.495	 330.894

	

258.769.410	 413.724.658	 489.219.168	 1.171.443.532	 1.401.534.559

	

631.285.675	 O	 O	 662.284.971	 6.079.757.599

86.972.627	 82.339.28:

	

662.284.971	 6.079.757.599

	

238.265.869	 406.378.728

O 54.273.197	 71.429.164	 125.702.381	 O

O 458.210	 434.195	 892.405	 O
O 40 000.877	 24.452.573	 64.453.450	 O

	

157.667.185	 279.078.94.7	 535.003.850	 535.003.850

	

234.756.729	 27.457.102	 350.458.663	 991.743.081

	

405.000	 603.000	 1.502.367	 2.058.576

	

57.199.996	 O	 120.830.152	 341.708.577

	

828.304.000	 1.421.859.259	 3.861.586.553	 9.307.271.904

	

1.346.907.088	 1.120.665.725	 1.449.919.361	 4.334.377.735	 10.642.782.138

	

32.055.005	 O	 O	 43.047.354	 252.319.847
13.329.4021.186.042

	

1.107.746	 O	 O

631.285.675
66.738.017

94.545.756

82.419.366
474.315

58.062.990
1.205.950.417
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Diretor.Geral
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10122 0040/09
	

32.563	 460.981	 493.554

zom 60000162.50 escoo& to emomelo
	

roa
	

424 302	 6 . 056	 17 036.585	 16.703.103	 39.729.043

Original com impressão Reduzida

QUARTA-FEIRA, 9 DEZ 1992	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 16967

EM COE MIL

ORGAO/SECRETARIA	 FONTE	 1 TRIMESTRE	 2. TRINIESTRE	 3 TRIMESTRE	 4. TRIMESTRE	 TOTAL	 LEI 8409/92

38030 4.7000. E 04 AOMINIST.	 100	 O	 40.223.011	 57.248.881	 97.471 892	 O
W3	 O	 2.725.123	 3.195.427	 5.920.550	 O

	

O	 42.948.134	 60.444.308	 103.392.442

39000 M.TRANSP. E COMUNIC. 	 00	 O	 1.422362.959	 1.319.316.324	 2.742.079.283

	

O	 O	 1.422.762.959	 1.319.316.324	 2.742.079.263	 O

71000 ENC.014lANC.04 68120	 100	 5.036.127	 71.251.959	 202.948.642	 457.315.436	 736.552.164	 857.366.973

	

5.036.127	 71.251.959	 202.948.642	 457.315.436	 736.552.164	 857.366.973

72000 ENC.PRE000.00 U6100 ,	 mo	 2.077.378	 29.391.054	 63.715.154	 79.329.034	 194.512.620	 353.659.312

	

2.077.378	 29.391.054	 83.715.154	 79.329.034	 194.512.620	 353.659.312

73000 TRF.EST..40 E 40N.	 100	 65.390.432	 86.662.832	 95.000.000	 9.988.447	 258.041.712	 305.530.301

	

66.390.432	 86.662.833	 95.000.000	 9.566.447	 258.041.712	 305.530.381

80000 LEI 22. 8.029/90	 100	 131.853	 6.392.769	 786.176	 5.035.082	 12.345.880	 22.447.064

	

131.853	 6.392.769	 786.176	 5.035.082	 12.345.880	 22.447.064

90000 0.CONTINGEN616	 100	 O	 75.462.936	 147.300.136	 1.145.780.816	 1.308.543.888	 1.308.540.888

	

15.462.936	 147.300.136	 1.145.780.816	 1.308.543.886	 1.308.543.888

TOTAL	 799.968.719	 5.146.746.975	 7.275.009.656	 9.329.924.020	 22.551.649.370	 38.027.276.455

0101 7111051011290 1.014035 00 79.43 02.54.9 033874115 01 14r1141. 9611 14.5 29't61216 .35 19001.6,670 67500100

L.443 II

9512/09045 por0	 eSeselfleseM	 1201/2	 112/96/26	 2 um..	 3 121 623/96	 2 19045116	 7 O 1

	

424 302	 6 . 058	 1/.098.586	 10 203360	 39 'n.o..

	

1003 01410/529	 004910	 9.900.459	 7.416 506
	

16.263 160	 39.729 048
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20103 0301033351.700 249116124610 0171100,0907110 90 10711819
	

1 496 722	 71 168.6/t, 	60.294 932	 57 121.212	 g?.??.2
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101.4 0.0252C	 7 672 CCe	 53.0. 363	 99 6212 022	 160.06.202	 409.171.201
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DECRETO 149 694, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõe Sobre a Ata de Retificação do Décimo
Sexto Protocolo Adicional ao Acordo
Complementação Econômica ri , 2, entre Brasil e
Uruguai.

C(..	 166.543 644	 1.063.203.57	 1.157.221.522	 623.525..	 7./44.554 222

Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação Econômica n . 2,
entre Brasil e Uruguai,

DECRET A:

1

O V/CE-PREBIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu, que criou a
Associação Latino-Americana de Integração (ALIBI), firmado pelo
Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Decreto Legislativo
ri . 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a modalidade de Acordo de
Complementação Económica;

Considerando que a Secretaria-Geral da Associação Latino-
Americana de Integração lavrou, em 27 de julho de 1992, a pedido da
Representação do Brasil, a Ata de Retificação do Décimo Sexto

Art. 1° A Ata de Retificação do Décimo Sexto Protocolo
Adicional ao Acordo de Complementação Econômica ro , 2, entre Brasil e
Uruguai, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e
cumprida tão inteiramente como nela se contém, inclusive quanto a
sua vigência.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 08 de dezembro de 1992; 171 . da Independência e
/04° da República.

1TAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
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ANEXO AO DECRETO QUE DISPEE SOBRE A EXECUÇÃO DA ATA DE

RETIFICAÇÃO DO DECIMO SEXTO PROTOCOLO ADICIONAL AO ACOR

DO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONOMICA 09 2, ENTRE BRASIL 	 E
URUGUAI/ARE.

AlA DE RETIF1CAÇA0.- Na cidade de Montevideo, aos vinte e
sete dias do mês de julho de mil novecentos o noventa e dois, em
uso das faculdades que lhe confere a Rosoluçâo 80 do Cortai, de
Roprosontantes e do acordo com o estabelecido co seus artigos
segundo, letra g), e terceiro, letr, 1), ente Secretoria-norai
fas constar:

PR/MUCO.- Ume a Reprosento0o do Drasil co gmnicou a
existencia de dllerentes erros na versai: em portuques de Pecido
Cesto Protocolo Adicional ao Acordo de Complementatao Lconamita
NR 2.

SEGUNDO.- Duo, tombem, notificou que a preferi:nela outorgada
pelo Uruguai para A Importacilo do produto classifIcado no :tem
MALADUACCA /9.0/.0.,M registrava, em esposa, vmrsces do
mencionado Protocolo, umo limitoçâo do diametro Inferior dos
tubos cujo registro 13.17 sol tinha sido cx:pressamente eliminado
no transcurso das nesociaçbes (Ata da Reuniáo de Meclociaçao d.
Protocolo de Expores:10 Lomercla/ (PEC) Anexo /V, A).

weEmp.- Considerando que o departamento de Negociacoes
comunicou a Representação do druntio., o, erros constotodo, pela
Reprosentaçâo do Brasil, compartilhando de suas apreciacoes salvo
com relacNo ao produto dononnnado "sal comum". (Memorando 1,1/91
do /6/V11/02).

QUARTO.- Levando co conta que o hoverno da RepuO1:ca
Oriental do Uruguai manifestou estar de acordo coou, emendas
tolicitadas pela República eederativa do brasil, CAreLo Pa que
E. o respeito as obsorvaçhos rocaldas na preferencia outurgada
para a importaçtio do . 541 comum . , ecto Seorataria-berei procedi:
a:

Riscar na observacbo do item 78.18.1.01 negociado pelo
Uruguai o e-pressNo .tinco. Intercalando . palavra
...cinco... (Anexo 1 do versão em portuguer.): 6

21 Registrar na. prefertincias renegociadas pelo Uras,/ pura a
iMportaçào dos produto" indicados os seguinCes observ.tbes
(Anexo 2 da versão em portugues):

- no item NALAUI/ACCA 62.u1.,,le1
EN 2. Os 0150010
Código 6. montante: 120.000 unidodes para 1992.

unidadms para

62.01.0.04:
Ob.utn unidades par. 1992.
4S.000 unidades para 1998.

62.01.0.0S:
86.000 unigades para 1992.
45.00v unidades para 1993.

'tubos de diSmetro inferior a 3,17 mm.
74.07.0.01 renegociado pelo Uruguai
versben em português e espanho/).

Para que conste, esta Secretario-Geral Lavra a presente Ata
de Retificaçào no /ugar e data indicados, nos correspondentes
originais nos idiomas portugues e espanhol, sendo ambos as texto,
iquo/mente válidos.

vellee te IMOTO llettete A XI/ /te. Vale.

2(3[41[40

SIRV•(77

07170 4. ..741.1 -%177.000 IA.

•41.7.02
	

al/A	 ^I
IVO.. u.e. 

tora MJ ".."—.totele• 1,1

(DOM 117, 	  .10470 .1.0.
7011.717

21 O ,,,,,, ot I10/4 111.7117.	 ROXO el.1121 34..	 IAM 1992
45.. CM= IVM mo:

.4...
073103 *. eleketi	 ltlette3 PAVA 13.33

43.0.10 Itl.aleS Tm UAI

Alente

CODI. 7. 1.11.71111	 17071 ,..

104E1 77.

AMA ot C.À. 71 071.1 711.1

Meio	 7.11.1171 .117000 0.11111.1 IA.

771. 71 .777.

))))-"— '5)))10"--"`"-1")""-""0.0"0"0"'"n1":::;"?...u.',;.17o,:ârce-,;...<9991--

- no item MALADI/MCCA
Código 6. Montante:

- no item NALADUNCCA
Código 6. Montante:

31 Riacar a observoçNo
registrado no item
(Anexo 2 em suas duos

DECRETO 09 695, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Altera a redação do art. 10 do
Decreto n* 408, de 27 de derem
bro de 1991, que regulamenta o
art. 30 da Lei no 8.242, de 12
de outubro de 1991, e dã outras
providencias.

O VICE-PRESIDENTE DA REPOBLICA, co exercicio do cal
go de PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 30 da Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991,

DECRETA:

Art. 10 O art. 10 do Decreto nO 408, de 27 de notem
bro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 O Conselho Nacional dos Direitos da Criam
ça e do Adolescente - COMANDA, Orgão especifico do Ministério da Justi
ça, é integrado pelos seguintes representantes do Poder Executivo:

I - Ministro de Estado da Justiça;
II - Ministro de Estado das Relações Exteriores;

III - Ministro de Estado da Educação e do Desporto;
IV - Ministro de Estado da Saúde;
V - Ministro de Estado da Fazenda;

V/ - Ministro de Estado do Trabalho;
VII - Ministro de Estado da Previdencia Social;

num"---?)
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VIII - Ministro de Estado do Bem-Estar Social;
IX - Ministro de Estado da Cultura;
X - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Plane

jamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República;
XI - Presidente da Fundação Centro Brasileiro para a

Infância e Adolescência;
XI/ - Presidente da Fundação Legião Brasileira de As

sisténcia;

XIII - Secretário dos Direitos da Cidadania e Justiça;
, XIV - Secretário de Policia Federal;

XV - Coordenador Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência.

Parágrafo único. Os membros acima mencionados pode
rão ser substituídos pelos suplentes por eles indicados".

Art. 20 Integram ainda o COMANDA os representantes
das seguintes entidades não governamentais, eleitas em Assembléia, res
lizada em 06 de abril de 1992:

Art. 12 São transferidos, para o Ministério da Cultura,
os Cargos em Comissão e Funções de Confiança da Secretaria da Cultura
da Presidéncia da República.

Art. 22 Ficam transformados, em conformidade com o Anexo
a este Decreto, Cargos em Comissão e Funções de Confiança do Ministério
da Cultura.

publicação.
	 Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 4 . Revogam-se as disposições em contrário,
especialmente o Decreto n . 99.600, de 13 de outubro de 1990, co que
colidir com as disposições deste Decreto.

e 104 5 da República.
	 08 de dezembro de 1992; 171 5 da Independência

ITAMAR FRANCO
António Houaiss
Mauro Moita Durante

I - Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil - Titu
lar e Suplente;

II - Movimento Nacional de Meninos e Meninas de soa
- Titular e Suplente;

III - Sociedade Brasileira de Pediatria - Titular e Su
plente;

IV - Ordem dos Advogados do Brasil - Titular e Suplen
te;

V - Centros de Defesa da Criança e do Adolescente -
Titular e Suplente;

VI - Movimento de Educação de Base - Titular;
Conselho Geral das Instituições Metodistas 	 de

Ensino - Suplente;
VII - Associação Brasileira Multiprofissional de Pre

teção à Infãncia e Adolescéncia - Titular;
Instituto Brasileiro de Pedagogia Social - Sm

VIII - Associação de Amparo ao Menor Carente - Titular;
Fundo Cristão para Crianças - Suplente;

IX - Centro Salesiano do Menor - Titular;
União dos Escoteiros do Brasil - Suplente;

X - Visão Mundial - Titular;
Assembléia Espiritual Nacional dos Baha'is

Suplente;
XI - Associação de Pais e Amigos de Excepcionais

Titular;
Federação Brasileira das Instituições de Exces

missais - Suplente;
XII - Fundação Fé e Alegria do Brasil - Titular;

Conselho Nacional das Aldeias DOS - Suplente;
XIII - Associação Projeto "Roda Viva" - Titular;

Organização Mundial de Educação Pré-Escolar co
Brasil - Suplente;

XIV - Central Única dos Trabalhadores - Titular;
Conselho Federal de Assistentes Sociais - Suplen

te;
XV - Movimento Nacional de Direitos Humanos - 'Fite

lar;
Campanha Nacional de Escolas de Comunidade - Sm

p/ente.

Art. 30 O Ministério da Justiça, com o objetivo de
assegurar o suporte técnico-administrativo e financeiro, indispensável
ao pleno funcionamento do COMANDA, poderá firmar convénio com o Ministé
rio do Bem-Estar Social.

Art. 40 A instalação do COMANDA dar-se-á no dia /O
de dezembro de 1992.

Art. 50 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

. Art. 60 Fica revogado o Decreto de 20 de março de
1992, que dispõe Sobre a composição do COMANDA.

déncia e 1049 da República. 08 de dezembro de 1992; 1719 da Indepen-

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

DECRETO 09 696, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Transfere e transforma Cargos em
Comissão e Funções de Confiança, no
âmbito do Ministério da Cultura.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts.
21, 27 e 30 da Lei n . 8.490, de 19 de novembro de 1992,

DECRET A:
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DECRETC N9 697, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispâe sobre a criação, por transformação, de
cargos na Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República.	 .

, O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE
DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV e XXV, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992,

DECRETA:
IS

vi

Mi	 •

- 2

!	 26

. a

!	 e16.2)6,56
' au

61.235.6dC. ,6 .
34.i0149

An, 1°	 Ficam criados, por transformação, no âmbito da Secretaria de Planejamento.
Orçamento e Coordenação da Presidência da República, os cargos do Grupo-Direção e Aâsessoramento

-3
Superiores - DAS, conforme disposto no anexo acata Decreto.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na datado sua publicação.

SU8-11:11St 2 :lã :	 168.M.352,23
	 Brasília, 08 de dezembro de 1992; 17r da Independência e 104° da República.

o,i1L URAL.	 186 I ,9.•9.731,4"	 , I2v

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
Mauro Motta Durante

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES DO GRUPO DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES

STTUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO PROPOSTA
No. de

Ptuqoa
Denominação	 '
Canto / Rondo

Cedigo
DAS

Nade
Ninem

Denominação
Cargo/ Furção

Código
DAS

14 GABINETEDO MINISTRO
1 Chefe de Gabinete 101.5	 •

2 Assessor Especial 1014
1 Chefe de Assessoria 101.4
5 Assmsor 1023
2 Assessor 102.2
I Chefe de Divisào 1012
2 Chefe de Serviço /01.1

13 SECRETARIA EXECUTIVA
II SECRETARIA NACIONAL DE PLANEJAMENTO 1 Chefe de Gabinete 101.4

1 AsSeaor Esperial 1014
1 &troado Nacional .101.6 6 Assessor 100.3

1 Secretário Adjunto 101.5 2 Assessor 102.2

1 Chefe de Gabinete 101.4 1 Chefe de Divisáo 101.2

3 Assessor 1022 2 Chefe de Serviço 101.1
1 Coordenador 101.3
3 Chefe de Divisão 101.2 4 ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
1 Chefe de Serviço 101.1. 1 Chefe 101.4

1 Assessor 1023
2 Chefe de Divisão 101.2

4 ASSESSORIA PARLAMENTAR
1 Chefe 101.4
3 Chefe de Divisão 101.2

77 DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTOS DA UNIÃO 108 SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL
1 Diretor 101-5 1 Samblai, 101.6

I Diretor-Adjunto 101.4 1 Stermário-Adjunto /01.5

2 Assessor 1012 / Chefe d.:Gabinete 101.4

5 Coordenador-Gerat 101.4 3, Diretor de Deparlainenlo 101.5

17 Coordenador 101.3 2 Assessor 1013
23 Chefe de Divisáo 101.2 2 Asseasor 1012

28 Chefe de Serviço 101.1 2 Assessor 1011

10 Coordenadoi-Geral 101.4
29 Coordenador 1013
24 Chefe de Divisão 101.2
23 Chefe de Serviço 101.1
13 Germe de Projeto 101.1

• 46 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
1 Secretário 101.5
1 Saretário-Adjunto 1014
2 Assessor 102.2
5 Coordenador-Geral /01.4

11 Coordenador 101.3
20 Chefe de Divisão 101.2
6 Chefe de Servkit 101.1

9 CONSULTORIA JURIDICA
1 Consultor 101.5
/ Consultor-Adjunto 101.4
2 Coordenador 101.3
5 Chefe de Divisão 1012

42 DEPARTAMENTO NACIONAL DE PLANEIAMENT 80 •	 ECRETAR1A DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO

E AVALIAÇÃO 1 Steredrio 101.6

2 Diretor 101.5 1 &sumário-Adjunto 101.5
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SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO PROPOSTA

No. de

FuNds

Denominação

Cargo/ Fumão

Código

DAS

No. de

Fure°.

Denominação

Cargo/ Função

Código

DAS

I Diretor-Adjunto 101.4 1 Chefe de Gabinete 101.4

1 Acaso:- 102.2 2 Diretor de Departamento 1013

4 Coordenador-Geral 101.4 1 Assessor 102.3

9 Coordenador 101.3 5 Assessor 102.2

16 Chefe de Disisno 101.2 9 Coordenador-Geral 101.4

10 Chefe de Serviço 101.1 22 Coordenador 101.3

38 Chefe de Divido 101.2

57 DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS INTERNACIONAI 64 SECRETARIA DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS

1 Diretor 1013 1 Steredrio 101.6

1 Diretor-Adjunto 101.4 1 Ssereterio-Adjunto 1013

/ ASSCSSOr 102.2 1 Chefe de Gabinete 101.4

3 Coordenador-Geral 101.4 1 A5500501. 102.3

10 Coordenador 1013 3 Assessor 1022

10 Chefe de Divisáo 1012 4 Coordenador-Geral 101.4

31 Chefe de Serviço 101.1 /O Coordenador 1013

10 Chefe de Divislo 101.2

11 Chefe de Serviço 101.1

22 Gerente de Proleto 101.1
19 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

1 Sterelario 1013

1 Sturedno-Adjunto 101.4

2 Assessor 102.2

3 Coordenador-Geral 101.4

8 Chefe de Divida 1012

4 Chefe de Seniço 101.1

DECRETO 99 698, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Promulga a Convenção que Estabelece a Agência
Multilateral de Garantia para Investimentos
(MIGA), concluida em Seul em 11 de outubro de
1985, e que entrou em vigor para o Brasil, em
23 de setembro de 1992.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 84, inciso VIII,da Constituição, e

Considerando que o Governo brasileiro assinou, em 23 de
setembro de 1996, em Washington, a Convenção que Estabelece a
Agência Multilateral de Garantia para Investimentos (MIGA),
concluída em Seul em 11 de outubro de 1985, sendo essa Agência uma
entidade afiliada ao Banco Mundial;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Convenção
por meio do Decreto Legislativo n . 66, de 16 de setembro de 1992;

Considerando que o instrumento de ratificação foi
depositado pelo Governo brasileiro, em 23 de setembro de 1992, data
em que a Convenção entrou em vigor para o Brasil;

DECRET A:
•

Art. 1 . A Convenção que Estabelece a Agência Multilateral
de Garantia para Investimentos (MIGA), apensa por copia ao presente
Decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2 . O presente Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 08 de	 dezembro	 de 1992; 171° da Indepen
dência e 104° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

CONVENÇA° QUE ESTABELECE A AGENCIA MULTILATERAL DE

GARANTIA PARA INVESTIMENTOS (74101) /7401.

CONVENÇA° QUE ESTABELECE A AGENCIA MULTILATERAL DE
GARANTIA PARA INVESTIMENTOS (MIGA) 

(Concluída em Seul co 11 de outubro de 1985)
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Anexo I: Garantias aos Investimentos Patrocinados nos Termos do
Artigo 24
1. Do Patrocínio
2. Do Fundo FiduciArio de Patrocínio
3. Chamadas a Contribuições dos Membros Patrocinadores
4. Avaliação de Moedas e Reembolsos
5. Resseguros
6. Princípios Operacionais
7. Votação

Anexo II: Resolução de Conflitos entre um Membro e a Agencia nos Termos
do Artigo 57
1. Aplicação do Anexo
2. Da Negociação
3. Da Conciliação
4. Da Arbitragem
5. Notificações Judiciais

Relação A: Membros e Subscrições
Selado B: Eleição dos Diretores

CONVENÇA() QUE ESTABELECE A AGENCIA MULTILATERAL DE
OARANT/A PARA INVESTImENTOS MIGA)

Seol. em li de

PREAMBULO
Os Estados Contratantes
Considerando a necessidade de fortalecer a coaperação

internacional com vistas ao desenvolvimento econômico e a plomover que
para ele contribuam o investimento estrangeiro em geral e o de natureza
privada	 particular;

Cientes de que o fluxo de investimento estralgci/o para os
países em desenvolvimento seria facilitado e encorajado pela diminuição
dos receios relativos a riscos não-comerciais;

Desejosos de aumentar o fluxo, em direção aos países em
desenvolvimento, de capital e tecnologia com finalidades produtivas em
condições adequadas às necessidades de desenvolvim‘nto daqueles países,
com base em padrões justos e estáveis de tratamento do investimento
estrangeiro;

Convencidos de que a Agência Multilateral de Garantia para
Investimentos pode desempenhar importante papel para encorajar o
investimento estrangeiro como elemento complementar de programas de
garantias regionais e de seguradores privados que atuem na área dos
riscos não-comerciais; e

Cientes de que uma tal Agência deveria, na medida CO
possível, cumprir suas obrigações sem recorrer a seu capital exigível e
de que tal objetivo seria promovido pela me/hora constante das
condições de investimento,

Concordam no que segue:

CAP/TULOI
Fundação, Estatuto, Propósitos e Definições

Artigo 1
Estabelecimento e Estatuto da Agência

ai A presente Convenção cria a Agencia Multilateral de
Garantia para Investimentos (doravante denominada Agencia).

b) A Agência disporá de personalidade jurídica plena e, em
particular, estará habilitada a:

i) contratar;
ii) adquirir e dispor de bens móveis e imóveis; c

iii1 iniciar ações judiciais.

Artigo 2
Objetivo e Propósitos

O objetivo da Agência é promover o fluxo de investimentos
produtivos entre os países-membros e, em particular, os fluxos
dirigidos aos membros em desenvolvimento, complementando, dessa forma,
as atividades	 do Banco Internacional para a Reconstrução e o
Desenvolvimento (doravante denominado Banco), a Corporação
Internacional de Financiamento e outras institgições internacionais de
financiamento para o desenvolvimento.

Com vistas a atingir seu objetivo, a Agência deverá:
a) expedir garantias, que incluam no-seguros e resseguros,

contra riscos não-comerciais relativos a investimentos efetuados em um
país-membro por parte de outros países-membros;

b) realizar as gestões complementares cabíveis para promover
o fluxo de investimentos dirigidos aos países em desenvolvimento, bem
como aquele existente entre eles; e

c) exercitar quaisquer atribuições necessárias ou desejãveis
para a promoção de seu objetivo.

A Agência pautar-se-á, para todas suas decisões, pelo
disposto neste artigo.

Artigo 3
Definições

Para os propósitos da presente Convenção:
a) . Membro. significa o Estado em relação ao qual a presente

Convenção se encontra em vigor de acordo com o artigo 61.
b) "País anfitrião . ou .Governo anfitrião . significa o

membro, seu governo ou qualquer autoridade pública de um membro em cujo
território, conforme definido no artigo 66, se localizará um
investimento que foi garantido ou ressegurado pela Agencia, ou que por
ela estiver sendo considerado para a concessão da correspondente
garantia ou de resseguro,

c) Um "pais-membro em vias de desenvolvimento . significa o
membro que como tal figura na anexa Relação A, que poderá ser alterada
eventualmente pelo Conselho de Governadores (doravante denominado
Conselho) de que trata o artigo 30.

d) Uma "maioria especial . significa o voto afirmativo de pelo
menos dois terços dos votos representando pelo menos cinqüenta e cinco
por cento das ações subscritas como capital da Agência.

e) Uma "moeda de curso livre" significa Ui qualquer moeda
assim denominada pelo Fundo Monetário Internacional e (ii) qualquer
outra moeda livremente disponível e efetivamente utilizável que a Junta
Diretora referida no artigo 30 (doravante denominada Junta) determine

para os prepasitos da presente Convenção após consultas com o Fundo
Monetiric Internacional e mediante aprovação do país emitente da moeda
em tela.

CAPITULO /I
Dos Membros e do Capitel

Artigo 4
Dos Membros

a) A Participação na Agência estará aberta a tolos os
países-membros do Banco e á Suíça.

b) Serão denominados membros fundadores os Estados
relacionados na anexa Relação A que ratifiquem a presente Convenção até
30 de outubro de 1987.

Artigo 5
Do Capital

a) O estoque de capital autorizado para a Agência deverá ser
de um bilhão de Direitos Especiais de Saque IDES 1.000.000.000). O
capital será distribuído em 100.000 ações de 10.000 DES cada uma, a
serem postas it disposição dos Membros rara subscrição. Todas as
obrigações de pagamento dos membros com referência ao estoque de
capital deverão ser integralizadas com base no valor médio dp DER com
relação ao dólar norte-americano no período de 1 de janeiro de 1981 a
30 de junho de 1985. Esse valor é de US$ 1,082 por Direito Especial de
Saque.

b) G estoque de capital deverá aumentar ao ser admitido um
novo membro na medida em que as ações então disponíveis sejam
insuficientes para satisfazer as condições do artigo 6 no que se refere
às ações a serem subscritas pelo membro em questão,

c) o estoque de capital da Agência poderá ser aumentado, em
qualquer tempo, por decisão adotada pelo Centelho por maioria especial.

Artigo 6
Subscrição das Ações

Cada membro fundador da Agência deverá subscrever número de
ações equivalente ao estoque de capital a ele atribuído na anexa
Relação A. Todos os demais membros deverão subscrever o número de ações
determinado pelo Conselho, nos termos e nas condições que este decidir,
mas em nenhum caso a preço inferior ao de lançamento. Nenhum membro
poderá subscrever menos de cinqüenta ações. O Conselho poderá
estabelecer regras pelas quais os membros possam subscrever ações
adicionais do capital autorizado.

Artigo 7
Divisão e /ntegralização do Capital Subscrito

As subscrição inicia/ de cada membro devera ser paga como

i) Dentro dos 90 dias seguintes à entrada em vigor da
presente Convenção no concernente ao membro em tela, dez por cento do
preço de cada ação deverão ser pagos na forma de notas promissórias
não-negocieveis e sem juros, ou por meio de obrigações equivalentes,
exigíveis por decisão do Conselho nos casos de necessidade de a Agencia
cumprir suas obrigações.

ii) O restante será integralizado de acordo com decisões da
Agencia, ã vista da necessidade de cumprir suas obrigações.

Artigo 8
Pagamento da Subscrição de Ações

a) O pagamento de subscrições deverá ser feito em moeda de
curso livre, com exceção dos países co desenvolvimento, cujos
pagamentos poderão ser realizados com suas próprias moedas até o limite
de vinte e cinco por cento da integralização exigível com base no
artigo 7 (i).

b) A chamada a integralizar a subscrição de ações deverá ser
uniforme para todas as ações.

c) No caso em que a quantia arrecadada pela Agencia com
respeito a qualquer chamada a integralizar ações for insuficiente para
fazer face às obrigações que originaram a chamada, podera. ela fazer
novas chamadas com base em subscrições a integralizar ate que a quantia
arrecadada seja suficiente para satisfazer as mencionadas obrigações.

d) As obrigações financeiras referentes às ações
limitar-se-is 1 proporção ainda não paga do preço de lançamento das
mesmas.

Artigo 9
Avaliação de Moedas

Sempre que, para os propósitos da presente Convenção, for
necessário avaliar uma moeda em termos de outra, esse valor será
determinado	 pela Agencia após consulta ao	 Fundo Moneterio
Internacional.

Artigo 10
Reembolsos

a) Logo que possível, a Agência devolverá aos membros as
quantias pagas em virtude do capital subscrito, se e na medida em que:

I) a chamada tiver sido feita para pagar obrigação
resultante de contrato de garantia ou resseguro que permita à Agencia
recuperar seu pagamento, no todo ou em parte, em moeda de livre curso;
ou

ii) a chamada tiver sido feita em função de algum membro
ter deixado de aportar o correspondente pagamento em determinado
momento, tendo no entanto cumprido essa obrigação posteriormente co
todo ou em parte, ou

iii) o Conselho determinar por maioria especial que a
posição financeira da Agencia a faculta a reembolsar as quantias em
questão com base nas receitas da Agõncia.

b) Qualquer reembolso realizado com base neste artigo deverã
ser feito em moeda conversível mantendo a proporção entre os pagamentos
feitos pelo membro em questão e o total dos pagamentos realizados em
função de chamadas anteriores ao mencionado reembolso.

c) Montante equivalente aos reembolsos realizados nos termos
do presente artigo a um membro tornar-se-ão parte das obrigações desse
membro c:r relação ao capital exigível 005 termos do artigo 7 (ii).

segue:
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CAP/T111.0 III
Das Operações
Artigo 11

Riscos Cobertos
a) De acordo com o determinado pelas seções (b) e ( c), a

seguir, a Agencia poderá garantir . investimentos considerados elegíveis
contra perdas resultantes de um ou mais dos seguintes tipos de risco:

i) Transferências
a introdução, por qualquer governo-anfitrião, de

restrições para a transferencia ao exterior do seu território de sua
moeda para conversão a uma moeda de curso livre ou a qualquer moeda
aceitável para o depositário da garantia, incluindo a não-adoção, por
parte desse Governo, de providências para reagir dentro de um período
razoável de tempo ao pedido do citado depositário no sentido de
realizar a transferência em questão;

ii) Expropriação e Medidas Assemelhadas
qualquer ação ou omissão legislativa ou

administrativa atribuível ao governo anfitrião que tenha o efeito de
privar o titular de uma garantia dó sua propriedade ou seu controle, ou
de um lucro substancial provindo do seu investimento - com exceção de
medidas não-discriminatórias de aplicação geral que os governos
normalmente adotam com a finalidade de regular as atividades econômicas
em seus territórios;

iii) , Quebra de Contrato
qualquer repúdio ou quebra de contrato por parte de

um governo em relação ao titular de uma garantia, quando (a) o titular
da garantia não tiver recurso a meios judiciais ou de arbitragem para
determinar a indenização correspondente, ou (b) uma decisão por parte
desses meios não for comunicada no período de tempo razoável prescrito
nos contratos de garantia de acordo com os regulamentos da Agência, ou
(c) quando uma decisão desse género não possa ser executada; e

iv) Guerras e Distúrbios Civis
qualquer ação militar ou distúrbio civil em qualquer

território do pais anfitrião parte da presente Convenção deverá motivar
a aplicação do Artigo 66.

b) Com base no pedido conjunto do investidor e do país
anfitrião, a Junta poderá aprovar, por maioria especial, a concessão da

_ cobertura nos termos deste Artigo a riscos específicos, de índole
não-comercial outros que aqueles referidos na Seção (a), supra, mas em
nenhum caso ao risco de desvalorização ou de depreciação de moeda.

c) Não serão cobertas perdas resultantes das seguintes
circunstâncias:

i) qualquer ação ou omissão governamental com a qual o
titular da garantia estiver de acordo ou pelo qual ele for responsável;
e

ii) qualquer ação ou omissão governamental ou qualquer
outra circunstencia que ocorra antes da conclusão do contrato de
garantia.

Artigo 12
Investimentos Contemplados

a) Entre os Investimentos contemplados como elegíveis para
cobertura estará o capital aplicado a juro, incluindo empréstimos de
médio ou longo prazos feitos ou garantidos por titulares de ações na
empresa envolvida, bem como as formas de investimento direto que venham
a ser determinadas pela Junta.

b) A Junta, mediante maioria especial, poderá estender a
elegibilidade a qualquer outra forma de investimento de médio ou longe
prazo; todavia, empréstimos,que nâo os mencionados no inciso (a),
supra, somente poderão ser contemplados se estiverem relacionados a um
investimento específico que a Agência garante ou' virá a garantir.

c) As garantias deverão restringir-se aos investimentos a
serem feitds após o registro do pedido de garantia junto á Agência.
Esses investimentos poderão incluir:

i) qualquer transferência de moeda estrangeira feita para
modernizar, expandir ou desenvolver um investimento preexistente;

ii) o uso de receitas provindas de investimentos
existentes e que poderiam de outra forma ser transferidos para fora do
pais anfitrião.

d) Ao garantir um investimento, a Agência deverá' avaliar:
i) a viabilidade econômica do investimento e sua

contribuição ao desenvolvimento do país-anfitrião;
ii) a observencia das leis e dos regulamentos locais

sobre investimentoS;
iii) a coerência entre o investimento e os objetivos de

desenvolvimento e as prioridades determinadas pelo Governo do
país-anfitrião; e

iv) as condições de investimento no pais-anfitrião,
incluindo a disponibilidade de tratamento justo e imparcial, bem como
de proteção legal para o investimento.

Artigo 13
Investidores Contemplados

a) Qualquer pessoa física ou jurídica poderá candidatar-se a
uma garantia da Agencia desde que:

i) a pessoa jurídica seja cidadão de país-membro
diferente do país-anfitrião;

ii) a pessoa jurídica esteja estabelecida e tenha sua
principal sede de atividades em um pais-membro ou tenha como detentores
do seu capital um pais-membro, países-membros ou cidadãos desses
países, desde que em nenhum desses casos se trate do país-anfitrião; e

O pessoa jurídica co questão, independentemente aa
fato de ser de propriedade privada ou não, opere em bases comerciais.

b) No caso em que o investidor tenha mais de uma
nacionalidade, para os propósitos da Seção (a), su pra, a nacionalidade
outorgada pelo país-membro deverá prevalecer sobre a de não-membro, e a
nacionalidade do país-anfitrião deverá prevalecer sobre a de qualquer
outro membro.

c) Nos casos de aplicações conjuntas do investidor e do
pais-anfitrião, a Junta, por maioria especial, poderá estender o
critério de elegibilidade a pessoa física que seja cidadão do país-
anfitrião ou a pessoa jurídica estabelecida nesse pais ou cuja maioria
acionária seja detida por cidadãos desse país, desde ganas haveres
investidos tenham sido transferidos do exterior para o mesmo.

Artigo 14
Países-Anfitriões Contemplados

Somente serão garantidos, nos termos do presente Capitulo,
investimentos a serem realizados co território de um membro.

Artigo 15
Aprovação do País-Anfitrião

A Agencia não celebrará contrato de garantia enquanto o
país-anfitrião não houver aprovado que ela estenda uma garantia contra
os riscos a serem cobertos.

Artigo 16
Dos Termos e Condições

Os termos e condições de todo contrato de garantia serão
determinados pela Agência conforme regras e regulamentos adotados pela
Junta, desde que não corresponda à Agência cobrir a perda total do
investimento objeto de garantia. Os contratos de garantia serão
aprovados pelo Presidente da Junta de acordo com as instruções desta.

Artigo 17
Pagamento de Indenizações

O Presidente, a critério da Junta, poderã decidir sobre o
pagamento de indenização ao titular de garantia nos termos do contrato
de garantia e das políticas que a Junta venha a adotar. Os contratos de
garantia deverão requerer dos titulares de garantias que, antes de
procurar obter ressarcimento da Agência, tentem outros recursos
administrativos cabíveis, sempre que estes lhes sejam facultados pelas
leis do pais-anfitrião. Os referidos contratos poderão prever o
transcurso de períodos razoáveis entre a ocorrência de fatos que
originem a necessidade da indenização e o efetivo pagamento da mesma.

Artigo 18
Sub-Rogação

a) No ato do pagamento ou ao concordar com o pagamento de
compensação ao titular de uma garantia, a Agencia tornar-se-á parte
sub-rogada em relação aos direitos ou às indenizações concernentes ao
investimento objeto de garantia que o titular desta possa ter contra o
pais-anfitrião e outras partes. O contrato de garantia estabelecera os
termos e as condições para uma tal sub-rogação.

b) Os direitos da Agencia referentes á Seção (a) 	 Supra,
deverão ser reconhecidos por todos os membros.

c) Montantes recebidos pela Agencia na moeda do
país-anfitrião na qualidade de parte sub-rogada de acordo com a Seção
(a), aura, receberão do mencionado país, no que concerne ao seu uso e
conversao, o tratamento mais favorevel a que tais fundos teriam direito
no caso de terem sido transferidos ao titular da garantia. Em qualquer
hipótese, essas quantias poderão ser utilizadas pela Agência para o
pagamento de gastos administrativos e outros custos. A Agencia também
deverá estabelecer acordos com países-anfitriões no que respeita a
outros usos para os mencionados montantes, na medida em que estas não
Remo de curso livre.

Artigo 19
Relação com Entidades nacionais e Regionais

A Agência cooperará com entidades de países-membros ou com
entidades regionais em que a maioria do capital seja detido por
países-membros e que desenvolvam atividades similares às da Agencia,
tentando complementar suas atividades com vistas a maximizar tanto a
eficiencia dos seus respectivos serviços quanto sua contribuição a um
fluxo crescente de investimento estrangeiro. Para esse fim, a Agência
poderá concluir acordos com as mencionadas entidades no que concerne ao
detalhamento dessa cooperação, em especial no referente às modalidades
de resseguro e no-negara.

Artigo 20
Resseguro de Entidades Nacionais e Regionais

a) A Agência poderá ajustar resseguros com respeito a
investimentos específicos que cubram perdas oriundas de um ou mais
riscos não-comerciais subscritos por um país-membro ou uma agência
governamental desse país, ou por uma Agência de garantia de
investimentos regional em que a maioria do capital seja de propriedade
de países-membros. A Junta, por maioria especial, prescreverá com certa
freqüencia os limites máximos para as Obrigações de contingencia a

serem assumidas nos casos de contratos de resseguros. No que respeita a
investimentos específicos que tenham sido realizados mais de âoze meses
antes da apresentação de pedido de resseguro à Agencia, a quantia
mãxima serã inicialmente de dez por cento do total das obrigações de
contingência da Agência nos termos do presente Capítulo. As condições
de elegibilidade especificadas nos artigos 11 a 14 aplicar-se-ão es
operações de resseguro; todavia, nesses casos suo se exigirá que o
investimento seja realizado após o pedido de resseguro.

b) Os direitos e obrigações mútuos entre a Agencia e a
agência ou o pais beneficiário de resseguro serão estabelecidos em
contratos de resseguro que serão submetidos as regras e aos
regulamentos estabelecidos pela Junta. A Junta deverá aprovar cada
contrato de resseguro que cubra investimento realizado antes da
apresentação do correspondente pedido de resseguro à Agencia, com
vistas a minimizar os riscos, a assegurar que a Agência receba premios
proporcionais aos riscos cobertos, bem como a assegurar que a entidade
objeto de resseguro esteja disposta a promover novos investimentos em
palses-membros em desenvolvimento.

c) Na medida do possível, a Agência assegurará para si ou
para a entidade beneficiãria de resseguro os direitos de sub-rogação ou
arbitragem equivalentes ao que teria a Agência no caso de ser garante
principal. Os termos e as condições do resseguro deverão requerer que
se recorra administrativamente, de acordo com o Artigo 17, antes de
procurar obter indenização da Agência. A sub-rogação terá efeitos com
relação ao país anfitrião somente após sua aprovação do resseguro
:oncedido pela Agencia. A Agência deverá incluir, nos contratos de
rcsseguio, cláusulas que requeiram da parte ressegurada a devida
diligCncia na busca da indenização ou dos direitos devidos em função do
investimento beneLicierio do resseguro.
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Artigo 21
Cooperação com Seguradoras e Resseguradoras Privadas.
a) A Agência poderá estabelecer acordos com empresas

seguradoras em países-membros de molde a ampliar suas operações e a
encorajar essas firmas a fornecerem cobertura para riscos
não-comerciais em membros em desenvolvimento sob condições semelhantes
às aplicadas pela Agencia. Tais arranjos poderão incluir a concessão de
resseguro por parte da Agência conforme termos, condições e
procedimentos explicitados no artigo 20.

b) A Agência poderá ressegurar, no todo ou em parte, junto a
qualquer entidade de ressegurqs, qualquer resseguro por era concedido.

c) A Agencia tentará, em especial, garantir investimentos
para os quais uma cobertura equivalente, sob condições razoáveis, não
seja concedida por seguradoras ou resseguradoras particulares.

Artigo 22
Limites da Garantia

a) Com exceção de orientação contrária do Conselho, adotada
por maioria especial, o total das obrigações de contingência que a
Agencia poderá assumir nos termos do presente Capitulo não poderá
superar cento e cinqüenta por cento do capital subscrito e de suas
reservas disponíveis, incluindo-se nisso a proporção da cobertura de
resseguros determinada pela Junta. A Junta deverá periodicamente
reavaliar o perfil de risco da carteira à luz da sua experiência com
indenizações, grau de diversificação de riscos, cobertura de resseguros
e outros fatores relevantes, com vistas a avaliar a eventual
necessidade de que o Conselho recomende mudanças no nível máximo
agregado de reservas. Essa quantia máxima determinada pelo Conselho não
poderá em nenhuma circunstância ser superior a cinco vezes o capital
subscrito disponível, suas reservas e a proporção da cobertura de
resseguros que seja julgada adequada.

b) Sem prejuízo do limite geral da garantia referida na Seção
(a), supra, a Junta poderá prescrever(

i) níveis mínimos de cobertura de contingências que
possam ser assumidos pela Agencia sob os termos do presente Capitulo
para todas as garantias estendidas aos investidores de cada um dos
países-membros.. Para determinar esses níveis máximos, a Junta dará a
devida atenção à participação do membro em apreço no capital da Agência
e ã necessidade de aplicar limites mais liberais com relação aos
investimentos oriundos de membros em desenvolvimentos; e

is) níveis máximos de cobertura de contigencias que possam
ser assumidos pela Agência com relação a fatores de diversificação tais
como projetos individuais, países anfitriões e tipos de investimento ou
de risco.

Artigo 23
Promoção de Investimentos

a) A Agência deverá realizar pesquisas, tomar iniciativas
para promover fluxos de investimento e disseminar informações sobre
oportunidades de investimento em países-membros em desenvolvimento, com
vistas a melhorar a atmosfera para os fluxos de investimentos
estrangeiros para esses países. A pedido de um país-membro, poderá a
Agência fornecer assistência e conselhos técnicos para melhorar as
condições nos territOrios daquele membro. Ao realizar essas atividades,
deverá a Agência(

i) pautar-se pelos acordos sobre investimentos entre os
países-membros;

ii) procurar eliminar	 obstáculos ao	 fluxo	 de
investimentos aos	 países-membros em desenvolvimento, tanto nos
países-membros desenvolvidos quanto nos em desenvolvimento; e

iii) coordenar-se com outras agencias interessadas na
promoção de investimentos estrangeiros, e, em particular, com a
Corporação de Financiamento Internacional.

b) A Agencia deverá tambem(
i) encorajar a resolução amigável de conflitos entre

investidores e países-anfitriões;
ii) tentar concluir acordos com países-membros em

desenvolvimento e, em particular, com países-anfitriões em potencial,
nos quais se assegure que a Agencia, com relação aos investimentos que
garantir, obtenha um tratamento pelo menos tão favorável quanto o
concedido pelo pais-membro, em acordo relativo a investimentos, ao
Estado ou Agência que os garanta. Esses acordos deverão ser aprovados
pela maioria especial da Junta; e

iii) promovera facilitar a conclusão de acordos para a
promoção e proteção dos investimentos entre países-membros.

c) A Agencia deverá dar especial atenção, em seus esforços
promocionais, à importância de aumentar o fluxo de investimentos entre
os países-membros em desenvolvimento.

Artigo 24
Da Garantia dos Investimentos Patrocinados

Para além das operações de garantia iniciadas pela Agência
nos termos do presente Capitulo, a Agencia poderá garantir
investimentos nos termos dos arranjos de patrocínio previst, nu Anexo I
da presente Convenção.

CAPITULO IV
Disposições Financeiras

Artigo 25
Administração Financeira

A Agência deverá realizar suas atividades de acordu com a boa
prática negociai e de administração financeira, com vistas a mester, em
sodas as circunstencias, sua capacidade de fazer face o ev otriçaçCe.,
financeiras.

Artigo 27
Alocação da Receita Liquida

a) Sem prejuízo do previsto na Seção (a) (iii) do Artigo 10,
a Agánc • a deverá formar reservas a partir das suas receitas líquidas
até totalizar cinco vezes o capital subscrito da Agência;

b) Depois de as reservas da Agência terem atingido o nível
prescrito na Seção (a), su pra, o Conselho deverá decidir se, e ate que
ponto, a receita líquida deverá ser alocada para formação de reservas,
para distribuição aos membros ou para outras finalidades. Qualquer
distribuição de receita líquida aos países-membros deverá ser realizada
proporcionalmente á participação de cada um no capital da Agencia, nos
termos de decisão adotada pelo Conselho por meio da maioria especial.

Artigo 28
Orçamento

O Presidente deverá elaborar um orçamento escalde receitas e
despesas da Agência a ser aprovado pela Junta.

Artigo 29
Rendição de Contas

A Agencia deverá publicar um Relatório Anual que inclua o
estado de suas contas e das contas do Fundo Fiduciário de Patrocínio a
que se refere o Anexo I à presente Convenção, segundo auditoria
realizada por auditores independentes. A Agencia fará circular entre os
membros, a intervalos adequados, uma declaração sumária da sua situação
financeira, bem como uma declaração de lucros e perdas demonstrativa
dos resultados das suas operações.

CAPITULOV
Organização e Administração

Artigo 30
Estrutura da Agencia

A Agencia disporá, para executar as tarefas a que se
proponha, de um Conselho de Governadores, uma Junta Diretiva, um
Presidente e um quadro de pessoa/.

Artigo 31
Do Conselho

a) Todos os poderes da Agencia deverão ser atribuídos ao
Conselho, com exceção dos poderes que, segundo os termos da presente
Convenção, forem atribuídos a outros órgãos da Agência. O Conselho
poderá delegar à -Junta o exercício de quaisquer poderes, exceto os que
seguem(

i) admitir novos membros e determinar as condições da
sua admissão;

ii) suspender qualquer dos membros;
iii) decidir sobre qualquer aumento ou diminuição de

capital;
iv) elevar o limite agregado das indenizações, conforme

disposto na Seção (a) do Artigo 22;
v) qualificar	 um	 país-membro	 de	 país	 em

desenvolvimento, conforme a Seção (c) do Artigo 3;
vi) classificar um novo membro como pertencente Ã

Categoria I ou à Categoria II para fins de votação de acordo com a
Seção (a) do Artigo 39, bem como reclassificar um país-membro para
esses. mesmos fins;

vii) estabelecer a remuneração dos Diretores e de seus
Suplentes;

viii) encerrar as operações e liquidar a Agência;
ix) distribuir os haveres aos países-membros no caso de

sobrevir uma liquidação;
x) emendar a presente Convenção, seus Anexos e suas

Relações.
b) O Conselho será composto por um Governador e seu Suplente

indicados por cada um dos membros da forma que preferirem. O Suplente
não terá direito de voto, exceto na ausência do Diretor titular. O
Conselho escolherã um dos Governadores para exercer sua Presidência.

c) O Conselho realizará encontros anuais,-bem como outros que
venham a ser convocados seja pelo Conselho seja pela Junta. A Junta
terá de convocar uma reunião do Conselho sempre que solicitada por
cinco membros ou por membros que detehbam pelo menos vinte e cinco por
cento do total de votos possíveis.

Artigo 32
Da Junta

a) A Junta será responsável pelas operações gerais da Agencia
e tomará qualquer iniciativa exigida ou prevista pela presente
Convenção para desincumbir-se das suas responsabilidades.

b) A Junta deverá ser composta por não menos que doze
Diretores. O numere de Diretores poderá ser ajustado pelo Conselho para
levar em consideração eventuais mudanças na composição dos membros.
Cada Diretor poderá apontar um Suplente com amplos poderes para agir em
seu lugar nas faltas do Diretor. O Presidente do Banco será Presidente
da Junta ex officio mas somente terá poder de voto para decidir casos
de empate.

c) O Conselho determinará o mandato dos Diretores. A primeira
Junta Diretiva será constituída pelo Conselho por ocasião da
inauguração da Agência.

d) A Junta reunir-se-á por convocação do seu Presidente, por
sua própria iniciativa ou a pedido de três Diretores.

e) Enquanto o Conselho não decidir se a Agência deverá contar
com uma Junta em bases permanentes, os Diretores e seus Suplentes serão
remunerados apenas para cobrir o custo da sua presença nos encontros da
JUntd e para desincumbir-te de outras funções oficiais em representação
dl Agetzia. Ao estabelecer-se a Junta em bases permanentes, os
Diretores e Suplentes serão remunerados de acordo com decisão do
Conselho.

Artigo 26	 Artigo 33
Prêmios e Taxas	 Do Presidente e do Quadro de Pessoal

A Agência deverá estabelecer e periodicamente rever as	 a) O Presidente conduzirá, sob o controle geral da Junta, os
tarifas dos prêmios, das taxas e de Outros encargos, se os be..ver, que	 a,./antes ..luot.idiano/ da AgEn1Cia. SCrii rospoes.lvel pela organização,
se apliquem a cada tipo de risco.	 indicação e exoneração do geu pessoal auxiliar.
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b) O Presidente .1..3 nomeado pela Junta por indicação do seu
Presidente. O Conselho dotermlnará o salário e os ter-fles do contrato de
serviço do Presidente.

c) No 'lesei:Tenho e,s ruas funções, o Pre,id a ts e as. 000 ,d1
auxiliar estão obrigado, a respeit, exclasivem,nte a autor,eade da
Agência. Todo membro da Agência deve respeitar o caráter internacional
dos seus deveres e evitará influenciar o Presidente ou o pessoal
auxiliar no desempenho das suas funções.

d) Para a indicação de pessoal, o Presidente, atendendo ao
interesse decisivo de assegurar os mais elevados padrões de eficiencia
e competência técnica, deverá procurar a maior representatividade
regional possível no que tange ao recrutamento de pessoal.

e) O Presidente e o quadro de pessoal deverão manter, em todo
tempo, a confidencialidade das informações obtidas no desempenho das
operações da Agência.

Artigo 34
Proibição de Atividades Políticas

A Agência, a seu Presidente e á sua equipe é vedado
interferir nos assuntos políticos de qualquer pais-membro. Som prejuízo
do direito da Agência de tomar conhecimento de todas as circunstencias
que envolviam um Investimento, nem o Presidente nem o quadro de pessoa/
deverão deixar-se influenciar pelo caráter político do membro ou
membros envolvidos. Os fatores que forem relevantes para suas decisões
deverão ser ponderados imparcialmente de molde a atingir os objetivos
estabelecidos no Artigo 2.

Artigo 35
Relações com Organizações Internacionais

Nos termos da presente Convenção, a Agência deverá cooperar
com as Nações Unidas e com outras organizações inter-governamençais com
responsabilidades especializadas em campos correlates, em especial o
Banco e a Corporação de Financiamento Internacional.

Artigo 36
Localização do Escritório-Matriz

a) O escritório-matriz da Agencia localizar-se-á em
Washington, D.C., a menos que o Conselho, por meio de maioria especial,
decida estabelecê-lo em outra localidade.

b) A Agência poderã estabelecer outros escritórios na medida
das necessidades do seu trabalho.

Artigo 37
Depositários do Haveres

Cada membro indicará seu Banco Central como instituição
depositária em que a Agência poderá manter recursos na moeda desse
membro ou outros haveres da Agência. No caso de o membro não dispor de
Banco Central, deverá indicar para esse propósito outro organismo que
seja aceito pela Agencia.

Artigo 38
Canal Competente de Conmnicacão

a) Cada membro indicará uma autoridade adequada para
comunicar-se com a Agencia no que respeita a qualquer assunto vinculado
à presente Convenção. A Agencia poderá considerar que as informações
dessa, autoridade constituem informações oficiais do pais-membro em
questão. A pedido de um país-membro, a Agencia iniciará consultas com
ele no concernente aos temas enfocados nos artigos 19 a 21 e que se
relacionem com entidades ou seguradoras do país em questão.

b) Sempre que se requeira aprovação prévia por parte de um
país-membro para qualquer ato da Agencia, considerar-se-á que esta foi
concedida a menos que o país em questão apresente objeções dentro de um
período razoável estabelecido pela Agencia para o procedimento de
notificação ao membro do ato em questão.

CAPITULO VI
Da Votação, dos Ajustes de Subscrições e da Representação

Artigo 39
Da Votação e dos Ajustes de Subscrições

a) De molde a estabelecer procedimentos de votação que
reflitam a coincidência de interesses na Agência das duas Categorias de
Estados relacionados na Relação A da presente Convenção, bem como a
importencia da participação financeira de cada membro, cada país-membro
disporá de 177 votos de participação, mais um voto por cada ação de que
o referido membro seja titular.

b) Se em qualquer tempo dentro do período de três anos
subseqüentes à entrada em vigor da presente Convenção a soma dos votos
de participação e de subscrição dos país-membros pertencentes a
qualquer uma das duas classificações da Relação A da presente Convenção
cair para menos de quarenta por cento do total de votos, os membros da
Categoria em questão receberão o número de votos adicionais necessários
para que o poder de voto agregado da Categoria alcance o patamar
anteriormente indicado. Esses votos adicionais serão distribuídos entre
os membros da Categoria de acordo com o número de votos de subscrição
de que cada um seja titular no âmbito da Categoria. Os votos adicionais
estarão sujeitos a ajustamentos automáticos para assegurar que a
mencionada porcentagem se mantenha, ficando cancelados ao final do
supracitado período de três anos.

c) Durante o terceiro ano após a entrada em vigor da presente
Convenção, o Conselho deverã revisar a alocação de ações e pautar suas
decisões de acordo com os seguintes princípios:

i) os votos de' membros deverão refletir o nível efetivo
de subscrições do capital da Agência, bem como os votos de participação
definidos na Seção (a) do presente artigo;

ii) as ações alocadas a países que não tenham assinado a
Convenção serão postas a disposição para redistribuição em favor dos
demais membros de molde a permitir a paridade de votos entre as
Categorias supracitadas; e

iii) o Conselho tomará medidas que facilitem aos membros
subscrever as ações abocadas em seu favor.

(I) Dentro do período de três anos previstos na Seção (b) do
presente artigo, todas as decisões do Conselho e da Junta deverão ser
adotadas mediante maioria especial, com exceção das decisões que exilam
uma maioria mais qualificada.

e) No caso de que o estoque de capital da Agência seja
acrescido de acordo com a Seção (c) do artigo 5, todo pais-membro que
assi, o requerer seiá autorizado a subscrever Od, p&rte do zafe,ido

,aja iroporeinaa, à participaa:e do capital p.a ele já
toiação ao total do estoque na capital na rginca;

toea,la, IvAli1119: membr., seaS obrig..a, a eualqumr parte do
aumento de capital.

f) O Conselho emitirá regulamentos concernentes a subscrições
adicionais nes termos da Seção (e) deste Artigo. Esses regulamentos
prescreverão limites de tempo para a apresentação, por parte dos
pa:ses-Aembros, de solicitações para participar das subscrições em
apreço.

Artigo 40
Da Votação no Conselho

a) Cada Governador poderá apresentar o voto do país que
representa. As decisões do Conselho serão adotadas pela maioria dos
votos, exceto quando a presente Convenção dispuser de forma diferente.

b) O quorum para qualquer reunião do Conselho será
constituída por uma maioria dos Governadores que controlem pelo menos
dois terços do total de votos possíveis.

c) O Conselho poderá estabelecer, mediante regulamento,
rrocedimento para que a Junta, quando assim julgar conveniente para _a
Agência, possa requerer uma decisão do Conselho sobre uma questão
específico sem convocar uma reunião do Conselho.

Artigo 41
Da Eleição dos Diretores

a) Os Diretores serão escolhidos de acordo com a Relação B.
b) Os Diretores permanecerão em seus cargos ate a eleição dos

seus sucessores. No caso de que um cargo de Diretor fique vago por mais
de noventa dias antes do fim do respectivo mandato, outro Diretor será
eleito para cobrir o final do mandato pelos Governadores que elegeram o
Diretor anterior. (1 eleicSo dependerá de uma maioria de votos. Enquanto
o posto ficar vago, o Suplente do Ultimo Diretor exercerá suas
atribuições, com exceção da de designar um Suplente.

Artigo 42
Da Votação na Junta

a) Cada Diretor poderá usar os votos dos países-membros cujos
votos o elegeram. Todos os votos que o Diretor tiver direito de usar
serão apresentados como um bloco. A não ser nos casos em que esta
Convenção disponha de modo diverso, as decisões da Junta serão adotadas
por maioria de votos.

b) O cuorum para as reuniões da Junta sere constituído por
uma maioria de Diretores que controlem pelo menos metade do total de
votos.

c) A Junta poderá estabelecer regulamento sobre processo pelo
qual seu Presidente, quando o julgar do interesse da Agência, possa
requerer uma decisão da parte da Junta a respeito de assunto especifico
sem convovar uma reunião da mesma.

CAP/TULO VII
Privilégios e Imunidades

Artigo 43
Propósitos do Capítulo

De molde a possibilitar o cumprimento das funções da Agencia,
os privilégios e as imunidades estabelecidas no presente Capítulo
deverão ser estendidos co favor da mesma nos territórios de cada um dos
seus membros.

Artigo 44
Do Processo Judicia/

Ações judiciais outras que as compreendidas no escopo dos
Artigos 57 e 58 somente poderão ser propostas contra a Agência perante
tribunal cUja jurisdição abranja o território de país-membro em que a
referida Agência tenha um escritório ou tenha indicado um agente
habilitado a receber notificações judiciais. Não poderão ser propostas
ações contra a Agencia (i) por parte de países-membros ou pessoas que
os representem ou a suas reclamações ou (ii) em função de assuntos de
pessoal. Os bens e os haveres da Agência não serão objeto de execução,
seqüestro ou confisco, independentemente da sua localização ou
portador, antes de ter-se emitido uma sentença contra a Agência.

Artigo 45
Dos Haveres

a) Os bens	 e haveres da Agencia, independentemente de
localização e portador, não serão objeto de busca, requisição,
confisco, expropriação ou qualquer outra forma de seqüestro em virtude
de iniciativas do Executivo ou do Legislativo.

b) Na medida das necessidades operacionais nos termos da
presente Convenção, todos os bens e haveres da Agência deverão ser
isentos de restrições, regulamentos, controles e moratórias de qualquer
espécie; bens e haveres transferidos à Agencia como objeto de
sob-rogação ou sucessão por parte de investidor que tenha desfrutado de
cobertura por parte de uma entidade resseguradora, serão isentos de
restrições cambiais, regulamentos e outros controles em vigor no
território do pals-membro em questão na medida em que o anterior
titular tenha tido direito a esses benefícios.

c) Para os propósitos do presente Capítulo, o termo "haveres"
inclui os bens do Fundo Fiduciário de Patrocínio, referido no Anexo I
da presente Convenção, e outros haveres administrativos pela Agencia no
desempenho das suas funções.

Artigo 46
Arquivos e Comunicações

a) Os arquivos da Agencia serão invioleveis, onda quer nue se
encontrem.

b) As comunicações oficiais da Agência terão, da parte de
cada um dos membros, o mesmo tratamento acordado :Is comunicações
oficiais do Banco.
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, Artigo 47
Dos Impostos

a) A Agência, seus haveres, bens e receitas, bem como suas
operações e transações autorizadas pela Convenção, serão isentos de
impostos e direitos de importação. A Agência também estará livre de
ônus decorrentes da arrecadação ou do pagamento de qualquer imposto ou
tarifa.

b) Com exceção do que se refere ao pessoal local, não se
aplicarão Impostos relativos aos gastos de representação pagos pela
Agência aos Governadores ou seus Suplentes, nem aos salãrios, gastos de
representação e outros emolumentos em favor do Presidente da Junta, dos
Diretores e seus Suplentes, do Presidente ou do pessoal da Agência.

c) Não se -aplicará tributação de qualquer tipo a qualquer
investimento garantido ou ressegurado pela Agência (no que .0 inclui
qualquer renda que este produza) ou a qualquer apólice ressegurada pela
Agência (incluindo quaisquer prêmios ou outras rendas dela provindos),
independentemente de titularidade (i) que discrimine o mencionado
investimento ou apólice de seguro exclusivamente por envolver a
Agência; ou (ii) no caso de que a base jurisdicional para a mencionada
tributação for a localização de qualquer escritório ou instalação
mantido pela Agência para realizar suas atividades.

Artigo 48
Dos Funcionários da Agência

Todos os Governadores, Diretores, Suplentes, o Presidente e o
pessoal da Agência:

i) terão imunidade, contra processos judiciais no que
respeita aos atos por eles executados no desempenho de suas funções
oficiais;

ii) no caso de os funcionários não serem cidadãos do
país-membro em que desempenham suas funções, terão direito ãs mesmas
imunidades em relação a restrições à imigração, requisitos de registro
para estrangeiros, bem como gozarão das mesmas facilidades concernentes
a restrições cambiais de que se beneficiam os representantes,
funcionários e empregados de nível equivalente de outros
países-membros; e

iii) esses funcionários receberão o mesmo tratamento com
respeito ao direito de ir e vir que é concedido aos representantes,
funcionários e empregados de nível equivalente dos outros países-

/membros.

Artigo 49
Aplicação deste Capítulo

Cada membro deverá tomar as medidas necessárias no seu
próprio território a fim de efetivar, em termos de sua própria
legislação, os princípios estabelecidos neste Capítulo e deverá
informar ã Agência detalhadamente sobre as medidas que estão sendo
tomadas nesse sentido.

Artigo 50
Desistência de Direitos

As imUnidades, isenções e privilégios previstos neste
Capítulo são garantidos no interesse da Agência e poderão sei objeto de
desistência, na medida e nas condições que a Agéncia determinar, nos
casos em que estas desistências não prejudiquem os interesses da mesma.

CAPITULO VIII
Retirada, Suspensão de Membro e Encerramento das Operações

Artigo 51
Retirada

Qualquer país-membro poderá, depois de três anos da entrada
em vigor da presente Convenção em relação a Si, retirar-se da Agência
em qualquer tempo desde que comunique por escrito a decisão ao
escritõrio-matriz da Agência. A Agência notificará a recepção desta
notificação ao Banco depositário desta Convenção. Qualquer retirada
será efetivada noventa dias após a data em que a Agência acusar
recebimento da notificação. O pais-membro poderá cancelar a notificação
enquanto esta,não for efetivada.

Artigo 52
Suspensão de Membro

a) Se um pals-membro deixa de honrar seus compromissos nos
termos da presente Convenção, o Conselho poderá suspendi -3-10 por maioria
dos seus membros que exerçam maioria do total de votos possíveis.

b) Enquanto durar sua suspensão, o pais-membro não temi
direitos, com exceção do de retirar-se, bem como outros direitos
'previstos neste Capitulo e no Capítulo IX, mas permanecerá sujeito a
suas obrigações.

c) Para os fins de determinar a elegibilidade para uma
garantia ou um resseguro a ser concedido nos termos do Capitulo III ou
do Anexe I da presente Convenção, o país-membro objeto de .suspensão não
serã tratado como Membro da Agência.

d) O país-membro suspenso deixará automaticamente de ser
membro um ano depois da data da sua suspensão a menos que o Ccnselne
decida estender o período desta ou revogá-la.

Artigo 53
Direitos e Deveres dos Estados que Deixarem de ser Membro.

a) Ao deixar de ser membro; o Estado permanece sujeito, nos
termos da presente Convenção, a todas as suas obrigações, incluindo au
contingentes, que estivessem em vigor antes da efetivação da sua
retirada.

b) Sem prejuízo da Seção (a), supra, a Agência ncgoc.ará com
o Estado em pauta as respectivas ieivindl,açoes e otalgdções. ,eaiquer
acordo nesse sentido terá de ser aprovado pela Junta.

Arti go 54
Suspensão das Operações

a) A Junta poderá, a seu critério, suspeader
novas garantias por um poriedo dotorminado.

b) Em uma emery6,cla, A Junta poderi ugspen
atividades. da Agência por um período não ,op,,sr	 dUratá,, a,
emergência, desde que os nece,srir,n- ar nan,, t s nlAm :510	 r, •
proteção dos interesees da id%Rela a de to

c) A decisão de suspender operações não terá efeitos sobre co
obrigações assumidas pelos países-membros nos termos da presente
Convenção ou sobre as obrigações da Agência em relação a titulares de
apólices de garantia ou resseguro ou, ainda, em relação a terceiros.

Artigo 55
Liquidação

a) O Conselho poderá, por maioria especial, decidir o
encerramento das operações da Agência e sua liquidação. Nessa hipOtese,
a Agência encerrará suas atividades, com exceção daquelas atinentes à
realização, conservação e preservação dos haveres, bem como ao ajuste
de montas Até um acordo final e a correspondente distribuição dos
havt-es, a Agência continuará' a existir e todos os direitos e as
obri:ações dos países-membros nos termos desta Convenção continuarão
intocado-.

b) Não se procederá a nenhuma distribuição 'de haveres bus
membros até que todas as inde0.zacOes a titulares de garantias e outros
passivos em mãos de terceiros tenham sido ajustados ou providenciados e
até que o Conselho decida proceder ã referida distribuição.

c) Condicionada pelo que precede, a Agência distribuirã seus
haveres remanescentes entre os membros na proporção do capital
subscrito por cada país. A Agência também distribuirá quaisquer haveres
remanescentes do Fundo Fiduciário de Patrocínio referido no Anexo I da
presente Convenção aos membros patrocinadores proporcionalmente à
participação dos respectivos investimentos no total de investimentos
patrocinados. Nenhum país-membro terá direito a sua parcela dos haveres
do Fundo Fiduciário amamos que esteja em dia com suas obrigações junto
à Agência. Toda distribuição de haveres será realizada de acordo com as
determinações do Conselho e da forma que este julgar justa e
eqüitativa.

CAPITULO IX
Solução de Conflitos

Artigo 56
Interpretação e Aplicação da Presente Convenção

a) Qualquer questão de interpretação ou aplicação das
determinações desta Convenção que surja entre qualquer membro e a
AgEncia ou entre membros da Agência deverá ser submetida à decisão do
Conselho. Qualquer pais-membro que seja especialmente afetado pela
questão e que não esteja representado por pessoa da sua nacionalidade
na Junta poderá enviar representante a qualquer reunião da Junta em que
se discuta a questão em apreço.

b) Em qualquer caso em que a Junta tenha tomado uma decisão
nos termos da Seção (a), supra, qualquer membro poderá requerer seja a
mesma apreciada pelo Conselho, cuja decisão será definitiva. No aguardo
do recurso ao Conselho, a Agência, se julgar necessário, poderã agir
com base na decisão da Junta.

Artigo 57
Conflitos entre a Agência e seus Membros

a) Sem prejuízo do previsto no Artigo 56 e da Seção (b) do
presente Artigo, qualquer conflito entre a Agência e um membro ou uma
agência desse membro, bem como qualquer conflito entre a Agência e um
pais (ou agencia desse país) que tenha deixado de ser membro serã
decidido de acordo com o procedimento estabelecido no Anexo II da
presente Convenção.

b) Conflitos relativos a reivindicações da Agência atuando co
lugar de um investidor deverão ser resolvidos seja (i) mediante o
procedimento do Anexo II desta Convenção ou (ii) mediante acordo a ser
feito entre a Agência e o Membro com relação ao método ou métodos
alternativos para a solução do conflito. Neste último caso, o Anexo II
desta Convenção servirá como base para o eventual acordo, o qual terá
em todos ot casos de ser aprovado pela Junta mediante maioria especial
antes de que a Agência possa iniciar suas operações no território do
país-membro em questão.

Artigo 58
Conflitos entre Titulares de Garantias ou Resseguros
Qualquer conflito que surja entre as partes de um contrato de

garantia ou resseguro será submetido a arbitragem a fim de ser
resolvido de acordo com regras a serem estabelecidas no contrato de
garantia ou resseguro ou às quais este faça referência.

CAP/TULOX
Emendas

Artigo 59
Emendas do Conselho

a) A presente Convenção e seus Anexos poderão ser modificados
mediante aprovação de trás quintas partes dos Governadores que exercem
quatro quintas partes do total de votos possíveis, desde que:

i) qualquer emenda que modifique o direito de retirada da
Agência previsto no Artigo 51 ou a limitação das obrigações prevista na
Seção (d) do Artigo 8 seja aprovada por unanimidade; e

i) qualquer emenda que modifique os arranjos de
distribuição das perdas previsto nos Artigos 1 e 3 do Anexo I da
prece hte Convenção no sentido de aumentar as obrigações assumidas peles
rembros requeira o voto afirmativo de cada Governador representante dos
membros afetados.

E) A, relaçõesAelsãprecente Convenção poderão ser
=Iteradas pelo Conselho por maioria especial.

c) Na caso de que uma emenda afete o previsto no Anexo I da
sresento Convenção, o total de votos deverã incluir os votos adicionais
,-oca2cx conformo o Artigo 7 Jn referido Anexo aos membros
,tfec.aadores e ao, paffes-anfitri6e: de -nvestimentos patrocinados.

As Sig^ 7.1
PrnseWmento

Qualquer propost= de reVisãO da Convenção, seja apresentada
sor ar. Xerbre sc)a nor um ,ev.rnador nu por um Diretor, deVer.S. Ser
aosus,raa, ac Presid.stc da J,Ita p"ta sJ, aprecidada por esta. No caso

e,r,utI,da pi,,,c..ta for r,dJmendada pela Junta, ser.; apresentada
ao 3r.v,t a de a, s ,do com , Arti o0 S. Quando inc -'ronda fnr aprovada

;„ ,	 , e,	 m	 comunicac.,o formal a
•	 sd ', , r,C. .	 e-erad sf.earão pes-af e vigc.rar ('ara todos os
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países-membros dentro de noventa dias após a comunicação feri,, 6,
.menos que o Conselho especifique ser ra data.

CAPITULO X/
Disposiçõ,s finais

Arti,*o 61
Entrada em Vigor

a) A presente Convenção deverá estar aberta 2 ar asteca de
representantes de todo, os membros do Banco c ia Fulçu, detereis aer
Sujeita a ratificeção, aceitação ou aprovação dos Estads,
de acordo com seus trocedimentos constitucionais..

b) A presente Convenção dever entrar em vigor no dia es: ene
o quinto instrumento de ratificação, aceitação ou aprr,
depositado	 em nome dos Estados -ignatãrior da Categiriu 1,
decimo-quinto dos referido, instrumentos for depositado em r,,e Ao,
países da Categoria /l. Condição provia para o anterior C a . ,ue
adesão desses Estados represente, pelo menos, um terço do ,upisal
autorizado da Agencia prescrito no Artigo 5.

c) Esta Convenção entrará em vigor para c ra Estado na data
em que este fizer depósito do instrumento de ratii . cação, aoeit,tão ou
aprovação da presente Convenção.

d) Se esta Convenção não tiver entrado em vigor dentro de
dois anos após sua assinatura, o Presidente do Banco convocará una
conferência dos países interessados para determinar o futuro curso
ação.

Artigo 62
Inauguração da Agência

Ao entrar em vigor a Convenção, o Presidente do Banco
convocara a reunião inaugural do Conselho. Esse encontro será realizado
no escritório-matriz da Agência dentro de sessenta dias após a data de
entrada co vigor da Convenção, ou tão logo quanto possível.

Artigo 63
Do Depositário

Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aplicação da
presente Convenção e suas emendas serão depositadas junto ao Banco, que
agira como depositário da presente Convenção. O depositário transmitirá
cópias autenticas da presente Convenção aos Estados-Membros do Banco e
à Suíça.

Artigo 64
Do Registro.

O depositário registrará a presente Convence° junto ao
Secretariado das Nações Unidas de acordo com o Artigo 102 da Carta das
Nações Unidas e dos Regulamentos adotados pela Assembleia-Geral.

Artigo 65
Da Notificação

O depositário notificará todos os Estados signatários e,
guando da entrada em vigor da Convenção, tambam a Agencia, do que
segue:

a) assinaturas da Convenção;
b) depósitos de instrumentos da ratificação, aceitação e

aprovação de acordo com o Artigo 63;
c) a data na qual a Convenção entrou em vigor de acordo com o

Artigo 61;
d) exclusões de aplicação territorial de acordo com o Artigo

66; e

51.
	 e) retirada de um membro da Agencia de acordo com o Artigo

Artigo 66
Aplicação Territorial

A presente Convenção aplicar-se-á a todos os países sob
jurisdição de um pais-membro, incluindo os territórios por cujas
relações intermacionais o membro for responsável, com exceção daqueles
que o mencionado membro decidir excluir por meio de comunicação escrita
ao depositário desta Convenção, à época da ratificação, aceitação ou
aprovação da Convenção ou subseqüentemente.

Artigo 67
Revisões Periódicas

a) Periodicamente, o Conselho deverá realizar revisões amplas
das atividades da Agencia, bem como dos resultados 'alcançados, com
vistas a introduzir quaisquer mudanças necessárias para aumentar a
capacidade da Agencia de alcançar seus objetivos.

b) O primeiro desses exercícios de revisão terá lugar cinco
anos após a entrada em vigor da presente Convenção. As datas de
revisões ulteriores serão determinadas pelo Conselho.

Feita em Seul, em 11 de outubro de 1985, em exemplar único a
ser depositado nos arquivos do Banco Internacional para a Reconstrução
e o Desenvolvimento, que pela assinatura abaixo indica sua concordancia
em cumprir as funções a ele atribuídas nos termos da presente
Convenção.

ANEXOI
Garantias para os Investimentos Patrocinados nos Termos do Artigo 24

Artigo 1
Do Patrocínio

a) Qualquer pais-membro poderi patrocinar, por meio da
concessão de garantias, investimento a ser realizado por investidor de
qualquer nacionalidade ou por investidores de qualquer uma dentro
diversas nacionalidades.

b) Nos termos do disposto nas Seções (b) e (c) do Artigo 3 do
presente Anexo, cada membro patrocinador partilhara com outros membros
patrocinadores as perdas verificadas no âmbito de garantias estendidas
a investimentos patrocinados, quando e na medida em que essas perdas
não puderem ser cobertas com recurso ao Fundo Fiduciário de Patrocínio,
citado no Artigo 2 do presente Anexo. Essa participação dar-se-á de
acordo com a proporção representada pela soma maxima de obrigações
contingentes referentes aos investimentos por ele patrocinados em
relação ao total de obrigações contingentes referentes às garantias de
investimentos patrocinados por todos os países-membros.

el Na, suas decisõee relativas ii emissão de garantias nos
toro,- lo preste Anexo, a Agência prestará a devida atenção ás
-1-specsivn- le ele o membro patrocinador esteja em condições de fazer

•-eni e , ,u13 obrwações nos termos deste Anexo, dando prioridade aos
n n,,tym,nr, que :-OreM CO-patrOeinaCOS pelos países anfitriões

n)	 •;,nria .r...verá realizar consultas periódicas aos membros
esm ,e1_,r3o r SUAS Operações nO amUit0 do presente

Aetigo 2
"sedo Fiduciário de Patrocínio

A) .72 prêmios e outros rendimentos oriundos de garantias
co, ,eV,ai cx i nvestirentor patrocinados, incluindo co lucros provindos
,sepel J,,sas quantias, serão depositados em Uma ronca separada e
5,501 da denominada Fundi Piduciario ec Patrocinio.

A) Iodas ,, despesas e Os paqaMenrOS administrativos
refereni,s a ind enizações vinculadas a garantias concedidas TOS termos
e, rn ,ente ,01000 deverão Ser pagaS COM recursos provindos do Fundo

,c'11 . , kirie d. /atroei/lio.	 •
c) C, ativos do fundo Fiduciário de Patrocínio deverão ser

vestidos e auministrados co elmito da conta conjunta dos membros
p, ,orinadcres e serão mantidms separada e isoladamente dos ativos da

Artigo 3
Chamadas a Contribuições dos Membros Patrocinadores
a) Na medida em que quaisquer pagamentos à Agencia por perdas

incorridas em função de garantias patrocinadas não puderem ser
rietuador recorrendo aos haveres do Fundo Fiduciário de Patrocínio, a
i,jência clu.sarã todos os membros patrocinadores a pagarem ao Fundo uma
parto da quantia em questão a ser determinada de acordo com a Seção (b)
da Artigo 1 do presente Anexo.

b) Nenhum membro estari sujeito a efetuar pagamento com base
no tipo de convocação prevista neste Artigo se, em virtude desse
di-pendio, o total das quantias pagas pelo membro em questão superarem
o total das garantias de investimentos por ele concedidas.

c) Por ocasião da expiração de qualquer garantia patrocinada
por um membro, as obrigações desse membro diminuirão de um montante
equivalente ao montante correspondente el garantia; essa obrigação será
Lambem diminuída pra rata por ocasião do pagamento, 2 Agencia; de
qualquer indenizaçao referente a um investimento patrocinado,
permanecendo em vigor, no entanto, ate expirarem todas as garantias de
investimentos patrocinados que estiverem em vigor por ocasião do
pagamento smneionado.

d) Se qualquer membro patrocinador for isento de contribuir
por ocasião de chamadas previstas por este Artigo, em virtude das
limitações contidas nas Seções (e) e (c), supra, ou co qualquer membro
patrocinador não honrar seu dompromisso de integralizar determinado
pagamento em função de uma chamada de capital, a responsabilidade por
esse pagamento devera ser dividida pro rata entre os demais membros
patrocinadores. A responsabilidade dos membros em função do determinado
na presente Seção estará limitada pelo estabelecido nas Seções (b) e
(c), supra.

e) Qualquer pagamento de um membro patrocinador co função de
uma chamada de capital realizada sob os termos deste Artigo devera ser
efetivado prontamente e em uma moeda de livre curso.

Artigo 4
Avaliação de Moedas e Reembolsos

As disposições relativas à avaliação de moedas e aos
reembolsos contida na presente Convenção, no que respeita à subscrição
de capital, serão aplicadas, mutatis mutandis, a fundos pagos pelos
membros a conta de investimentos patrocinados.

Artigo 5
Resseguros

a) Nau condições. previstas no Artigo 1 deste Anexo, a Agencia
poderá fornecer resseguro a um membro ou a uma sua agência, a uma
agência regional - conforme definido na Seção (a) do Artigo 20 da
presente Convenção - ou a uma seguradora privada que opere, em um
país-membro. As disposições do presente Anexo no referente às
garantias, bem como as dos Artigos 20 e 21 da presente Convenção serão
aplicadas, mutatis mutandis, aos resseguros fornecidos nos termos da
presente Seça0.

b) A Agência poderá obter resseguros para investimentos por
ela garantidos, cobrindo co custos dos mesmos com base no Fundo
Fiduciário de Patrocínio. A Junta poderá decidir se e até que ponto as
obrigações dos membros patrocinadores no concernente ã distribuição dos
prejuiros, previstas na Seção (b) do Artigo 1 do presente Anexo, podem
ser reduzidas com base na cobertura do resseguro obtido.

Artigo .6
Princípios Operacionais

Sem prejuízo das disposições do presente Anexo, disposições
concernentes a operações de garantia nos termos do Capitulo III da
Drena-oro Convenção e a administração financeira nos termos do Capítulo
TV da presente Convenção aplicar-se-ão, mutatis mutandis, a garantias
de investimentos patrocinados. Não obstante, (i) esses investimentos
qualificar-se-ão para patrocínio caso sejam feitos nos territórios de
qualquer membro, e, em particular, de qualquer membro em
,' ,,envolvimento, por parte de investidor ou investidores elegíveis nos
termos da Seção (a) do Artigo 1 do presente Anexo, e (ii) a Agência não
estará obrigada em relação a seus próprios haveres em virtude de
qualquer garantia ou resseguro concedido nos termos do presente Anexo,
fato que estare expressamente previsto em todo contrato de garantia ou
de resseguro assinado nos termos do presente. Anexo.

Artigo 7
Da Votação

No concernente a decisões relativas a investimentos
patrocinados, cada membro patrocinador contará com um voto adicional
por cada 10.000 Direitos Especiais de Saque correspondentes aos
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montantes garantidos ou objeto de resseguro com base no seu patrocínio,
e cada membro que receba um investimento patrocinado disporá de um voto
adicional por cada 10.000 Direitos Especiais de Saque correspondentes
aos montantes garantidos ou ressegurados com relação a qualquer
investimento patrocinado realizado em seu território. Esses votos
adicionais serão dados apenas no concernente a decisões sobre
investimentos patrocinados, desconsiderando-se sua existência para
determinar o poder de voto dos membros.

Subscrição
(milhões de DES)

9,43
50,71
31,37
17,13
7,75

20,30,
29,65
7,10

205,19
6,00

48,60
0,90
3,69

28,20
50,95
1,16

21,69
6,99
5,13

48,60
10,49
15,00

Paia

59.473	 594,73

Categoria/Classe Dois.
Número de Quotas 	 Subscrição

(milhões de DOS)
Afeganistão 118 1,18
Argélia 649 639
Antígua e Barbuda 50 0,50
Argentina 1.254 12,54
Bahamas 100 1,00
Barâin 77 0,77
Bangladesh 340 3,40
Barbados 68 0,68
Belize 50 0,50
senis 61 0,61
Betão 50 0,50
Bolívia 125 1,25
Botsuana 50 0,50
Brasil 1.479 14,79
Burkina Fase 61 0,61
Derma 178 1,78
Burundi 74 0,74
Cameroun 107 1,07
Cabo Verde 50 0,50
Campuchaa Democrática 93 0,93
Rep. Centro-Africana 60 0,60
Chada 60 0,60
Chile 485 4,85
China 3.138 31,38
Colômbia 437 4,37
Comoros 50 0,50
Congo, Rep. Pop. do 65 0,65
Costa do Marfim .176 1,76
Costa Rica 117 1,17
Chipre 104 1,04
Djibouti 50 0,50
Dominica 50 0,50
Rep. Dominicana 147 1,47
Equador 182 1,82
Egito, Rep. Árabe do 459 4,59
El Salvador 122 1,22
Emirados Árabes Unidos 372 3,72
Guiné Equatorial 50 0,50
. Para os	 fins desta Convenção, os países relacionados na Classe Dois
são países-membros em desenvolvimento.

Irã, Rep. Islãmica do
Iraque
Israel
Iugoslávia
Jamaica
Jordânia
Quénia
República da Coreia
Kuwait
Laos, Rep. Dem. do
Líbano
Lesoto
Libéria
Líbia
Madagascar
Malawi
Malásia
Maldivas
Máli
Malta
Mauritânia

País

Maurício
México
Marrocos
Moçambique
Nepal
Nica.rágua
Níger
Nigéria
Oma

Paquistão
Panamá
Papua Nova Guine
Paraguai
Peru.
Portugal
Quatar
Roménia
Ruanda
São Cristovão e Nevis
Santa Lucia
São Vicente
São Tomé e Princ5.pe
Senegal
Seichelles
Serra Leoa
Cingapura
Ilhas Salomão
Samoa Ocidental
Somália
Sri Lanka
Sudão
Suriname
Síria, Rep. Árabe da
Suazilándia
Tailândia
Tanzãnia

País

Togo
Trinidad e Tobago
Tunísia
Turquia
Uganda
Uruguai
Vanuatu
Venezuela
Vietname
Zaire
Zãmbia
Zimbabue

16,59
3,50
4,74
6,35
1,81
0,97
1,72
4,49
9,30
0,60
1,42
0,50
0,84
5,49
1,00
0,77
5,79
0,50
0,81
0,75
0,63

Subscrição
(milhões de DEDO

0,87
/1,92
3,48
0,97
0,69
1,02
0,62
8,44
0,94
6,60
1,31
0,96
0,80
3,73
3,82
1,37
5,55
0,75
0,50
0,50
0,50
0,50
1,45
0,50
0,75
1,54
0,50
0,50
0,78
2,71
2,06
0,82
1,68
0,58
4,21
1,41

Subscrição
(milhões de SDR

0,77
2,03
1,56
4,62
1,32
2,02
0,50

14,27
2,20
3,38
3,18
2,36

1.659
350
474
635
181
97

172
449
930
60

142
50
84

549
100
77

579
50
81
75
63

Categoria/Classe Dois
Número de Quotas

87
1.192

348
97
69

102
62

844
94

660
131
96
80

373
382
137'
555
75
50
50
50
50

145
50
75

154
50
50
78

271
206
82

168
58

421
141

Categoria/Classe Dois
Número de Quotas

77
203
156
462
132
202
50

1.427
220
338
318
236

Pais

RELAÇÃO	 A
Associação e Subscrições

Categoria/Classe Um
Número de Quotas
.

África do Sul 943
Alemanha,	 Rep. Fed. 5.071
Arabia Saudita 3.137
Austrãlia 1.713
Áustria 775
Bélgica 2.030
Canadá 2.965
Dinamarca 718
Estados Unidos 20.519
Finlândia 600
França 4.860
Islàndia 90
Irlanda 369
Itália	 • 2.820
Japão 5.095
Luxemburgo 116
Países Baixos 2.169
Noruega 699
Nova Zelândia 513
Reino Unido 4.860
Suécia .1.049
Suíça 1.500

	

------40.527	 -----405,27

	

100.000	 1.000,00

Categoria/Classe Dois
País Número de Quotas Subscrição

(milhões de DOS)
Espanha 1.285 12,85
Etiópia 70 0,70
Fiji 71 0,71
Filipinas 484 4,84
Gabão 96 0,96
Gãmbia 50 0,50
Gana 245 2,45
Grécia 280 2,00
Granada 50 0,50
Guatemala 140 1,40
Guine 91 0,91
Guine-Bissau 50 0,50
Guiana 84 0,84
Haiti 75 0,75
Honduras 101 1,01
Hungria 564 5,64
Rep. Árabe do Iémen 67 0,67
Rep. Pop.	 Dem. do Iãmen 115 1,15
índia 3.048 30,48
indonésia 1.049 10,49

RELAÇÁO B
Da Eleição dos Diretores

1. Os candidatos ao cargo de Diretor serão indicados pelos
Governadores, cabendo a cada Governador indicar apenas uma pessoa.
2. A eleição dos Diretores deverá ser feita por meio do voto dos
Governadores.
3. Ao proceder â eleição dos Diretores, cada Governador deverá
dar em favor de um candidato todos os votos que o membro por ele
representado tiver direito a dar nos termos da Seção (a) do Artigo 40.
4. Uma quarta parte do número de Diretores deverá ser
selecionada em separado, sendo um por cada um dos Governadores dos
membros com o maior número de ações. No caso em que o número total de
Diretores não seja divisível por quatro, o número de Diretores
selecionados em separado será equivalente a uma quarta parte do número
imediatamente inferior que seja divisível per quatro.
5. • Os demais Diretores serão eleitos,pelos outros Governadores
de acordo com o disposto nos parágrafos 6 a 11 desta Relação.
6. , Se o número de candidatos nomeados for igual ao dos cargos de
Diretor ainda vagos, todos os candidatos deverão ser eleitos no
primeiro escrutínio. No entanto, se .tim candidato ou candidatos
receber(am) menos que o mínimo percentual do total de votos possível

erirn"--"1
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determinado pelo Conselho para a eleição em pauta, esse(s) candidato(s)
não sere(ão) eleito(s) no caso em que qualquer candidato tenha obtido
mais do que o máximo de votos possíveis determinados pelo Conselho.
7. No caso em que o número de candidatos for superior ao número
de vagas por preencher, os candidatos que receberem maior número de
votos serão eleitos, a não ser nos casos de candidatos que recebam
menos do que o mínimo percentual de votos possíveis determinado pelo
Conselho.
8. No caso de que todos os candidatos restantes não possam
eleger-se no primeiro escrutínio, será realizado um segundo escrutínio.
O candidato ou candidatos não-eleito(s) no primeiro escrurinio serão
novamente apresentados para eleição.
9. No segundo escrutínio, a votação será limitada (i) aos
Governadores que, no primeiro escrutínio, houverem votado 1.or um
candidato são-eleito e (ii) aos Governadores que votaram no primeiro
escrutínio em candidato que . já havia recebido o porcentual máximo de
votos possíveis determinado pelo Conselho antes de emitir seu voto.
10. Para determinar quando um candidato recebeu mais do que o
percentual máximo de votos possíveis, os votos do Governador que contar
com o maior número de votos ,a serem dados em favor do candidato serão
contados em primeiro lugar, contando-se a seguir os votos do Governador
que detenha o número de votos imediatamente menor e assim por diante
até alcançar o percentual necessário.
11. No caso em que nem todos os Diretores restantes sejam eleitos
em segundo escrutínio, proceder-se-e a novos escrutínios ate que todos
os Diretores tenham sido eleitos. Na entanto, quando somente restar um
Diretor para ser eleito, esse Diretor poderá ser escolhido por uma
maioria simples dos votos restantes, passando-se a considerar ter sido
ele eleito por todos esses votos.

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Autoriza 6 funcionamento do Curso Superior se leen°
logia em Processamento de Dados, da Faculdade Bras'
leira de Informática, em Belo Horizonte/MG.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exerci
cio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe-
confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o dis
posto no artigo 47 da Lei ne 5.540, de 29 de novembro de 1968, com W
redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro de 1969, rega
lamentada pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo
vista o que consta do Processo no 23001.000833/86-09, do Ministério
da Educação e do Desporto,

DECRETA;

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento
do Curso Superior de Tecnologia em Processamento de Dados, a ser mi
nistrado peia Faculdade Brasileira de Informática, mantida pela Soca
dade Brasileira de Ensino Superior, com sede em Belo Horizonte, Esta
do de Minas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na da
ta de sua publicação.

Brasília, OB de dezembro 	 de 1992;
1710 da Independencia e 104O da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avellar Hingel

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Declara de utilidade pública, para fins de
instituição de servidão administrativa, em
favor da Companhia Paulista de Força e Luz
- CPFL, a área de terra que menciona.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercí-
cio do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto no art. 151, alínea do Decreto n . 24.643, de 10 de julho de
1934, e no Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela
Lei n. 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA:

Art. 1 . Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de instituição de servidão administrativa, em favor da
Companhia Paulista de Foiça e Luz - CPFL, a área de terra situada na
faixa de 30,00 m (trinta metros) de largura, tendo como eixo o ramal de
linha de transmissão em 138 kV, com origem na estaca 0.015 da linha de
transmissão subestação Santa Bárbara D'Oeste (CESP) - subestação Nova
Aparecida (CPFL) e término na estaca 1+935 da subestação Cillos, loca-
lizada no Município de Americana, Estado de São Paulo, necessária à
passagem de ramal de linha de transmissão, conforme projeto e planta
constantes do Processo n . 27100.001074/90-49.

Art. 2 . Fica reconhecida a conveniência de
instituição da servidão administrativa de que trata este Decreto, po-
dendo a Concessionária praticar todos os atos de construção, manuten-
ção, conservação e inspeção da linha de transmissão de energia elétrica
e linhas telegráficas ou telefônicas auxiliares, bem como suas possi-
vais alterações ou reconstruções, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
à área da servidão constituída, desde que não haja outra via praticá-
vel.

Art. 30 Os proprietários da área de terra
referida no art. 10 limitarão o uso e gozo ao que for compatível com a
existência da servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, den-

tro dela, quaisquer atos que a embarace ou lhe cause danos, inc/uldos
entre eles os de fazer construções ou plantações de elevado porte.

Art. 40 Fica a Concessionária autorizada a
promover, com recursos próprios, as medidas necessárias à instituição
da •servidão prevista neste Decreto, amigável ou judicialmente, podendo,
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos do art. 15 do De-
creto-lei n . 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei n . 2.786,
de 21 de maio de 1956.

de sua publicação.
	 Art. 50 Este Decreto entra em vigor na data

Brasília, 08 de dezembro de 1992; 171 5 da
Independência e 104 . da República.

ITAMAR FRANCO
Pauline Cícero de Vasconeellos

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da Companhia
Paulista de Força e Lu. - CPFL, a área de
terra que menciona.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 151, alínea "b", do Decreto n . 24.643, de 10 de julho de 1934,
e no art. 5 0 , alínea "f", do Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de
1941, alterada pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956,

DECRETA,

Art. 1 . Fica declarada de utilidade públi-
ca, para fins de desapropriação, em favor da Companhia Paulista de For-
ça e Luz - CPFL, a área de terra de propriedade particular, com o to-
tal de 12.175,80 e2 (doze mil, cento e setenta e Cinco metros quadrados
e oitenta centímetros quadrados), necessária à implantação da subesta-
ção Cillos, no Município de Americana, Estado de São Paulo, confor-
me projeto e planta constantes do Processo n . 27100.001074/90-49.

Parágrafo único. A área de terra de que
trata este artigo assim se descreve e caracteriza:

- tem inicio no Marco n . O, cravado na cer-
ca-divisa da futura subestação Cillos, situado na esquina da rua Hugo
Cantelli com a cerca-divisa da Estrada de Rodagem Estadual (SP 304)
Rodovia Luiz Queiroz (no sentido para a via Anhaguera); segue com rumo
e distância SW 28 .30' - 124,06 m (cento e vinte e quatro metros e seis
centímetros), margeando a rua Hugo Cantelli até o marco n . 1; deflete
à direita, formando um ângulo interno de 104 .40' e segue rumo e distân-
cia NE 76 . 10' - 85,73 m (oitenta e cinco metros e setenta e três centí-
metros), confrontando com terras do desapropriando até o marco n . 2;
deflete à direita, formando um ângulo interno de 90 0 00 e segue rumo e
distância NW 13 .50' - 120,00 m (cento e vinte metros), confrontando,
ainda, com terras do desapropriando, até o marco n . 3; deflete à di-
reita formando um ângulo interno de 90 000' e segue com o rumo e distân-
cia SE 76 . 10' - 117,20 m (cento e dezessete metros e vinte centíme-
tros), margeando a cerca-divisa da Estrada de Rodagem Estadual (SP 304)
Rodovia Luiz de Queiroz, até o marco n . 0, onde teve inicio esta deS-
crição.

Art. 2 5 A Concessionária fica autorizada a
promover, com recursos próprios, amigável ou judicialmente, a desapro-
priação de que trata o art. 1 5 deste Decreto, podendo, inclusive, invo-
car o caráter de urgência, para fins de imissão provisória na posse do
bem, nos termos do art. 15 do Decreto-lei n . 3.365, de 21 de junho de
1941, alterado pela Lei n . 2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 35 Este Decreto entra em vigor na da-
ta de . sua publicação.

Brasília,08 de dezerbro de 1992;	 1710 da
Independência e 104 0 da República.

•ITAMAR FRANCO
Paulino acero de Vasconcellos

DECRETo DE 8 DE 712 v 'vexo DE 1992

Autoriza o funcionamento do curso de Edu
cação Física das Faculdades AELIS, em
Santos/SP.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exer
cicio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição quU
lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Condtituição,'de acordo com o
disposto no artigo 47 da Lei nç 5.540, de 28 de novembro de 1968, com
a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro de 1969, co
gulamentado pelo Decreto n. 359 de 9 de dezembro de 1991, e tendo co
vista o que consta do Processo no 23001.000376/92-29, do Ministério
da Educação e do Desporto,

DECRETA:
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Art. le Fica. autorizado o funcionamen
to do curso de Educação Física, licenciatura plena e Bacharelado, ã
ser ministrado pelas Faculdades AELIS, mentidas pela Associação Educa
cional do Litoral Sentiste, com sede na cidade de Santos, Estado clã
São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, em 08 de dezembro 	 de 1992;
1710 da Independéncia e 1040 da República.

/TAMAR FRANCO
Mar/lia de Avellar Hingel
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72CRETO DE 4 Dl niZEMBRO DL 1992 	 to>. 1.1.591.• em eme

Autoriza o funciomento do curso de
Medicina Veterinária da Escola Su-
perior de Agricultura de Lavras.

O Vice-Presidente da República, no exerci
cio do cargo de Presidente da República, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o dispos-
to no art. 47 da Lei 110 5.540, de 28 de novembro de 1968, com a reda-
ção dada pelo Decreto-lei 00 842, de 9 de setembro de 1969, regulamen-
tado pelo Decreto ne 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo em vista
o que consta do Processo ne 23001.000547/86-71, do Ministério da Edu
cação e do Desporto,

DECRETA:

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento
do curso de Medicina Veterinária, a ser implantado pela Escola Superior
de Agricultura de Lavras, com sede na cidade de Lavras, Estado de Mi
nas Gerais.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, em 08 de dezembro	 de 1992;
1710 da Independõncia e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Murilo de Avaliar Hingel

DECRETO DE 8 DE DEZLMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor da Secretaria
de Assuntos Estratégicos -
Comissão Nacional de Energia
Nuclear,	 crédito suplementar
no	 valor	 de	 Cr$
6.336.000.000,00, para reforço
de dotação consignada	 no
vigente orçamento,

O VICE-PRESIDENTE DA REPOBL/CA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 6o,
inciso I, allnea "a . , da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, —

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União, (Lei no
8.409, de 28 de— fevereiro de 1992), em favor da Presidéncia clã
Reptblica - Secretaria de Assuntos Estratégicos - Comissão Nacional de
Energia Nuclear, crédito sVplementar co valor de Cr$ 6.336.000.000,00
(seis bilhões, trezentos e trinta e seis milhões de cruzeiros), Pare
atender á programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários ã execução do disposto no
artigo anterior decorrerão de anulação parcial da dotação indicada no
Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

rsilia, 08 dedezestro de 1992; 1712 da Independencia e 1042da Reobli 

DECRETO DE 8 rr DEZEMBRO DE 1992
Abre aos Orçamentos da União, em favor
do Ministério de Minas e Energia, crédi
to suplementar no valór de Cr¥
12.676.427.000.00, para reforço de dota
ções consignadas nos vigentes orcameã
tos.

O VICE-PRESIDENTE Si REPUBLICA, no exerciclo do cargo de
PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV. da Constituição, e das autorizações contidas no art. Go,
inciso I, alinda "b", e no art. 11, inciso I, da Lel no 8.409, de 28 Ue
fevereiro de 1992.

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 de "fevereiro de 1992), em favor do Ministério de Minas
Energia, crédito supleMentar no valor de Cr$ 12.503.711.000,00 '(doze
bilhoes, quinhentos e trás milhões, setecentos c onze mll cruzeiros),
para atender a programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social (Lei
no 8.409, de 28 Ue fevereiro de 1992), em favor do Ministério de Minas
e—Energia, credito suplementar no valor de Cr$ 172.716.000,00 (cento e
setenta e dois milhõeá, setecentos e dezesseis mil cruzeiros), para
atender a programação indicada no Anexo II deste Decreto.

Art. 30	 Os recursos necessários à execução do disposto nos

	

artigos anteriores decorrera° de anulação parcial das 	 dotações
indicadas no Anexo III deste Decreto.

Art. 4o A movimentação e empenho dos recursos mencionados
nos artigos ante7loros ficam restritos aos limites estabelecidos .pelo
Decreto no 475, de 13 de março de 1992, c suas posteriores alteraçoes.

Art. 50 Ficam canceladas no Orçamento de investimento (Lei
no 8.409, de 28 dã fevereiro de 1992) as dotações Indicadas no Anexo IV
d7,ste Decreto, nos montantes especificados.,

Art. go	 Fica alterada a receita da entidade beneficiária
deste crédito, coRforme Indicada nos Anexos V a VII deste Docreto.4'

Art. 72 Este Decreto entra em vigor na data	 de	 sua
publicação.

Brasília, 08 de dewnbro de 1992; 1710 da Independencia e 1042
da Repoblica.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
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DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da União, em favor do Tribunal
de Contas da União, crédito suplementar no valor de
Cr$ 1.968.754.000,00, para reforço de dotações con-
signadas nos vigentes orçamentos.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 1 . da
Lei n . 8.512, de 1 . de dezembro de 1992.

DECRET A:

Art. 1 . Fica aberto aos Orçamentos da União (Lei n . 8.409, de
28 de fevereiro de 1992), em favor do Tribunal de Contas da União, cré-
dito suplementar no valor de Cr$ 1.968.754.000,00 (hum bilhão, novecen-
tos e .sessenta e oito milhões e setecentos e cinqúenta e quatro mil
cruzeiros), para atender às programações indicadas no Anexo I deste De-
creto.

artigo anterior decorrerão da anulação parcial das dotações indicadas
Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no

no Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 08 de 'dezembro de 1992; 171. da Independência e
104 2 da República.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 68,
inciso I, alínea ub . , da Lei n . 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRET A:

Art. 18 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n.
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Justiça,
crédito suplementar no valor de Cr$ 2.400.000.000,00 (dois bilhões e
quatrocentos milhões de cruzeiros), para atender is programações indi-
cadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 22 Os recursos necessários ã execução do disposto no
artigo anterior decorrerão da anulação parcial da dotação indicada no
Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 08 de dezembro de 1992; 171 2 da Independência e
104 8 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
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CP . 1 POP PP	
DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

'CLAMAM

PAXILAKM1P

Abre aos Orçamentos da União, em favor
da Presidência da República - extintas
Secretarias da Cultora e da Ciência e
Tecnologia, crédito suplementar no valor
de Cr$ 438.589.000,00, para reforço de
dotaçOes	 consignadas	 no	 vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPeBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REINDBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 6o,
inciso V, a/inea "b", da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, 	 —

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no
8.409, de 28 cl-J fevereiro de 1992), em favor da Presidência di
República - extintas Secretarias da Cultura e da Ciência e Tecnologia,
crédito suplementar no valor de Cr$ 437.672.000,00 (quatrocentos e
trinta e sete milhões, seiscentos e setenta e dois mil cruzeiros), para
atender à programação de despesas dos Ministérios da Cultura e da
Ciência e Tecnologia, constante do Anexo I a este Decreto.

Art. 20 Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social (Lei
no 8.409, de iã de fevereiro de 1992), em favor da Presidência da
Rpublica - extinta Se.cretaria da Cultura, crédito suplementar no valor
de Cr$ 917.000,1'9 (novecentos e dezessete mil cruzeiros), para atender
ã programação de despesa do Ministério da Cultura, constante do Anexo
II a este DecretL,

Art. 19â, OaP12222 	oWlitrdedaqr 'aatárosdeaNigg:

Art. 40 Os recursos necessários à execução do disposto nos
artigos anteriores decorrerão da incorporação.de Saldos de Exercícios
Anteriores, conforme indicado.nos Anexos III a VIII deste Decreto.

Art. 52 Este Decreto entra em vigor co data de sua
publicação.

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
nistério da Justiça, crédito suplementar no valor
de Cr$ 36.896.000,00, para reforço de dotações con-
signadas no vigente orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBL/CA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 6.,
inciso I, alínea . 8 . , da Lei n . 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRET A:

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n.
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Justiça.
crédito suplementar co valor de Cr$ 36.896.000,00 (trinta e seis
milhões, oitocentos e noventa e seis mil cruzeiros), para atender à
programação indicada no Anexo I deste Decreto.

disposto no 1042 da República
Brasília, 08 de dedembro de 1992; 1712 da Independência e

Art. 2. Os recursos necessArios à execução do 
artigo anterior decorrerão da anulação parcial da dotação indicada no
Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 	 sua
publicação..

Brasília, 08 de dezembro de 1992; 171 2 da Independência e
104 . da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Haddad
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inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art. 6 3 , inci-so I, alínea "a' da Lei n . 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,
Ame. V

AORLSCIK

1g; DECRET A.

O.Ce 1T^	 UNIMOS De nO.S AS l i Plea	 111 ...1.11S	 1.1 1.003.CC

e39E3IFiC.C90 Art. 1, Fica aberto aos Orçamentos da União (Lei n . 8.409, deun.* 28 de fevereiro de 1992), em favor da Câmara dos Deputados, do Tribunal
de Contas da União e da Justiça do Distrito Federal e dos 	 Territórios,crédito suplementar no valor de Cr$ 88.940.000.000,00	 (oitenta	 e	 oitobilhões,

1000.00.07 ALCSIOS 00.É.LE

2ii:
Ra. PeCLIIAS CC.NTES

novecentos e quarenta milhões de cruzeiros), para 	 atender	 às
programações indicadas no Anexo I deste Decreto.

199a CO 00	 RUMAS 01 /1.2.3 Art. 2, Os recursos necessários i 	 execução	 do	 disposto	 no
artigo anterior decorrerão do cancelamento parcial de dotação da Reser-

1992.0S 99	 SALDOS De t al iCICIDS A.M.. • DIC.SOS DIVERSOS

1.5
va de Contingência conforme Anexo II deste Decreto, no montante especi-
ficado.

W,

.

Art. 35 Este Decreto entra em vigor na data de	 sua	 publica-
VãO•

1043 da República.
Brasília, de da	 Independência	 e

AM/.	 VI 08	 dezedmm	 de 1992;	 171 3
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DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da União, em favor da Câmara
dos Deputados, do Tribunal de Contas da União e da
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios cré-
dito suplementar no valor de Cr$ 88.940.000.000,00,
para reforço de dotações consignadas no vigente or-
çamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRE-
SIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere O art. 84,
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DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO ' DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Agricultura e Reforma Agrária,
crédito	 suplementar	 no	 valor	 de
Cr$ 907.000.000.000,00, para reforço de dota-
ções consignadas no vigente orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso IV, da Constituição e da autorização contida no art. 18 da
Lei no 8.476, de 29 de outubro de 1992,

DECRETA:
Art. 18 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no

8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Agricul-
tura e Reforma Agrária, crédito suplementar no valor de
Cr$ 907.000.000.000,00 (novecentos e sete bilhões de cruzeiros), para
atender à programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 20 Os recursos necessários ao atendimento da despesa
constante do artigo anterior são provenientes do excesso de arrecadação
das receitas do Tesouro Nacional, nos termos do art. 10, parágrafo úni-
co, da Lei no 8.476, de 29 de outubro de 1992.

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da União, em
favor da Presidência da Repú-
blica, crédito suplementar no
valor de Cr$ 628.117.000.000,00,

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua 	 publica-para reforço de dotações	 consig-
cão.	 nadas no vigente orçamento.

Brasília, 08 de dezembro	 de 1992;	 1710	 da	 Independéncia	 e
1040 da República.

O	 VICE-PRESIDENTE	 DA REPUBLICA, no exercício	 do	 cargo	 de
/TAMAR FRANCO	 PRESIDENTE	 DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 	 o	 art.

84,	 inciso	 IV, da Constituição, e da autorização contida 	 na	 .Lei	 noPaulo Roberto Haddad
8.476, de 29 de oútubro de 1992,

DECRET A:
120.0270 20••.2020	 1.4	 2n 0

sueugnm4 Art.	 lo Fica	 aberto ao Orçamento Fiscal da União, 	 (Lei	 co
8.409,	 de	 28	 de	 fevereiro de 1992),	 em	 favor	 da	 Presidencia	 da

[012.100 ab a le	 1 2	 I ta	 ÀO NAIL•01• 10201 República,	 crédito	 suplementar	 no valor	 de	 Cr$	 617.117.000.000,00
(seiscentos	 e	 dezessete	 bilhões,	 cento	 e	 dezessete	 milhões	 de

-“,-
cruzeiros),	 para. atender	 à programação indicada	 no	 Anexo	 I	 deste
Decreto.

1; 11 Art.	 20 Fica	 aberto ao Orçamento da Seguridade Social 	 (Lei
no	 8.409,	 de	 2U de fevereiro de 19921, em favor	 da	 Presidencia	 da
Rpáblica, crédito suplementar no valor de Cr$ 11.000.000.000,00	 (onze

00222• 12.222202 • 2.001 num°
bilhões de cruzeiros), para atender à programação indicada no Anexo 	 II
deste Decreto.

02102 0 .2000202 . 21020 001.0
Art.	 30 Os	 recursos necessários ã execução do disposto	 nos

artigos anteriores decorrerão do excesso de arrecadação das receitas do
n72210abla • C1•04 Dl 100. 20•00.	 ,,,,,

Fol
Tesouro Nacional, nos termos do parágrafo único, do art. lo, da Lei 	 no
8.476, de 29 de outubro de 1992.

22110 0. 0070022 21220 0002 m	 m rArt m sh r..mm 11 2121

,,,,, OATI	 0•2124 021 1,213•01, Suo ,,,,, 10,02al
112121

;21212

Art.	 45 Fica alterada a receita das entidades 	 beneficiárias
deste crédito, coEforme indicada nos Anexos II/ a XVII deste Decreto.

2100 0401000.12.210, 0004 arean 	
0.	 13	 20. 1112112 Art.	 50 Este	 Decreto	 entra em vigor na data de sua	 publi-

cação.,,,,, Dapn • e•letc	 urremors	 ,,,,,, 0.041 :112;
1•02:Tyle 02020ra. ce mo rd:Arte dr *morou mome• Brasilia, 08	 de dezsdbro de 1992; 1712 da Independência e 1042

,,,, 0401300a.  20W *m.or. • em=	 0720•22227 2,20 ,,,,,, 00,041 da Republica.
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lor de CrS 1.003.832.642.000,00 (hum trilhão,	 trôo bilhoes,	 oitocento5
e trinta e dois mi lhães , seiscentos e quarenta e dois	 mil	 cruzeiros)
para atender à programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art.	 20	 Os recursos necessários à execução do disposto 	 no
artigo anterior sHo provenientes do excesso de arrecadação das receitas
is Tesouro Nacional,	 nos termos do parágrafo único, do art. lo, da Lei
no 8.476, de 29 de outubro de 1992.

Art.	 30	 Fica alterada a receita das 	 entidades	 beneficia-
rias deste créditO" , conforme indicada nos Anexos II a IX deste Decreto.

,ublicaçaoArt. 	 42	 Este	 Decreto entra em 	 vigor	 na	 data	 de	 sua
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETOS DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992
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=======C-.
O VICE-PRESIDENTE DA REPiffiLICA, no exercicio do 	 cargo

de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da	 atribuição que lhe confere o 	 ar

Ligo	 66	 da	 Lei	 n9 6.815,	 de	 19	 de agosto	 de	 1980,	 alterada	 pela	 Lei	 nV

6.964,	 de 09 de dezembro	 de 1981,	 e	 tendo em vista o que consta 	 do Pra

cesso	 no	 032,	 de	 1992,	 do	 Ministério	 da	 Justiça,	 resolve

EXPULSAR
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C //O 7 De
do	 territério nacional,	 na	 conformidade	 do artigo	 65	 da	 Lei	 09	 6.815,

de 19 de agosto de 1980, MANUEL FRANCISCO ESTEVES GOMES, 	 de	 nacionali

dade	 portuguesa,	 filho	 de Francisco Cerqueira	 Gomes e de Adosinda	 Anã.

Esteves,	 nascido em Melgaço,	 Portugal,	 aos	 24	 de outubro de	 1966,	 que

reside	 no Estado de São	 Paulo,	 ficando	 a	 efetivação da medida	 condicio/01+1 FISSÁI .1/6 199
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nada oj ct=noc rilme, na a que estiver sujeito no Pais e á 	 libera	 colombiana, filho de Juan Santana e de Amparo Santana, nascido em Cali,
Colómbia, aos 15 de j .11,0 de 1969, que reside no Estado de São 	 Paulo,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena 	 a

Ilâbli"c3ad.e	
dezembro	 de 1 .92; 17 1 9 do	 Inde	 que estiver sujeite no PaTs e í liberação pelo Poder Judiciírio.

pendencia 	 e 1049E3r21
Brasilia, 08 de	 demaism	 de 1992; 1714 da ;ride

ITAKIAR FRANCO	 pendéricia e 1049 da República.
Mauricio COrréa

0 VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exerci -cio do cor
go de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere To
artigo 66 da lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei 	 o VICE -PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício de caro,
ne 6.964, de 09 de dezem',ro de 1981, e tendo co vista o que cometa do	 de PRES/DENTE DA REPÚBLICA, na ..ii dez atlItuições que l h e conferem	 os
Processo n9 9.860, de 1991, do Ministírio da Justice, resolve 	 ai te. 84, inciso IV, da Cinstituiçãe, e 23 ele Lei n a 018, de 16 de netels,

, Oro de 1949, e tendo en vista o constante das :e . ,sec t 1 vos processos 	 do
Mi nisterio da Juetica, resolve

EXPULSAR
DECLARAR

ITAMAR FRANCO
Plauricio Corréa

do terrii5rio nacional, na conformidade d artigo 65 da Lei n9 6.815,
de 19 do agasto de 1980, 0080161 SAIO EL SAFADI, se nacionalidade liba
mesa, filho de Said Sa:adi e de >fariam Safadi, nascido em Beirute, LT
bano, aos 24 de novembro de i967, que reside no Estado do Paranã,ficaW
do a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que eW
tiver su(cito no Pais e .6 liberação pelo Poder Judiciírio.

	

8rasilia, 08 de	 dezembro	 de 1992; 1719 do 12
dependíncia e 1048 da Rapública.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercício do cor
go de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere W
artigo 66 da Lei 09 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei
n9 6.964, de 09 de dezembro de 1901,_e tendo em vista o que consta do
Processo 09 0216, de 1992, do Ministério 	 da Justiça. resolva

EXPULSAR

do território nacional, na conformidade do artigo 65 da Lei n9 6.815.
de 19 de agosto de 1980, NOHANAD ABOU KARIN BECHARA, de nacionalidade
libanesa, filho de Abdul Karim e de Racmia Bechara, nascido em Cobri
ka, LTbano, aos 05 de maio de 1964, que reside no Estado do Porosa, fT
sendo a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a imã-
estiver sujeito no Pais e í liberação pelo Poder Judiciírio.

pendéncia e 1049 d:rliseTpiib'licg 8 de
	 dezembro	 de 1992; 1719 da Inda

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corrêa

O Vice-Presidente da República no exeicicio do. cargo de
Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
84, inciso XII, da Constituição Federal, e tendo em vista o que consta
do Processo MJ 09 3.636/89-10, resolve;

Indultar ANTONIO MARCELO, RG n9 16.026.293, filho	 de
Francilino Marcelo e de Eliza de Graça Maria da Conceição, do restan
te da pena a que foi condenado por infringir o artigo 121, § 29, incisE
II do COdigo Penal.

08 de dezembro	 de 1992; 1712 da
Independãncia % ,141 Ila;g á	 mRepública.

O VICE-PRESIDEMTE DA REPUBLICA, no exercicio do cargo
de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere o arti
go 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980. alterada pela Lei dO
6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta do Pra
cesso n9 15.688, de 1992, ao Ministério da Justiça, resolve,

que perderan a nacionalidade brasileira, de acorde com os arte. 12, 540,
inciso 11, da Constituição, e 22, inciso I, da Lei n a 018, de 16 de ali
tembro de 1949;

ALBERTO BELISARIO SOARES DE SOUZA, natural do Estado do Rio de Janeiro
nascido a 8 de setembro de 1946, filho de Rubens Augusto Soaras de Souza
e de Gertrud Amelie Ti, eresie Soares de Souza, p or ter adquirido, voluntil
riemente, snaminnalidadealenB (Proc. n a 000.-95br/92);
DEVALDO JOAQUIM GONÇALVES, que passou a eseinar-se DEVALDO GONÇALVES, nA
tarai do Estado de Minas Gerais, nascido o 22 de fevereiro de 1951, filho
de Joaquim Gonçalves Sobrinho e de Luzia ()sar j a Gonçalves , por ter adqui
rido, voluntariamente, a nacionalidade nerte , americana(Proc,n a 8000-9543 /
92);
IZAURA VALADRO, que passou e assinar-se ISAURA VALADÃO SENNA, natural dc
Estado do Rio de Janeiro, nascida a 24 de aveze. de 1939, filna de Euzá
bio tremamo Valadão e de Olinda Valedão, por ter adquirido, acicataria
cante, a nazionalidade norte-americana(Proc.8000-9345/92);

JORGE EDUARDO DA SILVA SANTOS, catara/ do Estedo do Rio de janeiro, nos
eido a 29 de agosto de 1960, filha de Alvaro Cardo. doa sacies e de Ma
:ia Luiza Laurinda de Silva, por ter adquirido, voluntariamente, a ',elejo
validade portuguesa(Proc.n a 8000-9569/921;

JOSÉ GOMES DE ARAUJO, que passou a assinar-. JOSEPn BEARAUJO,	 naturel
do Estado de São Paulo, naecido e 16 de agosto de 1940, filho de Jose
Gomes de Se e de Maria Gomes de Araújo, por ter adquirido, voluntariamen
te a nacionalidade norte-americane(Proc.n a 8000-9570/52);

JOSE VITU/ WASCZENKO, que passou a °atinar-se VICTGR 30SE WASZCZENKO
natural do Estado de Rio Grende do Sul, nascido a 21 de novembro de 1958,
filho de Stearin Waszczenko e de Leopoldine Waszczenko, por ter 	 adquiri
do, voluntariamente, a nacionalidade norte-americana(Proc.n a 6000-9379/921;

LUIZ CARLOS MOTTESCO BODERO HORTA, que passou e assinar-se LEAIS MATTESCO
HORTA, natural do Estado de São Paulo, nascido a 20 de março de 1956
filho de Darcy modero Horta e de Gi/dz Mattesco Sodero Horta , por ter
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade 	 norte - americana(Proc .
n a 8000-9568/921;
LUIZA HELENA VIEIRA, que peaeou a assinar-se LUIZA HELENA WILSON, netu
rol do Estado de Minas Gerais, nascida a 23 de janeiro de 1956, filha de
Nedio Joee Vieira e de Ana Maria de Oliveira Vieira, por ter adquirido
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana(Proc.n a 6000.9567/921;

MARIA DO AMPARO DE ANDRADE, que passou ti assinar-se MARIA AMPARO 5APLE
natural do Estado de Sergipe, nascida a 3 de julho de 1933, filha de
Edson Gomes de Andrade e de Mathilde Cordeiro de Andrade, por ter adnui
rido, voluntariamente, a nacionalidade norte z americana(Proc.n a 8000-9547 /
92);

SIDNEI RODRIGUES GALEV, nevar si do Estado de São Pau/o, nascido a 2 de
julho de 1959, filho de Jorge Gale,/ e de Maria Rodrigues Galev , por ter
adquirido, vo/untariamente, 	 nacionalidade norte-americana	 (Proc.n a 6000-
9550/92).

/71 a da Independ!2Va l e e 104 ,	Repeh%ca. 
dezembro	 de 1992;

MARIA DO AMPARO GOMES, que passou a assinar-ae MARIA DO AMPARO CALOROSO,
natural do Eetedo do Espirito Santo, nascida a 23 demova de 1954, filha
de Eloi Gomes e de Regue/ Ribeiro Gomes, por ter adquirido,voluntariamen
te, a naciona/idade norte-americana(Proc.n a 0100-9557/921;

ITAMAR FRANCO	 MARIA JULIA CARVALHO 0I01181., que paesou a assinar-se JULIA MAME VIDIGAL
Mauricio Curada	 e JULIA VIDIGAL SCHWIMMER, natural do Estado de São Paulo, nascida a 12

de abril de 1946, filha de Diaulas Lauro Vidigal de Campos e de Mariette
Carvalho Vidigal, por ter adquirido, voluntariamente, a 	 nacionalidade

	

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na exercicio do cargo	 norte-americana(Proc.na 0000-9561/92);
de PRESIDENTE DA REPOBLICA, usando da atribuição que lhe confere o arti MARIANA KRAHE, que passou a assinar-se MARIANA KRAHE MIRROU, natural do
g0 84, inciso XII, da Constituição Federal, e tendo ern vista o que cons Estado do Rio Grande do Sul, nascida a 17 de abril do I93B, filha de Rolf
ta do Processo MJ n9 8.953/89-41, resolve 	 Joaquim Krahe e de Helena Ingeborg Krahe, por ter adquirido, voluntariA

	

Indultar MAURICIO BARBOSA, RG n9 19.060.089/5, filho	 mente, a nacionalidade norte-americana(Proc.n a 0000-9545/92);

de Ooraci Barbosa e de Alice Pacheco Barbosa, do restante da pena	 a	 RAMADA DE OLIVEIRA RODRIGUES, que passou a assinar-se RAIMUNDA 	 RODRI

que foi condenado por infringir os artigos 157, § 29, I e II e 213 cc.	 SUES COSTA, natural do Estado do Pará, nascida a 9 de julho de 1951, fi

artigo 29 e 69, do COdigo Penal. 	 lha de Alcides Damasceno Rodrigues e de Catarina de Oliveira Rodrigues
por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-americano(Proc. na

Brasilia-DF,	 em 08	 de dezembro de 1992; 1719	 0000-9548/92);
da Independência e 1049 da República. 	 RUBENS TARNAVESKI, natura/ do Estado de São Paulo, nascido a 27 de abri/

de 1942, filho de ' glacio Tarnaveski e de Ana Tarneveski, por ter adquiri
ITAMAR FRANCO	 do, vo/untariamente, e nacionalidade norte-americana)Proe.n a 6000-9542/92);

Mauricio Corada

EXPULSAR

do territério nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n9 	 ITAMAR FRANCO
6.815, de 19 de agosto de 1980, JUAN GABRIEL SANTANA, de nacionalidade 	 alaudcio Carrão

r-Fffr-1
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MINISTÉRIO DAS RELAV)Es wurEauorws
DECRETOS DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O VICE-PRESIDENTE DA REPOBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na qualidade de Orlo-Mestre das Ordens
Brasileiras e de acordo com o Regulamento aprovado pelo Decreto ne
68.055, de 13 de janeiro de 1971, resolve

ADMITIR

na ORDEM NACIONAL DO CRUZEIRO DO SUL, no grau de COMENDADOR, 	 o
Senhor TARDO NISHIMURA, de nacionalidade japonesa.

Brasília, 08 de de.mbnode 1992; 1710 da Independência
e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercicio do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na qualidade de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras e de acordo com o Regulamento aprovado pelo Decreto n.
68.055, de 13 de janeiro de 1971, resolve

ADMITIR

na ORDEM NACIONAL Do CRUZEIRO DO SUL, no grau de COMENDADOR, o
Senhor JENS OLESEN, de nacionalidade dinamarquesa.

Brasilia, 08 de dezembro de 19921 171 . da Independência e
104 . da Republica.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na qualidade de Grão-Mestre das Ordens
Brasileiras e de acordo com o Regulamento aprovado pelo Decreto n.
68.055, de 13 de janeiro de 1971, resolve

ADMITIR

na ORDEM NACIONAL DO CRUZEIRO DO SUL, no grau de OFICIAL, o Senhor
JUAN LOPEZ-HERRERA, Primeiro-Secretário da Embaixada da Espanha.

Brasília, 08 de dezerdum de 1992; 171 . da Independência
e 104* da República.

1TAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo
de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, na qualidade de Grão-Mestre das
Ordens Brasileiras e de acordo com o Regulamento aprovado pelo
Decreto n . 66.434, de 10 de abril de 1970, alterado pelo
Decreto n . 73.876, de 29 de março de 1974, e pelo Decreto n.
86.669, de 30 de novembro de 1981, resolve

celebrados. co; pnncipio, entre o Banco lote/americano de Desenvolvimento e os poises
doadores, dentre os quais o Brasil, em 11 de fevereiro de 1992.

N° 848, de 08 de dezembro de 1992, Encaminhamento ao Congresáo Nacional do projeto
dele; que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor de
Cr$ 15.278.559.387.000,00, para os fins que especifica".

N° 849, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito
suplementar no valor de Cr$ 4.299.580.000,00, para os fins que especifica".

N° 850, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor de
diversos Orgãos, créditos adicionais até o limite de Cr$ 396.540.887.000,00, para os fins
que especifica".

N° 851, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito
suplementar no valor de Cr$ 33.614.186.000,00, para os fins que especifica".

N°852, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério dos Transportes e das Comunicações, crédito suplementar no valor de
Cr$ 100.956.620.000,00, para os fins que especifica'.

N° 853, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito
suplementar no valor de Cr$ 33.604.970.000,00, para os fins que especifica".

IV 854, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor do
Ministério dos Transportes e das Comunicações, crédito suplementar no valor de
Cr$ 298.380.727.000,00, para os fins que especifica".

N° 855, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito
suplementar no valor de Cr$ 10.000.000.000,00, para os fins que especifica".

N° 856, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União crédito
suplementar no valor de Cr$ 29.288.116.000,00, para os fins que especifica".

N° 857, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União, em favor do
Ministério de Minas e Energia, crédito suplementar no valor de Cr$ 39.709.408.000,00,
para os fins que especifica".

N° 858, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do, projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito
suplementar no valor de Cr$ 3.050.300.000,00, para os fins que especifica".

N° 859, de 08 de dezembro de 1992. Participação ao Senado Federal do recebimento da
Mensagem CN n°76, de 1992.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Exposição de Motivos

N° 518 de 03 de dezembro de 1992. Pedidos de graça formulados por ADEMIR
PIMEN'TEL e mais dezoito sentenciados. Pelo indeferimento. "Indefiro, face as
informações. Em 08.12.92".

RELAÇÃO ANEXA À EM. N°518/92 DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

AD/4/	 PROCESSO MJ NO	 SENTENCIADO.	 REGISTROS	 UF

no Quadro Suplementar da ORDEM DE RIO BRANCO, no grau de GRÃ-
CRUZ, o Senhor JOSE LUIS CRESPO DE PEGA, ex-Embaixador da
Espanha no Brasil.

Brasilia, 08	 de dezembro de 1992; 171 . da
Independência e 104 . da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

Presidência da República
	.~210.1111.111~1111=1•11

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N° 826, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Altera a legislação do imposto de renda e dá outras providências".

Nas 827 a 846, _de 08 de dezetnbro de 1992. Participação ao Senado Federal do
Mrecebimento das ensagens SM n°s 228 a 232 e 2340 252, todas de 1992.

N° 847, de 08 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional dos textos
do Convênio Constitutivo e do de Administração do Fundo Multilateral de Investimentos,

12.771/91-62

05.370/91-00

07.955/89-21

ADEMIR PIMENTEL, filho de
Julio Cotobio Pimentel ou
e de Iracema Henriques Pi
mental ou.
ADMILSON MARIANO DA SIL
VA, filho de Valmir Mara
no da Silva e de liaria T'S
reza Nascimento da Silva7
ADRIANO MOREIRA LIMA, fi
lho de Ana/ia Moreira LT.
MR.

19.112,572

16.063.845

24.009.168

14.502/89-15

14.319/90-54

02.626/90

07.612/91-18

02.351/90 APARECIDO CEOLA, filho de
José Ceola e de Florinda
Obsi Ceola.
CLAUDINEI MANOEL DA SILVA,
filho de Manoel Augusto
da Silva e de Creuza Vi
oeste da Silva.
COSME HENRIQUE CARNEIRO
ou, filho de Francisco
José Carneiro ou e de Na
ria Falia Ribeiro.
ERNESTO MAGRINI ou, filho
de Lucindo Magrini ou c
de bolina Batista ou.
JACIRA PEREIRA LUCENA ou,
filho de Venancio Pereira
de Souza ou e de Pereci
nha Rosa de 00800 ou.	 -

17.609.601

09.922.466

03.341.100

16.007.163

17.387.798



QUARTA-FEIRA, 9 DEZ 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I 16995

SP

RJ

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

SP

08.463/89-72 JOÃO MONTEIRO DA SILVA	 •
filho de Antonio Cassiano
da Silva e de Maria	 MOR
toiro da Silva ou.

08.326.996 SP

05.386/91-31 JOSÉ FERNANDO GOMES,	 fi
lho de Jose Fernando	 GE
mes e de Severina BarbosE

21.059.531 SP

Gomes.

02.774/90 JOSÉ VITOR DE CASTRO LEONOR,
filho de	 Elpidio	 Procopio
de Castro e de Maria de	 Cas
tro Leonor.

625.945 sp

02.966/89-71 JULINHO SANTANA, filho	 de 17.744.592 SP
Francisco Santana e de Berma
lina Ana de Santana ou.

21.124/90-15 LUIZ CARLOS DE SOUZA,	 filho
de Ademar de Souza e de acne
dita Aparecida de Souza.

16.020.011/8
SP

14.910/89-13 MARCOS ANTONIO DOS	 SANTOS,
filho de Irineu Batista	 dos

6.282.010 RJ

Santos e de Hercilia Teodoro
dos Santos.

01.379/91-24 NICODEMOS SEBASTIÃO PEREIRA,
filho de Jose Pereira e	 de

15.090.931/7 SP

Raimunda Guilhermina Pereira

09.518/89-06 OTAC/LIO CABRAL FILHO, filho
de Otacilio Cabral c de	 Ma
ria Batista de Oliveira	 CE
bral.

3.339.965

14.222/91-03 PEDRO LUIZ RICONI ou, 	 filho
de Darei Riconi ou e de	 CO
cilda Rodrigues ou.

07.092.268 SP

05.889/91-52 RONALDO BISPO LOPES,	 filho
de João Bispo Lopes e de Mi).
da Sebastiana ou.

16.626.460 SP

02.649/91-32 UB/RAJARA GREGORIO DO	 NASCI 26.083.394
SPMENTO, filho de Manoel	 Gre

gorio do Nascimento e	 de
Francisca Gomes do Nascimes
to.

MNISTÉRIO DA JUSTIÇA

N° 519_, de 03 de dezembro de 1992. Pedidos de graça formulados por ANA MARIA DE
OLIVEIRA HOLMANN e mais vinte e oito sentenciados. Pelo indeferitnento. "Indefiro,
face as informações. Em 08.12.92".

RELAÇÃO ANEXA À E.M. N°519/92 DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
•

PROCESSO MJ NO SENTENCIADO REGISTROS UP

05.351/91-57 ANA MARIA DE OLIVEIRA HOLL 7.227.535 No'
MANN.

14.156/91-72 BENTO CUSTODIO, filho 	 de 13.343.719 SP
Olivino Pacifico e de	 Eli
na Custódio ou.

05.374/91-52 CARLOS ALBERTO	 FERRARDES,
filho de Mauro	 Fernandes
e de Maria JOse	 Fernandes.

16.069.478-4 SP

08.107/89-68 CARLOS DREIFUS, filho 	 de 2.402.379/6
sp

Alfredo Dreifus e de	 Ida
Dreifus.

08.247/89-27 DARCI RODRIGUES DE	 SOUZA,
filho de Pedro Fermino	 de

24.057.783 SP

Souza e de babel	 Rodri
gues de Souza.

02.426/90 DURVAL ALVES DA SILVA 	 ou,
filho de Lourival Alves da

13.901.069 SP

Silva ou e de Maria 	 de
Lourdes da Silva ou.

02.429/90 EDIVALDO DECIO RAMOS,	 fi
lho de Dorival Ramos e	 dó

19.468.175 SP

Maria Aparecida Ramos.

27.867/86 GERALDO LEIRA BANIRES 	 ou,
filho de Miguel Leiba	 Ra
mires ou e de Anna	 Hilda

13.040.620 SP

Momberg Remires ou.

01.609/91-82 HENRIQUE ALUDIS° ou, filho
de Domingos Aluoiso ou	 e
de ioanna Sprovieri	 Aluoi
so.

17.454.846/1 SP

07.608/91-32 IDAR/LIO ROSA PEREIRA 	 ou,
filho de Bernardino	 Rosa

06.574.705 SP

Pereira ou e de Ana 	 andi
da de Melo ou.

19.706/91-59 ILDEMAR ALVES DA SILVA ou,
filho de Possldonio	 Barbo

DF

sa da Silva e de Salva Al
vês da Silva.

JAIR MACEDO DE SOUZA ou, 	 15.079.135
filho de Joaquim Macedo
de Souza ou e de Alzira
Aloira de Oliveira ou.

JOANES DOS SANTOS SILVA	 6.553.783
ou, filho de Jose Pernas
dos da Silva e de Mariã
Fernandes.

JOÃO CARLOS MARQUES, fi 	 16.063.207
/ho de Antonio Marques
de Maria Joana Marques.

JOÃO VICENTE DA SILVA JU 16.221.349
DIOR ou, filho de JoãE
Vicente da Silva e	 de
Maria Domingos Ramos da
Silva.

JOSÉ BALBINO DE FREITAS	 26.080.213
F/LHO, filho de Jose Bal
bino de Freitas e de Mã
ria do Carmo Freitas. -

JOSÉ AMORIM, filho de
Raimundo Pereira de AMO

rim e de Maria Celestina
Lopes.

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS,
filho de Jose dos Santos
e de Rosa Alves dos San
tos.

JOSÉ PINTO DE ARAUJO, fi 	 06.220.145
/ho de Antonio Gomes dó
Araujo e de Maria Pinto
de Araujo.

.LUIZ CARLOS GONÇALVES PE 08.164.936
NHABEL, filho de	 JosE
Gonçalves Rosa e de Iza
bel Penhabel Gonçalves':

JÚLIO CEZAR DA SILVA, fi	 3.411.075-9
lho de Benedito da Silva
e de Rosentina da Silva.

LENALDO DAVID DE SOUZA,
filho de Jose Quintino
de Souza e de Maria Da
vid de Souza.

MA800C/0 BARBOSA, filho
de Doraci Barbosa e de
Alice Pacheco Barbosa.

NIVALDO FIRMINO,	 filho
de Manoel Firmino e de
Djanira de Lima Firmino.

PAULO DANIEL CAPONE ou,
filho de Carlos Capone
e de Adelia Pereira CO
pone.	 -

ROGERIO ATHAYDE MARCOS
DES ou, filho de JaiF
Athayde Marcondes e de
Lucia Athayde Marcondes.

ROQUE NORBERTO CRISTANE
LE, filho de NorbertE
Cristanele e de Durvali
na Soares da Rosa.

SERGIO SOUZA DE OLIVEI
RA, filho de Clovis Coa
ta de Oliveira e de ME
ria Sousa de Oliveira. -

VANIA REGINA ALVES, fi
/ha de Nilton Jose Alveã
ou e de Maria do Carmo
Moreira Alves ou.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

PORTARIA N9 4.967, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

JOSÉ WILLIAM DIAS

06.768/85

14.631/89-50

04.932/89-20

14.173/91-91

02.083/91-01

•

14.167/91-99

02.752/90

14.848/89-41

03.083/90

10.796/92-01

07.615/91-06

08.953/89-41

01.486/87

04.894/90-76

13.856/88-53

07.762/91-22

03.372/90

07.763/91-95

15.192.453

19.060.089/5

10.327.400/5

16.060.703

07.074.141

06.229.010-1

24.077.706/2

16.074.667

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL/PR,
interino, em virtude da delegação de competência outorgada pela
Portaria n. 884, de 11 de julho de 1991 e de conformidade com o
estabelecido no Art. 6 5 do Decreto n . 99.188, de. 17 de março de 1990,
resolve:

Autorizar o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -
INPE, a proceder à locação de IS 101000) veículos de porte médio, para
o deslocamento de técnicos durante 15(quinze) dias, e de 01(00)
caminhão, para resgate de balões estratosféricos durante 02(dois)
dias, dentro do periodo de 01 de dezembro de 1992 a 20 de janeiro de
1993, quando será feita a campanha de lançamento do experimento
científico TIRAI, da Divisão de Astrofísica do referido órgão, em
Cachoeira Paulista-SP.

FRUW-12~-13EilEr---1
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FOI ARTA N4 4.96 9 , DE 8 DE nrzwsw , O!. 1992

O SECRETARIO-ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL/PR,
interino, em virtude da delegação de competência outorgada pela
Portaria n . 884, de 11 de julho de 1991, e de conformidade com o
estabelecido no Art. 60 do Decreto na 99.188, de 17 de março de
1990, resolve:

Autorizar o Ministério das Relações Exteriores, a
proceder a locação de 02 (dois) automóveis, com a finalidade de
transportar embaixadores estrangeiros que apresentarão suas
credenciais ao Senhor Presidente da República, no dia 08 de dezembro
de 1992.

PORTARIA NO 4.970, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O SEORETÁRIO-ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL/PR,
interino, em virtude da delegação de competência outorgada pela
Portaria n . 1304, de 11 de julho de 1991, e de conformidade com o
estabelecido no Parágrafo Único do Art. 50 do Decreto n a 99,188, de
17 de março de 1990, com a redação dada pelo Decreto n . 99.214, de
19 de abril de 1990, resolver

Autorizar a Superintendência da Zona Franca de Manaus
- SIMIANA a manter, em sua sede, em Manaus, até 31 de dezembro de
1993, quatro veículos de transporte coletivo para transporte de seus
servidores.

1056 WILLIAM DIAS
1000 WILLIAM DIAS

	
(06. n9 2.265/92)

REVISTA TRIMESTRAL
DE JURISPRUDÊNCIA DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Publicação mensal das decisões

jurídicas do STF
Preço: iCr$ 896.000,00	 sujeito a • majoração, sem

aviso prévio. Incluídas despesas com remessa.

Seja prático!
Faça já sua assinatura

Válida por 6 volumes

Aquisições: Imprensa Nacional, mediante envio de cheque nominal
Seção de Assinaturas e Vendas
SIG — Quadra 06 — Lote 800
Brasília-DF — CEP: 70604-900
Fone: (061) 226-6812

PENRE@TÏNg
	

(rA@ELD @Ta
COMPORTAMENTO E REGRAS
	

NORMAS DE COMPORTAMENTO
DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO

Estas publicações apresentam, de forma didática, algumas situações vividas pelo pedestre e ciclista no trânsito,
enfocando procedimentos corretos, visando a mlnimização de conflitos nas vias.

Preço: Cr$ 8.000,00 cada ( sujeito a majoraçao sem aviso prévio, incluidas despesas com remessa )

Aquisições: IMPRENSA NACIONAL • SIO • Quadra 0 • Lote 800 - CEP 70604800- Brasflia•DF



uma

~Wein IR anta

.entinne li apua
nentialli Minn ainnaeU

a:	 •

Kffinxuomittico

sita.

mas

MINO
nina

inn.GataillUS-ntagai ~mui ta fana INPUMIA
lana 711.010

in.eaMOMOI

tee 1.071,(1)

li

'irmo

imaciumes.u.

amaaannemaacam

emanam is Miga

mimou ama
NUM ~Ui

Meta

.65.50 a5 lanai ~ama
•ak

si to o it 441 loas.

•

MO

afale
MIM
meu

mau

NO 976 ameadaa a auiddia de certificado provisório de ~tu
rallsocio, nos termo* do artigo 12, II, a da Conatitulçao Federal e de
acordo com oe artigos 111 • 116 da ~ferida bei nO 6.815, com o ~soão
dada pela tal no 6.964, de 09 de dezembro da 1.981... favor del.1111 MONO
MONO, natural de Taluan/China, tumida 4 , 04 de •Wil de r.,77. galha de
Nu Chiou Chlb o de da Chumbo Chio Ti, residente no Xotado da Sio Mulo,
a fim de gue gozam gozar dos direitos outorgador pelo Constituição a
Leio do Brasil. ~anum nOt 08320/92.8880.
Validade até 04 de abril de 2.800.

MO $77	 TOIMAILdetinittve • naturolbuOio concedido nos ter-
mo' do artigo 12, da Congtituigid Federal e de acordo co. os ar-
tigo* 111 é 116, ~greto Mio,, da raticida Lel nv 6.415, eco • ro-
eu*: dedo pela Lei nt 8.944, de 09 didozombrodo tigni„,_'• giver_div
80N0	 00111. natural do Witma/China, fa4020-41 g.de 3O1a9 g* ..!1.m.
filho do $0719Chen 841h e de Sono 0.1.60816reeldonte nó Xotado
de Sio Paulo, At fim de qui pium* goOir do* direito* outorgados pela onni
titeleio • Lula do brasil. Processo nos 24156/91-4545.

11E0 PEREIRA DA SILVA
Socrotirife nAiscutIvo

noite da toiDetdocia delegada
pela Portarla nO •58/90inf. 09 201/92)

•••	 ;.*
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Ministérios
	 1

Ministério da Justiça

GABINETEDOMINISTRO
pOSTARISS DO 8 OSOZIONSPO DO 1992

Offiddredetetade de Juotiça, usando do atribuição que
lhe conter* o artigo 111 de Lol ni 6.415i de 19 do agosto do 1.280, co.
é redação dada polo lei ne 6.964. do 09 do dezoibro de 1.981, resolves

MO 874 -- TORNAR ditinitiva o naturollançie a0fIC•Otga nom ter-
mos do artigo 12, I:, a, de Constituição ~rol • á. 'acordo co, os ar-
tigos 1110 116. Parágrafo ¡laico. de referido Loi no 6.615. COM  a tu-
dação dedo pelo Lei nt 6.964, de 09 de ~ombro do 1.981, a favor dor
TOON MAM TOO. natural da Cernia, nascido a 21 do notou!~ do 1.968, g.1

'lho do Choua Oack Too • de aia 24 Too CU% residont* no Estado de São
Paulo, • fim do Que poisa gomar doi direito outorgados gela Constitok
çio e laia do 8~11. Processo nos 47491-8505.

NO 675 -- MOTORIZAI a ambulo da certificado provisério de natu
rallsa4o, no* termos de imitirá 12, 21. a, da Constituição Federal ia de
acordo com oe artigo* 111 e 116 da referida Lel no 6.415, com a sedação
'toda pela bei na 6.964, de 0$ de dezembro de 1.981, a favor das
AUX 2899I111 ~AN. natural do Llbano, nascido* 19 de deteodudde 1 872
filho do Ibrahim Jamil Karam e do Ibtiesom Ibrahim liaram, resido.** no
Distrito Pederal., a fim de gue possa gozar doe direitos outorgados pela
Coastitol~ a Leio do brasil. Procede° nee 06417191-8280.
Validade mté 19 do assombro de 1.995.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

POOKAPIA 119 505, Os DO D858118110 D4 1992
0810154020 odarmassoadoao Oggai no unrigniato

Nb SUMO, no uso de sua* atribuição* legai* • toado opiiy a o
disposto na Portaria m asan na 124, 10.01.92, a subdel do
augeténota:de que trato a Portaria ao 87, d* 18.82.92, do N cério
dO "etim. e coneldersado os taram do I". ao, da sai a* 9.211, do
22.87.91, ~lues

Promover, na forma doa fumos I • I/ desta
P~flo. a *Iterocio da Quadro de lootalhamaato

a 
do Despego do

Ministério do ~tio% publicado em conformidade com Portaria/118PP ng
201. de 48 de mareada 1991.

adiumo Mous De aciumbe mAirtss

(Of. 559 641921

SECRETARIA DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros

Divisa° de Pennaninein de Estrangeiros

UHOIACHOs Do coara
lieraangre Ida Orltnelivab inrier.aalb

eParaangnriaa datinitivae doturt~ onr ~nolo ~liar.
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Determtnn n arquivamentn dos preeessos ahatan, pnr terdernrrido p razo su perior ao da% prnrrn gac5es das estadas soncitadas

PROCESSO NO 8460-t3 026/9E/96
PROCESSO NO 8161-000357/91-29
PROCESSO NO 8461 . 000390/91 .91
PROCESSO Ne 8000-08 649/172.36
PROCESSO NO 80004)8 690/9215
PROCESSO NO 8000-08 651/92 88 •
PROCESSO NO 8000-08 652/92 At
PROCESSO NO 8000 . 08 653/92 . 11 .
PROCESSO NO 80004)8 654/9P-76
PROCESSO NO 8360 . 01 541/92-04 •
pRocEsso NO 84604)00443/92.31
PROCESSO NO 8460-000681/01.10
PROCESSO NE, 8460 . 01. 136/92.78

PROCESSO NO 8460-01 178/92.18
PROCESSO NO 8460 . 01 287/02 . 53 -
rnocEsso NO 8460 .0) 334/92 31

MAGDA LISBETH RODRIGUEZ 00004s
KAI 101111EYER
10000 CIPRIANO RAOUIN

• 10110 GROMANIC
NESTOR GONZALEZ RODRIGUEZ
MARMO DAPIC

- ZDRAVKO JovoNovIc
wusoN RISER MOTA
GUNTER RUSC1ER
JAIME IVAN SENDECK GII

• MOVI JOSSEINA ZAMS 005o0
OITO MASTRANGEIO

• 5ET7.08E ROSARIO ARGIJELLES DE ROJAS e
2R50) 50 ROJAS A95HEIIIE7

• WII-UK ~TOMA
AM nsmnN BEN SWED

- ANNA CHRIST/NE MARIE ALEXANDRA sopow
DEMAIRE

• PIERRE VOES DUFFIE D'ANGIEMON OF TAS.
S1GNY
imos 01E5NAR PEDER BANO PODEROSO
JEAN MARC JAQ1ES MARIE PERRIN
ALVARO ELBERTO GONZALEZ MARTINEZ
JEAN JACQUES SERBE 0) 0)100 COROES)
44/11.100 CIA./ 8000) ((NO
JEFCERY P001 HESSNEY
DINA ESTFIJA THRASCHER
vicron RIUBEN ESPINOIA RARAY
NICOLE' moNicn MIGHT
SOROR ntlsoN wnnE
(nom mul.).ER 00E00 II

PHUG, Sb0 Ue 8460 . 01 339/92.00

PROCESSO NO 8460-01 436/90-10 -
PROCESSO NO 8485 . 000404/92 . 29 •
PROCESSO NP. 8905 . 01 129/92 49 •
PROCESSO NO 8505 . 03 502/92 . 41 -
PROCESSO NO 8509 PO 768/92 .95 -
PROCESSO NO 8505 . 20 770/92 . 37 •
PROCESSO NO 8909 .20 777/91' 436 .
PROCESSO NO 8505 . 20 793/92 32 .
PROCESSO NO 8505-20 798190 .
PROCESSO NP. 8505 22 172/92 66 •
PROCESSO NO 8505E22 173/9R-29 •
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PROCESSO NO 8376 0006 1 7/91 06 04000id1 O: , ' • 	WrAP	 .1. ' 1 1 Çd/93PROCESSO NO 9377-0001 eE Ti 6.,	 4001)1.05 mor,'	 13,1:00,	 ar,

19,04/97
GT/EINE/mo nrEros BrrnorniIR 110C11055
19/0N/93

PROCESSO NO 8441-000097/91-E0 	 CARI Os	 mor	 001)007	 9C5EPIE7.
20104;97
NEON, 9007 G E ECONS. atv	 rea;g2
JORRE SAN7/0s0 riren ré 0011i074oE7,
12/04/93

	

0211 , 0	 00000	 ,nEvENclo,
00/00/73

PROCESSO NO 9444-02 010 191-29	 FRANCISCO	 0O n DON/1	 tEr9o72EI0N,
Ep/05/93

PROCESSEI NO B460 02 662/91 60 • ("El -MANCO NECOI AS r1RoNNE até 10/C2/7:1
PROCESSO 02 8409-000316/9I 89 • RNNN EFONANOM 0000011	 .1E17140/,

17/07/93
PROCESSO NO 9490 -000166/9i 91 	 JENIN CORE% AREvnl o. atv /1,01/93PROCESSO NO. 8400 . 01 986/91 41	 wASIIINSTON	 PENDEI	 RERNARPO	 atr

12/04/93
PROCESSO NO B49 1 . 000069/91-7) - EIFREN 5E1I1E7 SANTEECRIU, até 19,04,-,
PROCESSO NP 0909-01 002/9) 67	 090011.09 mis(SSA 005 0).)	 Vi lO rumni.

COMO 0900110/1 EM El l e 001150 OSSO)) AH
ABO Al 1, ate 16/02/93

PROCESSO NO 8505 . 07 138/91 . 71 - CRANMEXIO sENuNno QUINTANA 011b0DRAN,
ah& 04/03/93PROCESSE NO 8505 . 10 303/91-54 • CHANG 914.1 I IN, ate 30/03/93

PROCESSO NO 8505-10 497/91-42 • MING MING CHI, até 30/03/93
PROCESSO NO 8505 . 10 597/91-97 . ANMEI CORTEI AI IAS()	 NANCY 11)02 5EV11

iffin. até 27/03/93
PROCESSO NO 8505-11 537/91-09 - CRECENCIA AGREDA E5010UE7, ate 07/04/03
PROCESSO NO 8905 . 10 664/91 .53 • WU msno mom e WU REI RAO, al-e 06/04/73PROCESSO NO 8505 . 15 046/91 . 19 • ANTOINE 501I8 ANTANMS, NORMA ANTOJO/.

ANTANIOS e (nyni, ANTOINF oNTANIos, atá
P5/04/93

PROCESSO Ne 8909-15 051/9E-4) - 0001 OS EDUARDO PARADA CASTEIION, ate
26/04/93

PROCESSO NO 8909-15 1.92/91-98 - SORRISO ANIMES CONTRERAS NUNEZ, até
25/04/93

PROCESSO NO 8506-000364/91 .21 • CHI WA/ MEN, até 27/03/93
PROCESSO NO 8509-01 640/91 . 66 - IIIIOT /NEW, até 13/12/93

4 vista dos	 e/emeetos ritos (antes dos autos, terno
insubsistente n desnarhn IndeferEtérm publIaradn nn Dàár,n OfIrral da
União, de 29 de setembro de 1992, pasma nO 13 666, para nenrederp rorrogação dn re g istro p rev,sórEn á estrangeira até 08/03/93, devendo

	

a estrangeira efetuar o pa gamento do nnnp no	 valer de Cr.

	

50 000,001rinquenta 1011 cruzeàrns), de arnrdn rom Ort 	 42 dn Derreto97.031/88. -1-

PROCESSO NO 8460-21 476100 . 17 - ERMA ALICIA PUME MUNO?

1,1117. PAULO TELES FERREIRA BARRI ['o

PermanenrEas definitivas deferMas

- MARIA ~In
• DAVID POLYACOVE

• IIUS AMIE' SANCHEZ
MIMEM, OUIROGA compos DE MORAES e MA.
RIA rum 10 nnonnn oolmon
SORIOUE RAMON R/vnRoLn GARC/A

- tounnEs 70VEMA SORTO PE 0)100100
lUIS EmluEnmo anoNsoN RODRMUSI
Jonntum ,1056 VERMSMO CALÇAM

- DELO/ oscoR NINO DF GUZMAN 050105
- D/DIER JAMES MAMEI 1AFIEU0

PAUL SENIS PONTE).) 10
- EMENIO MEREIFS GARCETE
• JUAN CARLOS znmoRn onsulio

Dei,rn o p resente pedido de perman8nrm deflr-Ht,va, enc.termos do parener favorável do Mintstórm de Trabalhe e AdmintstrarEin

PROCESSO NO 8505 . 11 022/01-09 80000 HANS WESTPHA1

Permanõrintas definitivas deferidas nnm hasn na rendIção
de inem pulsabE/Edade orev/sta nn Ar! 75, 11, da lei no 6 11/5/00, rrin
dição esta apurada em stndInânnia realizada pelo De partamentn de reliria Federal

Prnr rogac5en de p razn de estada arquivadas

DetermEnn n ar quIvamentn do présente p rneesso de prnrrn.gaçãe de p razo de estada, Por ter sIdo o es trangeirn norIfEcadn a del-a., o BrJeill em 25/05/92

PROCESSO NP 8 4 67-00035n /91-54	 SOMSAR FOONMEE

ne t erminn ar quIvamentn do p resente Proresse de prerre-gac5n Por ter derorrido p razo su permr ao da prorrogação da estada so-11 , / tada, e ainda, o re querente nnenstra -se nono terxer

PROCESSO NP 8362-000607/91-11 - KARI HEIS? ORES?.

Determino o arquivamento do p resente p rnnessn de p rorre-g alão de prazo de estada. pnr Já ter o estraoselrn obt]dn a prorrngação
de p razo deneiado. 13/04/93, através do Prneessn ni) 8492-000031/91-30

PROCESSO NO 8492-01 192/91-8/ - JOHNNY SONORO? ROMINGUEZ

DetermEnn n ar qutvamento da p resente p rnnesun de prerm.sacão de p razn de estada, por ter decorrido p razo superior ao da pror-re gaG5n da estada solleitada, inclusive a re querente obteve novo vistornnsular

PROCESSO NO 8460-02 696/90-04 - SER) ROBERTO RODREGUEZ FURTADO

Determino n ar quivamento de p resente eu/cesse de p ren-re-gaçãe de p razo por ter	 estrangeiro retornado ao Pais de firmem.

PROCESSO NO 8461-00049E/91-10 - WULE MACKENSTEDT

Determino n ar quivamento do p resente proresso de p rnrro-g aSão de p razo de estada, por Já ter o estrangeiro ohtidn a prerrogas5edo p razo desejado, 11/05/93, através do Pro penso n9 8460-5 824/91-71,

PROCESSO NO 8460-10 538091-9E - LUZ ELENA HORLANDE RESET/EP°

PROCESSO NO 8437 000297/9E .91

rRocE sso NO 8441 0 90443/91 61
PROCESSO NO 8444 01 770/91.10

PROCESSO NO 13444 . 01 088,91 47

ate

até

PROCESSO NO 8280 . 03 741/92.74
PROCESSO NO 8286-000224/92-75
PROCESSO NP. 8335-000612/92-01
PROCESSO NO 8335-03 096/92.80

PROCESSO NO 8335-04 193192-71
PROCESSO NO 8354-000660/92.93
PROCESSO NO 8304-000909/92-70
PROCESSO NO 8354-000923/92-09
PROCESSO Ne 8354-01 175/92.73
PROCESSO 52 8360-02 932/92-29
PROCESSO Ne 836003.3(6/92-31
PROCESSO 008396 . 01 287-92-11
PROCESSO NO 8460-01 267092.46

PROCESSO NO 8296-000669/92 . 91 • CHRISTIAN 8007
PROCESSO NO 8320 .01.696192 .36 N/LDA ISABEL MARRA
PROCESSO N8 13335 . 03 272/92-19 • WIII 105 FERNANDO? GAIEANO
PROCESSO NP. 8360-000962/92-te - RAEAEL ERNESTO NARVAEZ VAIO07
PROCESSO NO 8377-000163/92. 81 - mins R/CEEI GENTIS
PROCESSO NO 8386-01.336/92-24 • auNRo SATO TAMIMORI
PROCESSO NO 8386 . 01 362/02. 34 - 08010 AIMERTO nRE GIUMFEREZ
PROCESSO NO 8390-000970-92-66 - GUSTAVO ARIEL SI) VOARA
PROCESSO NO 8390-000668/02-69 • FRANC/SCO BERARDI, MARIA AIEJAODRA OH

BINA, PEDRO MARIANO BERARDI, MARCO Jn
VIER FERARDI e 041110 IORENA RERARDIPROCESSO NO 8400 .000618/92-89 MIRNA MORALES 1F1011E

poncEsso NO 84 00-000735102-42 GODCRIED mann MARIA moppENnnotmEns
PROCESSO NO 8420 .000236/92 . 81	 RICHARD BR/AN 8114 IAMS, RAREN ANNE 1411,-

IMOS, BR/ANNE JEAN 8111 101-IS e AIISSA
BETU WILIMAMS

PROCESSO NO 8420-000246/92 .34 • PENO 10 ).ES EffloRs
PROCESSO NO 8505-20 160/92 81	 CESAR DONIIIA moRENn. MIRIAN	 14111)

RIO SOMO? SEROA e ANDERSON 8051110
ME?

El IMBETH FONSECA PE 01 IVEIRA PUCCI
Substituta

RETIF/CAÇÃO

No Diárm O fIrEal da UnE5n, Sec5n 1. Pág,
na ne 074, de 15 de main de 1994, pagma no O 794. de 08 de m.Imm
1992, paginas nO 9 134 e 9 135. de 14 de jullin de 1992, pá g ina ne
13 776, de 09 de eutuhre de 1992, página n2 16 1190. de 09 de nevehrn de
1992 e pagEna nO 16 762, de OA de de dezembro de 1992.

leia -se

rRnrEssn N8 8555 . 13 108/91 . 95	 JoNs mi AN, MIN nwn nN ((ANO e JE wnnu
AN, ,té 11/51/93

pancEsso NO 8389. 04 416/91 . 11 - HUPEN 00010 nonnr, ao) In Nom) 0(00/0-
CL'? e GABRIELA SABRINA GONZALEZP0i1(1 1 90 NO 8505 . 15 052/01-11 • 00104 0800000 10PE7, até 25/04/173



mousso NT 9l6o to 979/91 29

pruirl , ;un Ne 8905 03 981192 18

P//Isl . :90 NP 8450-10 990/91 97

moia 300 99 2906 01 187/92 93

(Of. n9 145/921

JAVIER FNDIAMF DOGAWN iM y t1111,	 Iip
C2/II/92
VOON SIM PARK, lerONG J10 CIN F	 HHIN
PAIS(
nRiANF MIZABFIN VAN SCHRAVFNPII K JA
NER
05004 00 EDUARDO MASETTO. 0005091TA r5
TEIA SONICAIII DE MASETTO, MARIA CECI
un MASETTO, ri AVIO MASFITO e 1590610
JAVIER MASETTA
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SECRETARIA DE DIREITO ECONÓMICO

Departamento de Proteção e Defesa Econômica
DESPACHO DO D/RETOR

r.ouW,H unHINISINAIIVo Ov
Reprus, o,unt	 Oupartamento de Abastctim,s , • , a 	 J.
FaFenda
Rep resenluda	 LuboratUrios Hosboo O A

Instituto Ovimico de CAMm11,, 8 A

1	 Instaure-se p roc, sso admito,Crat.vo
NM1 flsue -ou a • ,	 5(1 °ide.. dc	 I5

(qUIrá212 ',	 . a	 ontar da	 1,1,1 , 1 Ilaci'v.	 querendo,	 111 /....1

e a	 .•.,1	 I e, .1e, loodarnorit.adamvn,
Produ,.

MARCO, VINICIOS DE 109(65

(Of. 09 1.175/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 709, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pabli-
: ca da Secretaria de Policia Federal do Ministório da Justiça, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto co 99.244,
de 10 de maio de 1990, e atendendo solicitação do interessado, e decisão
prolatada no Processo n9 08500-1442/92, resolve:
a) revogar a Portaria MJ n9 730, de 05/12/91, publicada no DOU de 10/01/
92,Seção I, pág. 370,que concedeu a autorização para funcionamento no Es
todo de SÃO PAULO, na atividade de prestação de serviços de vigilãncia7
à empresa FALO VERDE SEGURANÇA ESPECIALIZADA S/C LTDA;
b) autorizar o funcionamento da empresa mencionada no item "a" desta Por
tarja, para exercer a atividade de prestação de serviços de vigilância":
CGC n9 65.035.156/0001-53,sediada no Estado de SÃO PAULO, com a razão
social de COPO - COMPANHIA PAULISTA DE SEGURANÇA S/C LIMA.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(09 3.147-2 - 19-11-92 - Cr$ 370.740,00)

Ministério da Marinha

COMANDO GERAL DO CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS

Comando de Apoio do Corpo de Fuzileiros Navais
PORTARIA NO 314, DE 30 DE OUTUBRO DE 1997

O COMANDANTE DE APOIO DO COMA OU FUZILEIROS NAVAIS, usando
das atribuides que lhe confere o Ar) 4ci do Decreto no 05.924, de 22
de abril de 1901, resolve:

Ap rovar as normas que a esta acom p anham, visando un
recrutamento de civis-voluntários que irão compor a Turma 2/93, a ser
formada no Centro de Recrutas do CEM.

FERNANDO DO 95060011)1 II
Vice-Almirante ((4N)

ANEXO

NORMAS COMPLEMENTARES PARA O PROCESSO SEI 0(190 DE CIVIS-VULUNTARIOs
SUE ISSO COMPOR A TURMA 2/93 A SER FORMADO NO CRCFN,

01 - PROPOSITOS
Estabelecer as normas p ara realizado do p rocesso seletivo

de civis-voluntários candidatos ao C-FSD no COCEM.
02 - DISPOSICUES INICIAIS

P 1 - A ComIssan de Seleção tem como Presidente o CEIFA)
Hf( TO JOSE COMINHO IFYIFDRICH, ennm Membro Permanente a CT CCAF) VANIA
CAROLINA MORAES ALT e como Memblos rem p orários n CC(0C-F0) IRAR
PEIXOTO DA SILVA, CT I OC-FN) ALFEU DF SOUZA CARDOSO, SO-FN-EF.
65 1350 63-ORLANDO LUIZ SILVA SOES, S5-F0-CN-67 0376.66-WILSON OU
NASCIMENTO PEREIRA, l 000-FN-IF-67.0029.60-ALUISIO CARLOS MARTINS,
POSA-FN-ES-68 0608 66-PERICLES PAULO RIBEIRO e 2oSG(CAF) 81.9005 46-
ELAINE FERREIRA DAS NEVES.

2 2 - As datas relativas aos diversos eventos do concurso
serão rep roduzidas co Calendário de Eventos, anexo ás instruções
divulgadas p elo CApCFN

03 - VAGAS
2 1 - As vagas da Turma 2/93 do COCEM serão fixadas em 465

Re e serão p reenchidas p or candidatos a p rovados e classificados co
concurso.

04 - INSCRICAO
4.1 - A incric go è obri g atoria p ara todos os candidatos e

deverá ser realizada no Posto de Recrutamento do CA p CEN, sito noPortão 7 do tu Distrite Naval co Praça Ilaua - RJ, ou em OM designada
Pelo CApCFN.

4.2 - São re quisitos para a inscrição:
Ai ser brasileiço;
b) ser voluntário,
c) ser solteiro, não viver em concubinato e não ler

d) ter mais de 17 escoes de 21 -arraso dia 14 de

e) ter concluído o 1cl grau;
f) ter altura i g ual ou superior o 1,620;
g) não ser arrimo de familia:
h) não ser isento do serviço militar)
i) p ag ar a taxa de inscrição no valor de Cr$

j) em fundo da idade, estar em dia com as obrigações
militares e civis (Ar t. 14, Parágrafo ia, Inciso I da Constituição
Federal e Art. 212 da Lei no 4.375 de 17/08/64 - Lei do Service
Militar);

k) ;sio estar "sob judice" ou res p ondendo a inquérito,
1) se reservista de outra Forca Armada, ter graduação

inferior a Cabo;
m) não ser reservista do Corpo de Fuzileiros Navais,

e
n) não estar incor p orado em outra Forca Armada ou

Auxiliar no dia 10 de junho de 1993, data de concentração p ara o
CIA1.50.

05 - PROCESSO SELETIVO
5.1 - Exame de Escolaridade

O exame constará de aviavas de Comunicação e Expressão
e Matemática, cujo nível de dificuldades não ultra passará o da Sa
sérae do lo grau e terá caráter classificatório.

5.2 - Seleção Psicológica
a) Serão considerados indicados os candidatos que,

Dl a p resentarem p ro g nóstico de boa adap tação A vida
militar, e

2) não ap resentarem traços psicopatológicos.
5 3 - Ins p eção de Saúde

Visa verificar o atendimento dos re quisitos de saúde
necessários ao ingresso no Curso de Formação de Soldados e evidenciar
qual quer p atolo g ia inicial.

5.4 - Exame de Suficiência Física
São os se g uintes os critérios para aprovacão,
a) Natação - nadar 50 metros, sem tem po, sem estilo e

sem a poio nas bordas ou nas raias da piscina,
b) Barra - executar três barras CM pronacão,
c) Abdominal - executar 35 re p eticIies em um minuto, na

POS140 deitada, pernas estacadas, bracos estendidos inicialmente para
trás. Flexionar o tronco, trazer os joelhos flexionados, tocar o peito
nos Joelhos e voltar à posição inacial, e

d) Corrida - correr co mínimo dois mil e quatrocentos
metros em doze minutos.

5 5 - Classificação
a) Os candidatos a serem indicados p ara matricula no

C FSD serão classificados de acordo com as notas do Exame de
Escolaridade, e

b) Em caso de empate no Exame de Escolaridade será
considerado melhor colocado aquele que tiver obtido g rou mais elevado
no Teste de Inteli g ência da Seleção Psicológica Permanecendo o
empate, a preferência será dada para o candidato de mais idade c,
finalmente, para a quele que se insciever primeiro.

5 6 - Palestra e Debate
Serão realizadas palestras e debates sobre atividades

daálias executadas pelo 05 - n), com a fInalidade de p rop orcionar aos
candidatos classificados uma vasão do q ue será o Curso de Formação de

5 v - Indicação
Serão indicados os candidatos elassaficados ordenados

de acendo com o subitem 5 5 e que tiverem entre g ado a documentacão
exagida p ar, matricula no C-FOR, até o daa 03 de fevereiro de 1993 no
Posto de Reclutamento do CApCFN.

06 - DISPOSICOES FINAIS
A inscrição no concurso implica na aceitação irrestrita das

condições estabelecido nestas normas, não cabendo ao candidato o
direito de recurso p ara otite: qual quer com p ensado p ela sua eliminação
Pela anulação da sua inscrição nu pelo não aproveitamento por falta de
vagas

d, validade do corIrtuno será até o dia 04 de outubro
d, 1993

(Of. o: 2.456/92,

filhos;

junho de 1993;

31 500,00;
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DESPACHO DO MINISTRO	 	
Em 8 de dezembro	 de 1992 .

3

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

FORTARiA N9 738, DE ' DL DE2lease.,	../
el MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, nos termos do Decreto de 28

do junho de 1991, usando da competência que lh e fel delegada pela Lei
n . 8057, de 29 de junho de 1990, e tendo ar vista c disfosto no art.
125 do Decreto-lei os 9760, de 7 de setembro de . 1946, e no art. Is do
Decreto-lei 55 178, de 16 de fevereiro de 1967, resolve:

Art. l e Fica a Secretaria do Patrimônio dl União autorizada
a promover a cessão, a titulo de utilização gratuita, à Ordem dos Ad-
vogados do Brasil - Seção do Rio Grande do Sul, do inove/ constituído
pelos pavimentos vos 80, 95, 110, 120 e 13 0 , do Edifício El Cairo, si-
tuados na Travessa Engenheiro ' llcilino de Carvalho, n. 21, Município de
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, os quais s e enrontram ju-
risdiclonados à Superintendência Nacional de Abastecimento.

Art. 20. O imóvel a que se refere o artigo anterior desti-
nar-se-á à instalação em caráter precário e transitório, de orgão
setores da cessionária nas suas atividades especifieas, por, co máximo
30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato de cessão,
a lavrar-se em livro próprio da Secretaria do Patrimônio da União.

Art. 30 Responderá a cessionária, judicial e extra)udicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser invocadas por
terceiros, concernentes ao Imóvel de que trata esta Portaria.

Art. 40 Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem os outros explicita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

Art. 50 A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a cessionária a qualquer Indenização, inclusiv-
por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista no art. 25 desta Portaria, cio,
ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual.

Art, 60 Esta Portaria entra em'Vigor na data de sua publi-
nação.

GUSTAVO.KRAUSE

PORTARIA N9 739, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições
legais, e nos termos do artigo 12 do Decreto-lei n. 200, de 15.02.67,
resolve:

Art. 1. A Comissão Técnica, instituída pela Portaria Inter-
ministerial n. 332, de 23.09.87, com incumbência de gerir a Parte C do
Empréstimo co 2727-80, firmado, em 15.07.86, entre o Governo brasilei-
ro e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD,
passa a se compor de representantes:

I - do Ministério da Fazenda:
- 2 (dois) representantes indicados pelo Secretário de polí-

tica Económica do Ministério da Fazenda;
- 1 (um) representante do Banco do Brasil, indicado por seu

Presidente;

II - do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Re-
forma Agrária:

- 1 (um) representante indicado pelo Secretário Nacional de
Política Agrícola, do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária:

III - da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação
da Presidência da República:

- 1 (um) representante do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (IPEA), indicado por seu Presidente.

Parágrafo único. A Secretaria de Política Econômica forne-
cera o devido suporte operacional para o funcionamento da Comissão
Técnica.

Art. 20 A supervisão e o controle das atividades da Comis-
são Técnica ficarão a cargo do Secretário de Política Econômica do Mi-
nistério da Fazenda, que definirá os temas de trabalho, suas priorida-
des para execução, bem assim, responderá pelos atos que dependam de
instância superior.

Art. 3. O Secretário de Administração Geral do Ministério
da Fazenda, ou pessoa a quem subdelegue, representará a União na cele-
bração dos contratos que regulem a execução dos preieros acolhidos,
devendo a Secretaria de Administração Geral adotar as providências re-
lativas à aprovação e ã publicação dos instrumentos contratuais e de-
mais procedimentos administrativos, inclusive a efetivação dos paga-
mentos.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publa
cação, revogada na integra a Portaria n. 254, de 24.03.92.

GUSTAVO KRAUSE

Processo 0 , 1 10168.006564/92-99. Interessado: PER - INSTITUTO DE
PESQUISA ECONOMIN Are.lCADA. Assunto: Dispensa de Licitação. Nos termos
do et, estabelece n Decreto-lei n. 2.300, de 21 de novembro de 1986, em

	

a,t , ge 24,	 râ . 	 de: sã,	 d4 Sr P	Secretária Nacional de
Ecn,omia,	 de	 11,08/92,	 nue	 autorizou dispensa de	 licitação para
cantiataçã e ria .EA - Institutb de Pesquisa Económica Aplicada, para a
2 , fedçã,' e.,	 2	 fas, da p rojeto fl UDIDADE DE ASSESSORAMENTO PARA
3 mretÉ3,3l 0e CIRD ç. 2727-BR, PARTE C".

GUSTAVO KRAUSE
.3fs. nts 444 e 446,92i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAI,

Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOF

PROCESSO N.	 10880.082465/92-49
INTERESSADO . DAMe/SP e Compucenter Informática Ltda
ASSUNTO	 5 inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para aquisição
dos programas de computador (Software) que se destinam a atender co
projeto de automação e padronização de sistemas na Secretaria de Admi-
nistração Geral e nas Delegacias de Administração deste Ministério, no
valor de Cr$ 558.517.844,00 (quinhentos e cinquenta e oito milhões,
quinhentos e dezessete mil, oitocentos e quarenta e quatro cruzeiros),
com fundamento no inciso I, art. 23 do Decreto-lei 2.300/86, tendo em
vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

L0581VAL DALTON MAGIONI DE SOUZA
Belegado/DAMF/SP

RATIFICO a decisAa do Delegado de Administração no Esta-
do de São Paulo, exarada à fl. 14, referente a inexigibilidade de lici-
tação para a aquisição dos programas de computador (software) que se
destinam a atender ao projeto de aueomação e padronização de sistemas
na Secretaria de Administração-Geral e nas Delegacias de Administração
deste Ministério, nos termos do art. 24 do Decreto-lei n. 2.300/86 e
art. 2 5 da Portaria/SAG/MEFP/N. 025, de 22 de janeiro de 1991.

Brasília, 8 de dezembro de 1992

MAURICIO AUGUSTO DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Of. n9 215/92)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
RETIFICAÇÃO

Autorização SRRF/9 i nr.42/92, publicada no DOU de 27.10.92
Seção I, página 15024, onde se lê: valor de Cr$ 408.638.835,00 (quatro-
centos e oito mil, seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e trinta
e cinco cruzeiros), leia-se (quatrocentos e oito milhões, seiscentos e
trinta e oito mil, oitocentos e trinta e cinco cruzeiros).

(Of. 59 1.927/921

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

ATO DECLARATORIO Ne 181, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992
CDM: 4.60.70.20	 Decreto-lei n9 1.248, de 29 de novembro

de 1972.
Cancelamento do Registro Especial para
operar como empresa cçmorcial exportadora.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, ru uso de suas
atribuições e tendo em vista a Informação COSIT/DITIP N9 sje /92,de-
clara:

evo, em face à impossibilidade declarada pela em-
presa de integraliznr seu capital, nos termos exigidos pela Resolu-
ção BACEN n9 1928, de 26 de maio de 1992, o Departamento de Comercio
Exterior do Ministério da Fazenda - DECEK, em 09 de outubro de 1992,
CANCELOU o Registro EsOccial para operar como empresa comercial ex-
portadora concedido em 23 de serembro de 1982, a PROCAFE S/A, ine-
criou no CGC/MF sob o 09 46.172.458/0001-29, e reaistrada no DECEK
sob o n9 DG-3/037, com sede na Rua da Quitanda :19 - 52, 159 andar, Rio
de Janeiro, RJ.

JOSÊ ROBERTO MORE/RA DE 1,:1.0

ATO DECLARATORIO 99 182, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

CIO: 4.60.70.20	 Decreto-lei n9 1.248, de 29 de novembro
de 1972.
Cancelamento do Registro Especial para
operar como empresa comercial ezportadora



QUARTA-FEIRA, 9 DEZ 1992

Originai com Defeito

DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO I	 17001

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇAO, 50 uso de
suas atribuições e tendo em vista a Informação COSI/A/1M n9 53 , /92,declara:

que, atendendo a solicitação da empresa, o De-
partamento de Comércio Exterior do Ministério da Fazenda - DECEX, em
09 de outubro de 1992, CANCELOU o Registro Especial para operar como
empresa comercial exportadora concedido co 16 de novembro de 1933, a
FREITAS S/A COMERCIO E INDÚSTRIA, inscrita no CGC/MF sob o número
15.105.455/0001-49, e registrado no DECEX sob o n9 DG-3/181, com sede
na Avenida da França n9 164, Ed. Futuras, 89 andar, Salvador, BA.

JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MCLO

AR" DECLARATOR/O 09 183, DE 8 DE DEZEMBRO DF 1992
2.25.05./0
2.25.10.28

	

	 Divulga taxas de cámbio para
fins de elaboração de balanço.

O CooRDENADon-GERAL DO S/STEHA DE TRIDUTAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto nos arts. 38 e 30 da Lei
n . 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e na Portaria MEFP n. 441, de 27
de maio de 1992, declara:

1. Para fins de determinação do lucro real, no reconhecimento
das variações monetárias decorrentes de atualizaçõeo de créditos ou
obrigações es moeda estrangeira, quando da elaboração do balanço re-
lativo ao mós de novembro de 1992, na apuração do imposto das pessoas
jurídicas em geral, serão utilizadas as taxas de compra e de venda
disponíveis no Sistema de Informações Banco Central - SISBACEN, a que
se refere o item II do comunicado BACEN n o 3.099, de 30/11/92 (DOU de
02/12/92).

2.	 As cotações das principais moedas a serem utilizadas nas
condições do item 1 deste Ato Declaratório são:

Novembro/92

Moeda	 Cotação compra	 cotação venda
Cr$	 Cr$

Dólar dos Estados Unidos
Franco Francês
Franco Suíço
Ien Japonas
Libra Esterlina
Marco Alemão

itenb msr222cgm=n2.es=22:ea: disposi ções
dos

JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO

ATO DECLARATORIO 89 184, DE 8 DE DE!EMBHO DE 1992

01.01.15.35
Divulga a taxa média mensal
do dólar dos Estados Unidos
para os efeitos do art. 27 da
Lei II? 7.713/88.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTE(D DE TRIDUTAÇÃO, no uso de
suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 27 da Lei n.
7.713, de 22 de dezembro de 1988, declara:

que para o mós de novembro de 1992, a taxa média
mensal do dólar dos Estados Unidos fixada para compra é de Cr$
8.999,54 (oito mil, novecentos e noventa e nove cruzeiros e cinqüenta
e quatro centavos).

JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO

lOfs. nes 1.927 e 1.929/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal

1 Região Fiscal

Alfândega do Aeroporto Internacional de Brasília
ATO DECLARATOR/O N9	 DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE ORAS/-
LIA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta
da Informação COR/ORCES nu 274/92 e da Informação DT nu 074/92, da
SRRF-la Região Fiscal, processo 00 1 0.111-000192/85-35, resolve decla-
rar nulo o ATO DECLARATORIO co 057, de 02.09.35, por haver sido expe-
dido em flagrante desrespeito às normas e procedimentos determinados
pela legislação em vigor, especialmente o art. 239, parágrafo	 GoRegulamento Aduaneiro, aprovado pelo Se-'. tona 91.030, de GB de 1,140
de 1985.	 •

AM ' • JALCRIO DE LIMA

Região Fiscal

Divisão de Controle Aduaneiro
ATO DECLARAT, ° Na 32, DE 24 DE ih vrmim., '1

O CHFF) :ae J:VISÃO DE CONTROL : tuas:,, ,,e stipho-(-Fnbe

CIA REDIONAL DA RECEITA FEDERAL NA REGIA0 FISCAL, no usa da cum
petenciu que lhe Co: delegado sele eeem 1, subetem 1.3 da Portaria
8/0800/n,. 13, de 17.10.89, D.O.U. de 22.10.89, e Portaria 0800/P/,'
236 de 18.05.92, O.P. de 27.05.92, nos termos da I.N. SRF nu. 102, de28.07.87,	 e	 tendo	 em	 vista	 u	 sue	 consta	 do	 processon , 10880.033458/92-87, declara:
1. Fica habilitada a efetuar o transourte rodoviárib de mercadorias no
Regime de Trânsito Aduaneiro, na classe regional, EP- Regia° Fiscal,
pelo prazo de 2 I dois ) anos, a emorega TRANSPORTES RODOVURIOS MAR
VIL LIDA, com sede estabelecida à .Rua Almirante Viva/do Cheula,
327, bairro Chiou Paula -Santos-SP, enscrita no C.G.C. OF sob
43.218.767/0001-02 e com felial à Av. Visconde de Sâo Leo poldo n" 459,
Bairro 0010090, inscrita no C.S.0 do ME sob n . 43.218.767/0008-02 -
Santos-SP.
2. A validade do p resente ato fica condicionada á sua publicarâu nu
Dedr.o Oficial da União no prazo de 30 (trinta) dias, contados a pdr
ter da data de sua assinatura.
3. Este ato entrará em vigor nu data de sua publetat:u nu Diário
Oficial da União.

MARIA DE LOURDCS PEREIRA JORCE

(NO 2.143 - 8-12-92 - Cr$ 653.000,00)

ATO DECLARATOR/O 59 33, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1992

O CHEFE DA DI0I5A0 DE àvNTROLE ADUANEIRO DA SUPUIN)EN22N
1-...I55AL DA RECEITA FEDERAL NA 8	 REGIÃO FISCAL, nu uso ta com

a Piem lhe tu: 4 .4.1C9Kda	 1, subitem 1.3 da Port.,'
U/0800/n	 13, de 17.10.89, D.O.U. de 25.10.89,e Furtar". 0800/9/n
236 de 18.05.92, B.P. de 27.05.92, nos Lermos da 1.0. SAN o... 102, de
28.07.87, e tendo em vista o oue tunsta do processo te -
10880.058075/92-58 ,declara:
1. Fica habilitada a efetuar o trans porte rodoveário de mercador. .. 5 nu
Regime de Trânsito Aduaneero, flA classe reg eonal, 8 • Rege:à: F:stal,
pelo prazo de 2 1 dois ) anos, a empresa TRANSTAL TRANSPORTES EM GE
RAL LTDA. inscrita nu CGC/MF sob n- • 59.152.280/0001-04 estabelecido
3 RUA DRUSIO No 234, ALTOS, VILA PAULIU/A, SÃO BERNARDO DO CAMPO-SP
2	 A cal doas do oresente ato feta conditionada á sua puhlttacCo nu

J Oficial da Uniâo co pra. de 30 (Frente) dias, contados a par
:Ir e. -ata de sua assenatura.
3. Edtt ato ostrará co v.gor na data de sua publicacâo no Diário
Ofecea/ da UniÃo.

ANA BENEDITA FERREIRA DOS SANTOS
Substituta

(N9 2.142 - 8-12-92 - Cr$ 587.700,00)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Superintendência de Patrimônio e Finanças

DESPACHOS

Ao& atendido o solicitado pela PGL em fls. 10 e 11, autorizo a despesa
no valor de Cr$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de cruzeiros) para
contratação de serviços técnicos autônomos de Sr. Antonio Claudio de
Carvalho Monteiro da Silva e reconheço a condição de inexigibilidade de
Licitação conforme Decreto Lei 2300/86 Art. 23 parágrafo II.

Em 2 de dezembro de 1992

FRANCISCO DE SAN T/ACD DANTAS RARWRA MENTAL
Diretor de ,nrorm0,i^1

Nos termas do Art. 24 do Decreto Lei 2300/86, ratifico o procedimento a
dotado eela D/, relativamente ao reconhecimento de inexigibilidade cff
Licitaçao e autorização de despesa, de que trata este processo no valor
de Cr$ 32.A00.000,00 (trinta e dois milhões de cruzeiros).

Em 4 de dezembro de 1992
VIRGINIA PEGADD GONÇALVES

Superintendente de Patrimônio e Finanças

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
meimm~iimmemem~

SECR E'PARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA 89 93, D" ,1 DE DEZEMBRO DE 1992

O EI3IRE3ARIO DE DEFT-SA AGROPECUÁRIA, SUB21111110, no uso da ataibui
reão que 1110 confere artigo 78, item VII, do Regimento Interno da Secretaria, aprov -a-
do pela Portaria :linisterial na 212, de 21 de agosto de 1992, tendo em vista o dispor
to no Regular.ento de Detem Sanitária Vegetal, aprovado pelo Decreto na 24.114, de Ir
de abril de. 1934 e o que consta do Processo 91A-2/000.009295/92-38, resolve:

Aro. 19 Autorizar o CUIA2GEN/5199APA, a importar do International Institute
of Biological Control - CAI, Silwood Pari, Buckhurst Road, Ascot, Perta, SIS7TA - Co.
glaLd, fungo enForputoganico - iletarhizium Flavoviride UNI 330189), em forra de cora'
duos - um tubo de vidro 10,9 x 10 os), contendo Conidios Liofilizados.

Par. 20 O Tater:dl constante do artigo anterior, terá que atenderas Seguir
te. exige:ciar. quar,^renirias:
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a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Brasília-DF, e
h) estar acondicionado em embalagem hermeticamente fechada.

Parágrafo Onico - O material ao chegar, será conferido pelos Técnicos da
reteria Federal de Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária do Distrito PU
deral - DFARA/DF,e caso esteja de acordo com as exigências aqui prescritas, será enc:1
minhado ao CENARGEWEMBRAPA e posteriormente quarentenado no CNPDA/EMERAPA, Jaguarir
na/SP.

Art. 39 Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO PEsor, NUNCA
(Of. n9 93/92)

.240.0

promover na forma dos Anexos I e II dos
ta Portaria, a alteração dos Quadros de DeWnamento da Despesa eff
diversas Unidades Orçamentãrias do Ministéric da Educação 'e do Des-
porto, publicados em conformidade com a Porta“a MEPP n g 201, de 09
de março de 1992.

RUBENS LEITE VIANELLO

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

Diretoria de Recursos Ftuldiários
PORTARIA N9 204, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DE RECURSOS FUNDIÁRIOS DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLOR:ZAGA° E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da com p etência nue lhe
foi delegada pelo Senhor Presidente do órgão atrdvés dd
Portarla/INCRA/P/N2 456 de 1/ de maio de 1992, publicada no Diário
Oficial da União de 12 de maio do mesmo ano.

CONSIDERANDO o p ronunciamento emitido pelo Sen,ur Chefe do
De p artamento de A I enac AO e TI te I ação , nos out. do PI.E.,e,c,11

Administrativo INCRA/SR(07)RJ (41.290) 52 001969/83,resolve:
I - AUTORIZAR,	 com babe no artigo 72,	 parágrafo 20,	 oo

Decreto 71.965,	 de 26 de novembro de 1.974, o Senhor JOHN TAFT
N1050L005,	 de nacionalidade	 norteamericana	 (0590),	 Portador dd
Carteira de identidade p ara Estrangeiro Permanente RNE 5-346265-3,
ex p edida. p ela SE/OPMAF, em 24.11.87, CPF n g 1 75.657.315-87,	 solteiro,
a ad q uirir Um imóvel rural, com área de 118,2311 ha (cento e dezoito
hectares,	 vinte	 e tilo	 ares	 e	 (luarenta e Quatro confiares),
COrrespondentee	 a 7,21 módulos de ex p loração indefinida,	 situado	 no
Município	 e Comarca de Cachoeiras de Macdcu, Estado do Rio de Janeiro
e cadastrado no SNCR sob o código 52 520.012.001.570-6,

[I - O	 p razo	 de validade desta autorização é de 30	 (trinta)
dias, contados de sua publicação.

JOSE JOEL P. DE SOUZA

(59 4.243-2 - 23-11-92 - Cr$ 742.360,00)

PORTARIA N9 214, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DE RECURSOS FUNDIÁRIOS DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZ0000 E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso da competincia que ihe
foi	 delegada	 pelo	 Senhor	 Presidente	 do	 órgão,	 através da
Portarla/I9CRA/P/52 456, 	 de 11 de maio de 1.992, p ublicada no Diário
Oficial da União de 12 de maio do mesmo ano;

CONSIDERANDO o p ronunciamento emitido pelo Senhor Chefe do
Departamento de Alienação e Titulação, nos autos do Processo
A dMinletratiVo INCRA/8R(21.400) N2 003812/92, resolve:

I - AUTORIZAR,	 com base no arti g o 52, Pará g rafo 22,	 do
Decreto n2 71.955, de 28 de novembro de 1.974, o Senhor IUSSEF
MUSTAFA, de nacionalidade libanesa (1007), p ortador da Carteiro de
identidade para Estran g e)ro-Permanente RNE W-671713-P, ex p edido peio
SE/OPMAF, em 25/09/07, CPF n2 000.807.350-94, casado em regime de
comunhão universal de bens com a senhora TEODOLINDA MARIA BIZARE
MUSTAFA,	 de nacionalidade brasileire (0256), portadora da carteida de
identidade RO /112 4.767.753, ex p edida p ela SSP/SP, em 18/11/68, OPE n2
084.551.438-51, a adquirir um imóvel rural de área 193,5000 ha (cento
e noventa e três bectaree e sessenta ares), correspondentes a 12,90
módulos de ex p loração indefinida, situado no Município de Comendador
Gomes e Comarca defrutel, Estado de Minas Gerais e CadeStf000 noSNCR sob o código 421.022.002.178-4.

II	 - O p razo de validade desta Autorlzacão ó de 30(trinta)
cilas, contados de sue publicação.

JOSE JOEL P. DE SOUZA

(09 4.245-8 - 8-12-92 - Cr$ 747.060,00)

Ministério da Educação e
do Desporto

-	 -
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PORTARIA N9 161, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O Secretãrio Executivo do Ministério da
Educação e do Desporto, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista o disposto na Portaria MEFP no 541, de 20 de julho de 1991,
e a subdelegação de competencia de que trata a Portaria no 1.235, de
19 de agosto de 1992, do Ministério da Educação, resolve:

Promover na forma dos Anexos I e II des-
ta Portaria, a alteração de quadros de detalhamento da despesa do
Ministério da Educação e do Desporto, publicados em conformidade com
a Portaria MEFP na 201, de 09 de março de 1992.

RUBENS LEITE VIANELLO
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to, publicados em conformidade com a Portaria MEFP me 201, de 09 de
março de 1992.
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PORTARIA 09 163, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992
O Secretário Executivo do Ministério da

Educação e do Desporto, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista o disposto na Portaria MEFP n g 541, de 20 de julho de 1992,
e a subdelegação de competência de que trata a Portaria 19 1.235, de
19 de agosto de 1992, do Ministério da Educação, resblve:

Promover na forma dos Anexos I e II des-
ta Portaria, a alteração de guadros.de detalhamento da despesa da
Fundação de Assistênci ao rstudante, publicados em conformidade com
a Portaria MEFP n g 201, de 09 de março de 1592.

RUBENS LEITE V/ANELLO

(Of. 09 597/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças
DESPACHOS

Processo n9 23075.37133/92-09. O objeto do presente processo ó a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco
mi/haes de cruzeiros) em favor de BONEN INC., para atender despesas com
aquisição de Equipamento de Infra-Vermelho Marca Somem Modelo M0100C15,
para o Setor de Ciências Exatas da UFPR. Reconheço a inexigibilidade de
licitação, com base no CAPUT, Artigo 23, do Decreto-Lei 59 2.300 	 de21/11/86.

Curitiba, 3 de dezembro de 1992

SERGIO RICARDO SCHNEIDER
Diretor do Setor de Ciências Exatas

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300,
de 21/11/86, face delegação de competência do Magnífico Reitor,

Curitiba, 4 de dezembro de 1992
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JOSE HENRIQUE DE FARIA
Prõ-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. 09 120/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PI,MUI

PORTARIA 69 1.996, DE 29 DE OUTUBRO DE 1992")

O VICE-REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI, no exercício da
Reitoria, usando de suas atribuições legais e, considerando os Proces
sos 09 8655/92-75 e 9046/92-42, respectivamente: resolve:
ruo semanais (TP-20), lotando-o no Departamento de Geografia e Histó=
ria, do Centro de Ciências Humanas e Letras, no período de 26.10.92 a
31.01.93, conforme a Lei 115 8.112, de 11.12.90 - Regime Jurídico único.

Homologar o resultado do Concurso Público para Professor Cias
se Auxiliar, Nível 1, em regime de Dedicação Exclusiva (DE), na área de
Química, do Centro de Ciências da Natureza.

CHARLES CAMILO DA SILVEIRA

(*) - Republicado por ter saído indevidamente no D.O. de 6-11-92, Seção
II, pág. 7001.

INFORME-SE SOBRE NOSSOS
SERVIÇOS GRÁFICOS:

Formulários continuas, impressos padronizados, livros, folhetos,
cartazes e outros.

44.4001 1 1014
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

PORTARIA N9 329, DE 8 DE NOVE1'lB110 DE 1992

MnIt

z me:

znnn
O RECREIAM DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de

suas atribuições legais sendo em vista o disposto na Portaria MEFP)1 3 124, de 10 de tenreiro do 19920 SUbdOie.
gaçâo de competencia de que trata a Portaria MS n 3 309 de 24 de março de 1692. resolve,

Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria, desde que respeitados os limites
previstos 00 311100 11, da Lel 08.211, de 22 de julho de 1991 (L00), a alternar. do Quadro de °atalhamento da
Despesa do Ministério de Saudei, publicado em conformidade coma Portaria MEFP 0 5 201. 0900 março 00 1992,
condicionando a utilluaçâo dos recursos diretamente arrecadados à eletiva disponibilidade na respectiva tonto.

JOCELINO FRANCISCO DE MENESES

(Of. n9 272/92)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS
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1. 110GESSO: 25380.005947
Homologo a presente Inexigibilidade de Licitnção,para fornecimento e
instalação de novos cabos te/eanicos de 400 pares em substituição dos
200 pares existentes no Campos da Fiocruz,atravús da concessionária de
serviço público TEL22J-Tele0005nicaçúcs do Rio de Janeiro S/A,com funda
mento no “Caput" do Art. 23 do Decreto-Lei 2300/86 de 21/11/86, baseado
no parecer da Seção de Licitaçães,em conformidade com a Procuradoria Ge
ral.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1992

JOSE RIBAMAR FERREIRA
Diretor

Ratifico a presente inexigibilidade de Licitação,tendo acetosa a apro
vação do Diretor de Administração d6,Campus.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1992
JOSE OSWALDO GUERREIRO DE CASTRO

Chefe de Gabinete

PROCESSO: 25180.006117/92-10
Homologo a presente Inexigibi/idade de Licitação ,para contratação	 de
serviços de manutenção corretiva e preventiva,com fornecimento de	 pe
ças de reposiç2o,para 2(dois) elevadores da marca KONE,instalado no P5
vilhão Rockfelier,atravús da firma Elevadores fone Ltda,fabricante
insta/adora do e/evador,enguadrada no "Capas" do Art.21 do Decreto-Lei
2100/86,baseado no parecer da Seção de Licitaçães,em conformidade com
a Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1992
JOSE RIBAMAR FERREIRA

biretor
Ratificou presente 1nexigibilidade de Licitação,tendo em vista a apro-
vação do Diretor de Administração do Campus.

Rio de :apeiro, 3 de dezembro de 1992
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(0-5. 095 523 e 524/92)

JOSE OSWALDO GUERREIRO DE CASTRO
Chefe de Gabinete

PORTARIA NO 330, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1992

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de
suas stribuiçOes legais o tendo em viela o disposto na Portaria MEFP 00124. de 10 de fevereiro de 1992 e subdela•
gine° de competéncla de que trata ',Parlada MS 0e 309 de 24 de março 00 1902, resolve:

Promover, na forma dos anexos I e II a esta Portaria, desde que respeitados os Imites
previstos no artigo II, de lei 00 0.211. de 2200 julho de 1991 (IDO), a aiteraçáo do Quadro de °atalhamento da
Despesa do Ministério da Saude, publicado em conformidade com a Portaria MEFP na 201, de 0900 março de 1992,
condicionando a utilinaçâo dos recursos diretamente arrecadados á efetiva disponibilidade na respectiva fonte.

JOCELINO FRANCISCO DE MENESES

MI. Leo CM
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Ministé, 3 da Previdência Social

INSTITUDNAXIONAL EM) SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual no Amazonas

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

DESPASCHO DECISORIO, em 30.11.92,0 Superintendente Estadual
do INSS no Amazonas,no uso das atribuições que lhe confere a Resolução
INss/PR 110 98/92,000 fundamento no Decreto Lei no 2.300/86,Edital de
Licitação,para alienação de bens imóveis,concorrência INSS/SEAM no 05/
92,realizada aos vinte dias do mês de novembro de 1992,parecer aprova
do pela Procuradoria Rstadual.ROMOLOGO a mencionada concorrendo rolo
tive a alienação de imóveis de propriedade do Instituto, situados eEl
Boa Vista/RR e nos termos do art.75,parágrafo 10, do Decreto-Lei no
2.300/86,torna públicop resultado em questão - 2.Publique-se. 3. Enca
minhe-se A Comissão de desimobilização para adjudicação aos licitante'i
vencedores,abaixo relacionados,conforme prazos estabelecidos pelo Edi
tal.
LICITANTE VENCEDORA: DORVALINA PESSOA DA SILVA; DESCRIÇÃO DO IMOVEL:CA
SA RESIDENCIAL, na Rua Frei José dos Inocentes,ne 13;VALOR DA PROPOSTA
Cr$ 72.701.000,00(NOV/92); VALOR DA PROPOSTA EM UPF'S 1.218,17; MODALI
DADE DE VENDA: 208 à VISTA, o restante do preço em 24 meses; LICITANTE
VENCEDORA: MARTA MACHADO CAMPOS; DESCRIÇÃO DO IMÓVEL:CASA RESIDENCIAL,
nd Rua Cereja Cruz,ne 091VALOR DA PROPOSTA: Cr$ 70.000.000,00(NOV/92 )
VALOR DA PROPOSTA EM UPF's 1.172,90; MODALIDADE DE VENDA: 20% à VISTA

ZOOtee

Orrginal com Defeitc,
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e o restante do preço em doze meses; LICITANTE VENCEDOR: CARLOS 100020
LOPES;DESCRIÇA0 DO /MÓVEL:LOTES DE TERRENOS nos. 09,10 e 11,situados ã
Rua Ma3or Manoel Cordeiro,s/n9,VALOR DA PROPOSTA: Cr$ 40.583.324,80 (
NOV/92);VALOR DA PROPOSTA EM UPF's 680;M001LI010E DE VENDA: A VISTA/LI
CITANTE VENCEDOR: VALDEMAR FERREIRA CUNBA;DESCRIÇA0 DO /MÓVEL:LOTES DE
TERRENOS nos. 26 e 27,situados iã Rua Major Manuel Corrêa sin g ,VALOR DA
PROPOSTA: Cr$ 87.999.999,00 ( NOV/92); VALOR DA PROPOSTA EM UPE'F
4,50;MODAL/DADE DE VENDA: 20% A VISTA e o restante do preço em O.
ses.

UBALDINO MEIRELLES DA SILVA

(Of. n9 341/92)

Superintendência Estadual no Ceará

DCSPA,,ios

0 9 Processo: 35043.0..0210/92-38. S.O.L. N u 118/92. Aprovo a ' dispensa
de licitação para assinatura da Revista . DUPLER . TRABALHIS T A - 05025
TA E SUPLEMENTO TRABALHISTA (LTr), pelo período de 01 (um) ano -a-
partir de NOVEMBRO/92 a OUTUBRO/93, co favor da empresa LTi - EDITORA
LIDA e AUTORIZO o valor de Cr$ 5.760.000,00 (cinco milhões setecentos
e sessenta mil cruzeiros), com fundamento no Art. 23, inciso I do De-
creto-Lei 2.300/86. Data: 021292. Nome da Autoridade: Raimundo Nonato
Fernandes Bandeira. Cargo: Encarregado da Seção de Atividades Gerais.

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei 	 2.300/
86 e Decreto n i4 449/92. Nome da Autoridade: José Olavo Peixoto 	 de
Alencar. Cargo: Superintendente Estadual no Ceará.

NO Processo: 35043.039679/92-15. Aprovo a dispensa de licitação para
aquisição de 23.716 (vinte e três mil, setecentos e dezesseis) vales
transportes para 539 (quinhentos e trinta e nove) servidores do INSS/
CE, referente ao mês de Dezembro/92, em favor do SINDICATO DAS EMPRE-
SAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS co ESTADO DO CEARA e AUTORIZO o va-
lor de Cr$ 80.960.000,00 (oitenta milhões, novecentos e sessenta mil
cruzeiros), com fundamento no artigo 22, inciso VII, do Decreto- Lei
2.300/86. Data.; 021292. Nome da Autoridade: Carlos Gomes de Lima Sá.
Cargo: Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais.

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 24, do Decreto-Lei 2.300/
86 e Decreto ri g 449/92. Nome da Autoridade: José Olavo 	 Peixoto	 de
Alencar. Cargo: Superintendente Estadual no Ceará.

(00. n9 341/92)

Superintendência Estadual em Minas Gerais
DESPACHOS

Comunicamos que, através do processo na 35097.062924/92-131,
autorizemos a aquisição de Vales-Transporte urbanos para os servidores
do INSS/MG para OS meses de novembro e dezembro de 1992, pelo Valor de
Cr$ 151.900.000,00, em favor do Sindicato das Empresas de Transporte
de Passageiros de Belo HOrIZOnte.

A	 autorização	 foi	 precedida	 pelo	 reconhecimento da
inexigIbilidade de licitação de que trata o artigo 23 do Decreto-lei
na 2.300/88, tendo em vista que o Sindicato foi autorizado pelo Orgão
Público competente a emitir e comercializar o Vale-Trans p orte com
exclusividade nesta Capital.

FRANCISCO CARLOS FREIRE
Coordenador de AdmInistracio Patrimonial

Ratifico	 o ato do Chefe da Divisão de Su.rImentos e Serviços
Geral., exarado aos 01/12/92 no processo no 35097.002021/92-81.

Publique-se conforme disposto no Decreto n2 219/92.

MARCOS MA1A JUNIOR
(Of. 09 341/92)
	 Superintendente Estodual

Superintendência Estadual em Pernambuco

DESPACHOS

PROCESSO nv 35204.32235/92. DISPENSA DE merrneXo EM CAgPER EJINGENCIAL no 22/9 7 , do
.ordo com o artigo 22, inciso IV, do Doereis-lei n o 2.300/86. assuirro: Aditiv.. iv 21.1

novação cont.tual dos serviços do fornecimento de valos-refeição destinados ao. ,r-
vidores desta 00980001 o do 0101/02. 0E01190: 1 - Tendo em vista a compotiincia
me foi outorgada polo PT/INSS/SEPE no 839/091092, item 1, inciso I, alãnea "a 6 , publi
cada no 13SL n o 189/091092, o ainda a VIIIIISS/SEPE no 838/061092, publicgdo no DOI no
186/061092, e conside.nde autorização constante is fls 71v, do Sr. Superintendente,
APROVO a presente renovação contratual e AUTORIZO o despeou no valor total do Crl
2.059.200.000,00 (dois bilhães, cinquenta o nove milhEes o duzentos mil truzoiros),pa
gãvel em parcela Ilmica, correspondente ao período do 19.11.92 a 18.12.92, em favor da
empresa TICKET SERVIÇOS COUERCIO E AITIRILSTRAÇXO IIPDA, condicionado os efeitos douto
ato à existeRcia de dotação orçamentária. 2 - Com baso na 100105, Parte I, CapIttdo
Item 92, dispenso a cobrança de oati950 de gar.tia i finna adjudicado. siciuddlilod.
Fernando Antonio Leandro de Souza, Chefe da Divisão do Administração Patrimonial, pe-

1 =, Ato.tri: jer.tr..	 .1.rt Pila:, jczzr.:c Rag,nal Norte Nordeste, pela om-

RATTPICO, ars tort-d 1 , artigo 24, do 0e0reta-10i no 2.300/86 e subiten 3.2 da RS/
umsirr, a. 04E/91, e lua preceitua o art. 198, Inciso X, ali.. "1" Ou Residente In
terno I. RISS, aprovado polo EVIRS r. O .,58, de 240992, publicada no BS n o 187/290992,
RA:WICO A DISPERSA DE LicraÇÃO, aprovada pelo chefe da Dava gro de Administração Pa-
trimonial, para pmarrogação dos serviços do fornecimento de vales-refeição destinados
aos servidores do DISS/SFRE e 052/122, as favor da firma TICKET SEsviçOS comem E AD
,FM-RA97.0 17 -5A, no valor total de CrS 2.059.200.000,00 (dois 1111900, cinquenta e
noto	 e duzentos mil cruzeiros), no perlado de 19.11.92 a 18.12.92, domando eu
referidos otos seram publicados em DOU, conformo determina o art. 20 do Decreto	 na
449/92. Idliz Carlon Ibntes Baptista, Superintendent e Estadual do RISS era Perr.abuco.

(Of. 09 341/92)

Ministério das Comunicações

GABINETE 1)0 MINISTRO

PORTARIA 59 35, DE 8 DE dEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES-INTERINO, no uso de
suas akr ibuiçiies, resolve:

1 - Publicar as p ropostas de inclusão, alteração e cancela-
mento do Plano Básico de Distribuição de Canais, decorrentes de soli-
citaçSes a p resentadas ao Ministério das Comunicaçães, constante do
Anexo a esta Portaria.

I/ - Estabelecer. conforme disposto no item 3.2 da Portaria
SNC n2 48, 17.02.90, publicada no D.O.0 de 20 subsequente. que as en-
tidades que se julgarem afetadas ou que desejem ap resentar comentários
sobre as procedimentos adotados, o façam, no prazo indicado no anexo
desta Portaria. ao:

Ministério das Comunicacães
Esp lanada dos Ministérios - Ed. Anexo - sala 329-L
70044-900 - Brasilia - DF
FAX (061) 2233916
TELEX 00610 1175

11.0 - As manifestacães deverão ser claras, sucintas e obje-
tivas, e p oderão contemp lar pontos como:

a) -necessidade. conveniência e Interesse p dbIlco da proposta,

b) - o bom uso do espectro de fre q uências. incluindo o uso da m(nima
potência necessária para asse gurar economicamente um serviço de boa
qualidade h área a que se destina;

c) - eq uilibrio de áreas de cobertura dos canals.previstos p ara a lo-
calidade;

d) - impacto ou viabilidade econômica da inclusão de um novo canal na
10001 dada;

e) - conhecimento es p ecifico de dados de propagacão, condutIvidade do
solo. relêvo, etc., e

f) - outros pontos q ue considerem relevantes ao caso.

11.2 - Os comentários recebidos em virtude desta Consulta es-
tarão dis poníveis p ara ins p ecão p elo públiéo em geral escalo 331-L -
Ed. Anexo.

I/I - Findo o prazo a que se refere o item DI. este Ministé-
rio, jul g ada a relevância dos comentários recebidos, emitirá Portaria
contendo as alteracSes fina/mente aceitas.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

I - Propostas de inclusão de canais no Plano Básico de Dis-
tribuição de Canais de Retransmissão de Televisão em VHF e UHF
PBRTV, para comentários pdblicos:

1MUNIC6P10 POR	 I C !POTêNCIA EFETIVA IRRADIADA(ERP) .
!UNIDADE	 DA	 I A I 	  I
!FEDERAÇâO	 ! N !M4XIMA ILIMITACÃO PARA : !	 iORSERVACOES!
! 181 	 ! 	  !
!	 1 L ! kW	 !AZIMUTE	 ! kW I
!	 I	 I	 ItGRAUS)	 iI
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suis atribusstes, resolve:
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Ministério das Comunicacôes
Esplanada dos Ministérios - Ed. Anexo - sa/a 329-L
70044-900 - Brasilia - DF
FAX (0611 2233916
TELEX 1061) 1175

I1.1 - As manifestaçées deverão ser claras. sucintas e obje-
tivas. e poderão contem p lar pontos comor

a) - necessidade, conveniência e interesse público da proposta:

b) - o bom uso do espectro de fre quências, incluindo o uso 60 mínima
potência necessária para asse gurar economicamente um serviço de boa

qualidade à área a que se destina;

c) - equilíbrio de áreas de cobertura dos canais previstos para a lo-

calidade;

dl - impacto ou viabilidade e0008mica da inclusão de um novo cana/ na
localidade;

e) - conhecimento especifico de dados de prop agação, condutividade do

solo, relêvo, etc., e

f) - outros p ontos que considerem relevantes ao caso.

11.2 - Os comentários recebidos em virtude desta Consulta es-
tarão dis poníveis para insp ecão pelo público em geral na sala 331-L -
Ed. Anexo.

III - Findo o prazo a que se refere o item II, egte Ministé-

rio. Jul g ada a relevância dos comentários recebidos, emitirá Portaria
contendo as alteragges finalmente aceitas.

JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

A N E-% O

I - Propostas de alteração no Plano Básico de Distribuição de
Canais de Radiodifusão Sonora em Frequência Modulada - PBFM, para co-
mentários públicos;

MATO GROSSO DO SUL	 MS

'Cam po Grande	 .280E! BI .	'Co linear c/o canal	 !
. de TV (13-)

MATO GROSSO
	

MT

!Campo Verde	 !203 1 C 1

PARA
	

PA

!Monte Alegre	 !244 ! C !

!Aratiba	 1206 ! C 1
!Estacão	 1276 !Bi !
!Tapejara	 1217 ! C !

SÃO PAULO
	

SP

!Cunha ,	 1204 1 C 1
!Tu p i Paulista	 1217 ! C 1

II/ - O prazo p ara as manifestacães das entidades que se con-
siderem afetadas pelas alteracães e inclusUes será de 30(trinta) dias,
todos os prazos contados a partir da publicação da presente Portaria.

PORTARIA 59 37, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÃES-INTERINO, no uso de
suas atribuiçôes, resolve.

I - Publicar as propostas de alteração e inclusão do Plano
!MUNIC6P/0 POR	 1 C ! C !POTêNCIA EFETIVA 	 !	 Básico de Distribuição de Canais, decorrentes de solicitaçôes acresce-

!UNIDADE	 DA	 ! A 1 L !IRRADIADA (ERP) 	 1	 1	 lodos ao Ministério das Comunicacães, constante do Anexo a esta Perto-

!FEDERAÇÃO	 ! N 1 A 1 	  !	 OBSERVAÇÃO	 ria.

!	 ! A ! S IL/MITACÃO PARAI 	 !
!	 !L !SI 	  !	 II - Estabelecer, confOrme dis posto no item 3.2 da Portaria

1	 !	 ! E ! AZIMUTE	 11 ir g )!	 1	 SNIC n g 48, 17.08.90, publicada no D.O.0 de 20 subse quente, que as en-

1	 !	 !	 1 (GRAUS)	 !	 !	 1	 tidades que se julgarem afetadas ou que desejem apresentar comentários
sobre os procedimentos adotados. o focam, no prazo indicado no anexo
desta Portaria, ao:

Ministério das Comunicacôes
MATO GROSSO DO SUL	 MS	 Esplanada dos Ministérios - Ed. Anexo - sala 329-L

70044-900 - Brasilia - DF
!Cassilândia	 1279 ! 02!	 FAX (061) 2233916

TELEX (061) 1175

RIO GRANDE DO SUL	 RS	 11.1 - As manifestaçães deverão ser claras. sucintas e obje-
tivas, e poderão contemp lar pontos como=

qituarãn Abala

!Santiago	 !271 ! 62!

SÃO PAULO	 SP

!Colina
	

!IDO ! C !
!S.Paulo
	

1201 ! 02!

qituarãn Prnmnqta;

MATO GROSSO DO SUL	 MS

1Cassilândia	 1252 ! A11	 1

RIO GRANDE DO SUL 	 RS

!Santiag o	 1271 1 AI!

SAO PAULO	 SP

!Colina	 1286 ! B11
	

1202543.48";4821437'19.1
1S.Paulo	 1201 ! E31
	

1232583'55.1462039'02"i

a) - necessidade, conveniência e interesse público da proposta:

b) - o bom uso do espectro de frequências, incluindo ouse da minima
potência necessária para assegurar economicamente um serviço de boa
qualidade à área a que se destina;

c) - equilíbrio de áreas de cobertura dos canais previstos para a lo-
calidade;

d) - impacto ou viabilidade econômica da inclusão de um novo canal na
localidade;

e) - conhecimento especifico de dados de pr'opagação, condutividade do
solo, relêvo, etc., e

f) - outros p ontos que considerem relevantes ao caso.

11.2 - Os comentários recebidos em virtude desta Consulta es-
tarão disp oníveis para inspecão pelo público em geral na sala 381-L -
Ed. Anexo.

III - Findo o prazo a que se refere o item II, este Ministé-
rio. Jul gada a relevância dos comentários recebidos, emitirá Portaria
contendo as alteraçôes finalmente aceitas.

II - Propostas de inc/usão no referido Plano Básico:	
JORGE DE MORAES JARDIM FILHO

CEARA	 CE

1Icapui
	

1273E! C !
!S.Bensdito
	

1260 ! C I

!Campos Altos
	

1245 ! 81!
1Felixlândia
	

!229 1 C !
!Resplendor
	

!230 1 C !

ANEROI

I - Propostas de alterarão do Plano Básico de Distribuição de
Canais de Radiodifusão Sonora em Onda Média-PBOM, para comentários pú-
blicos.

IMUNICiPIO	 SITUAÇÃO APROVADA NO PBOM-ATUAL
11 	

:POR UNIDADE 1	 1	 I	 1	 !
!FREG.! POTêNCIA I EC 1 C 1 SISTEMA IRRADIANTE

:	 DA	 1(kfiz)/	 (kW)	 ! EM ! L 1 	
1 	 !mg/m! A 1 ALTURA 	 OBS.

:FEDERAÇÃO	 1	 DIA ! NOITE!	 1 5 1 TORRE (m)



670 ! O ! 1	 1310 ! C 1	 115	 I ONI/ON/
! PONTOS DE !	 DIA	 I
I	 CONTROLE	 !

!Pocond

/Calap ania	 I 580 I 1 I 0,25 !296 ! C I	 90
1/ por4	 I 760 1 1 I 0.25 1300 I C I	 78

1 001/00/ !
1	 ORO/ORO I

1

VI	 O 2820 49211
V2	 ! 2420 4720 !
03	 1 2025 5222 !
V4	 ! 2520 5422 !
PP	 ! 2525 5022 !

GOI45	 GO
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PARÁ	 PA

QUARTA-FEIRA, 9 DEZ 1992

!Belém	 !I080 1 00 !	 5 .300 !O	 27 (PARAR)	 ! 001/001 !

PARAÍBA	 PB

!Jogo Pessoa 1 1490 . I I 0,25 1 313 . C .	 55
	

001/001

ALAGOAS	 AL

! Pilar	 11500 I	 1	 I 0,25 (314 . C .	 55
	

SAI/UNI o

MINAS GERAIS	 MG

!Fronteira	 !1170 . 0,5 . 0,25 1200 . C !	 75	 ONI/ON1 I

!Nanuque	 (1480 ! I . 0.25 . 311 o C .	 52	 00I/ON1
Wirapora	 11240 ! 2,5 . 0.25 !306 	 .	 55	 I UNI/UNI
!Sacramento	 11160 ! 1 o 0,25 130,	 1	 58	 . 001/001 .

SÃO PAULO	 SP

FREG.! PARAMETROS DO SISTEMA
(kHz). 	

 DIRETIVO - PROPOSTA	 ! T 1 OBS. I
OU!

.	 DIA	 NOITE	 ! R !	 .
ur ! ~ 	  	 ! R !	 .

	

I O2 !022 !SI, 1,5/21K2 I 0Z2 ! S211'SI2 . E !	 1

	

1 03 4123 1 03 . 9013 . 03 !AZO O 03 . P5/3! m !	 .
	  i

920 'João	 I	 I	 I	 I	
!	 1	 !	 !	 !	 !	 !Mkessoa	 PB . 1 . 296 , 90 . 90 . I !296 190 . 90 !78 ! 	 !690 !Coronel

	
I	 I	 I	 I	 I	 3	 I	 I	 I	 I

!Vivida	 PR 1 093 , 206 . 36 . 197 . 0,93 . 296 . 36 . 197187 . PR0	 !

II - Propostas de /reclusão na r,-ferido Plano:

MUNICiPIO	 PROPOSTAS DE INCLUSÃO
	 e

POR UNIDADE
!FRES. , POTêNCIA	 EC	 C 1 SISTEMA IRRADIANTE

DA	 .(kHz).	 (kW)	 CO . L 1
o 	  ,o.mV/m. A . ALTURA	 e	 000.FEDERAÇÃO	 :	 .DIA I NOITE!	 1 5 . TORRE (m)

! CIDADE

.!Cabredva	 /1590 O 0,25! 0,25 1317 ! C .	 55	 ! ONI/ON/

!cio	 01300 ! 0,5 1 0.25 . 309 . C !	 57	 ! ONI/ONI
!Santo Anastá-1	 1	 O	 I	 I	 O	 O	 ACRE	 AC

	

(PlaciAo de	 1 700 !	 1 1 0,25 (284 . C I	 55	 ! UNI/ORO !
!Castro

PARANÁ	 PR

!Coronel Vivi-1	 I	 1	 !	 !	 I	 !	 !	 MARANHÃO	 MA!da	 !1500 1	 1 1 0.25 !314 ! C 1	 55	 I 000/UNI 1

	

1Catanhedc	 11150 .	 1	 ! 0,25 1305 t C I	 58	 1

MATO GROSSO	 MT

!Poconé 11470 ! 1 1 0,25 !307 I C !	 48	 I ON//001
PIAUÍ	 PI

!Baixa Grande . 630	 1 O 0,25 . 296 I C !	 03	 I UNI/UNI !
!do Ribeiro	 !	 !	 1

! URU/UNI
1 ON/IONI I

ICalap ania	 10550	 O	 0,25 I315 ! C !	 55
lIporá	 11580 I 1 ! 0.25 !310 ! C !	 48

MINAS GERAIS	 MG

./tapa g i p e	 11590 ! 0,251 0.25 1312 O C !	 50	 I ONI/ON/ !
!Viçosa	 (1550 I	 1	 ! 0,25 1311 I C I	 50	 ! ONI/ONI	 !

o MUNICÍPIO

	

	 SÃO PAULO	 SPPROPOSTAS DE ALTERAÇÃES

!Aracatuba	 11540 1	 1	 1 0,25 1200 1 C !	 I DIR/DIR I
FREG.! POTêNCIA ( EC I C ! SISTEMA IRRADIANTE

I	 DA	 (KHz)!	 (kW)	 I EM ! L ! 	
i 	 ImV/m! A I ALTURA	 o	 000.

1 FEDERACÃO	 !	 !DIA I NOITE!	 ! S ! TORRE Co)	 !	 :
(FREG.! PARAMETROS DO SISTEMA DIRETIVO - PROPOSTA	 ! T ! OBS. 1
1(kHz)!'	  	  1 O !	 !

-	 PARÁ 	 I	 DIA	 NuITE	 1 R I	 !PbPA	 I	 ! CIDADE 1 UF ! 	 I R !	 !
1	 !	 !	 102 EAZ2 !02 . PP0120111 !AZ2 ! 02!PSI2! E18e/ém	 !	 I11080 !	 10 I	 5	 !310 1 8 I	 70	 1 ONI/ON/ !	 !	 1	 ''03 !AZO 153! PSI3103 1AZ3 ! 03100I30 m 1 	 !! 	  1 	 	 !
11540 !Araçatu-! 	 ! - ! - !- I -	 1 - ! -	 ! - ! - ! - !	 !PARAiDA	 P8	 Iba	 ! SP ! 1 I 200075I 105 ! 1 	 ! 200175 ! 105!55 !	 !

1.1o2A Pessoa I 920 1 5 I 0,5 0308 1 B ! 	 I GIM/GIM !

I POR UNIDADE	 o	
!Bocaina	 11460 O 0,5 1 0.25 (312 I C 1	 55	 ON//ONI !

ALAGOAS	 AL

!Pilar
	

01500 ! 00 ! 0,25 1314 ! 8 0	 55	 001/001 I

MINAS GERAIS	 MG

1Fronteira(IV)11170 1 I I 0,25 !280 ! C !	 75	 ! 001/001 1
INanuque	 11480 I 5 ! 0,25 !311 ! O ! 	 52	 ! 001/UNI
!Pirapora	 11240 1 5 1 0,25 1306 I O ! 	 55	 I 001/001 !
!Sacramento	 I 070 1 5 I 0,25 !305 ! C ! 	 77	 ! 00I/ON1 1

SÃO PAULO	 SP

ICabredva(IV) 11590 1 1 1 0,5 1290 ! C 1 	 55	 I UNI/UNI I
(Santo Anastá-I	 O	 O	 o	 O1
Icio(N)	 !1300 1 5 I 0.25 1309 ! 0 I 	 57	 I UNI/UNI !

PARANÁ	 PR

!Coronel VIvi-I 690 1 1 I 0,25 !300 ! C ! 	 ! DIR/D1R !
!da	 I	 !	 I	 1

MATO GROSSO	 MI

/II - O prazo p ara as manifestacÃes das entidades q ue se con-
siderem afetads pelas alteraçÃes elou inclusães ora propostas. seri de
30(trinta) dias, a contar da data de p ublicação da presente Portaria.

IV - Estabelecer que a Portaria definitiva de a/teração do
Plano Básico, referente as AI brades ora propostas para as localida-
des de Fronteira-MG, Cabredva-5P e Santo Anastácio-SP, somente será
expedida. ap ós a autorização do Presidente da República, nos termos do
art. 106 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão. a provado pelo
Decreto ri g, 52.795, de 31 de outubro de 1963, em virtude da mudança de
âmbito na prestação do serviço de local para Regional.

ANEXO II
I - Proposta de inclusão no Plano Básico de Distribuição de

Canais de Radiodifusão Sonora em Ondas Carlos- P800, faixa de 31 m.
p ara operação em le q ue, na cidade de Santa Maria-RS, para comentários
pdblicos:

CANA! PROPOSTO:

FREOUêNC/A: 9530 kHz
POTêNCIA	 10 kW
ANTENA	 : H 1/1/0.2
AZIMUTE DE MÁXIMA /RRADIACÃO: 3502 (NO)
HOR4RIO DE FUNC/ONAMENTO: DIURNO 107:00 às 18:00h)

(HORA LOCAL)

POLÍGONO QUE DELIMITA A 4REA DE SERVIÇO

,7ortNm',
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II - O prazo pare as manifestados das maldade, que as Jul-
•ara; afetadas pela lactado era proposta, Med de ~trinta/ dom. •
contar da dato de *aditado da premente Portaria.

ANEXO 111

I - Proposto de alteraste do Plano Mama de 01dr/bade de
Canaie de Radica/Md% Sonora ea Ondas Trop icais - PSOT, na cidade de
DRAMINO-PA, pare ameddriee pahlicost

ame= ináad• eia nua,

FREMINCla t 4825 &Mi
In/MCI* 11 te dl
ANTENA	 e TIO 2/2/64
62111111	 * 1/88
DORMI* DE MUDDIOMMeNTOI Peie* - R00%

MEGUMCIA 5 4825 eft
POMINCIA s 5 tu
ONTEM	 5 TRO 2/2/1.2
AUNUTE 5 Ma
IMARIO DE FUNCIONAREM, 410808 - Mden

II - prazo para se manifeatales referente, a alteraste ora
premas, eerd de 38(trIntd455e, a cantar da data de par/Heade da
pedante Portaria.

PORTARIA NO 18, DE 8 Dl DIMENSIO De 1992

O MINISTRO DE MIADO DAS COSIONICAdt* no um de ama atributai*,
• tonáiderando o deposto no' Decreto $5 06618/88, de 31/08,88, que
aprovou o *aguiamento dos Serviços - ***** atoo. bem coro a Norma
No 84192 - 'Serviço de Radocomunleacio Novel ferrem tre Pdblico-
kestrato/Nrvige Móvel celular', aprovada pela Portaria INC 376/92. do
15 de setembro de 1992, remida

- Detorainar que a Ire. de prestado de serviço para o Serviço
de ladieedunicade Naval Terredro Pdbiloo-Restrito/8erviço Móvel
Celular autorizado b Teleceaunidados do gargalha 9.A - Telabradlià
cela a drea definida na * 	 ia N. 87/91. de 17/07/91. acrescida das
arem corremonamtée ao. munis/pata de Onal (mo), Paracatti (NO'
Cristalana (GO), acata anosa* alua çircumisinlas a Immo municiam
Stinfidat pelo Sinal Ma éltddeo radio-bisado sistema de telefonia

II -	 Mteralnar o inato de 60 ~mota dias, contados • partir
da data do publicado Mata Portaria, para me • predador' tema	
as informadas sobre o seu notem 3u01e ao SITAR.

• -	 Initerainar que o Serviço deviera aer prestado de conformidade
co. o estabelecido pelo citado Re gulamento. Pele Norma 04/92 e pelam
demais Name, • Portarias reguladerm de ~vige.

id - Dentro do prato estabelecido no ate* II merlio *apedido* o
.Certificado de aprovado de Projeto e a* amputavas Lititeçale para o
funcionaminto das estactna

v -	 iate lactaria entra em Visor na data ai sua publicado.

ROGO *APOIAM DO IMOINOTO

menu rw 39, DR 5 Dl Mata= DE 1992

0 MINISTRO DAS COMMICAMES, na uso de Oves arrabaldes e
considerando o disposto no Danar* No 946111. de 31/0 •50-. que aprovou
o *andamento dos *adem Pdblico-Radritoe e ao determinadas
constantes da Norma 04/42. aprovada péla Portar,, no276102. de
15/09/92, resolve:

I •	 ~tonar perinado provtairta O Mania - Telecomunicado*
de Riam Gerais-8.A. para implorar o ServIço de Radforenunicacie
~nutre Pdblico-Reatrito/flerviço Móvel Ce3ular.

1.1 -	 À ele	  definitiva de pausai. optara pendente do
resultado da consulta pdblim sobra o proles. de interditado co. •
nide ~lida de telecoannicacMa

II - Dotersinar que. ara de prestada, de advim inicial para o
lerda Med Celular autorizado A 191E1*18, o aquela constante doe
Itens 6.1.1. 6.1.2 e 6.1.3 e Mero' iffeelattea. emaladas do projeto
técnico da 211111*10. aue Induz a Relido Metropolitana d. Pelo
~atonte • reatam doe Ounielpiod de Coronel robeiciono. tp.tinve.
Malte*. Divindpolas. Governador ~adere,. Juiz de tora, nowee
Claros. Poços ni caldas. Sete Lagoas. aragUart. *adiamento e DIMIMIDsa.

XII	 Datarainar o orara de 60 (maamittid dias. contados • partir
da data do arblicado denta Portara*. dere inie a ***** dar. regulam.
az Adornadas sobre o seu simiana ,unta de Itma.

IV	
•

-	 Determinar are o urina° depara ser prestado di eontiMosdaa.
Roo o estabelecido pelo citado Regulamento. pela Norma 04/01 a pelam
danais Normas • Portaria, reguladoras de parole.,

V - Dentrndo prazo estam/acido' no item. In serio ea pedtdos ocertificado de Aprovado de proieto e as radiactivas alceava pare o
funrieniaide das estadas.

	

V1 -	 Setabelocer o prazo de validade da 98 (noventa% dad. •
contar da data de publicatio desta Para 	 . para é perntadif ora
concedida.

	

V11 -	 teta Portaria entra ao viga pa data de mi adilando.

OUGO 5U59X*0 DO RIM 5820

PORTARIA NO 42, 91 , 0 DilallaMM Dl 1992

O 919111110 DM . COMMICAÇOINI: no uso de mas atributado, e
considerando o disposto no Decreto N. 06618. de 31/88/08, que aprovou
o Revulaanto doa !Serviços Público-Restritos • as deteria/mies
constantes da Norma 04/92, aprovada pela Portaria 0170/92. de
15/09/93. roaolves

I - Outoraar parmimao •providna 4 Cl? - Comanbaa Mograndend
de Telecomunica/Me Para explora' é lerda@ de Radiocomunicado /Wel
Terrestre Pdblico-Reetrite/ftrviso Móvel Celular.

1.1 - A outorga definitiva de permiado estar& piedade do
resultado da consulta pdblica sobre u projeto de intercalado coa.
rede ~dica de telecomunicadas.

II - Determinar que a arca de prestado do serviço inicial para o
Barcaça Naval Celular autorizado lo Cl?. d Iguala dilatante dos Mama
2, 3.4.a e 3.4.b, constantes do projeto tamiso da Cl?, que inclui a
Itegdo Metropolitana da Porto Alegre • regiam de Mario • litoral
Norte.

III - Detwatnar o prazo de 60 (sedenta) dias, contados a partir
da data de publicaçto dada Portaria. para, Que a *reinadora requl *****
as informados sobre o seu sintoma nato ao *ITAR.

iv - Determinar co. o servias devera ser pregada de conforaidaa
com o estabelecido pelo citado *aguiamento, PelaiNord 04/92 • Pelas
datais Normas . Portarias reoviadaras do auriga.

v - Dentro do prazo 'estabelecido no item II/ sendo eapildidee •
Certificado da Aprovado da !relato e ao respeetivacIleengas Pad o
funcionamenaidaa estaaaes,

VI - tetabalecer o prazo de validade de O indenta diaa, a
contar da data de Publicado deita Portaria, para a perdoai* era
colmada.

•
	Vil - 	 teta Portaria entra as 'lampa data de ma tabacada.

11000 /*APOJEM DD 51140 NETO

PORTARIA 119 44, na o 05 0293 0920 02 1992

O MINIUM DAS COMMICAÇOIS. no uso de eme atribularem •
COneaddando O diand0 no Decreta N. 26618. de 31/05/S*. dm aprovou
o Regulamento dos perviços fdrmoo-ReatrItoe e as detersimadee
conetantée da Norma 04/92, aprovada pela Portaria 0376/92. de
15/09/92. remava

I - Outorgar perolado provIsdrla 5 711192 - Teldomunleadd de
Rio de Janeiro 10.8. para amimar o Serviço de Radlocomnicado Moei
~rad ri Parmat-itedrito/dervtao Móvel Colutar, na. arma ~nina
no prostro de ampliaçAo dera/miado. doo daquelas arem la
autdrianile na Portaria mó 11, de 20/04/48. do airado Ministério da
Intra-Estrutura.

1.1	 autora' deglutam de permanto *atara pendente de
resultado da consulta pública objeto da Portaria N. 15/03 Na. da
11711/92.

II - Detorainar que a Moa de orootiodo de serviço manai para a
affilaSial da Serviço lavei Mlular adorando 4 TtLtRJ, e mala
constante dó ando O da arearatá de prd1e1a tddiée de adollaçao. nua
Metal Mima dm *didatas de ',danai**. Tereadpolio. Cebo frio.
Armado doo adzsoo. Aorma dos Mela e Dangaratiba, no latada do Rio de
Janeiro.

III - Determinar o prazo de 60 feemental dias, matados a part-ir
da data de publicado dista Portara*. pare Que • arem-dadora revelariae
ao informações sobra o sou datem 'unto ao SITAR.

IV - Oetoraociar que O serviço devera ser prestado de conternidade
co. o estabelecido peto citado ihmimiaeante. pela Dotal 84/92 e Pelas
desata Norma* • Portaria. reouladoras do serviço.

ti - Endro do preto mitamiéeido no ited III 41440 offedidoe o
certificado de Aprovado de Prometo e as respoetavas licenças para o
funcidaronito das estadas.

VI - tetabolder o prato de validade de 90 ~atai dias, •
rodar da data de publicaeao desta Portaria. par, • part1108119 era
concedida.

	

VII -	 teta portaria *atra . ** Vigor na data de ma publicado.

fumo riskromik no R930 NETO
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SEÇÃO 1	 17013

PDPaRYI, , 4 , , r -	 Pr:e^NIRU-

O MINISTRO DE ESTIADO DAS CONUNICAOSES, actuo de soas
atribuições considerando o disposto no Decreto N . 96 513, de 31/08/88,
que aprovou o Regulamento dos Serviços Publico-R/atritos, e as
detarminações constantes da Norma NGT 04/92, aprovada pela Portaria
SNC n . 376/92, de 15/09/92, resolve:

I - Outorgar pezmissão provisória à CTBC - Companhia de
Telefones do Brasil Central para explorar o Serviço de
Radloccaunicação Móvel Terrestre Público-Restrito/Serviço Móvel
Celular.
11 - Determinar que a área de prestação de serviço inicial
para o serviço M6vol Celular autorizado à =BC, é aquela constante dos
Anexos 2, 4 e 5 ao projeto técnico apresentado pela CTBC, que inclui
os municí pios de Uberlândia e Uberaba, no Estado de Minas Gerais e o
municipio ' de Franca, no Estado de São Paulo.
III - Determinar o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de publicação desta Portaria, para que a prestadora
regularize as informações sobre o seu sistema junto ao SITAR.

IV -	 Determinar que o serv/po deverá ser prestado de
conformidade com o estabelecido pelo citado Regulamento, pela Norma
NGT 04/92 e pelas demais Normas e Portarias	 reguladoras do
serviço.

V - Dentro do prazo astabelecido no item III serão expedidos
o Certificado da Aprovação de Projeto e e q respectivas licenças para o
funcionamento das estações.
VI - Estabelecer o prazo de validade de PD (noventa) dias, a
contar da data de publicação desta Poraria, para a permissão ora
concedida.

VII -

	

	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUGO ~OLHÃO DO REGO NETO

(Of. 59 195/92)

	41111~1111~~1~111~11111

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

Diretoria cle Metrologia Legal

PORTARIA N9 101, DE 14 DE DEZEMBRO Ur 1942

O DIRETOR DE METROLOGIA LEGAL DO INSOSSO. co exercício da de
legação de competãncia outorgada pelo Senhor Presidente do INMETRO 7
atravã5 da Portaria n . 257, de 12.11.1991, e tendo em vista os elemen-
tos constantes do Processo n , 014.525/02 - 1PEM/SP, resolve aprovar
a medida de capacidade de 20 litros, marca JACTOU. modelo 800, de fa-
bricação da JACTOIL DO BRASIL EQUIPAIUNTOS PARA LUBRIFICAÇÃO LTDA.

GERALDO VIEIRA BAIWAP

PORTARIA 119 102, DE l 2 DE SETEMBRO nE 1952

O Diretor de Metrolo g ia Le gal do INME1110, no exercido da
dele gado de com petência outor g ada p elo Senhor Presidente do INMSTRO,
atravils da Portaria nu 257, de 12/11/1991, e tendo co vista u que
consta	 do	 Processo	 nu Ol7704/92(1PEM-SP), resolve a p rovar o
modelo	 MASTER-100	 de balanca	 automática	 oletranica
calculadora de p reço, marca RLD, bem sonsas instrurBes nua deverão
ser observadas quando da realizado da veriiicacão inicial e das
verificaciles periódicas

GERALDO VIEIRA IMITAR

enPTARIA	 lal, Dl	 SE ,9RT-900 DL lb,'

Metrolo g ia.	 Normalixarão e Audi
exercido da delegarão de compfténd

atribuiciles dis postas no item 4 1
Metroló g ica ap rovada Pela fiei
do CONMETRO, resolve

thMETRO, atravês da Portaria no 25/

O Diretor de Metroluel,

. de 12/1111991. conferindo-lhe as

, no 11, de 12 de outubro de 1988.

a outor gada pelo te- Presidente do
daJe Industrial - 150E090!	 no
legal da Instituto Nacional de

alínea . g . da Regulamenta:So

Considerando a proposicdo da VAR1R, S/A para retirar a
-estrio:10 de .uso CNCiUSIVO Para pesa gem de ba ga gens em aero portos . da

Se, tari g IhMEEk000IMb LISo 07 9 /199A, a nual aprosuu u modelo DAL-9108
de ho l anca automática digital. resolve

A t ( lo - AlliOr,2ar inscrever no referido modelo, na Parte
f(ontil do dis poslti,o indicador, p rnsimo ao resultado da pesagem, a
(estria° de USO EXCLUSIVO PARA PESAR BAGAGENS EM 1NSTALAEOES DE
SERRIM DA VAR,G.

Art 2o - A Presente ati l ar:casão está condicionada ao usa da
balança em outra finalidade( exceto a mencionada na Portaria de
Aprovação de Modelo, bC41 como nNo exclui a necessidade da inscricão da
restrIcão inicial quando o instrumento em questão dor destinado a
finalidade de sesa gel , de baga gens em aeroportos

	

Art	 - Está Portria entrará em ',Igor na data de sua
assinatura

GERALDO VIEIRA BALTAR

PORTARIA 149 113, DE 16 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor de Metrologia Legal do 150E290, no exersicio da
dele gado da com petência outor g ada pelo Senhor Presidente do INMETRO,
através da Portaria no 257, de 12/11/1991, e tendo em vista o que
consta dos Processos nas OH 550 000 279/92 e OB 550 001 874/92,
resolve aprovar ou modelos JB-2 e 3B-20 de balance semi-automática.
marca 311, bem como as instruaes que deverão ser observadas quando da
realiZacão da verificação inicial e das verificacães periódicas.

GERALDO VIEIRA SALTAR

4011•111~111111~1111n111ffl•MIP

ATENÇÃO
A Imprensa Nacional não credencia

empresas para revenda de Diário Oficial

e Diário da Justiça e não se
responsabiliza, portanto, por assinaturas

que venham a ser efetivadas por
intermédio de terceiros.

111111•~11111111111111~11111~
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Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 GGO, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso
de suas atribuições e

Considerando que as atividades relacionadas com os
aspectos de planejamento desenvolvidas pelas unidades integrantes da
estrutura deste Ministério, incluindo as Empresas Juridicionadas, que
vem se tornando cada vez mais complexas e abrangentes;

considerando a determinação do Exmo. Sr. Presidente
da República de que a questão do planejamento é prioritária, devendo
ser incluída em todas as ações estratégicas globais e setoriais; Re-
sove:

1. Criar o Grupo Técnico de Planejamento-GTPLA, no
Iimbito deste Ministério, com a finalidade de:

a) assessorar o Ministério nos assuntos relaciona
dos com o planejamento, bem como representar o Ministério, interna "er
extennamente nas questões pertinentes;

b) coordenar a elaboração de relatórios referentes
as atividades e ações do Governo nas áreas de minas e energia;

c) organizar um fórum de debates, integração e
transferência de conhecimento e tecnologia em todos os níveis deste
Ministério, a fim de assegurar que sua atuação seja compatível com a
Política Nacional de Planejamento;

d) institucionalizar a filosofia e consciência de
planejamento, em todos os órgãos e empresas vinculadas ao Ministério,
resguardando-se sempre as peculiaridades de seus componentes; e

e) propiciar a necessária capacitação técnico-pr

	

fissional	 dos setores responsáveis pela área de planejamento 	 d
órgãos e empresas da estrutura deste Ministério.

2. O grupo Técnico de Planejamento OTPLA, será com-
posto de representantes dos órgãos e unidades abaixo relacionados;

- Secretaria de Administração Geral;
- Secretaria de Energia e respectivos Departamentos

(DNDE, DNAEE E DNC);
- Secretaria de Minas e Metalurgia e respectivos De-

partamentos (DNMM e DNPM);
- Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS;
- Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS;
- Companhia Vále do Rio Doce - CORO; e
- Companhia de Pesquisas e Recursos Minerais - CPRM.

3. A coordenação do Grupo Técnico de Planejamento -
GTPLA será exercida peia Secretaria de Administração Geral;

4. Os dirigentes dos órgãos e entidades do Ministé-
rio de Minas e Energia deverão prestar toda a colaboração solicitada
pelo Grupo Técnico de que trata esta portaria, para o pleno alcance de
seus objetivos; e

5. O Grupo 'Técnico de Planejamento-GTPLA poderá,
sempre qu'e necessário convocar representantes dos órgãos para partici-
par de imuniões da administração direta e entidades da administração
indireta deste Ministério.

6. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULINO CICERO DE VASCONCELOS
(Of. n9 355/92)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Departamento Nacional da Producão Mineral

ALUARA 544.023, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO MINERAL. no
uso da atribuição q ue lhe fui delegada p ela Portaria n4 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerarão). resolve:

	

1	 - Autorizar, Pelo Prazo de 03 (trás) anos, MINERACãO DE
PIANCd LTDA a p es quisar MINÉRIO DE OURO, no lugar denominado Fazenda
Caieira, Distrito de 1tajubatiba, Munici p lo de Catingueira. Estado do
da Paraiba, numa área de 113,22ha, delimitada por um noll p ono que tem
um vértice a 1.0990, no rumo verdadeiro de 02 1236 NW. do canto
nordeste da barragem de concreto do açude de Lagoa Seca, Coordenadas
Geográficas: Lat. 07401'58,2"5 e Long. 3743800.3W e os lados a
p artir desse ver tiro, os se g uintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
64m-W, 12m-N, 750m-6, 1.390m-5, 814m-E, 1.402m-0.

	

II	 - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretara a invatidade da p resente autorização,

bem como dos direitos minerarias que a mesma detenha. nos termos dos
arts. 171. inciso II e 176, p aragrafo 10 da Constituirão Federal.

RI - este AI cara entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM 04 27.704-840.030/80) - (Cod. 2.00)

ELMER PRATA SALOMR0

(Guia SINQ - 07.07.92 - Cr$ 167.245,001
(Guia 5/N4 - 10.07.92 - Cr$ 52.284,00)

ALVARA 004024, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1997

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO MINERAL, co
uso da atribuição que lhe foi delegada Pela Portaria n4 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei na
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, PAULO CESAR
TAVORA GALLINDO, a pes quisar AGUA MINERAL, no lu g ar denominado Sitio
Portinha, Distrito de Jenupab. Munics p io de Extremo, Estado da Rio
Grande do Norte. numa area de 44.06ha. delimitada por um pot: g ene que
tem um vértice a 50m, no rumo verdadeiro teste (E) 904	 do
cruzamento	 da	 estrada	 Rendinha-GiniPab com	 a	 estrada
Geni p abu-Extremoz. Coordenadas Geograficas: Lat. 05441'19,9S e Long.
35413 18,1"4 e os	 lados a	 p artir desse vértice, os seguintes
comp rimentos	 e	 rumos	 verdadeiros:-	 100m-W,	 500m-S, 250m-W,
1000-N,	 150m-W,	 1000-0,	 1005-0,	 100m-11,	 100m-W, 350m-N,	 100m-E,
350m-N,	 96m-E,	 295m-14404 SW,	 200m-75056Se,	 300m-14404 NE,
1820-75056 NA, 236m-E, 200m-S, 250m-E, 300m-5.

II - Este Alvaro entra em vigor na data de sua publicação.
UNEM n g 27.204-840.000/87) - (Cod. 2.0))

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/114 - 07.05.92 - Cr$ 128.650,001

ALUARA N04.025, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO MINERAL, no
uso da atribuição qbe lhe foi dele gada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MINERAÇãO DIAFIL
LOBA a p es quisar TURFA, no lug ar denominado Bela Vista, Distrito e
Munici p io de Ceará-Mirim. Estado do Rio Grande do Norte, numa área de
126,64ha. delimitada por um poligono que tem um vértice a 7.246m, no
ruma verdadeiro de 6845E, do centro da ponte sobre o ria Maxaranguape
na rodovia RN-03 trecho Ceará Mirim-Punau, Coordenadas Geográficas:
Lat. 05427'58,00 e Long. 35423'15,2W e os lados a p artir desse
vértice, os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 900m-E,
43m-E, 600m-11, 2.500m-E, 1000-5, 2.000m-W, 	 15m-S, 670-8, 590m-5,
861m-E, 160m-S, 6m-E, 135m-S, 2.243m-0, 393m-N.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
armo. 171, Inciso Il e 176, p arágrafo 14 da Constituição Federal.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOEM na 27.204-840.240187) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 17.12.91 - Cr$ 40.440,001

ALUARA NP 4.026, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA A9000100 MINERAL, no
uso da atribuição que the foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineraç)o), resolve:

I - Autorizar, p eto p razo de 03 (trás) anos, MARIA GUIMARãES
DA SILVA SANTOS, a p es q uisar BENTONITA, no lu g ar denominado Fazenda
Cam p os Novos, Distrito e Munici p io de Cubati, Estado da Parelha, numa
arca de 70,13ha, delimitada p or um p otigono que tem um vertice a
5.458m, co rumo verdadeiro de 18 g44 Sã, do canto SE da barragem do
cudo Sossego. Coordenadas Geografieas: Lat. 06445 49,55 e Long.
36414 56,0"W e os lados a 	 p artir desse verti., os seguintes
comPrimentos e	 rumos verdadeiros: 110m-W, 150m-S,	 100m-W,	 150m-S,
100m-W,	 150m-5,	 200m-W, 4500-5.	 150m-W,	 100m-5, 500m-6.	 100m-0.
2000-W,	 1000-S.	 /00m-W,	 100m-S.	 160m-W,	 150m-S, 210m-E,	 37m-N,
300m-E, 250m-N, 1.1100-E, 1.163m-N.

II - Este Aluara entra em vigor na data de sua publicado,
(IMPA n9 27.204-840.29)187) - (Cod 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/09 • 10/12/91 - CrS 48.440.00)
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ALVARA 89 4.027, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no
uso da atribuicão que the foi dele g ada p ela Perlaria n g 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei ne
227. de 28 de fevereiro de 1967. (Codigo de Mineracão). resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO DIAFIL
LTDA a pes quisar TURFA, no lugar denominado Lagoa do Boqueirão,
Distrito e Munici p io de Touros, Estado do Rio Grande do Norte, numa
área de 2.000ha, delimitada por um poligono que tem um vertice a
2.800m. no rumo verdadeiro de 0545E. do ponto trigonometrico de cota
n g	56,	 Coordenadas	 Geográficas .	Lat.	 05415 09,0 . 5	 e Long.
35431 47,6 . 0 e os	 lados a	 p artir desse vértice,	 os seguintes
comp rimentos	 e	 rumos verdadeiro,	 4.000m-W,	 1.400m-N,	 1.000m-E,
4.800m-N, 3.000m-E, 6.2000-5.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de marital nacional acarretara a invalidado da p resente autorizado,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, p arágrafo 10 da Constituição Federal.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n2 27.204-840.271187) - (Cod. 2.011

'	 ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 07.12.91 - Cr$ 40.440,00)

ALVARA N94.028, DE 1 DR DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que the foi delegada pela Portaria n4 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decrelo-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão). resolve:

1 - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO DIAFIL
LTDA a pes q uisar TURFA, no lugar denominado Cana Brava, Distrito e
Municí p io de Touros, Estado do Rio Grande do Norte, numa arca de
/.644ha, delimitada POt um poligono que tem um ver tine a 4.260m, no
rumo verdadeiro de 6103550, do ponto tri gonométrica de cola ne 56,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 05815 09,0 . 5 e Lon g . 3593147,6 . 8 • os
lados a partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros: 4.600m-5, 5.800m-W, 1.400m-N, 3.2000-E, 3.200m-N,
2.600m-E.

11 - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerarias q ue a mesma detenha, ,los termos dos
arte. 171, inciso II e 176, parágrafo 1 g da Constiluicão Federal.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(DOPA n g 27.204-840.439/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/NO - 17.12.91 - Cr$ 40.440,00)

ALUARA ND 4.029, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCZU MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria :IQ 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p rado de 03 (três) anos. MINERACÃO °JAPU
LTDA a p es quisar TURFA, no lu g ar denominado São Ro que. Distrito e
Municí p io de Canguaretama, Estado do Rio Grande do Norte, numa orna
de 1.992ha, delimitada por um p otigono que tem um vértice a 3.450m,
no rumo verdadeiro de 442500E, do viaduto na 00-101 sobre a RFFSA
p róximo a Canguaretama, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 0652253,O"0 e
Long. 351208'47,6 . W e os lados a p artir desse ver tino, 	 os seguintes
com p rimentos e	 rumos verdadeiros: 	 1.200m-E,	 1.000m-5,	 1.600m-E,
1.000m-N,	 1.600m-E,	 600m-N,	 1.6000-E, 800m-N,	 1.600m-E,	 1.400m-5,
1.400m-W, 2.000m-5, 3.600m-W, 3.200m-5, 2.600m-W, 3.200m-N.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
bem como dos direitos minerarios que 000500 detenha, noá termos dos
aros. 171, inciso 11 e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.204-840.058/88) 	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/119 - 17/12/91 - Cr$ 40.490.001

ALUARA 094.030, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL UR PRODUCÃO MINERAL, nu
uso da atribuicão q ue lhe fel delegada p ela Portaria n9 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do DeLreto-Lei .2
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Codi g o de M1ner002o). resolve.

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MINERAVA° DIAFIL
LTDA, a p es quisar TURFA, no lu g ar denominado Fazenda das Freiras,
Distrito e Municiai° de Touros. Estado do Rio Grande do Norte, numa
arca de 287ha, delimitada p or um Pot:Dono que tem um vértice a
7.000m, no rumo verdadeiro de 54040'NE, do ponto trigonometrico de
cata no 56. Coordenadas Geo g raficas: Lat. 05915 09,0 . 5 e Long.
35931 47,6 .0 e os lados a partir desse verlice, os seguintes
comp rimentos oramos verdadeiros; 1.700m-E, 400m-N, 500m-E, 5000-5,
500m-E, 500m-5, 500m-W, 500m-5, 2.200m-0, 1.100m-N.

II - A descaracterizacão da titular como emp resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização.
bem como dos direitos minerarios que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p arag rafo 19 da Constituicão Federal.

II - Este Alvará entra co vigor na data de sua publicado.
(DNPM no 27.204-840.090/88) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N4 - 17/12/91 - Cr$ 40.440,00)

ALVARA NO 4.031, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi do/coada p ela Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ns)
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

1 - Autorizar, p eio p razo de 03 (três) anos, RUY FERRARDES DA
FONSECA LIMA a p es q uisar M/NéRIO DE TUNGSTENIO, no lugar denominado
Alivio, Distrito e Municiai° de Currais Novos, Estado do Rio Grande
do Norte, numa área de 826,35ha, delimitada por um p oli gono que tem
um vértice a 10.020m, no rumo verdadeiro de 11058 . 9E, da confluência
do riacho do Ci pó com o rio Mulun gu, Coordenadas Gea g naficas: Lat.
06013'59,5 .5 e Long. 36421'50,8 . We os lados a partir desse vértice.
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 5.509m-N, 1.500m-E,
5.5090-5, 1.500m-W.

II - Este Alvará entra em vi gor na data de sua pubticação.
(DNPM n g 27.204-840.6671875 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N9 - 14.01.92 - Cr$ 40.440,00)

ALVARA NO 4.032, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, Peto Prazo de 03 (trás) anos, RUA FERRARDES DA
FONSECA LIMA a p es q uisar MINER/0 DE PALADIO, no lugar denominado
Baixio do Ouro I, Distrito e Municiai° de Cedro, Estado de
Pernambuco, numa área de 754,89ha, delimitada por um poligono que tem
um vértice a 4.9430, no rumo verdadeiro de 02e17 NE 	 da confluéricia
do riacho da Game/eira 	 com	 o	 riacho do Amolar, Coordenadas
Geo g ráficas:	 Lat.	 07447 . 21,4 . 5 e Long. 39016 I4,9 . W e os	 lados a
Partir desse ver liem, co se guintes comp rimentos e rumos verdadeiros:
500m-N, 2.000m-0, 1.386m-N, 3.9570-E, 	 Urbe-R, 543m-E, 2.000m-S,
2.500m-W.

II - Este Atuara entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM no 27.204-840.687/88) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/OU - 14/01/92 - Cr$ 40.440,001

ALVARA N24.033, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Código de Mineração), resolve:

I	 -	 Autorizar,	 p eto p razo de 03 (três) anos,	 RIU-RUTILO E
ILMENITA DO BRASIL S/A, a Pes q uisar MINERID DE TITANIO, no lugar
denominado	 Piranhas,	 Distrito	 de	 Pitilinga,	 Municiai°	 de
Maxarangua p e, Estado do Rio Grande do Norte, numa arma de 985,57ha,
delimitada por um poli gono q ue tem um vertice a 1.139m, 	 no rumo
verdadeiro de 24 g32 NE, da confluência do Rio Punau com o rio das
Piranhas, Coordenadas 	 Geograficas:	 Lat.	 05920 50,3 . 5	 e Long.
35423'40,8'W e os lados a p artir desse vertice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 500m-N, 2.500m-E. 500m-N, 1.500m-E.
2.5000-S. 500m-E, 1.000m-5, 500m-E, 500m-5, 500m-E, 500m-S. 2.0000-0,
500m-N, 500m-W,	 1.500m-N, 1.000m-0, 500m-N, 16m-W. 298m-N, 484m-W,
202m-5. 500m-W. 500m-N, /.000m-W.

II	 A descaracterizacão da titular como emp resa brasileira
de cap ital nzcionat acarretara a invalidado da p resente autorização,
bem como dos direitos minerarios que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, Inciso /I e 176. Paragrafo 10 da Constitulcao Federal.
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III - Ente Alvara entra em vigor na data de sua publicação.
(UNAM n2 27.204-840.011/B9) • (Cod, 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia S/N g - 08.12.91 - Cr$ 40 440,00)

ALVARA N04.034, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue Lhe foi delegada p ela Feriaria no 340, de 15 de
julhr de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineração). resolve:

I .- Autorizar, Pele p razo de 03 (três) anos, 3IB-RUTILO E
/LMENITA DO BRASIL 5/A, a p es quixar MINERID DE 21900010, no lugar
denominado Pilengui, Distrito e Munici p lo de Extremoz. Estado do Rio
Grande do Norte, numa área de 999,66.ha, delimitada por um Poliuono
que tem um vértice a 5.565m, no rumo verdadeiro de 851142NE, da
confluência do riacho da Goiabeira comente Ceará-Mirim. Coordenadas
Geo g ráficas: Lat. 00113806, 70 'Lon g . 35417'36,3 . 8 e os lados a
Partir desse ,értice, os s .:g : ir:se com p rimentos e rum, verdadeiros:
1.000m-N, 500m-E, 1.000,44, SCOm . W. 1.297m-N. 34m-E, 2030-9, 967m-E,
500m-N, 1.000m-E, 3.000m S. 	 5JOrn-E,	 500m-5,	 500m-E. 1.500m-5
2.000m-W, 5000-9, 500m-W, 500m-O, 500m-W.

II - A descaracterizz , ão da titular como amovera brasileira
de ca p ital nacional acarretará a localidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos dos
anis. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 12 da Constituicão Federal.

(II - Este Alvará entra co vigor na data de sua publicado.
UNEM n2 27.204-840.013/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALO(tRO

(Guia 5/N2 - 18.12.91 - Cr$ 40.440,00)

ALVARA 904.035, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMEN10 NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada Pela Portaria n g 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, RIO-RUTILO E
ILMENITA DO BRASIL S/A, a p es q uisar MINERIO PE TITANIC), no lugar
denominado Pulsais, Distrito e Municsolo de Maxaran g ua p e, Estado do Rio
Grande do Norte, numa área de 1.000hn. delimitada p or um p oligono que
tem um vértice a 5.320m, no	 rumo verdadeiro de 480209E, da
confluência do rio teu nau com o rio das Piranhas, Coordenadas
Ueo g ráficas: Lat. 05020'50,3 . 5 e Long. 35112340,8 . W e os lados a
p artir desse vértice, os seguinte> comPrimentos e rumos verdadeiros:
/.500m-S, 1.0000-8, 500m-5, 3.000m-W, 500m-N, 500m-0, 500m-N, 500m-W,
1.500m-N, 2.500m-E, 500m-5, 2.500m-E.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
hem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo IQ da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.204-840.014/892 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMR0

(Guta 5/82 - 18.12.91 - Cr$ 40.440,00)

AL IJARA N2 4.036, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
usa da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria nQ 340. de 15 de
jullsó de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minorado), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, R/B-RUTILO E
ILMENITA DO BRASIL 5/A, a p es quisar MINERIO DE TITANIO, no lugar
denominaoo São Ro que. Distrito e Municiai° de Maxaran g ua p e. Estado do
Rio Grande do Norte, numa área de 971,48ha, delimitada Por um
Poli gono que tem co vértice a 17.990m, no rumo verdadeiro de
43254'5E, da confluância do Rio Punau com o rio das Piranhas,
Coordenadas Geográficas: Lat. 05020 50,3 . 5 e Long. 35423'40,8 . W e os
lados a partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumas
verdadeiros: 500m-E.	 500,5,	 500m-E,	 500m-5,	 500m-E, 500m-0,
1.500m-E, 4.000m-S, 500m-E, 500m-S, 500m-E, 1.000m-5, 1.0000-0,
1.000m-N, 500m-W, 500m-N, 500m-W, 500m-N, 423m-W, 584m-N, 307m-W,
734m-N, 2i0m-W, 2.182m-N, 500m-W 500m-8, 500m-W, 1.000m-A.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de ca p itai nacional acarretara a localidade da p resente aulorizacão,
bem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, Parág rafo 1 g da Constituição Federal.

III • Este Picara entra em vi g or na data de sua publicacão.
lDNPM co 27.204-840.096/89, 	 :Coo 2 011

ELMER PRATA SALOMBO

(Guia S)N g - 18.12.91 - Cri ve 440,00)

ALUARA N24.037, DF 1 DL DEZE0000 DE I99j

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi de l egada pela Portaria co 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 2/, do Decreto-Lei ng
227, de 28 oe fevereiro de 1967. (Codigo de Ri p rado), resrlve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 Strés) anos, MINERIOS DE
PERNAMBUCO 5.0 a InS qUiS. SIENITO, no lugar denominado Sirinhaém.
Distrito e Munici p io de Sirinhaem. Estado de Pernan,hs.ço, numa área de
950ha.	 delimitada p or um ',caies.nu q ue tem um verlsce a 1.200m, no
rumo verdadeiro de 40258	 do c . uzamento da P0- (ti' mana PE-064
p róximo a Sirinhaem	 CoordLnadas Geográficas: Lat 	 08835 54,2 . 5 e
Long. 3500633,5 . 0 e os lados a o artir desse centre. os Seguintes
comp rimentos e remos verdadeiros:	 3.500m-S. 1 Me, k, 2.000m-N,
1.000m-8, 3.000m-N, 3.000m-E, 1.500m-51 1.0000-W.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorização,
bem como dns direitos minerários que J mesma detenha. nos termos dos
orlo. 171, inciso II e 176, p ara g rafo 12 da Constituleão Federal.

III - Este Atuara entra em vigor na data de sua Publicação.
(DNPM n g 27.204-840.022/891	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SIN g - 01/06/92 - Cr$ 128.650.00)

ALUARA N4 4.038, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODOCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi dele gada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lii no
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracão), resolve:

I	 - Autorizar,	 p elo p razo• de 03 (três) anos, COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS MINERAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE-COM/RN, a p es q uisar GRANITO,	 no lu g ar deneminado Serra da
Ta p uia	 I,	 Distrito de Serra da Ta p uia, Munici p lo de Sitio Novo,
Estado do Rio Grande do Norte, numa área de 1.000ha, delimitada mor

um poligono q ue tem um vértice a 3.200m, no rumo verdadeiro de
1803080, da confluáncia do riacho do Exu com o riacho Sào Pedro,
Coordenadas Geo g raficas: Lat. 0600733.5 . 5 e Long. 3505554,9"W e co
lados a p artir desse vórtice, os seguintes comarimentos	 e rumos
verdadeiros:	 4.0000-N,	 2,500m-E,	 4.000m-S,	 2.500m-W.

I/ - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de cap itai nacional acarretará a invalidado da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerários aue a mesma detenha, nos termos dos
uns. 171, incise I/ e 176, p arágrafo 10 da Conslituicão Federal.

III - Este Alvara entra em vi g or na data de sua publicação.
(011P11 n g 27.204-840.285/891 - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 09.01.92 - Cri 40.440,00)

ALVARA 00 4.039, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCâO MINERAL, no
usa da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi go de Mineracão), resolve:

I - Autorizar. p elo p razo de 03 (três) anos, COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS MINERAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE-COM/RN, a p es q uisar DIORITO, no lugar denominado Serra Caiada,
Distrito e Munics p io de Presidente Juscelino. Estado do Rio Grande do
Norte, numa arca de 1.000ha, delimitada Por um p oli g ono que tem um
vertice a 1.980m, no rumo verdadeiro de 50900NE, do canto nordeste
(NE) da barragem do acudo Cacimba Nova, Coordenadas Geográficas: Lat.
06406 . 53.1 . 5 e Lon g . 35124455,7 . W e os lados a Partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.0000-0, 500m-S,
1.0000-0,	 500m-5,	 1.000m-W, 500m-S,	 1.000m-W, 500M-S,	 1.000m-W,
2.000m-5,	 1.000m-E, 500m-N,	 1.000m-E,	 500m-N,	 1.000m-E,	 500m-N,
1.0000-E, 500m-9, 1.000m-E, 2.000m-5.

11 - A descaraclerizacão da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a localidade da p resente autorização,
bem como dos direitos mineràrios q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 17/, inciso II e 176, p ará g rafo 10 'da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(BAFA no 27.204-840.286/89) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/112 - 09.01.92 - Crt 40.440,00)
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ALVARÁ 044.040, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA MODULAI] MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minorado), resoLve:

I	 - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, 	 ELIEZER BRAZ
SOBRINHO a p es q uisar 01050, no	 lugar denominado Sitio Baixas.
Distrito e Munici p io de I pubi, Estado de Pernambuco numa arca de
79,I7ha, delimitada Por um p oligono q ue tem um vértice a 490m, no
rumo verdadeiro de 14435NE, da confluência do riacho do Cabelo Seco
com o riacho do Manuino. Coordenadas Geograficas: Lat. 07442 09,65 e
Lung.	 40411'09,6W e os Lodosa Partir. desse vértice,	 os	 seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros: , 376m-E, 440-5, 47m-E, 456m-5,
3030-E, 1.1000-0. 1.400m-W, 197m-5, 94m-E. 150-N, 80m-E, 18m-S,
260-E, 157m-5, 34m-E, 43m-5, 20-E, 350-N, 760-E, 32m-N, 72m-E, 28m-N,
60m-E, 24m-N, 70m-E, 280-0, 54m-E, 500-5, 160-E, 60m-5, 20m-E, 60m-5,
24m-E, 78m-5, 26m-E, 62m-5, 20m-E, 170-5.	 .

ALVARA NO 4.044, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe Foi delegada p ela Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codiga de Minerac)o), resolve:

I - Autorizar, p ele p razo de 03 (três) anos, BENEDITO FURTADO
DA SILVA COELHO, a p es q uisar MINERID DE BERILIO, no lugar denominado
Fazenda Malhada de São Domingos, Distrito e Munici p io de Jacanà,
Estado do Rio Grande do Norte, numa area de 845,60ha, delimitada por
um poltsono que tem um vertice a 523m, no rumo verdadeiro de
54520 NE, da confluência do riacho do Gama coco riacho do Maribondo,
Coordenadas Geo g raficas: Lat, 06526 42,2'5 e Long. 36406 39,3W e os
lados a partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e	 rumos
verdadeiros:	 1.000m-N,	 2.000m-W,	 1.2228m-N,	 2.000m-E,	 228m-S,
1.000m-	 -9 0m-5, 2.000m-E, 2.000m-5, 2.000m-W, 5000 $ 0, 1.000m-W.

11 - Este Aluara entra em vigor na data de sua publicado.
(DNER/ no 27.204-840.480/89) - (Cod. 2.01)

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DOEM co 27.204-840.383/89) - (Cad. 2.01)	 ELMER PRATA SALOMAO

ELMER PRATA SALOMAO 	 (GUIA S1N4 - 26%12/91 - Cr$ 40.440,00)

(Guia SM - 30.04.91 - Cr$ 3.540,00)

ALUARA 044.041, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p ela Portaria n g 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracão). resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trés i anos. INDALÉCIO
GRANJEIRO RIBEIRO a pes quisar DIATDMITO, no lugar denominado Varzeas
do Rio Ni q uim, Distrito e Munici p io de Barra de São Miguel, Estado de
Alagoas, numa orna de 981,24ha, delimitada p or um p oligono que tem um
vertice a 18.400m. no rumo verdadeiro 82430 5E, do bueiro do rio Sào
Miguel na estrada Maceio-5ão Miguel, Coordenadas Geograficas: Lat.
09446 21.6'5 e Lon g . 36806 26,40 e os lados a nartir desse vertice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-E, 750m-S,
5000-E, 250m-S, 500m-E, 250m-5, 500m-E, 250m-S, 500m-E, 750m-S,
1.500m-E,	 750m-N,	 750m-W,	 50(im-5,	 1250m-E,	 500m-N,	 1.000m-E,
1.000m-0,	 500m-W,	 5000-5,	 500m-W,	 1.250m-0,	 SOOm-W,	 1.000m-5.
1.250m-W, 7500-0,	 1.500m-W, 500m-N, 750m-En750m-5, 500m-W, 250m-N,
500m-W, 250m-N, 5000-0, 500m-N, 500m-W, 750m-0, 1.5000-0. SOOm-N.

o

II - Este AI vara entra em vi gor na data de sua publicacão.
(DNPM n4 27.204-840.402/89) - (Led, 2,011

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/N4 - 10/01/92 - Cr/40.440,00 )

ALVARÁ 804.042, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o ar 1. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineração), resolve:

1 - Autorizar. pelo p razo de 03 (três) anos. WALTER °ALVA° DA
CUNHA, a pes q uisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Engenho
Martiniano I, Distrito e Municiai° de Serraria, Estado da Paralba,
numa área de 955.02ha, delimitada p or um p ota g ono q ue tem um vertice
a 4.550m, no rumo verdadeiro de 59406 DA, do cruzamento da estrada de
Torro EFF5A com a P0-087. Coordenadas Geograficas: Lat. 	 06047 31.6.5
e Long. 35036'10.8W e os lados a p artir desse vertice, os 	 seguintes
comorimentos e rumos verdadeiro 's:	 2.250m-W, 4.000m-5, 	 2.500m-E.
2.201m-N, 250m-W, I.799m-N.

II - Este Aluara entra co vigor na data de sua publicado.
(DOEM no 27.204-840.420/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRAIA SALOMAO

(GUIA 5)04 - 20/12/91 - Cri 40.440,00)

ALUNA NO 4.043, DE 1 DP DEMIBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL. no

uso da atribuicão que the foi dele g ada nela Portaria n a 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1 9 67. /Codigo de Mineracão). resolve,

I	 - Autorizar. pelo Pfd,0 de 03 (três) anos. WALftR bALVAU UA
CUNHA. a p es quisar 5RANI10. no lugar denominado Fazenda Engenho
Marliniano II, Distrito e Munici p io de Serraria. Estado da Paraiba,
numa arca de 595,04h, delimilada Por um p oligono q ue tent um vertice
a 2.827m, no rum verdadeiro de 19019 SW, do cruzamento da estrada de
ferro EFFSA com a PB-087, Coordenadas Geouraficas: Lat. 	 0644 7 31.6'5
e Long. 35036 10,8'W e os fados a Partir desse vertido, os 	 seguintes
com p,imenlos e rumos verdadeiro",:	 4.000m 5. 2.500m O,	 2.201m-14.
2.251m-E, 1.799m-N. 250m-E.

II - Este Alvara entro em vin.' na data («Ova puhilfac:,..
(DNPM no 27.204-840.421/89) - f eod. 2.01:

E LMER PRAIA SALOMAD
(GU/A 5/N g - 20(12/ 9 1 - Cri 40.440,00i

ALUARA 004.045, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracáo), resolve:

I - Autorizar, peto Prazo de 03 (três) anos, JURACI MODESTO
ARRAIS SEDYCIAS, a p es quisar 01050, no lugar denominado Fazenda Santa
Luzia, Distrito e Munici p io de Arari p ina. Estado do Pernambuco, numa
arca de 95.96ha, delimitada por um p oli g ono que tem Um vertice a
4.620, no rumo verdadeiro de 31400 NE, do canto Este da barra g em do
acode da Rancharia, Coordenadas Geograficas: Lat. 07941 59.8 . 5 e
Long. 40833 37.3 . 0 e os lados a p artir desse vertice,	 os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiroi: 300m-N, 140m-E, 480m-N, 	 120m-E,
100m-M, 450m-E, 120m-5, 500m-E, 280m-5, 100m-E, 480m-S, 1.310m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DOEM ne 27.204-840.490/89) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N9 - 18/J2/9( - Cr$ 40.440,00)

ALVARÁ 504.046, DE 1 DE DEZEMBRO DE /992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MARIO ROGÉRIO
NUNES DE SOUZA a p es q uisar GRANITO, no lu g ar denominado Saco da Roça,
Distrito e Munici p io de Serra Talhada, Estado de Pernambuco, numa
área de 500ha, delimitada p or um poligono que tem Uso vértice a 987m,
no rumo verdadeiro de 43433'NE, da confluência do riacho do Gama com
o riacho da Macambira, Coordenadas Geográficas: Lat. 08902'34,95 e
Long. 38012 /0,0'W e os lados a partir desse vértice,	 os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 2.000m-E, 2.000m-5, 	 1.0000-W,
1.0000-5, 1.000m-W, 3.000m-N.

- Este Alvará entra co vigor na data de sua publicacão.
(ONPM no 27.204-840.541/89) 	 (Cosi. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia S/N g - 27.12.951 - Cr$ 40.440,00)

ALUARA 024.047, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p eta Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Le1 ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, Peto p razo de 03 (três) anos. CARLOS AUGUSTO
CRUZ PIMENTEL a pes quisar GRANITO. no lugar denominado Fazenda Riacho
da Lancha, Distrito e Municiai° de Janduis. Estado do Rio Grande do
Norte, numa area de 990ha, delimitada por um p oligono que tem um
voe tino a 3.600m, no rumo verdadeiro de 759110, do canto sudoeste (59)
da barragem do acude Loq radouro. Coordenadas Geogralicas, Lat.
06000 48,9 2 5 e Long. 37422 47.4 . 41.e os lados a partir desse vertice.
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:	 3.300m-S, 3.000m-W.
3.300m-N. 3.000m-F

II	 Este Alvara entrá em vigor na data de sua pubLicação.
101470 n2 27.204-840 548/891	 (Cell. 2 011

LLMER PRAIA snumAO

(C.ta 5/09	 /0.n2.91	 Cri 40.440.00)
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ALUARA 804.048, DL 1 DE DEZEMBRO DE 1992

(1 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROOUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicâo q ue lhe foi delegada peta Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de confornddade com art. 21. do Decreto-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Codige de Mineracào). resolvei

I - Autorizar, Pelo p razo de 03 (trás) anos, MAURICIO LIMA DE
CARVALHO ROCHA a p es quisar GRANITO, no Lugar denominado Serrote
Bicudo. Distrito e Municl p io de Pato, Estado do Rio Grande do Norte
numa arca de 976ha, delimitada por um poltgono q ue tem um vertice à
1.046m, no rumo verdadeiro de 22011 SW, do cruzamento da estrada
Pato-Carrocavel com a	 E.F.M.S.,	 Coordenadas	 Geograficas:	 Lat.
0600020.9 . 5 e Lon g . 3723608,7'W e os lados a p artir desse vértice,
os se guintes comp rimentos e cones verdadeiros: 3.300m-E. 	 1.000m-5,
1.000m-E, 2.5000-5, 2.100m-5, 1.950m-N, 2.200m-5, 1.550m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n4 27.204-840.023(90) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia S/N g - 13,12.91 - Cr/ 40.440,00)

ALUARA 1104.049, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade co,, o art. 21, do Decreto-Lei n4
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, ALADA,/ HLUCHAN,
a pes quisar CALCARIO, no lugar denominado São Pedro. Distrito de
Catolé, Municiai° de Cam p ina Grande, Estado da Paraíba, numa área de
965,50ha, delimitada p or um poli g ono que tem co vértice a 5.250m, no
rumo verdadeiro de 8001E, do canto Sudoeste da barragem do acude Jua,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 07018 07,5 . 5 e Lon g . 36208 47,5 . 8 e os
lados a partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros: 911m-N, 1.050m-E, 200m-N, 900m-W, 550m-N, 150m-W,
789m-N, 4.000m-E, 2.500m-5, 4.000m-W.

•
11 - Este Alvará entra em vigoé na data de sua Publicacão.

(DNPM nR 27.204-840.056/90) - (Cad. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N g - 08/07/92 - Cr$ 167.245,001

ALUARA 114 4.0)0, DE IDE DEZEM11R0 DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicâo que lhe foi delegada peta Portaria nO 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, MARIA DA
NATIVIDADE FERRAZ LURA, a p es q uisar 8IP50, no lugar denominado Lagoa
de Dentro, Distrito e Municí p io de Bodoco, Estado de Pernambuco, numa
área de 343.56ha, delimitada per um p olígono q ue tecem vértice a
2.255m, no rumo verdadeiro de 34443'SE, do canto do acode Francisco
Narciso,	 Coordenadas	 Geo g ráficas:	 Lat.	 0743634,2.5	 e Long.
40003'25,3 . W e os lados a	 partir desse vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeirós: 69m-E, 50m-N, 200m-E, 540m-5,
600m-W, 600m-5, 400m-W, 90m-5, 100m-W, 150m-S, 1500-0, 150m-5,
150m-W, 150m-5, 150m-W, 140m-5, 210m-W, 3.100m-N, 1.760m-E, 1.275m-5,
287m-W, 6060-8, 326m-W, 400-5. 172m-W, 60m-5, 1/5m-W, 40m-5, 448m-W,
271m-S, 40m-E, 229m-5, 80m-E, 115m-5, 40m-E, 202m-5, 2610-E, 66m-N,
143m-E, 50m-N, 143m-E, 50m-N, 229m-E, 80m-N, 143m-E, 50m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(ONPM no 27.204-840.058/901 - (Cgd. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/110 - 06/12(91 - Cr$ 40.440,00)

ALUARA 1104.051, DE 1 DE DEZEMBRO DE (992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada pela Portaria ng 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo Prazo de 03 (três) anos, CLAUCIO JOSÉ
CARNEIRO LEÃO a p es quisar GRANITO, no lugar denominado Sitio São
Severino. Distrito de Muribeca dos Guarara pes. MuniciPio de Jaboatão,
Estado de Pernambuco, numa área de 33.18ha. delimitada por um
potigono q ue tem um ver tine a 2.109m, no rumo verdadeiro de 62446 NW,
do centro da p onte sobre o rio Jaboatão na 09-101. Coordenadas
Geográficas: Lat. 0801340.2 . 5 e Long. 3405821,0 . W e os lados a
p artir desse vértice, os se guintes comp rimentos e rumos verdadeiros:
136m-9, 43m-W, 169m-N, 124m-E, 48m-N, 135m-E, 54m-N, 143m-E, 56m-N,
liam-E, 66m-N, 82m-E, 58m-N. I08m-E, 62m-9, 265m-E, 39m-N. 810-E,
82m-S, 71m-E, 98m-5, 55m-W. 35m 5, 97(n . W, 30m-5, 97m-W, 450, 5, 780-W,
123m-5, 63m-W, 54m-5, 770-W, 46m-5, 130m-W, 63m-5, 239m-W, 68m-S,
126m-W, 440-5. 120m-0.

II - Este Alvaro entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM ne 27.204-840.1091901 	 (Cod. 2.011

OLHEM PRATA SALOMÃO

(GUIA 5IN4 - 06112/91 - Cri 40.440,00)

ALUARA 1194.052, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967. (Codi go de Mineracão). resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, NELSON ARNALDO
DE MEDEIROS a p es quisar CALCITA, no lugar denomihado Fazenda Santa
Maria, Distrito e Municiai° de São José do Sabu g i. Estado da Paraíba,
numa órea de 750ha, delimitada por um poligono q ue tem um vértice 3
1.1390, no rumo verdadeiro de 6605350. do centro da ponte sobre o
rio São José na PB-221	 em	 São	 José do Sabugi, Coordenadas
Geográficas: Lat. 0644639,9'S e Long. 36447'56,2 . W e os lados a
p artir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
2.500m-E, 3.000m-S, 2.500m-W, 3.000m-N.

II - Este Alvará entra em vi g dr na data de sua publicado.
(ONPM no 27.204-840.010/91) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA 56L0MÃO

(Guia 5/NP - 15/04/92 - Cr$ 97.463,00)

ALUARA N44.051, DE 1 DE DEZEMBRO DO 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAI, no
uso da atribuicão q ue lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

1 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MINERACÃO PEDRA
BRANCA LEDA a p es quisar CALCARIO, no lugar denominado Sitia
Albu quer q ue. Distrito e Municí p io de São José dos Cordeiros, Estado
da Paraiba, numa área de 900ha, delimitada Por um p olí gono que tem um
vértice a 1.1500, no rumo verdadeiro de 850455E, do canto sudoeste
da barragem do acode Riacho D'A gua, Coordenadas Geográficas: Lat.
07219'43,7 . 5 e Long . 36037 ,33,3 . W e os lados a artir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 3.0000-E. 3.0000-5,
3.000m-W, 3.000m-N.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira'
de cap ital nacional acarretará a invatidade da p resente autorização,
bem como dos direitos minerarias que a mesma detenha, nos termos dos
ano. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua pubticacão.
(DNPM no 27.204-840.0531911 - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/11P - 01/06/42 - Cr$ 128.650,00)

ALUARA NO4.054, DM 1 92 DEZEMBRO nr. 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada peta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás) anos, JOSÉ CLEALMIR DE
SOUSA a p es quisar MINÉRIO DE CROMO, no lugar denominado Fazenda
Pintada, Distrito e Municí p io de São José da La goa Ta p ada, Estado da
Paraiba, numa área de 800ha, delimitada por um p olí gono que tem um
vórtice a 2.250m, no rumo verdadeiro de 5145E, da p onte sobre o
riacho das Caba nas na PB-24. Coordenadas Geográficas: Lat.
06458'06,1 . 5 e Lon g . 381107'12,4 . W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos cromos verdadeiros: 2.000m-S. 4.000m-W,
2.000m-N, 4.0000-E.

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(DNPM nO 27.204-840.121/91) 	 (Cod. 2.011

ELMOS PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 30/06/92 - Cr$ 110.950,001

ALUARA 894.055, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACkONAL DA PRODUCÃO MiNERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p eta Portaria n4 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ne
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracão). resotve:

.	 I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, APOLONIO ZENAIDE
NO0RE6A MONTENEGRO, a p es quisar FELDSPATO, no lugar denominado
Morcego, Distrito de São Vicente do Seridó. Munic/ p io de Sendo,
Estado da Paraíba, numa orca de 980ha, delimitada p or um poligono que
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tem wm vertime a 4.740m, no rumo verdadeiro de 34423 NE, do canto NE
da barragem do acudo Caralbeira, Coordenadas deo g raficas, Lá*.
0645521,4 • 5 e Long. 36032 51,6 • 57 e os lados a p artir desse voe tine
os seguintes com p rimentos e rumov verdadeiros: 4.000m-N, 2.500m-E,
400m-N, 4.500m-W, 4.400m-5, 2.000m-E.

11 - Este Aluara entra em oi g o .r na data de sua publicacão.
(DNPM n g 27.204-840.(78/91) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia SIN g - 28/05/92 - Cr$ 128.560.001

ALUARA N2 4.056, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada peta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, JORGE CECHIREL
FILHO, a pes quisar FLUORITA, no lugar denominado Pedras Grandes,
Distrito e Munici p io de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina,
numa área de //0,36ha, delimitada p or um p olí gono q ue tem um vértice
a 366m, no rumo verdadeiro de 59450 . NE, da confluência do rio Pedras
Grandes com o rio Tubarão, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 28426'03,5.5
e Lon g . 491211'03,4 . W e os lados a partir desse vórtice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 887m .-N, 140m-E, 1.339m-5, 2.190m-W,
800-N, 28m-E, 372m-N, 2.022m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação
(DOPO n4 27.214-815.205(83) - (Lod. 2.011

ELHER PRATA SALOMAO

(Guia SiN g - 16.06.92 - Cr$ 167.245,00)

ALVARA N4 4.057, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei na 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minorado), resolve:

1 - Retificar o alvará no 856. 03 de fevereiro de 1986,
publicado no DOU de 07 de fevereiro de 1986, que passa a ter a seguinte
redacao:

•
• Fica autorizada IRACEMA KURTH a pes quisar ARGILA, peto

Prazo de 03 (ires) anos, no lugar denominado Fazenda Viana. Distrito e
(luniciPio de Pouso Redondo, Estado de Sánta Catarina, numa área de
709,76ha, delimitada p or um polígono q ue tem um vértice a 1.500m, no
rumo verdadeiro de oeste, da confluência do arroio g rande com o rio das
Pombas, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 2741524,7 • 5 e Long . 49456 26,30
e os lados a Partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros: 500m-W, 1.0000-5, 4.000m-W, 2.000m-N, 100-0, 3030-5,
2.800m-E, 383m-N, 790m-E, 200m-S, 400m-E, 3000-5, 500m-E, 500m-S.

/I - Este Alvará entra em 'vigor na data de sua publicação.
(DOPO no 27.206-815.428/84) - (Cod. 2.76)

ELMER PRATA SALOMAO
(Em penho no 63/91

ALVARA 1144.058, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, nu
uso da atribuicão que lhe foi dele gada p ela Portaria n4 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (trio) anos, AG1LMAR NATAL
PADOIN, a p es q uisar FLUORITA, co lugar denominado Linha Espanhola,
Distrito da Coca! o Muniriplo do Hrunnanea, Fsladu do Santa Catarina,
numa área de 220,70a, delimitada p or uni poliemia q ue /em um ver/ice
a 1.918m, no rumo verdadeiro de 7504950, do PA-13 p roj Fluarita
canto SE da p onte sobre	 o	 rio Coca( na SC-446. Coordenadas
Geog ráficas: Lat. 28(73549,5 . 5 e Lung: 4901922,4W e os lados a
p artir desse vórtice, os se guintes cump rimentos e rumos 	 verdadeiros:
3.300m-E, 605m-5, 206m-E, 410m-S, 100m-W, 140m-S, 	 17m-8,	 10,5,
318m-W, 65m-N, 96m-E, 120m-N, 96m-W, 60m-N, 100m-W, 86m-5. 	 1.20(m-8,
14m-S, 69m-(4, 737m-N, 1.70Im-W, 283m-N.

11 - Este Alvara entra em vigor na data de sua publicacao.
(DOPO n9 27.211-815.304/85) - (Cod, 2.011

61 loto PRAIA ',ALUNA°

(Guia 5/N g - 13.07.92 - Cr$ 167.245.001
(Guia 5/N4 - 22.07.92 - Cr$ 52.281,00)

ALUARA Na 4.069, DE I 1,1. DL2UDIE0 DL 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi dele g ada p ela Portaria n g 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

/ - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, ROMEU RICK, a
p es q uisar CAULIM, no lugar denominado Ouiriri, Distrito de
Pirabeiraba e MuniciPio de Joinville, Estado de Santa Catarina, numa
área de 734,06ha, delimitada por um p oligono que tem um vertice a
987m, no rumo verdadeiro de 34257SE. da confluência do rio Sem nome
com o rio Ouiriri, Coordenadas Geográficas: Lat. 2640706.2 . 5 e Long.
4940073,2 . 0 e os	 lados a	 partir "desse vértice, 	 os	 seguintescom p rimentos e rumos	 verdadeiros:	 715m-E,	 2.898m-S, 2.000m-W,
4.1000-N, 1.285m-E, 1.202m-0.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DOPO oft 27.211-815.089/86) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALDO/UI

(Guia Sible - 26.05.92 - Cr$ 128.550,00)

. ALVARA N g 4.060, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada pela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, ADRIANA BORGES
DE FREIIA5, a p es q uisar SAPRUPEL110, no lugar denondnado Fazenda
Real, Distrito e Municiai° de Sombrio, Estado de Santa Catarina, numa
área de 2.000,00ha, delimitada Por um polígono que tem um vértice a
8.415m, no rumo verdadeiro de 05415 . 50, do Entroncamento da SC-448
com a 00-101,	 Coordenadas Geográficas: Lat. 29W/133,5 . 5 e Long.
49036 • 02,40 e os	 lados a	 p artir	 desse vértice,	 os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 4.000m-E, 500m-N, 500m-E, 2.000m-N,
1.000m-E, 2.000m-S,	 500m-W, 3.000m-5, 2.000m-8, 500m-5, 	 /.000m-W,
500m-S, 500m-W, 1.000m-5, 500m-W, 1.000m-5, 1.0000-0, 5.500m-N.

II - Este Atoará entra em vi gor na data de sua publicação.
(DOPO n4 27.211-815.202/86) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/ND - 30.06.92 - Cr$ 167.245,001

ALVARA 009.061, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele gada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 02
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, ADRIANA BORGES
DE FREITAS, a p es q uisar SAPROPELITO, no lugar denominado Fazenda
Arnaldo Tiskoski, Distritos e Munici p ios de Ararangua e Sombrio,
Estado de Santa Catarina, numa área de 1.716,20ha, delimitada p or umpolígono q ue tem um vértice a 4.413m, no rumo verdadeiro de 41048.SE.
do Entroncamento SC-448 com a DR-101, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.29401'33,5 . 5 e Long. 4943602,4 . W e os "lados a p artir desse vértice,
os	 se guintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 2.897m-E,	 776m-5,
4.103m-E, 1.224m-S,	 500m-W, 1.500m-5, 3.172m-W, 910m-N, 	 1.000m-W,
910m-S, 3211m-W, 1.000m-N, 792m-W, 409m-N, 1.208m-0, 2.091m-N.

/I - Este Alvará entra em vi g or na data de sua Publicação.
(DOPO 's0 272I)-815253(86( - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia SINQ - 30.06.92 - Cr$ 167.245,00)

ALVARA N8 4.062, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n2 340, de /5 de
julho de 1992. e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

I - Autorizar. p elo p razo de 03 (três) anos, JOSE DAGOST/N, a
p es q uisar ARGILA.	 no lugar denominado Ca p ivaras Deixo.	 Distrito e
Municiai° de Orteans, Estado de Santa Catarina, numa arca de
924,00ha. delimitada por um polí gono Que tem um gertice a 1.050m, no
rumo verdadeiro de 26400 . 5W, da confluência do Rio Cafundo com o Rio
Hi p olito, Coordenadas	 Geo g ráficas:	 Lat.	 2891802,8 • 5	 e Long.
4992317,1W e os	 lados a	 p artir *desse ver (ice,	 os	 seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros:	 2.850m-E. 3.400m-5, 2.400m-W,
1.000m-N, 450m-ta. 2.400m-N.

/I - Este Aluara entra pensou, na data do sua publicação.
(DNPM 04 27 211-8/5.422(86) - (Cod. 2.01)

ELNER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO	 24.10.91	 Cr$ 23.512.007
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ALUARA 11Q 4.063, DE 1 DE DEZEMRRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARIAMENal NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria n o 340, da 15 de

j ul h o de 1992, e de conformidade cone u art. 21. de Decreto-Lei ng
227, de 20 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão). resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, EDSON GAIDZIN5K1
p es q uisar ARGILA, no lug ar denominado Ca p ivaras Alto, Distrito e
Municí p io de Lauro Multei, Estado de Santa Catarina, numa área de
12,85ha, delimitada Por um p olígono que tem um vértice a 6.418m, no
rumo verdadeiro de 1743011E, da confluência do rio do Rastro com o
rio Oratório,	 Coordenadas Geográficas: Lat. 2842137,0 . 5 e Long.
4942636,6'W e os	 Lados a	 Partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 260m-N, 103m-W, 1194m-N, 	 120n,E,
1.037m-5, 144m-E, 117m-S, 161m-W.

11 - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicacão.
(DOPO no 27.211-815.485/86)	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAD

(Guia SINO - 22.10.91 - Cal 23.512,00)

ALUARA Ng 4.064, DE 1 Dr DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p eta Portaria re g 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, LAURO PAMPLONA,
pesquisar CARDA°, no lugar denominado Imovel sem denominacio
especifica, Distrito e Municiai° de Presidente Getulio, Estado de
Santa Catarina, numa árcade 1.594.14ha, delimitada por um polígono

que tem um vértice a 10.280m, no ruma verdadeiro de 30055NE, da
confluência do arroio Serra Laurentino com o ribeirào Laurentino,
Coordenadas Geográficas: Lat. 2781032.5'5 e Lon g . 4944322.0 . W e os

lados a partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos

verdadeiros:	 4.0000-N,	 5.000m-E,	 1.379m-0,	 4620-0,	
1.039m-5,

1.800m-W, 1.5820-5, 2.738m-W.

II - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicaçâo.

(DOPO n g 27.211-815.534/86) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALDEM)

(Guia 5/N4 - 16.10.91 - Cz$ 23.512,00)

ALVARA NO 4.065, un 1 DE DEZEMBRO DE 1992

• DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUZO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria n q 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei ri4
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve(

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos,
GRAMARETO-MINERACAO E EXPORTACAO LTDA a p es quisar BIORITO, no lugar
denominado Rio Cerro II, Distrito e Municí p io de Jaraqui do Sul,
Estado de Santa Catarina, numa área de 998,711,a. delimitada por um
polí gono que tem um vértice a 4.184m, no rumo verdadeiro de 1101000,
do Centro da Ponte sobre a Rio Alma na Rodovia SC-416, Coordenadas
Geográficas: Lat. 26433'22,4 . 5 e Long. 49407 . 57,4 . W e os lados a

p artir desse vértice, os se guintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
2.450m-E, 1.282m-N, 1.5500-E, 3.282m-S, 4.000m-W, 2.000m-N.

II - A descaracterização da titular como emp resa brasileira de

cap ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorizacão, bem

como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos orlo.
171, inciso /I e 176, parág rafo 14 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em visar na data de sua publicacão.
(DNPM NO 27.211-815.082187) - (Cód. 2.01)

OLHEM PRATA SALDMAO

(Guia SINO - 01.06.92 - Cr$ 128.650,00)
(Guia 5/N4 - 24.06.92 - Cr$ 38.595,001

ALVARA NO 4.0),6, DE 1 W( DEZEMBRO DE 1942

▪ DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL, no
usa da atribuiçáo que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com a art. 21, do Decreto-Lei ng
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão). resolve:

I - Autorizar,	 peto p razo de 03	 (três) anos,	 AGOSTINHO
BONATTI, a pes quisar ARGILA, no lugar denominado Rio das Pedras,
Distrito e Municí p io de Itu poran ga, Estada de Santa Catarina, numa
área de 1.000,00ha, delimitada por um p uli g ono que tem um vértice a
5.673m, no rumo verdadeiro de 29447NE, da confluência do córrego
Diguana com o rio Areia, Coordenadas Geográficas: Lat. 27O2444,0 . 5 e
Long.	 49(2307,3 . W e os lados a partir' desse vértice, os 	 seguintes
comp rimentos e rumo. verdadeiros:	 5.000m-N. 2.000m-E, 5.000m-5,
2.0000-W.

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPO n g 27.211-815.0721871 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALEMA()

(Guia NO - 27115 - 22.05.89 - Cz$ 59,87)

ALUARA N2 4.067, DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAU MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p eta Portaria n g 340, de 15 de

j ulho de 1992, e de conformidade coei o art. 21, du Decreto . Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineração), resolve:

1	 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, AGOSTINHO
BONATT1, a pes quisar ARGILA, no lugar denominado Rio das Pedras,
Distrito e Municí p io de Itu p orang a, Estado de Santa Catarina, numa
área de 1.000,0011a, delimitada Por um p olí g ono q ue tem um vértice a
5.673m, no rumo verdadeiro de 29147NE, da confluência do cerre.°
Bi guana com o rio Areia, Coordenadas Geográficas: Lat. 27524'44,0 . 5 e

Long. 4993307,3 . W e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos	 verdadeiros:	 1.000mE, 2.000m-5, 3.0000-W,
4.000m-N, 2.000m-E, 2.000m-S.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DOPO co 27.211-815.073187) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia NO 27114 - 22.05.89 - Cz$ 59,87)

ALUARA N9 4.068, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada p ela Portaria n g 340. de 15 de
,SUlho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 tires) anos, AGOSTINHO
BONATTI, a pes quisar ARGILA, no lugar denominado Rio das Pedras,
Distrito e Municí p io de Ituporan g a, Estado de Santa Catarina, numa
área de 1.000,00ha, delimitada p or um p olígono que temsum vértice a
5.950m, no rumo verdadeiro de 60434'NW, da confluência do córrego
Bi g uana com o rio Areia, Coordenadas Geográficas: Lat. 2742444,0 . 5 e
Lon g . 49433 . 07,3 . 0 e os lados a partié desse vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 4.000m-E, 3.000m-S, 2.000m-W,
1.000m-N, 2.000m-W, 2.000m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DOPO no 27.211-815.076/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia NO - 27116 - 22.05.89 - Cr$ 59.87)

ALUARA NO 4.069, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO 11/NERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de

j ulho de 1992, e de conformidade Com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração). resolve:

/ - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, EDSON
GAIDZINSKI, a p es q uisar TURFA, no lugar denominado Sitio Novo.
Distrito e Municí p io de Imarui, Estado de Santa Catarina, numa área
de 537,55ha, delimitada por um p olí gono q ue tem um vértice a 629m, no
rumo verdadeiro de 23055 . 1414, do centro da ponte sobre o rio Siqueiro
na SC-437, Coordenadas Geográficas:	 Lei.	 28921'37,3.5 e Long.

48958'20,8 . 0 e os lados a	 partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 50m-N, 400m-E, 2.350m-N, 700m-W,
4.000m-N,	 147m-E, 2.9770-5,	 1.000m-0,	 400m-N, 1.300m-E, 800m-N,
300m-E, 884m-N, 919m-W, 893m-N, 1.272m-E, 500m-S, 850m-E, 1.200m-5,
850m-W, 298m-5, 493m-W, 600m-S, 1.200m-W, 152m-5, 2m-W, 200m-S,
100m-0, 200m-S, 200m-W, 250m-S, 200m-W, 200m-S, 200m-W, 800m-S,
300n-E, 700m-5, 250m-E, 400m-S, 200m-E, 700m-0, 100m-W, 300m-S,
250m-W, 100m-N, 805m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua Publicação.
(DNPM n g 27.211-815.213187) - (Cod. 2.01)

ELMER PRAIA SALOMAO

(Guia SINO - 22.10.91 - Cr$ 23.512.00)

ALUARA N44.070, DE 1 p r DEZEMBRO nn 1992

O 1111101011 DO DEPARTAMENIO NACIONAL 04 MODULA° MINERAL. nu
uso da atribuição q ue the foi delegada p elo Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o ar) 21, do Decreto-Lei no
227. de 26 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, peto prazo de 03 (três) anos, A.P. EMPRESA DE
MINERACAO LTDA a Pes quisar MINÉRIO DE PRAIA, no lugar denominado

Sorocaba,	 Distrito e Municiai°	 de	 Canelinha, Estado de Santa

Catarina,	 numa arca da 373,031sa, delimitada per um p oli g ono que	 tem
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um vértice a 1.351m, no rumo verdadeiro de 6040350, da confluência
do Rio Cam p o Novo com o Rio do Oliveira, Coordenadas Geográficas:
Lat. 27411'32,4 . S e Long. 481146 . 41,7% e os lados a p artir desse
vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 500m-S,
500m-E, 500m-5, 1.000m-E, 500m-5, 500m-E, 5000-5, 351m-E, 940m-5.
350m-14, 445m-0, 150-0, 55m-N, 485m-W, 4450-N. 15m-0, 55m-N, 1.0000-W,
55m-5, 485m-W, 500m-N, 500m-W, 500m-N, 500m-W, 995m-N.

II - A descaracterizacão da titular como emp resa brasileira de
ca p ital nacional acarretará a invalidado da Presente autorizacão: bem
como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos dos arts.
171. inciso II e 176, p arágrafo 14 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNIPM N4 27.211-815.384/87) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMãO

(Guia 5104 - 25.10.91 - Cr$ 23.512,00)

ALIARA 094.071, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DD DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria li g 340, de 15 de
julho de 1992: e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos. JORGE CATARINO
LEONARDELI DOEIRA, a p es q uisar ARGILA, no lugar denominado Furninha,
Distrito e Municí p io de Orleans, Estado de Santa Catarina, numa área
dó 900,00ha, delimitada par um polígono que tem um vértice a 6.699m,
no rumo verdadeiro de 16418 . 140, da ca p ela Nossa Senhora de Lurdes na
localidade de	 rio Pinheiros Alto, Coordenadas Geográficas: 	 Lat.
28418'31,3 . 5 e Long. 49415'40,1% e os lados a p artir desse vértice,
os se g uintes	 com p rimentos e rumos verdadeiros:	 3.000m-E, 3.000m-5,
3.000m-W, 3.000m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(EINPM n4 27.211-815.503187) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SAL040

(Guia N0 27656 - 24.05.89 - Cal 59,87)

ALVARA 054.072, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1942

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO . MINERAL, no
uso da atribuicão sue lhe foi delegada pela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineracào), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, IVONE ROGÉRIA
TORRES DA COSTA, a p es q uisar ARGILA, no lu g ar denominado Bairro da
Vila, Distrito e Municí p io de Urussanga, Estado de Santa Catarina,
numa área de 977,73ha, delimitada 'çmr um polígono que tem um vórtice
a 1.102m, no rumo verdadeiro de 65402 . 11E, da confluência do Rio Caeté
com o Rio Urussan g a, Coordenadas Geográficas: Lat. 28431'45,5 . 5 e
Lon g . 49018'54,18 p os lados a pailir dosso vórli:o,	 ns
comp rimentos e rumos verdadeiros: 10Im-E, 22bm-N, 2.699m . E, J.S0Um-S,
2.800m-W, 3.275m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONP11 . n4 27.211-815.519187) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMACI

(Guia 5/04 - 15.07.92 - Cr$ 219.526,00)

ALUARA N9 4.073, DE 1 DE DEZEMORm ah 1442

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA pRnouczo MINERAI, co
uso da atribuicão q ue the lui delogada peta Portaria Mi 340. de 15 de
julho de 1992, de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, IVONE RODÉSIA
TORNES DA COSTA, a p es quisar ARGILA, no lugar denondnado Cocal,
Distrito e Municí p io de Urussanga. Estado de Santa Catarina, numa
área de 81,79ha, delimitada p or um p etisco:o q ue tem um vértice a
750m, no rumo verdadeiro de 7840080, do Centro da ponte sobre o rio
Cocai na SC-446. Coordenadas Geográficas: Lat. 2843548,5 . 5 e Lung
49019'25,1% e os lados a	 partir desse vértice, os seguintes
comp rinmntos e rumos verdadeiros: 1.912m 5, 88411,0, 22m-N, 	 /511-E,
544m-N, 288m-E, Sm-N, 272m-E, 1.111m-N, 95m-W, 230m-N, 344m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(Wini n4 27.211-815.5211871 - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMãO

(Guia 5/04 - 15.07.92 - Cr$ 219.526,001

SEÇÃO I	 17021

ALVARA No 4.074, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade co::: o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo Prazo de 03 (ires) anos, CEZAR BASTOS
GOMES, a p es q uisar ARGILA REFRATARIA, no lugar denominado Rio das
Antas, Distrito e NunicíPIO de Itaio p olis, Estado de Santa Catarina,
numa área de 990,00ha, delimitada por um p olí g ono q ue tem um vértice
a 1.150m, no rumo verdadeiro de 25410 . 00, da Ca p ela de São Ro que na
localidade de Picadão da Baia, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
26440'03,9 . 5 e Long. 49457'43,58 e os lados a p artir desse vértice,
os se guintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 3.300m-8, 3.000m-0,
3.300m-E, 3.000m-S.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM no 27.211-815.755/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA 511L0000

(Guia SINO - 16.10.91 - Cr$ 23.512,001

ALIARA N44.075, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA Pin/DM:NO MINERAL, no
uso da atribuição que lho fui deln q ada p ola Portaria no 140, d p	dp
julho de 1992,	 e de conformidade com u art. 21, .do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, JOSÉ G0/2001, a
p es quisar ARGILA, no lugar sem denominacào, Distrito de Morro Grande
e Municí p io de Jaguaruna, Estado de Santa Catarina, numa área de
880,00ha, delimitada p or um p olí g ono q ue tem um vértice a 4.800m, no
rumo verdadeiro de 4040050, do viaduto sobre a EFTC na 00-101,
Coordenadas Geográficas: Lat. 28440'15,3 . 5 e Long. 49409'02,6% e os
lados a partir desse vértice, os se gbintes comprimentos e	 rumos
verdadeiros: 2.000m-E, 1.400m-5, 1.000m-0, 500m-S, 1.500m-8, 	 750m-S,
1.000m-0, 750m-5,	 1.0000-W, 500m-S, 2.000m-W, 1.500m-N, 2.500m-E,
500m-N, 1.000m-E, SOOm-N, 1.000m-E, 1.400111-0.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicacão.
(ONPM nQ 27.211-815.799/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SAL01540

(Guia NO 41086 - 10,04.90 - Cz$ 1.710,00)

ALIARA 04 4.076, DE 1 DE DEZEMBRO DM 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada pela Portaria n o 340, do 15 de
julho de 1992, e de conformidade cum o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos. ALVARO DE
CALAZANS GA0050 NEVES FILHO, a pes q uisar MINÉRIO DE T/TÂNIO, no lugar
sem denominação, Distrito e Municí p io de Joinville. Estado de Santa
Catarina, numa área de 994,78ha, delimitada por um poligono que tem
um vértice a 4.130m, no rumo verdadeiro de 46434 . 5E, da I g reja de São
Domingos Sávio em Ribeirão do Cubatão, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
26413'27,0 . 5 e Long. 48448'28,3% e os 'lados a p artir desse vértice.
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.560m-E, 6.100m-S,
1.140m-5, 350m-N, 570m-W, 400m-N, 450m-14. 400m-5, 560m-W, 1.290m-N,
1.960m-E, 1.250m-0, 340m-W, 860m-0, 380m-14, 550m-5, 920m-W, 560m-N,
410m-E, 650m-5, 1.220m-E, 1.020m-N, 1.790m-W, 670m-N.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.211-815.053/881 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOTIãO

(Guia SINS, -o 03.07.92 - Czi 167.245.00)

ALUARA NO 4.077, DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria no 340. de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, MARGIL MI5ERACX0
DE ARGILAS LTDA a p es q uisar CAULIM, no lu g ar sem denominação propria,
Distrito e Munici p io de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina,
numa área de 1.000,00ha, delimitada p or um polígono que tem um
vértice a 8.247m, no rumo verdadeiro de 03408 . 514, da Confluência do
Rio Turvo com o Rio Bonito, Coordenadas Geográficas: Lat.
26400'48,9 . 5 e Lon g . 49419'32,40 e os lados a partir desse vértice,
os seguintes com p rimentos cremos verdadeiros: 2.000m-E,	 625m-5,
1.500m-E, 2.500m-5, 3.500m-W, 3.125m-N.

II	 A descaraclerizacão da titular como em p resa brasileira de
ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorizacão.	 bem
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como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos deserto.
171, inciso II e 176, p ará g rafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM N9 27.211-815.055(88) - (Cód. 2.01)

ALVARÁ 024.081, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada Pela Portaria 04 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 02
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

" ALUARA NO 4.078, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODOCãO MINERAL, no
uso da atribuicào q ue lhe foi delegada p ela Portaria n2 3407 de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineracão), resolve:

I	 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três)	 anos,	 0101/RALEI)
Brandão Ltda a p es quisar DIORITO, no lugar denominado Rodeio Trinta e 	 (Guia SISO - 29.10.91 - Cr$ 23.512,002

Dois, Distrito e Municí p io de Rodeio. Estado de Santa Catarina, numa
área de 96 24h 	 deltada por um p olígono que tem um vértice a
3.228m, no rumo verdadeiro de 67236 . 50, da confluência do Ribeirão 	 ALUARA 824.082, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

Rodeio Doze com o Rio	 Benedito, Coordenadas Geográficas: Lat.
2624951,4 . 5 e Lon g . 49219 . 31,3 . W e os lados a partir desse vértice,	 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUZO MINERAL, no
es seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 790m-5, 	 390m-E,	 uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n2 340, de IS de
1.975m-5, 400m-W, 1.715m-N, 170m-W, 52m-N, 14m-E, 998m-0. 166m-E.

	

	 julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, du Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, ALVARO DE
CALAZANS GA0050 NEVES FILHO, a p es q uisar MINCRIO DE OURO, no lugar
Sem denominação, Distrito e Municí p io de Guabiruba, Estado de Santa
Catarina, numa área de 978,49a, delimitada p or um polí g ono q ue tem um
vértice a 8000, no rumo verdadeiro de 1021008, da confluência do
ribeiráo Planicie Alta com o ribeiráo Lageado Alto ou Guariruba do
Sul, Coordenadas Geográficas: Lat. 27266 . 51,3 . 5 e Long. 49201'03,1.9
e os lodosa partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: 2.975m-5, 2.275m-W, 700m-5, 225m-W, 746m-5, 285m-W,
1.6860-N, 340m-0, 2.735m-N, 3.125m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(ONPM no 27.211-815.193188) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMãO

(Guia N2 - 40273 - 23.05.91 - Cr$ 3.540.00)
(Guia SINO - 27.10.91 - Cr$ 19.972,00)

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, NESTOR FERNANDO
LUZ, a pes q uisar MINéRIO DE OURO, no lugar denominado Nova Russia,
Distrito e Municí p io de Blumenau. Estado de Santa Catarina, numa área
de 997.00ha, delimitada por um polí g ono q ue tem um vértice a 800m, no
rumo verdadeiro de 39400 . 5E, da confluência do Ribeirão Minas de
Prata com o Rio Garcia, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 27001'34,2 . 5 e
Long. 49205'48.5 . W e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comp rimentoneramos verdadeiros: 300m-5. 4.000m-W, 2.000m-N,
3.050m-E, 900m-N, 300m-E, 900m-5, 1.650m-E, 1.700m-S, 1.000m-W.

/I - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DNPM n g 27.211-815.192188) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALDAM)

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira de
ca p ital nacional acarretará a invalidade da p resrnte autorização, bem
como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos dos arts.
171, inciso II e 176, p arágrafo 14 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM N2 27.211-815.069188) - (Cód. 2.011

ELMETT PRATA SALOMãO

(Guia 5/112 - 23.10.91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA 824.079, DE 1 DE DEZEmBRO DE 1992

O DIRETOR UU DEPAR1AMENTO NACIONAL EA P91ING111 MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi dele gada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o a pl. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, MARLENE PEREIRA,
a pes q uisar AREIA DE FUNDICãO, no lugar denominadu Corveta,	 Distrito
e Municí p io de Ara q uari, Estado de Santa Catarina, numa área de
931,35ha, delimitada por um poli g ono sue tem um vórtice a 228m, no
rumo verdadeiro de 28048 . 58, do ponto trigonométrico cota 99 Morre da
Cruz, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 26229 39.8 . 5 e Long. 48241'28,3.8
e os lados a p artir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros:	 2.300m-N,	 4.702m-W,	 350m-N,	 3.500m-E,	 3.988m-N,
1.036m-E,	 1.012m-N, 464m-E, 2.700m-S, /00m-W, 2.500m-5, 411m-E, I6m-S,
2.205m-E, 834m-5, 800m-W, 	 8m-0, 476m-S, 492m-W, 24m-5. 8m-W,
1.476m-5, 6420-W, 400m-N, 102m-E.

II - Fole Alvará entra em VigUr Od deltd dr	 publicação.
(DNPM no 27.211-815.146/88) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/NO - 06/11/91- Cr$ 23.512,001

ALVARÁ sol .080. DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, LYEVAL BRAND, 	 a
p es q uisar ARGILA, no	 lugar	 denominado	 Inovei sem denominacaó
Es p ecifica, Distrito e Municí p io de Canoinhas, Estado de Santa
Catarina, numa área de 960,00ha, delimitada p or um p olí g ono q ue tem
um vértice a 4.939m, no rumo verdadeiro de 11231 . 11E, da confluência
do	 rio Bonito com o rio Paciencia,	 Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
26418 . 43,9'5 e Long. 5022851,8 . W e os lados a p artir desse	 vértice,
os	 seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 3.000m-8,	 3.200m-N,
3.000m-E, 3.200m-5.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(ONPM n2 27.211-815.167/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia NO - 25.10.91 - Cz$ 23,512,001

ELMER PRATA SALOMãO

(Guia 5/114 - 29.10.91 - Cal 23,512,00)

ALVARA N24.083, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

• OIREIUR OU DEPARIAMENIU NACIONAL UA PRUI1U1U MINERAL, nu
uso da atribuição etBB-lhe foi dele g ada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com a art. 21, do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autoriiar, pelo prazo de 03 (três) anos, DAVI FORNAZARI a
p es quisar BASALTO, no lugar denominado Alto" do Ribeirão Paleta,
Distrito e Munici p io de Taió, Estado de Santa Catarina, numa área de
1.000ha, delimitada Por um p olí g ono q ue tem um vértice a 2.2600, no
rumo verdadeiro de 78431 . NE, da confluência do Ribeirão Cabral com o
rio Paleta. Coordenadas Geográficas:	 Lat.	 2701619,39 e Long."
50204 . 15,1 5 W e os	 lados	 a	 p artir desse vértice,	 os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 2.000m-S, 5.000m-W, 2.000m-N,
5.000m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM no 27.211-815.215188 -. (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALDADO

(GOTA 5/02 - 29/05/92 - Cr$ 128.650,001
(GUIA 5/N2 - 27/11/92 - Cr$ 163,320,001

ALVARÁ NO 4.084, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
j ul h o de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, CARBUNiFERÁ
METROPOLITANA 50, a p es q uisar CARVAO, no lugar denominado Serra do
Rio Manim, Distrito e Municí p io de SideroPolls, Estado de Santa
Catarina, numa área de 1.833,31ha, delimitada por um poli g ono q ue tem
um vértice a 325m, no rumo verdadeiro oeste, da confluência do rio da
Serra com o rio da Mina, Coordenadas Geográficas: Lat. 28233 . 15,3 . 5 e
Long.	 49034 . 44,7 . 0 e os lados a partir desse vértice, os seguintes
com p rimentos e rumos	 verdadeiros:	 175m-0,	 3.960m-N, 2.000m-E,
2.000m-N, 3.913m-E, 3.681m-16219 . 5W, Sm- 160950, 2.043m-882/5.5W,
836m-W, 7I3m-5, 429m-47256'5W, 681m-W, 615m-5, 1.112m-4725650.

II	 - A descaracterizacão da titular como empresa brasileira de
ca p ital nacional acarretará a invalidado da Presente autorização, bem
como dos direitos doerá rios q ue a mesma detenha, nos termos dos uns.
171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituicão Federal.
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III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(TAPE NO 27.211-815.225/681 - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia SINO - 15.10.91 - Cr$ 23.512,001

ALUARA NO 4.085, DE 1 nr DEZENREO DE 1992

O U1REIUR DO UEPARIAMENIU NACIUNAL DA PRODULAU MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, TERESINHA
SCHWARZ AUMOND, a p es q uisar FLUORITA, no lugar denominado Faxina),
Distrito de A p luna e Municiai° de Indaial, Estado de Santa Catarina,
numa área de 850,80ha, delimitada p or um potigono q ue tem um ver/ice
a 950m, no rumo verdadeiro Leste (E), do Entroncamento estrada
Faxinat-A p iuna com a estrada Lucas Odete, Coordenadas Geográficas:
Lat. 27 g 10 . 28,7 . 5 e Long. 49418'02,7 . 8 e os lados a Partir desse
vértice, os se guintes	 com p rimentos e	 rumos verdadeiros:	 700m-N,
1.000m-E, 900m-N,	 50m-E,	 500m-N,	 500m-E,	 1.000m-N,	 1.000m-E,
1.0000-5, 2.100m-E,	 2.000m-5, 1.600m-W, 1.100m-5, 1.500m-W, 	 152m-5,
197m-W, 3480-5, 303m-W,	 1520-5, 297m-W,	 348m-S, 203m-W, 5000.5,
500m-W. 500m-N, 50m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(DOPO 0527.211-815.258/88) - (Cod. 2.011

EL/TER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N9 - 31.10.91 	 Cr$ 23.512,001

vértice a 1.954m, no rumo verdadeira de 86028 SW. do Centro da Ponte
sobre o Rio São João na BR-470, Coordenadas GeO9cáfiCaS: Lat.
27423'28,4 . 5 e Long. 5140925,9 . 5 e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e	 rumas Verdadeiros: 800m-5, 	 100m-W,
100m-5, 200m-W, 100m-N, 200m-W, 	 100m-5, 300m-W, 200m-N, 200m-W,
100m-N, 500m-E, 100m-N, 200m-E, 100m-N, 300m-E.

I/ - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.211-815.316/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/144 - 24.10.91 - Cri 23.512.00.001

ALVARA NO 4.089, DE 1 DE DEZEMDRO DM 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL 0A PR000ÇA0 MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, p elo p razo de 03 ((rês) anos, GILSON HEITOR
ZANE11E, a p es quisar CARVÃO, no	 lugar denominado 5. Leonardo,
Distrito de São Leonardo e Municiai° de Alfredo Wagner, 	 Estado de
Santa Catarina, numa área de 1.748,35ha. delimitada POt Um rol/gomo
q ue	 tem um vórtice a 5/0m, no rumo verdadeiro de 15Q06 NO, da Capela
de Santa Catarina na	 localidade	 de São Leonardo, Coordenadas
Geo g ráficas: Lat.	 27440'07,4 . 5 e Long. 49411'52,1 . W e co	 lados a
partir desse vértice, os se g uintes com p rimentos e rumos verdadeiros:
1,911m-W,	 1.400m . 5,	 3.000n,W, 5.000(11-11, 3.000m-E, 1.650m-5, 	 600m-E,
950n,S, 39m-E, 31m-5, /.361m-E, 471m-5, 09m-W, 490m-5.

II - Este Alvará entra em vi gor na (Tata de sua publicado.
(DOPE no 27.211-815.319/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

ALVARA 894.086, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1902

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei nu
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, ALVARO DE
CALA2AN5 GASOSO NEVES FILHO, p es quisar 0I911110 DE TUNGSTENIO, no
lugar denominado Gas p ar, Distrito e Municrp io de Gas p ar. Estado de
Santa Catarina, numa área de 972,00ha, delimitada por um p olígono que
tem um vórtice a 844m, no rumo verdadeiro de 71421 . 00, da igreja do
Sagrado Coração de Jesus em Belchior Alto, Coordenadas 'Geográficas:
Lat. 261249'36,8 . 5 e Long. 4900141,6"W e os lados a Partir desse
vértice, os se guintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.700m-N,
3.600m-E, 2.700m-5, 3.600m-5.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPE n g 27.211-815.29 4 /88) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/04 - 29.10.91 - Cz$.23,512,00)

ALVARA N g 4.087, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUTOS MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, Peto p razo de 03 (três) anos. ALVARO SE
CALAZAN5 603050 NEVES FILHO, a p es quisar MINERIO DE VANADITI, no lugar
denominado Gas p ar, Distrito e MUniCíPIO de Gas p ar, Estado de Santa
Catarina, numa área de 972,00ba, delimitada POC um rol/ g ene que tem
um .vértice a 844m, no rumo verdadeiro de 71421'NW, da I g re j a do
Sagrado Coração de Jesus em Belchior Alto, Coordenadas Geográficas:
Lat. 26049'36.8 . S e Long. 4940141,6 .W e os lados a p artir desse
vórtice, os se guintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 3.600m-E,
2.700m-S, 3.600m-0, 2.700m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPO ng 27.211-815.296/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRAIA SALOMÃO

(Guia SINQ - 29.10.91 - Cri 23.512,00)

ALUARA 1100 /188, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRUMO:AO MINERAL, no
uso da atribuição que the foi deLegada peta Portaria na 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, Peto p razo de 03 (três) anos, WALDEMAR
FERREIRA, a p es quisar BASALTO, no lugar denominado Fazenda São
Sebastião, Distrito e Municiai° de Cam p os Novos, Estado de Santa
Catarina, numa área de 43,00ha, delimitada p or um p olí g ono q ue tem um

(Guia SINQ - 22.10.91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA 1404.090, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARIAMIN10 NACIONAL HA pRomuci,o MINERAL, nn
uso da atribuição q ue the loi deIe g ada pela Portaria co 340, de 15 dr
j ulho de 1992. • e de conformidade com u arl. 21, do Derroto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo. de 03 (três) anos,
SULLATARINENSE-MINERATAO, ARTFFAIOS DE CIMENTO DRITAUEM E CONSIRUCóES
LIDAa p es q uisar ARGILA, no lu g ar denominado 1rés Riachos, Uistrito e
Municiai° de Diguacu, Estado de Santa Catarina, numa área de
870,43ha, delimitada por um p oligono q ue tem um ver une a 938m, no
rumo verdadeiro de 31429 NW, da ca pela de 52o João Batista na
localidade	 de	 Três	 Riachos,	 Coordenadas	 Geograficas: Lat.
27427 44,2 . 5, Long.	 48441 52,3 . 0 e os lados a partir desse vórtice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:	 1.200m-E.	 1.700m-S,
3.200m . E, 939m-5, 3.155m-W, 1.000ra-89408 NW, 40m-S,	 1.000m-894085E,
39m-N, 3.156m-E, 360m-S, 500m-E,	 407m-S, 136m-W, 200m-56930 NU',
150m-670140,	 200ra-64430 (IV,	 100m-66n30 No,	 150m-37430'14W,
175m-44030NW,	 40m-42030 50,	 175m-38430 SE,	 150m-46030 SE.
100m-60445 5E, 200m-6625E, 1508-217045 5E. 200m-5305E, 51m-41408 NE.
135m-89410 5E, 92m-5, 700m-W, 500m-5, 1:500m-W, 1.300m-N, 2.700m-W,
19m-N, 2440-89408 SE, 60m-N, 244m-894090W. 2.6210-5.

II - A descaracterização da li/o).,rconm emp re'sa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
bem como dos direitos minerarias q ue a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176. p aragrafo 14 da Constituicão Federal.

(II - Este Atoai, entra em vigor na data de sua publicado.
(DNPM no 27.2(1-815.353/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRAIA SALOMÃO

(GUIA S/NQ - 19(06192 	 Cr$ 128.650,00)

ALVARA N44.091, DE 1 PE DEZEMRRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PI/000CA° MINERAL, no
uso da atribuição q ue lho foi dele gada pela Portaria n4 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, SINTO 5CHAEFFER, ,
a p es quisar AREIA DE FUNDIÇÃO. no Lugar denominado Varginba, Distrito
e Municí p io de Santo Amaro da Im p eratriz. Estado de Santa Catarina,
numa área de 1.000,0011a, delimitada PDC um polígono que tem um
vertice a 1.050m. nu rumo verdadeiro de 889540E. da confluencia do
Riu da Var g inha com o Rio do na/ias, Coordenadas Geográficas: Lat.
27236'54.2 . 5 e Lon g . 48(2)48'42,8 . W e os lados a p artir desse vértice.
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.500m-5,	 4.0000-8,
2.500m-N, 4.000m-E.

11 - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicacão.
(DNPM (14 27.211-8(5.385/88) - (Cor). 2.01)

ELMER PRAIA SALOMAP

(Guia SINO - 28.10.9)	 Cr$ 23.512,00)
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ALVARÁ N24.092, DE 1 DL 1117.1 1/1/00 Dr. 1992 	
II	 - A descaracterização da titular como em

p resa brasileira de

ca p
ital nacional acarretará a invalidade da presente autorizado, bem

0 DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no 	
como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos arte.

uso da atribuicã o que lhe foi dele gada p ela Portaria n9 340, de 15 de
	 171. Inciso II e 176. p ará g ra fo 10 da Constituicã o Federal.

julho de 1992, e de conformid ade com o art. 21, do Decreto-Lei ng

227, de 28 de feverei ro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve: 	
III - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicacão.

(DNPM NO 27.211-815.435/880 - (Cód. 2.01)

I - Autoriza r,	 p elo p razo de 03 (três) anos, MARIA HELENA

RAMOS GOMES. a pes q uisa r TURFA, no lu g ar Taunao, Distrito e Município

de São Mateus do 5ut e Canoinhas, Estado de Santa Catarin
a , numa area	

ELHER PRATA 5AL0900

de 2.000,00ha, delimitad a por um polí g ono que tem um vértice a

2.1200, no rumo verdadeiro de 069305 0 , da confluênc ia do Arroio da

Mandacaia com o Rio Negro, Coordenadas Geográficas: Lat. 2600159,35
	 (Guia 5/NO - 22.10.

91 - Cr$ 23.512,00)

e Long . 50026'37. 7.W e os lados a partir desse vértice, os seguintes

comp riment os é rumos verdadeiros:	
4.0000-E, 5.0000-5. 4 000m-W,

5.0000-8.•	
ALUARA N g 4.096, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacã
o.	O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL. no

(DNPM no 27.21)-815.415/880 - (Cod. 2.01) uso da atribuição que lhe foi dele
gada Peta Portaria n g 340, de 15 de

julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no

227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve.

ELMOS PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 16.10.91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA 02 4.093, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACION AL DA PRODUCAO MINERAL, no

uso da atribuicão que lhe foi dele
g ada p eta Portaria 02 340, de 15 de

julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no

227, de 28 de fevereir o de 1967, (Codi g o de Ri corado), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MARIA HELENA

RAMOS GOMES, a pes quisa r TURFA. no lu g ar denominado Iguacu, Distritos

de Pauto de Frontin e Canoinh as e Munici p ius de Frontin e Canoinhas.

Estado de Santa Catarina, numa área de 1.992,50ha, delimitada 
p or um

polí g ono que tem um vértice a 1.4000, no rumo verdadeir
o de 23050 SW.

da confluênci a
 do rio Santana com o rio Iguacu, Coordenadas

Geográficas. Lat. 26900'28,6 .5 e Long . 5024020,6 .8 e os lados a

partir desse vértice, os seguintes com p riment os e rumos verdadeiros.

5.000m-N, 4.2000-E, 3.9000-5 , 50m-W, 2590-5, 250m-W, 250m-5, 500m-W,

250m-5, 250m-W, 300m-S, 2.7000-0.

II - Este Alvará entra cooi g or na data de sua publicacão.

(ONPM no 27.211-815.418/889 - )Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 16.10.91 - Cr$ 23.512,001

ALUARA N g 4.094, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAME NTO NACIONAL DA PRODUCZO MINERAL, no

uso da atribuição que lhe foi delegada 
p ela Portaria ng 340, de 15 de

julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no

227, de 28 de feverei ro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos, MARIA HELENA

RAMOS BODES, a pes quisar ARGILA, no lu gar denominado Fazenda Pingo

Fujiok, Distritos e Municí p io s Pap anduva e Tres Barras, Estado de

Santa Catarina, numa área de 1.000,00h a , delimitad a par um polígono

q
ue tem um vértice a 2.3800, no rumo verdadeiro de 15200'NE, da

confluênci a
 do arroio Poço Fundo com o rio da Ponte, Coordenadas

Geo g ráfic as. Lat. 2601712, 35
 e Cond. 50009'49,2 .W e os lados a

partir desse vértice, os seguinte s comp rimento s e rumos verdadeirís:

5.000m . 5, 2.0000-W, 5.000m- N , 2.0000-E.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.

(DNPM nO 27.211-815.420/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMãO

(Guia 5/N2 - 16.10,91 - Cr$ 23.5)2,00)

ALUARA ND 4.095, DE I DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMEN TO NACIONAL DA PR008Cê0 MINERAL, no

uso da atribuição q ue lhe foi deleg ada peta Portaria n g 340, de 15 de

julho de 1992, e de conformid ade com o art. 21, do Decreto-Lei no

227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolvei

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, MINERACÃO CAMBUi

a pes quisar CAULIM, no lu g ar denominado Ribeirão Manso, Distrito e

Municí p io de Jara g ué do Sul, Estado de Santa Catarina, numa área de

992,07,ha, delimitada por um polí gono que tem um vértice a 668m, no
rumo verdadeiro de 21258'NW, da Confluência do Ribeirão Novo com o
Rio Manso, Coordenada s Geográficas, 	 Lat.	 26915 . 51,2 S e Long.

4901019,4 5 e os	 lados a	
partir desse vértice, os seguintes

com p rimentos e rumos	 verdadeiros:	
2.6190-5,	 1.850m-W, 950m.N,

1.550m-W, 650m-N, 700m-E, 1.550m-N, 	
2000-W, 1.150m-N, 2.1000-E,

131m-S, 143m-W, 20m-S, 7m-W, 1.5000-5, 7m-E, 31m-5, 153m-E, 	 31m-N,

60m-E, 10m-5, 440m-E, 21m-5, 290m-E.

I - Autorizar, pelo p
razo de 03 (três) anos, MINERAM/ CAMBUi

NA a pes quisa r CAULIM, no lu g ar denominad o Rio Ano Bom, Distrito e

Municí p io de Corup a, Estado de	 Santa	
Catarina, numa área de

844,81,ha,	 delimitada por um poli g ono que Inc um vértice a 2.0160, no

rumo verdadei ro de 07407 . 5W , da Confluênc ia do Ribeirão Novo com o

Rio Manso, Coordenadas Geográficas ,	Lat.	 26215'51,25 e Long.

49410'19.4 .W e os	 lados a	 p artir ' desse vértice,	 os seguintes

comp rime n t os e rumos verdadeiro s. 4.450m-S, 500m-W, 1.000m-S, 200m-0,

2000-S, 7500-0, 3.800m-N, 598m-W, 785m-0, 185m-E, 	
15m-N, 130-E,

1.050m-N, 1.850m-E.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira de

ca p ital nacional acarretar á a invalidad o da presente autorizacão, bem

como dos direitos eborários que a mesma detenha, nos termos dos arts.

171, inciso II e 176, pará g raf o 10 da Constituiçã o Federal.

III - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicado.

(ONPM NO 27.211-815.437/881 - (Cód. 2.01)

ELMER.PRATA SALOMãO

(Guia 5/(42 - 22.10.91 - Cr$ 23.512,000

ALUARA NO 4.09), DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO MINERAL, no

uso da atribuição que lhe foi dele gada p ela Portaria ng 340, de 15 de

julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreta-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolvei

I - Autoriza r, pelo p razo de 03 (três) anos. MINERACê0 DOM

IGNÁCIO LTDA a pes q uisar BARITA, no lu gar denominado Serra do

Moura-Rio do Moura, Distrito e Municí p i o de Canelinha, Estado de

Santa Catarina, numa área de 946.071,a, delimitada p or um p olí g o no que

tem um vértice a 1.480m, no rumo verdadei ro de 56253 . 514, da

confluênci a
 do Arroio do Gavião nono rio do Brado, Coordenadas

Geográficas. Lat. 27807'34,4 .5 e Lon g . 48447'02, 7.W e as lados a

parti r desse vértice. os seguintes com
p rime ntos e rumos verdadeiros:

2.371m-5, 3.2500- 0 , 3.948m-N, 661m-E, 77m-S, 3000-E, 7000-5, 289m-E,

671m-S, Um-E, 29m-S, 3000-E, 1000-5, 1.6890-E.

II	 - A descaracterizacão da titular como em
p resa brasilei ra de

ca p ital nacional acarretará a invalidad
e da presente autorizacã oi bem

como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos orlo.

171, inciso II e 176, pará g raf o 14 da Constituicão Federal.

III - Este Alvará entra co vigor na data de sua pub(icacão.

(DNPM NO 27.211-815.469/880 - (Cód. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/00 - 22.05.92 - Cr$ 128.650,00)

ALUARA 004.090, DE 1 DE DEZEMBRO DE, 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCê0 MINERAL, no

uso da alribuicão q ue lhe foi dele g ada p ela Portaria n g 340, de 15 de

julho de 1992, e de conformidad e com o art. 21, do Decreto-Le
i n4

227, de 28 de feverei ro de 1967, (Códi g o de Mineração) . resolve:

I - Autoriza r , pelo p
razo de 03 (três) anos. MARDI° MUER, a

p es q uisa r MINÉRIO DE ESTANHO, no Lu
g ar denominado Rio do Alho,

Distri to e Municí pio de Major Gereino, Estado de Santa Catarin
a , numa

área de 1.900,000e, delimitad a por um polígono q
ue tem um vértice a

8.1100,
 no rumo verdadeiro de 73446'5E, da confluênci a do ribeiréo

Nova Galicia n000 rio Boa Esperança, Coordenadas Geográficas: Lat.

27226'13,9.5 e Lon g . 4920615,4 .W e no' lados a partir desse vértice,

os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 4.0000-N, 2.500m-E.

4.0000-5, 2.5000-W.

II - Este Alvará entra em vigor na
.data de sua publicação.

(DNPM n2 27.211-815.654/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/ND - 02.10.91 - CrS 19.972,00)
(Guia n g 32758 - 22.05.91 - Cr$ 3.540,00)
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ALTERA 04 4.099, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

uso da atribuicão q ue lhe foi dele g ada p eta Portaria n9 340, de 15 dej
ulho de 1992, e de conformidade com o art. 20, do Decreto-Lei no

227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolvei

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUZO MINERAL, no	
902m-5,

verdadeiros:	 2.000m-O, 1.000m-5, 1.356m-E, 1.036m-5, 400m-W,2.003m-W, 620-5, 953m-W, 3.0000-N.

II - Este Alvara entra co vi g or na data de sua publicacão.(ONPM no 27.209 -890.504/88) - (Cod. 2.011

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, JOSÉ CARLOSFERNANDES, a p es quisar FOLHELHO ARGILOSO, no lu gar sem denominacão,
Distrito e Municiai° de Tres Barras, Estado de Santa Catarina, numa
área de 1.000.00ha, delimitada Por um p oligono que tem um vértice a
5.104m, no rumo verdadeiro de 38019 NA, da confluência do Arraio
Grande com o Rio São João, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 2641741,85e Long. 5040736,7W e os lados a partir desse vértice, os se g uintescomp rimentos e rumos v e r dadeiros:	 5.000m-N, 2.000m-E, 5.000m-5,2.000m-W.

ALVARA • Ng 4.100, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada pela Portaria no 340, de 15 dej ulho de 1992, e de con forrddade com o art. 21, do Decreto-Lei 59227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

- Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, UTINGA MINERAM)LTDA a pesquisar CALCAR/0, no lu g ar denominado La g oa Nova, Distritode América Dourada, Munici p io de Irecê, Estado da Bahia 	 numa áreade	 1.000ha, delimitada Por um p oli gono q ue tem um vértice a 11.061m,
no rumo verdadeiro de 704475E, do bueiro do riacho Ca j u ou Jau naBA-432 trecho Ag uada Nova-Lapão, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.1142323,95 e Long. 4 194940,5W e os lados a p artir desse vértice,os se guintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 5.000m-N, 2.000m-E,5.000m-5, 2.000m-W.

II - A des caracterizacão da titular como em p resa brasileirade cap ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,bem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos terçais dosarts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 10 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.(DNPM NO 27. 207,870.345/89) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOWL0

(GUIA 5/N9 - 30.06.92 - Cr$ 128.650,00)

ALUARA 044.101, DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, nouso da a tribuição que lhe foi dele gada pela Portaria co 340. de 15 dej ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no227. de 28 de fevereiro de 1967. (Codigo de Mineracão), resolve:

I - Autdrizar, p eto p razo da 03 (trés) anos. ROOSEVEITCORDEIRO PERE:RA DE MELO a pes quisar ARENITO, no lu gar denominado MiePuduari, Distrito e Munici p io de Nova Airão, Estado do Amazonas, numaAmo de 1.000ha, delimitada por um aoli g ono que tem um vertice a7.600m, no rumo v eèdadeiro 45430"NW, da confluéncia do I gara p e Araricom o I g araPé Caranâ, Co o r denadas Geo g raficas: Lat. 02418 11.2 . 5Long. 61414 44,3'W e os lados a partir desse vértice, co se guintescomp rimentos e rumos v erdadeiros: 5.500m-N, 150m-W, 1.500m-5, 150m-E,
500m-N, 500m-E, 500m-N, 500m-E, 1.500m-0, 500m-E, 500m-N, 1.000m-E,
500m-5, 500m-W, 1.500m-s, 500m-W, 500m-S, 500m-W, 500m-5, 150m-W,
1.500m-S, 150m-E, 5.500m-5, 1.000m-W.

II - Este Alvaro entra em vi gor na data de sua p ub)icacão.(DNPM no 27.208-880.127/90) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAD

(GUIA SINO - 7808/92 - Cr$ 219.526.00)

ALVARA N04.102, DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO D EPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, nouso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela P ortaria no 340. de 15 dej ulho de 1992, e de con formidade com o art. 21. do Decreto-Lei no227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de M ineração). resolve.

I	 - Autorizar, p elo Prazo de 03 (trás) anos, 0011./0 JOSE DEOLIVEIRA SILVA, a p es q uisar GRANITO,	 no lu g ar denominado AltoPaulista, Distrito de Paulista, Municiai° de Barra de São Fr ancisco,Estado do Es p irito Santo, numa arca de 820,22ha, delimitada p or umaoligono que tem um vertice a 54/m, no uno v erdadeiro de 33011 SE, doconfluência do	 córrego	 Pautistinha	 com	 o	 carrego Paulista,Coordenadas Ge o g ráficas: Lat. 18037 39,7"5 e Long. 40448 29,40 e osLados	 a p artir desse vertice os se g uintes comp rimentos e rum..

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/N4 - 01.06.92- Crl 128.650.00)

ALVARÁ N04.103, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DE PARTAMENTO NACIONAL DA PR011114 ,11 MINERAL, nouso da a tribuicâo oue lhe foi delegada nela P ortaria n9 340, de 15 dej ulho de 1992. e de conf ormidade com o art. 21, do Decreto-Lei nO227. de 28 de f evereiro de 1967. (Cedia° de M ineracão). resolve:
I - A utorizar. pelo p razo de 03 (trás) anos. HEADER UN EARTHGRANITES S.A a pes quisar GRANITO.	 no lu g ar denominado CarregoPalmeira Distrito de C r istalina, Municiai° de Nova Venecia; Estadodo Es p irito Santo, numa área de 979. Ilha, delimitada 

Por um p olí gonooue tem um vertice a 4.327m. no rumo verdadeiro de 67435 51,1, da
confluéricia do córrego São	 Jose	 com	 o torreou Cam p o Lima°,Coordenadas Geo gafricas: Lat. 18946 57,1"5 e Long. 40'434 12,0'W, e oslados a Partir desse vertice co sieguintes 	 c omp rimentos e	 rumosver dadeiros:	 1.500m-W,	 1.500m-5,	 2.000m-W,	 3.500m-N,	 3.377m-E,1.698m-5, 123m-E, 302m-S.

1/ - A descar acterizacão da titular com em p resa brasileira decaPi(at nacional acarretará a invalidade da Presente au torizacão, bemcomo dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos t o rmos doscrio. 171, inciso 11 e 176, p arágrafo 00 da Con stituição Federal.

III • Este Alvar, entra em vigor na data de sua Publicacão.(DNPM ne 27 209 -8 9 0.718/88)	 (Cd. 2.0))

MIMEM PRATA SALOMÃO

(Guia 5110 - 01.10.91 - Cr$ 23.512,00)

ALUADA N4 4.104, DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada Pela Portaria n g 340, de 15 dej
ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no

227. de 28 de fevereiro de 1967, (COdigo de M ineracão), resolve:

I	 - Autorizar, p elo p razo de 03 (trás) anos. HEAVEN ON EARTHGRANITOS 0.0 a p es quisar GRANITO,	 no lugar denominado CarregoMaromba.	 Distrito de São Domingos. Munici p io de Colatina. Estado doEs p irito Santo. numa área de 1.000ha. delimitada por um p otigono quetem um vértice a 1.500m, no	 rumo v erdadeiro de 50003 SW. da
confluáncia do corre, Divisa como correpo Maromba, Coordenadas
Dee p :hl- ricas: Lat. 19005 . 44,5"5 e Long. 40 0 3254,20, e os lados aPartir desse ver liso os se guintes comp rimentos e rumos v e r dadeiros:4.000m-E, 2.500m-5, 4.000m-W, 2.500m-.N.

II	 - A descaracterizacão da titular com em p resa brasileira decap ital nacional acarretará a invalidade da p resente autorizacão, bemcorm dos direitos minerarios que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171. inciso II e 176, p aragrafo 19 da C o n stituicào Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.(DNPM no 27. 209 -890.132/89) - (Cod. 2.011

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 2 7 .211-815.675/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINO - 30:07.92 - Cr$ 219.526,00.00)

ELMER PRATA SAUIM:AO

(Guia 5/NO - 01.10.91 - Cr$ 23.5)2,00)

ALVARA NO 4.105, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODIJCÃO MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 dej ulho de 1992. e de c o n formidade com o art. 21, do Decreto-Lei nQ227. de 28 de f evereiro de 1967, (Codigo de M ineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás) anos. HEADER ON EARTHGRANITOS 0.0 a p es quisar GRANITO, no lunar denominado FazendaP almital. Distritos e Munici p ios de Barra de São Francisco e SãoGabriel da Palha, Estado do Es p irito Santo, numa arca de 354.12ha.delimitada por um p otigono q ue tem um vértice a 937M, no rumoverdadeiro de 50955 NE, da confluencia do corrego Fumaceiro com ocórrego do Pião. Coordenadas Geo g africas: Lat, 18455 17.6 . 5 e Lon g .40952 28,6"W, e os Lados a partir desse vertice os se
g uintescomp rimentos e rumos verdadeiros: 1./00m-N, 800m-E, 164m-N, 2.300m-E./.254m-5, 3.100m-W.

II - A des caracterização da titular com emp resa brasileira de
caPital nacional acarretara a invatidade da p resente autorizacão. bemcomo dos direitos m inerarias q ue a mesma detenha, nos termos dosarls. 171, inciso II e 176, paragralo / g da Constituição Federal.

III - Este Al vara entra em vigor na data de sua publicação.(DNPM co 27 .209-890.250/89) - (Cad. 2.011

EULER PRATA SALOTIA0
(Guia SINe - 01.10.9) - Cr$ 23.512,00)

•	 •	 •
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ALUARA N4 4.106, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p eta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade co,, o art. 21. do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Cadigo de Mineracão). resolve:

I - Autorizar, pelo Prazo de 03 (trés) anos,	 MÁRMORE TREVO
5.8 a Pes quisar QUARTZO, no	 lugar denominado Fazenda da Bola,
Distrito e Munici p io de São Fidélis, Estado do Rio de Janeiro, numa
área de 654,70ha, delimitada p or um p olí gono que tem um vértice a
643m, no rumo verdadeiro de 81942861, da confluência do rio Colégio
com o rio Paraíba do Sul, Coordenadas Geogafricas: Lat. 	 21438 45,15
e Long. 4144038,0"6. e os lados a p artir desse vertice os seguintes
comp rimentos e	 rumos verdadeiros: 299.m-W, 828m-5, 3.8015: . W,	 198m-S,
1.300m-W, 1.396m-N, 5.4000-E, 572m-5.

11 - A descaracterizacão da titular com em p resa brasileira de
ca p ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização, bem
como dos direitos minerários q ue a meima detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n4 27.209-890.418/89) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N2 - 21/07/92 - Cr$ 167.245,001

ALUARA 224.107, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

• O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no

uso da atribuição que lhe foi dele gada p ela Portaria 02 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com a art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (três) anos. FERNANDO

PINHEIRO LARICA a pes quisar 'GRANITO, no lu g ar denominado Queimado,

Distrito de Cara p ina, Munici g ia de Serra, Estado do Es p irito Santo,

numa área de 25ha, delimitada par um polígono que tem um vértice a

1.755m, no rumo verdadeiro de 874408E, do p intilão sobre o rio Santa

Maria na estrada de ferrd Vitoria-Minas.	 Coordenadas Geográficas:

Lat. 20410'19,05 e Long . 40423'44,7' W e os lados a p artir desse

vértice,	 os	 se g uintes comPrimento s e rumos verdadeiros:	 500m-N,

500m-E, 500m-5, 500m-W.

• II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.

(DNPM 0027.209-090.43 4 )8 9) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 21/07/92 - Cr$ 219.528.00)

ALUARA No 4.108, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL. no

uso da atribuicão que lhe foi dele g ada p eta Portariano 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Ilineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo Prazo de 03 (três) anos, PEMIGRA-PESOUISA

E MINERAM) DE GRANITO LTDA a p es quisar TONALITO, no lugar denominado
Fazenda São Manoel 11, Distrito e Municiai° de Rio Claro. Estado do
Rio de Janeiro, numa área de 1.000ha. delimitada p or um poligono que
tem um vértice a 6.483m. no rumo verdadeiro de 85408 SW, do centro da

p onte sobre o córre g o Passa Vinte na RJ-149 Bela Vista-Rio Claro.
Coordenadas Geogáfricas: Lat. 2244751,3 . 5 e Lon g . 44003 37,2"W, e os

lados a p artir desse vertice os seguintes com p rimentos e rumos

verdadeiros:	 2.000m-E, 5.000m-5, 2.000m-W, 5.000m-N.

/I - A descaracterizac ão da titular co,, em p resa brasileira de

ca p itai nacional acarretara a inval idade da Presente autorização, hem
como dos direitos minerarios que a mesma detenha, nos termos dos

arts. 171, inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituicão Federal.

111 - Este Alvará entra em vigor na data de ' sua puhlicadSo.

(IMIPM n g 29.209-890.82 9/891 - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/NP - 13/07/92 - Cr$ 187.215,001

ALUARA 204.109, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMEN10 NACIONAL DA PRODUCNO 11/NER8L. no

uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de "'enfermidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi g o de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, WILSON MANUEL DE

FREITAS FILHO a Pes quisar GRANITO, no lug ar denominado Alto São

Miguel, Distrito e Munici p io de Guara p ari, Estado do Es p irito Santo,

numa área de 1.000ha, delimitada por um p oli gono que tem um ver/ice a

1.350m, no rumo verdadeiro de 362NE, da confluência do corroo° São
Feliz com o rio Corindiba, Coordenadas Geográficas: Lat. 20031 51,05

e Long. 40237 48,0"W e os lados a p artir desse vértice, os seguintes

com p rimentos e rumos verdadeiros: 2.500m-E, 4.000m-5, 2.500m-W,
4.0000-N.

II - Este Alvara entra em vigér na data de sua publicacão.
(DOPO no 27.209-890.074/901 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/142 - 30/07/92 - Cr$ 138.779,00)

ALUARA 844.110, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACKINAL DA PRODUCÃO MINERAL. no

uso da atribuição q ue lhe foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi g o de Mineracão), resolve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás) anos, PASCHOAL DE

ARAUJO a pes quisar MARMORE, no lug ar denominado Fazenda Cachoeirinha,

Distrito e Municí p io de Raiva, Estado do Rio de Janeiro, numa area

de	 1.000ha,	 delimitada p or um p ollgono q
ue tem um vértice a	 1.677m,

no rumo verdadeiro de 69255 NE, da confluência do carre g o Maribondd

com o corre no	 Santa	 Joaquina,	 Coordenadas	
Geográficas: Lat.

21427 10,25 e Lon g . 4143822,8'W e os lados a p artir desse ver tipo,

os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 4.000m-N, 2.000m-E,

1.000m-5, 1.000m-E, 2.000m-5, 1.000m-W, 1.000m-5, 2.000m-W.

II - Este Atuara entra em vigdr na data de sua publicacão.
(DNPM no 27.209-890.133/90) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 21/07/92 - Cr$ 167.245.00)

ALUARA 80 4.111, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL. no

uso da atribuicSo que lhe foi dele g ada p eta Portaria nQ 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 04
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineraoão). resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos,

INBRA5MA-1N005TRIA BRASILEIRA DE VARRERES 'S.A a pes quisar MARMORE, no
lugar denominado Fazenda Riacho do Feijão. Distrito e Municiai° de.

General Samp aio, Estado do Ceará, numa área de 1.000ha. delimitada

Por um p olí g ono que tem um vertice a 3.8810, no rumo verdadeiro de
68204'11E, da confluência do riacho In g á com o rio Cura, Coordenadas

Geo g ráficas: Lat. 0441343.8S e Lon g . 39433'19,2 W e os lados a

Partir desse vértice, os seguintes ctim p rimentos e rumos verdadeiros:

4.0000-N, 2.500m-E, 4.000m-5, 2.5000-W.

	

11	 - A descaracterizacão da titular como em
p resa brasileira

de ca p ital nacional acarretará a invalidado da presente autorizacão,
bem como dos direitos minerarias que a mesma detenha, nos termos dos

ano. 171, inciso II e 176, parág rafo 14 da Constituicão Federal.

III - Este AI vara entra em vidor na data de sua oublicacão.
(DNPM 8027.210-800.234/90 1 - (Cód. 2.011

ElMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N9 - 14/08/92 - Cri 219.526.00)

ALVARÁ No (.112, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

D DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL. no

uso da atribuicão que lhe foi delegada p
ela Portaria 04 340, de 15 de

j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codi g o de Mineracão), resolve:

	

1	 - Autoriza r , pelo p razo de 03 (três) anos. DAVID PERDIGÃO

VASCONCELOS a p es q uisar FELDSPATO,	 no	 lugar denominado 
Fazenda

Lagoinha,	 Distrito e Municí p io de Ita p a gé, Estado do Ceara, numa arca

de 127.90ha, delimitada por um p oligono que tem um vértice a 1.380m,
no rumo verdadeiro de 0540414E, da confluência do riacho da Forquilha
com o rio São Joa quim, Coordenadas Geograficas: Lat. 03444'17

.7 ' 5 e

Lon g .	 39041 07,8"W e os lados a p artir desse vertice os seguintes
comorimentos cromos verdadeiros: 541m,N, 1.969m-E, 7120-5, 	 1.250m-W,

171m-N, 719m-W.

II - Este AI vara entra em vigor na data de sua Publicação.
(DOPH co 27.210-800.290/91) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/1(2 - 17/08/92 - Cr$ 219.526.001

ALUARA NO 4.113, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no

uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p ela Portaria n
g 340, de 15 de

j ul ho de 1992, e de conformidad(.co
m o art. 21, do Decreto-Le i no

227. de 28 de fevereiro de 1967, (Lodi g o de Mineracão1. resolve:
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I	 - Autorizar,	 p eto p razo de 03 (trás)	 anos, MINERPLAM	 -
MINERACÃO E PESQUISA LAURO MULLER LIDA a p es q uisar GNAISSE, no lugar
denominado Rio Zoada, Distrito e Municiai° de Joinville, Estado de
Santa Catarina, numa área de 1.000ha, delimitada p or um p oligono que
tem um vértice a 1.300m, no rumo verdadeiro de 534 NE, do canto SE da
Ponte sobre o	 rio Zoada na 50-413, Coordenadas	 Geográficas:	 Lat.
26224 • 13,2"5 e Long. 48557 34,6 . W e os lados a Partir desse vertice,
os seguintes	 com p rimentos e rumos verdadeiros:	 4.000m-W,	 2.500m-11,
4.000m-E, 2.500m-S.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
bem como dos direitos minerarios q ue a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso II e 176, p ara g rafo 14 da Constituicão Federal.

II) - Este Alvara entra em vigor na data de sua publicação.
(UNPM N4 27.211-815.075190) - (Cod. 2.01)

ELMER PRAIA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 01/08/91 - Cr$ 23.512.001

ALVARÁ I/O 4.114, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, na
uso da atribuicão que lhe foi dele gada Pela Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pela p razo de 03 (três) anos. DAVI FORNAZARI a
Pes q uisar BASALTO, no lugar denominado Santa Tereza, Distrito e
Munici p io de Aurora, Estado de Santa Catarina, numa área de 760ha,
delimitada Por um poligono q ue tem um vértice a 2.666m, no rumo
verdadeiro de 07231SW, da confluencia do rio das Pedras com o rio
Itajai do Sul,	 Coordenadas Geográficas: Lat. 27023 • 30,6 . 5 e Long.
49436 • 13,9 . 0 e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.500,N, 500m-W, 1.500m-N, 700m-W,
2.000m-N, 1.500m-E, 3,500m-5, 2.000m-E; 1.500m-S, 2.300m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua pubticacão.
(IMPO n2 27.211-815.096/901 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/N2 - 13/11/92 - Cr$ 019.060,00)

ALVARA N4 4.115, De 1 DE DEZEMUM DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicào que lhe foi deleg ada pela Portaria n4 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ne
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineracão). resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, VINICIO PEDRO
CIMIN, a p es quisar GNAISSE, no lugar denominado Santa Maria. Distrito
e Munici p io de Benedito Novo, 'Estado de Santa Catarina, numa arca de
675.00ha, delimitada p or um polígono que tem um vértice a 1.650, no
rumo verdadeiro de 58400 . 50, da confluência do Ribeirão Pinheiro com
o Ribeirão da Penca, Coordenadas Geográficas: Lat. 26442 . 57,2 . 5 e
Long. 49223'50,8 . W e os lados a p artir desse vértice, os seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros: 4.500m-E, 1.500,5, 4.500m-W,
1.500m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(INIPM n2 27.211-815.242/90) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N2 - 05.06.91 - Cr$ 128.650,000

ALVARA 824.116, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992 •

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei n2
r27, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerasào), resolve:

I	 - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos. NELSON 0051110
IGARAS11/, p es quisar	 ARGILA,	 no	 lugar	 denominado	 Imovel	 sem
denominação es p ecifica, Distritos de Joinville e Guaramirim e
Munici p ios de Joinville e Guaramirish Estado de Santa Catarina, numa
área de 1.000,00ha, delimitada p or um Intimou q ue tem unr vértice a
6.688m,	 no rumo verdadeiro de 77215 . 14E, da confluência do rio Dona
Cristina com o rio Zoada, Coordenadas Geográficas: Lat. 26025 15,3.5
e Long. 48255 • 46,0 . W e os lados a p artir desse vértice, os seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros: • 2.500,E, 4.000m-5, 2.500m-W,
4.030m-N.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicacão.
(DNIMI n4 27.211-815.076/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N2 - 22.07.92 - Cr$ 219.526,00)

ALUARA 144 4.117, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O 0I0E109 DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria no 340, de 15 de
j ulho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei n2
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineracão), resolve:

I	 - Autorizar,	 p eto p razo de 03 (três) anos,	 JOSE GERALDO
MENDONCA a Pes q uisar MINÉRIO DE UNO, nos lugares denominados
Fazendas São José, Barra Mansa e São Luis, Distritos de Para p euna e
Rio Preto, Munici p los de Valenca e Rio Preto. Estados de Rio de
Janeiro e Minas Gerais, numa area de 998,49ha, delimitada p or um
p oligono RUO tem um ver tino a 6.4790 no rumo verdadeiro de 57009 NE,
da confluência do ribeirão sno Lourenco com o riu Preto Loordenadas
Geograficas: Lat. 22107 46,2 . 5 e Long. 43056 08.3 . 0 e 05 lados a
p artir desse vertice os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros:
900m-E, 200m-5,	 150m-E, 250m-N, 950m-E, 200m-9, 	 150m-E, 200m-N,
800m-E,	 150m-S, 2000-E,	 150m-S, 900m-E, 250m-N, 600m-E. 150m-N,
250m-E,	 250m-N.	 150,E, 200m-N. 1.000m-E, 150m-N, 	 0501,F,	 150m-fl.
200m-E,	 150m-N, 5000-E, 350m-N, 150m-E, 1500-N,	 1.450m-E, 200m-N,
150m-E, 150m-N, 350,E, 150m-N, 300m-E, 350m-N, 200m-E, 250m-N,
450m-E,	 150m-N, 450m-E, 4000-N, 250m-E, 	 150m-N, 900m-E, 300m-N,
750,E,	 1.150m-5, 450m-E, 200m-S, 300m-E, 150m-S, 150m-E, 500m-S,
350m-W, 200m-5, 500m-E, 300m-S, 200m-E, 600m-0, 450m-8, 600m-N,
6500-W,	 150m-N,	 150m-W, 500m-N,	 150m-E,	 100m-N, 200m-E,	 100m-N,
200m-W,	 150m-N, 400m-W, 250m-N,	 100m-W, 500m-71, 100m-W, 100m-5,
550m-W,	 150m-N, 500m-W, 550m-5, 8000-W, 	 150m-S, 250m-W, 350m-5,
150m-W.	 100m-5,	 150m-W,	 150m-0,	 4000-W, 200m-5, 200m-0.	 150m-5,
150m-W,	 150m-S,	 1.100m-W, 350m-S, 200,o-W. 150,5, 1.050m-W, 350m-5,
1.050,W,	 1500-5,	 150m-W,	 150m-5, 1500-W, 250m-S, 150m-W,	 100m-S,
500m-W, 300m-S,	 1.400m-W, 150m-N, 200m-W, 250m-N, 300m-W, 2500-5,
1500-0, 150m-5, 150m-W, 150m-S, 8000-W, 400m-5, 500m-8, 150m-N,
150m-W, 200m-N, 400m-W, 500,5, 150m-E, 1.000m-5, 1.550m-W, 300m-S,
250,W, 150m-5, 350,W, 1500-0, 5000-W, (00m-S, 200m-W, 1500-5,
550,W,	 150m-S,	 100m-W, 5500-N. 600m-E, 	 150m-N, 200m-E. 150m-N.
250m-E, 150m-N, 6'00m-E, 350,,N, 1.500m-E, 350m-N, 150m-W, 1.250m-N.

11 - Este Vivera entra PM vimr Od data de sua aulaiçacâo.
(DNPM 04 27.203-831.451/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 31884 - 23/10/92 - Cr$ 381.46S,00,00)

ALVARA 944.118, DE / DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR DD DEPARTAMENTU NACIUNAL DA PRODMÃO MINERAL. no
uso da atribui400 q ue lhe foi delegada p eta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decretu-Lei n4
227. de 28 de fevereiro de 1967, ((indicio de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, JOSE GERALDO
MENDONCA a p es quisar MINERIO DE	 OMO, nus topares denuminados
Fazendas Gloria, Santa Clara e Rio Prelo, Distritos e Munic: p ios de
Rio Preto e Santa Rita de Jacutinga, Estado de Minas Gerais, numa
área de 922,51ha, delimitada p or um autismo° q ue tem um verlice a
125m, no rumo verdadeiro de 594011, da confluéncia do ribeirão São
Lourenco com o Rio Preto, Coordenadas Geográficas: Lat. 22407 46,2.5
e Long. 15456 08.3 . W e os lados a p artir desse vertice, os seguintes
com p rimentos e	 rumos verdadeiros: 1b01,14, 1.050miE, 150m-N,	 150m-E,
150m-N, 200m-E, 150m-N, 250,E, 	 150,N, 300m-E, 150m-N, 200m-E,
150m-N, 400m-E, 550,5, 400,W, 150,S, 450m-W, 150m-S, 200m-W,
150,5,	 150m-W,	 150m-5, 200m-W,	 1.000m-W,	 I50m-S,	 15011,W,
150,5, 3500-W, 200m-5,	 150m-W, 250m-S, 500m-W, 250,5, 150m-W,
150,5, 200m-W,	 300n,-W,	 150,N, 3001:-W.	 150m-N, 200,W,
250,5, 2500-W,	 250m-W,	 150,5, 250m-14, 150m-5, 3000-W,
550,5,	 1.2001,W,	 1001,5, 200m-14, 150m 5. 150m-W.	 150m-5,	 150m-W,
450,,,5.	 1",W,	 '1(11,,,' 9. 	 IMmW,	 ISOnr . S.	 lbem W.	 MMm il,	 PM° W,

1Mm-N, no. 6, Ibla,N. dbdm
	 Mem-N. 200,W.

250,N, ~W. 200m-N, 6500-W, 200m-N, 550m-W, 250m-5, 650m-W,
150,14, 250,W, 150,S, 100,W,	 150m-5,	 150m-0, 550m-5, 650m-0,,
201h,S. 600,W, 200m-N, 	 1.000m-W, 1Mm5, 700m.W, 	 IhOm-S. .100m-W,

150,W,	 150m-S.	 150m-W,	 050m-5,	 150,W, 4000-5, 700m-W,
15M-5, 650m-14,	 150m-N,	 1000-E, 200m-14.	 150,E, 200m-N, 550m-E ,
100m-N,	 150e:-E,	 300m-8, 200m-E,	 1000-4,	 300m-E,	 700m-N, 400m-E ,
150m-N,	 150m-N,	 1.200m-E, 150m . 11, 700m-E,	 1SOm-S,	 150m-E
100:n-4, 500,E, 400,N, 100,E, 250m-N. 400,E, 150m-0, 800m-E ,
150m-14, 1.000m-E, 200m-S, 650m-E, 150m-5, 150m-E. 300m-S. 150m-E
150,5, 150m-E, 200,5, 300,E, 150m-5, 300m-E. 200m-N, 150m-E,
2000-N, 150m-E, 200,N, 600,E, 250,0, 250,E, 200m-N, 150m-E .
250,N, 1.050m-E, 450m-N, 350,E, 1501,N, 300m-E, 150m-N, 250m-E,
150m-N, 200m-E, 15ffiê-11, 300,E, 150m-N, 1.000,E, ISOrn-S, 450m-E
200m-0, 150,E, 400,14. 5500-E, 1501,9, 150,E, 200m-N, 450m-E.
150m-N,3500-0.

II - Este Alvaro entra em vigor na data de sua publicacão.
1011P11 no 27.203-831.452/8/7 - (Cod. 2.011

1:111F1/ PRAIA SOL 111405

(Guia No 0:,02:	 11/11192	 519.060,00.

0100R0 NO 4.119, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

	

O DIRETOR DO DEPARTAMENIO NACIONAL 04 PRODMAO MINERAI, 	 no
uso	 da alrlholção Ou:: lho fel delemas pula Portaria 114 390, de 1h de
julho	 de	 1032,	 o de conformtdade som u art. 21, do	 Oecreio lel	 no
027, do 20 °e feverolru de 1057, (Guardo de Minerm3o), resolve:
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I	 -	 0000ri lar,	 P.I. p rae o uo U3 tiras/	 miou.	 SILAS	 01015

GOSTA	 a pes q uisar ARGILA REFRATARIA, nus 	 aliara	 doflOOl loa 1105 fozendas
',lenteje	 e	 Ranhosa, p letrit0 do Andliuba, Município	 do	 E5.10.111d.,

Estado	 de Minas GeaiS,	 numa oroa de	 90611a,	 delimitada	 pol	 um

Pot tguno	 q ue	 tem um vórtice a 333111, nu rume verdadeiro de 6701>1 'SE
da confluência do córrego Td.e. COM O ribeirAo do Ci p ó Courdefiddas

Geogr(i cas•	 Lat.	 19910'36,5s	 e Long. 41017'19,90 e	 os	 lados	 a
partir	 desse vórtice, os seguintes comprimentos e rumos 	 v e rdade roo •

1.700m-5,	 3.200m-E,	 500m-5,	 1.500m-0,	 700111-5,	 1.300m-C,	 0011m-5,
2.000m-0,	 1.000m- g ,	 00001-E,	 50011115,	 1.200m-C,	 GOOm-S,	 2.000111-0,
70001-0, 80000-0, 1.000m-5, 600m-0, 2.700m-N, 700m-E.

11 - Este AlVdrá entra em viger na data de sua publicação.
(ONPM no 27.203-030.520/89) - (God. 2.01)

ELMER PRATA 6010000

(Guia S/N g - 05/12/91 - Cr$ g0.410,00)

ALUARA NO 4.120, DE I DE DEZEMBRO DR 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL un PRODUÇÃO MINERAL, no
usa da atribuição que lhe foi delegada peta Portaria n a 340, de 18 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 04
227, de 28 de fevereiro de 1867, (CoNigo de Minoração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, JOSÉ E02E0I10
LUCAS SILVA a pesquisar AREIA DE FUNUIÇAO, no lugar denominado
Ribeirão São Pedro/Rio Mogi Guaçu, Distrito e Município de Jacutinga,
Estado de Minas Gerais, numa àrea de 843,59ha, 	 delimitada por um
poligono que (co um vértice a 1.4000, no rumo verdadeiro 700005E, da
confluência	 -córrego da Forquilha voou rio Mogi-Gonu, Coordenadas
Geográfica-	 Lat.	 22816'49,2 . 5 e Long. 46933'S7,2 . 0 e os	 Lados a
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos 	 verdadeiros:
1.750m-N, 3.242m-E, 83m-S, 280m-E, 200m-9, 300m-E, 200m-5, 290m-E,
200m-S, 270m-E, 180m-5,	 160m-E, 200m-A,	 510m-E,	 200m-8, 30,o-E,
100m-9, 48m-E, 1.381m-5, 5.450m-0.

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM n g 27.203-831.444/891 - (Cod. 2.011

ELMER nunrn SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 01.11.591 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA 844.123, DE 1 DE Dr:LEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que Ine foi delegada bela Portaria 09 340, de 18 de
julho de 1992, e de conformidade com o ar(. 21, do Uecrelo-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Codigo de Mineração), resolve:

I	 -	 Autorizar,	 pelo prazo de 03 (três) anos, JOHANNES
FUHRMANN NETO a pesquisar BASALTO, no lugar denominada Rio lbicui,
Distritos de llaqui e Ibicui, Municlpios de ((aqui e Uruguaiaoa,
Estado do Rio Grande do Sul, numa área de 1.000ha, delimitada por um
polígono que lem um vértice a 8.600m, no rumo verdadeiro de 135050, do
ponto	 trigonométrico de cota n g 82, Coordenadas Geográficas: 	 Lat.
29924'25,8 . 5 e Long. 58038'03,3 . W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 	 2.000m-N, 5.0000-0,
2.000m-S, 5.000m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na da/a de sua pub(icação.
(FINPM n4 27.201-810.289/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/69 - 08.10.92 - Cr$ 291.970,001
(Guia 5/04 - 16.10.92 - Cr$ 89.695,001

avim No 4.124, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n9 340, de 18 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Au torizar ,	 neto prazo de 03 (três) anos,	 JOHANNES
FUHRMANN NETO a pesquisar BASALTO, no Lugar denominado Pedreira do
Imbaá,	 Uistrito e Município de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do
Sul, numa área de 095ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 1.1000,	 no rumo verdadeiro de 50550, do centro da ponte
ferrovioria sobre o arroio Imbaó, Coordenadas Geográficas: 	 Lat.
29248'42,5 . 5 e Log. 56258'15,8 . 8 o os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos cromos verdadeiros: 	 3.500m-E, 2.500m-5,
4.100m-0, 2.000m-N, 600m-E, 5000-0.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n9 27.201-810.282/91) - (Cod. 2.01)

ELMER PRAIA SAUIM
ALVARA NO 4.121, DE 1 DE DEZEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no 	 (Guia 5/N2 - 08.10.92 - Cr$ 291.970,00)

	

uso da atribuicão que lhe foi dele g ada pela Portaria n4 340, de 15 de	 (Guia SINO - 16.10.92 - Cr$ 89.695,00)

julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar p elo p razo de 03 (três) anos, TERE2INHA
CONCEIÇÃO COSTA LOPES a p es q uisar FELDSPATO E GEMA, no lugar
denominado Fazenda Santo Antonio, Distrito e Municí p io de Marlieria,
Estado de Minas Gerais, numa área de 522,75ha, delimitada Por co
p otí gono que tem um vértice a 8.680m, no rumo verdadeiro Norte(N), da
confluência do córreg o Bom Sucesso com o córrego Sâo Domingos,
Coordenadas Geográficas: Lat. 19048'03.1 . 5 e Long. 42443 . 05 9 . 0 e os
lados a p artir deste vértice, os seguintes com p rimentos e	 rumos
verdadeiros: 2.550m-N, 2.050m-0, 2.5500-5, 2.050m-0.

/I - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM ri g 27.203-833.027189) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia Ng 31.918 - 11/12(91 - Cr$ 40.440,00)

ALUARA No 4.122, DE I DE DEZEMBRO DE 1902

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decrelo-Lei n4
2271 de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracào), resolve:

I - Autorizar, neto p razo de 03 ((rês) anos, VERNEI JORGE
STUMPF, a p es q uisar AGUA MINERAL, no lugar denominado Juriqui,
Distrito e Munici p io de Almirante Tamandare, Estado do Paraná, numa
Orna de 50,00ha, delimitada p or um p olígono que tem um vértice a
470m, no rumo verdadeiro 55430 T NE, do Entrocamento da estrada do
Juri q ue com a estrada p ara Clube Primavera, Coordenadas Geográficas.
Lat.	 25920'40,7 . 5 e Long. 49020'46,8 . 0 e os lados a p artir desse
vértice,	 os seguintes com p rimen(os.e rumos verdadeiros:	 1.000m-E,
5000-5, 1.000m-0, SOOm-N.

II - Este Alvará entra 00 0(907 na data de sua publicação.
(DNPM N4 27.202-826.053/91) - (Cód. 2.01)

Ministério da Ciência e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 34, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro da Ciência e Tecnologia, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto de 27 de outubro de 1992,resolve:

I - Conceder autorização aos pesquisadores argentinos
ZULMA ESTHER ROGOLO DE AGRASAR, FERNANDO OMAR ZULOAGA, OSVALDO
MORRONE, do Instituto de Botânica Darwinion - Buenos Aires, Argentina
e ,TOSO FRANCISCO PENSIERO, da Faculdade 'do Agronomia y Veterinária -
Universidad dei Litoral, Santa Fé, Argentina, para, sob a
responsabilidade da Dra. HILDA MARIA LONGHI-WAGNER, do Departamento de
Boténica, do Instituto de Biociéricias, da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul-UFRGS, realizar o "Estudo e Inventário da Flora
Agrostolõgica Sob-tropical c Temperada", dos Estados do Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, no período de 05.12.92 a 15.12.92.

II - A coleta de material e seu destino ficam vinculadas a
estrita observência das normas do Decreto nO 98.830, de 15 de janeiro
de 1990, e da Portaria nO 55, de 14 de março de 1990.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua

JOSE ISRAEL VARGAS
(Of. 04 246/921

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas
DOS 015>000

Tendo em vista o que dispõe o Inciso VI do Artigo 22 do Decreto-Lei nig
2.,10/86, e o que consta no processo 00 280/92-CBPF,autorizo a dispensa
da Licitação para os serviços de instalação de cinco aparelhos de aram
dicionado diretamente õ firma Ali-Ator Mai:lianas e Refrigeração Ltda. 7

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia SINQ - . 20.07.92 - Cr$ 219.526,00)
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no valor de CR$ 9.361.414,00 (Nove milhões trezentos e sessenta e umnál
quatrocentos e quatorze cruzeiros ).

Rio de JJ.nezre, 4 de dezembro de 1992

JOSE rJ,Z.ANDO P. DA FONSECA
Chefe da 9_, (cl aronto de Administrdd,,

Ratifico a dispensa da licitação do processo no 280/92-CHPF, com bar.
no Artigo 24 do Decreto-Lei ne 2300/86.

z io de Janeir, , 4 do dezembro .1, 1992

RAMIE0	 ALECRE MUNIZ

' (0f.n9 258/92)
	 Diretor Z , lunto Eubstituto

~ieggins~ígoals~:Xneausgsz

Ministério da Integração Regional
	1111~~rel•Nill~1

GABINETE 130 MINISTRO
PORTARIA N9 78, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, co uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 97.274, de 16 de
zembro de 1988, na Lei ne 8.490, de 19 de novembro de 1992, e,

Considerando o Decreto nO 34.542, de 16 de novembro de 1992,
do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,

Considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa Ci
vil no Processo 00 01600-004649792-68, resolve,

Reconhecer a Situação de Emergencia nos municípios de Onde
pendencia, Roca Sales, São Miguel das Missões e São Sopé, no Estado do
Rio Grande do Sul, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, em virtude de ven
devais e intensas precipitações pluviomaricas.

5. PROJETO: Menino Brinca da Bonecas ?
PROCESSO N9 01400.002628/92-37
PROPONENTE : Sincrocine Producges Cinematográficas Ltda. RJ
C.G.C. 42.488.473/0001-52
VALOR DO APOIO: 165.932 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

6. PROJETO . Galop e do Tempo/0 Julgamento de Tiradentes
PROCESSO 82: 01400.002155/92-87
PROPONENTE: Weimar Ethur SEh6ler. Porto Alegre, RS
C.G.C. 300.889.338/0001-49
VALOR DO AP0/0 . 28.125 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTACEO. até 31 de dezembro de 1992

7. PROJETO: O Teatro Através da História - Ciclo de Palestras
PROCESSO NO: 01400.002461/92-13
PROPONENTE: Entourage Produc ges Artísticas Ltda, RJ
C.G.C. 40.283.434/0001-60
VALOR DO A0000. 45.671 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTACÃO. até 31 de dezembro de 1992

8. PROJETO: O Perigo do Dragão
PROCESSO AR: 01400.002507/92-12
PROPONENTE: AG Producges Artísticas Lida, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 28.787.679/0001-20
VALOR DO APOIO: 115.374 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAM): até 31 de dezembro de 1992

9. PROJETO: Teatro Rival
PROCESSO NO. 01400.002452/92-22
PROPONENTE: Leal Produc ges Artísticas Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C: 30.990.667/0001-40
VALOR DO APOIO: 643.590 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

10. PROJETO. A Obscena Senhora D
PROCESSO NO: 01400.002287/92-18
PROPONENTE: Casa da Gávea, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 68.599.596/0001-21
VALOR DO APOIO: 366.244 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

11. PROJETO: Casa da Gávea
PROCESSO NO: 01400.002366/92-18
PROPONENTE. Casa da Gávea, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 68.599.596/0001-21.
VALOR DO APOIO: 200.465 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

(Of. n9 48/92)	 ALEXANDRE ALVES COSTA

Ministério da Cultura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 23, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas
atribuic ges reg imentais e em cumprimento ao dis posto no art. 25 do
Decreto n9 455, de 26 de fevereiro de 1992, resolve:

Art. 12 - Autorizar a captação de recursos, via doac ges ou
patrocínios, na forma prevista co artigo 19 da Lei 00 8.313, de 23
de dezembro de 1991, .em favor dos projetos culturais a seguir
relacionados e que foram aprovados na 68 reunião da Comissão
Nacional de Incentivo A Cultura - CNIC, realizada na cidade de
Brasília, DF, nos dias 2 e 3 de dezembro de 1992:

dREA: ARTES CêNICAS

1. PROJETO : Viva Rossini
PROCESSO 148: 01400.002429/92-19
PROPONENTE . CERI-Assessoria e Planejamento Empresarial, Rio de

Janeiro,RJ
C.G.C : 27.942.010/0001-00
VALOR DO APOIO: 86.171 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

2. PROJETO . Olonade - Cio Teatral do Negro
PROCESSO 112: 01400.001036/92-52
PROPONENTE : Olonade Companhia Teatral do Ne g ro, RJ
C.G.C . 321.125.866/0001-15
VALOR DO APOIO . 285 261 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

3. PROJETO: Desame Mucho
PROCESSO (82. 01400.002454/92-58
PROPONENTE : Persona - João Biratâ Oliveira Vieira, P.Alegre, RS
C.0.C.: 91.456.376/0001-60
VALOR DO APOIO : 59.102 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTACÃO : até 31 de dezembro de 1992

4. PROJETO . Grup o IR Ato, Exp ressão de Modernidade
PROCESSO NO: 01400.002644/92-93
PROPONENTE : Gru p o de Dança 12 Ato, Belo Horizonte, MG
C.G.G . 20.446.332/0001-01
VALOR DO APOIO: 8.291 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 3i de dezembro de 1992

12. PROJETO: Viagem pelo Pais do Pro j eto Bihi in Concert
PROCESSO N12. 01400.002281/92-31
PROPONENTE: Sincrocine Produc ges	 Cinematográficas, 	 Rio	 de

Janeiro. RJ
C.G.C. 42.488.478/0001-52
VALOR DO APOIO: 197.388 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

13. PROJETO: Narciso
PROCESSO N9. 01400.002365/92-20
PROPONENTE . CPA Produc ges Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 29.014.974/0001-06
VALOR DO APOIO: 183.350 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

14. PROJETO: A p oio Financeiro para Sustentacão da Mela Ponta Cia de
Danca 1992

PROCESSO N9 . 01.400.002259/92-82
PROPONENTE: Meia Ponta eia de Dança, Belo Horizonte, MG
C.G.C. 25.574.427/0001-24
VALOR DO APOIO: 13.483 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO. até 36 de dezembro de 1992

15. PROJETO : Espetáculo Teatral Classe de Ferro
PROCESSO 82. 01400.001925/92-47
PROPONENTE: Dez Produc ges Artísticas S/C Lida, São Paulo, ÇP
C.G.C. 064.910.490/0001-46
VALOR DO APOIO. 189.682 AFIRO
PRAZO PARA A CAPTACÃO. até 31 de dezembro de 1992

16. PROJETO: Nos Trilhos da Paixão
PROCESSO N9. 01400.002273/92-1/.
PROPONENTE. M.O. Comercial Producges Artísticas Lida, RJ
C.G.C. 67.219.956/0001-50
VALOR 00 APOIO. 115.490 UFIRm
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

17. PROJETO: Via g em a Forli
PROCESSO h12: 01400.002285/92,92
PROPONENTE : dosa e Fogo Produc ges Artísticas Lida, Rio de

Janeiro, RJ
C.G.C. 28.248.714/0001-32
VALOR DO APOIO: 289.987 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

18. PROJETO: Febre Amorosa
PROCESSO /49: 01400.002390/92-77
PROPONENTE: Centro Artístico Fami/ia Rastapé, Campinas. SP
C.G.C. 67.171.520/0001-38
VALOR DO APOIO: 151.135 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro dc 1992

19. PROJETO: Revista Teatro
PROCESSO NO. 01400.002040/92-65
PROPONENTE: Vicenzia Produç ges Artísticas, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 31.925.514/0001-81
VALOR DO APOIO. 220.240 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992



•
17030	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL QUARTA-FEIRA, 9 DEZ 1992

20. PROJETO. A Dama e o Vagabundo em Amor é um Osso Duro de Roer 	 34. PROJETO: Plano Anual de Attvidades 92
PROCESSO /42. 01400.002709/92-37	 PROCESSO 112: 01400.001850/92-40
PROPONENTE: BriefIng ProducÃes Artísticas, Rio de Janeiro, RJ	 PROPONENTE: instituto Cultura/ Itad, São Paulo, SP
C.G.C. 32.122.442/0001-05	 C.G.C. 57.119.000/0001-22
VALOR DO APOIO: 30.000 UFIRs	 VALOR DO APOIO: 492.591 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992.	 PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

21. PROJETO. Por uma questão de Amor
PROCESSO N2: 01400.002708/92-74
PROPONENTE: Briefing Produçães Artísticas, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 32.122.442/0001-05
VALOR DO APOIO: 142.100 OPOR,
PRAZO PARA CAPTACÃO. até 31 de dezembro de 1992

22. PROJETO: Beijo à Força
PROCESSO 02. 01400.002630/92-91
PROPONENTE: Clarisse Abujamra ProducSes Artísticas S/C Ltda
C.G.C. 58.098.344/0001-65
VALOR 00 APOIO: 79.200 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

23. PROJETO: O Bichinho da Maçã
PROCESSO N.O. 01400.002646/92-19
PROPONENTE: Gala Cultural Teatro Artes Ltda, Porto Alegre, RS
C.G.C. 92.637.040/0001-67
VALOR DO APOIO: 61.516 UFiRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

24. rROJETO. Ocupacão do Teatro Ou/tina do Rio de Janeiro
PROCESSO N2. 01400.002652/92-11
PROPONENTE: Lazoski e Seninatto Editora e Serviços Ltda
C.G.C. 31.650.609/0001-30
VALOR DD APOIO: 213.187 UFIRu
PRAZO PARA CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

25. PROJETO: 112 FestIval de Teatro de Curitiba
PROCESSO N2: 01400.002643/92-21
PROPONENTE: Artecultura Marketin g e

	
Em p reendimento	 Ltda.

Curitiba, PR
C.G.C. 55.199.228/0001-44
VALOR DO APOIO: 1.550.900 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

26. PROJETO: Central de A poio a Produção Teatral
PROCESSO N2. 01400.002455/92-1.1
PROPONENTE: ACET - Associacão Carioca de Empresários Teatrais,

Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 42.546.325/0001-14
VALOR DO APOIO. 104.874 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

27. PROJETO: Campanha 'Vá ao Teatro'
PROCESSO N2: 01400.000983/92-08
PROPONENTE: Assoclacão Nacional dos Produtores de Artes Cênicas,

RJ
C.G.G. 53 055 562/0001-07
VALOR DO APOIO: 240.000 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

28. PROJETO: 1993 - 30 Anos de Teatros de Bonecos 04-04
PROCESSO /42. 01400.002848/92-33
PROPONENTE. Teatro de Bonecos 04-04, S/C Ltda. Curitiba, PR
C.G.G. 77.053.122/0001-70
VALOR DO APOIO: 62.500 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

4REA - ARTES PL4STICAS

29. PROJETO: Bolsas de Estudo
PROCESSO 09: 01400.002411/92-45
PROPONENTE. Oficina de Arte Maria Tereza Vieira, Rio de Janeiro.

RJ
C.G.G: 31.427.438/0001-84
VALOR DO APOIO: 30.881 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

30. PROJETO: Galeria de Arte
PROCESSO N.2: 01400.002410/92-82
PROPONENTE. Oficina de Arte Maria Tereza Vieira, Rio de Janeiro,

RJ
C.G.C. 31 427 438/0001-84
VALOR DO APOIO, 93 049 UM,.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO, até 31 de dezembro de 1992

31. PROJETO: Mostras Itinerantes Modulo I
PROCESSO	 01400.002339/92-i0
PROPONENTE: Clarice Dornelles A quistapace, Porto Alegre, RS
C.P.F. 067 773 680/00
VALOR DD APOIO: 38.722 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

,32. PROJETO: Gritos do Brasil nas Cores do Verde
PROCESSO N2. 01400.001970/92-00
.ROPONENTE. Antonio Pereira da Silva, Rio de Janeiro, RJ
C/P.F. 134.796.953/53
VALOR DO APOIO: 397.149 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO. até 31 de dezembro de 1992

33. PROJETO. O Rio de .Janeiro de Lia Mittarakis
PROCESSO 342. 01400.002433/92-88
PROPONENTE . CORO - Assessoria e Planejamento Empresaria/. Rio de

Janeiro, RJ
C.G.C. 27.942.010/0001-00
VALOR DO APOIO: 357.185 UF/Rs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : atd 31 de dezembro de 1992

35. PROJETO: Arte Mambembe
PROCESSO 312: 01400.002448/92-55
PROPONENTE: Oficina de Pii"te Maria Teresa Vieira Ltda, ME, RJ
C.G.C. 31.427.438/0001-84
VALOR DO APOIO. 26.953 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezewmbro de 1992

4REA - MdSICA

36. PROJETO: Encontros Musicais Módulo I
PROCESSO /12. 01400.002014/92-55
PROPONENTE: Ciarice Dornelles A q uistapace. Porto Alegre. RS
C.P.F. 067.773.680/00
VALOR DO APOJO : 117 537 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

37. PROJETO: Pirilampo
PROCESSO N2. 01400,002290/92-22
PROPONENTE : Francis. Gomes Vale. Fortaleza, CE
C.P.F. 002 375 153/34
VALOR DO APOIO: 19.429 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

38. PROJETO: Paisa g em Mineira
PROCESSO 02: 01400.001582/92-01
PROPONENTE: Ivo Pereira, Diamantina, MG
C.P.F. 482 760 496/72
VALOR DO APOIO: 13.820 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembrb de 1992

39. PROJETO: Estacão Celeste
PROCESSO N.2: 01400.002435/92-11

	

PROPONENTE: Maria Elisete Morais de	 Oliveira	 e	 Rogério,
Fortaleza, CE

C.P.F. 320.426.633/87
VALOR DO APOIO : 28.996 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO . até 31 de -dezembro de 1992

40. PROJETO : Revoada
PROCESSO AR: 01400.002423/92-24
PROPONENTE: Manuel Feio da Si/ .a, Brasília, DF
C.P.F. 810.445.428/53
VALOR DO APOIO: 55.824 OPOR,.

. PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

4/. PROJETO: Pianista 'Yara Bernette
PROCESSO 3$2. 01400.002246/92-31
PROPONENTE: Iara Bernette ProduçÃes Artísticas, Rio de Janeiro,

RJ
C.G.S. 50.210.229/0001-01
VALOR DO APOIO . 138.000 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 31 de dezeMbro de 1992

42. PROJETO: Camerata Montenegro
PROCESSO N2: 01400.002161/92-80
PROPONENTE: Fundação	 Munici pal	 de	 Artes	 de	 Montenegro,

Montenegro, RS
C.O.G. 90.896.275/0001-48
VALOR DO APOIO: 47.157 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO . até 31 de dezembro de 1992

43. PROJETO: Comemoração	 do	 Cent.	 de	 Marcelo	 Tupinambá -
Musicoterapia

PROCESSO 3i2 01400.001314/92-53
PROPONENTE: Conservatório Musica/ Marcelo Tu p inambé. São Paulo,

SP
C.G.C. 61.882.726/0001-25
VALOR DO APOIO . 28.820 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: até 01 de dezembro de 1992

44. PROJETO: Comemoracão do Centenário de Marcelo Tupinambá	 -
Cantoterapla

PROCESSO N.O. 01400.001317/92-41
PROPONENTE: Conservatório Musicai Marcelo Tupinambá, São Paulo,

SP
C.G.C. 61.882.726/0001-25
VALOR DO APOIO: 5.521 UFiRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO: ate 31 de dezembro de 1992

45. PROJETO: Comemoração do Centenário de Marcelo Tupinambá
Gravacão de Disco

PROCESSO NP 01400.001308/92-51
PROPONENTE: Conservatório Musical Marcelo Tupinambá, São Paulo.

SP
C.G.C. 61.882.726/0001-25
VALOR DO APOIO: 14.068 AFIO,
PRAZO PARA CAPTAÇÃO . Até 31 de dezembro de 1922

16. PROJETO: Centenário de Nascimento de Marcelo Tupinambá
PROCESSO 1,12: 01404.049009/92-00
PROPONENTE: Conservatório Musical Marcelo Tupinambá, Sâo Paulo,

-SP
C.G.C. 61.882.726/0001-90
VALOR DO APOIO: 15.861 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO: até 31 de dezembro de 1992

47. PROJETO: CO com Mdsicas Inéditas de Lamartine Babo
PROCESSO 132. 01400.002195/92-00

1 	í'



QUARTA-FEIRA, 9 DEZ 199 7	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 17031

"	 PROPONENTE: Carlos Eduardo Pereira, Niteroi, RJ
C.P.F . 019.719.618/76
VALOR DO APOIO: 158.401 UFIR,
PRAZO PARA CAPTACÃO: até 35 dc dezembro de 1992

48. PROJETO: Bo/sa, de Estudos para Instrumentalista - Piano na
Itália

PROCESSO N2: 01400.002665/92-63
PROPONENTE: Eduardo Multo, Santangelo Sôo Paulo, SP
C.P.F. 175.504.518/26
VALOR 00 APOIO : 85.706 AFIRO
PRAZO PARA CAPTAC40 : até 31 de dezembro de 1992

4REA - PRODUÇÃO AUDIO VISUAL

49. PROJETO: Ciranda Barroca
PROCESSO NA: 01400.002056/92-03
PROPONENTE: G.	 Minas	 Producges	 Audiovisuais	 ltda,	 Belo

Horizonte, MG
C.G.C . 42 808 212/0001-40
VALOR 00 APOIO: 1 407 876 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTACNO. até 31 de dezembro de 1792

50. PROJETO: Os Saltimbancos
PROCESSO AR: 01400.002032/92-37
PROPONENTE: Produtora de Arte e Movimentos Ltda, Rio de Janeiro,

RJ
C.O.C . 30 049 605/0001-38
VALOR DO APOIO . 2 509 067 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAÇÂO : até 31 de dezembro de 1992

Si. PROJETO : Buena Suerte
PROCESSO NP. : 01400.002160/92-17
PROPONENTE : Sk g Light Cinema, Foto e Art Ltda. Rio de Janeiro,

RJ
C.O.C . 42.421.933/0001-17
VALOR DO APOIO : 1 981 409 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTACZO : até 30 de dezembro de 0992

52. PROJETO : O Homem 06
PROCESSO NO: 01400.002184/92-85
PROPONENTE : MAC Comunicaçâo e Producào Ltda, Rio de Janeiro,RJ
C.O.C . 40 426 918/0001-11
VALOR DO APOIO: 1 518 925 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTACZO : até 31 de dezembro de 1992

53. PROJETO : Louco por Cinema
PROCESSO N2: 01400.002298/92-34
PROPONENTE : Asa Video Studio Ltda., Brasília, DF
1Z.B.O. 02.609.683/0001-04
VALOR DO APOIO . 643.518 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTACNO: até 31 de dezembro de 1992

54. PROJETO: A Ostra e o Vento
1PROCESSO	 01400.002280/92-79
PROPONENTE: Ravina Produç ges e Comunicaç ges, Rio de Janeiro, RJ
C.G.O . 29.269.719/0001-04
VALOR DO APOIO : 1.421.622 UF/Rs.
PRAZO PARA CAPTACNO : ate 31 de dezembro de 1992

55. PROJETO : O Ne g ro no Cinema Brasileiro
PROCESSO N9. 01400.002427/92-85
PROPONENTE: Corisco Filmes Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.C.C. 21.069.243/0001-16
VALOR DO APODO: 103.649 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTACNO: até 31 de dezembro de 1992

56. PROJETO: Saber de Brasil
PROCESSO /12: 01400.002172/92-04
PROPONENTE: Video Book Produc ges Ltda. Rio de Janeiro, RJ
C.C.C . 68.610.203/0001-33
VALOR DO APOIO: 1.359.175 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTACNO: até 31 de dezembro de 1992

57. PROJETO: Brasis
PROCESSO N2 01400.002332/92-71
PROPONENTE: Alksmia Rio Oficina de Produção e Pro j etos, Rio 'de

Janeiro, RJ
C.G.C . 31.135.577/0001-34
VALOR 00 APOIO: 1.113.660 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAM] : até 31 de dezembro de 1992

58. PROJETO: Sombras de Julho
PROCESSO li2 01400.002388/92-25
PROPONENTE : Diadema Produç ges Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 29.530.680/0001-37
VALOR 00 APOIO. 2.315.840 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACÃO: até 31 de dezembro de 1992

59. PROJETO: De Repente Sê
PROCESSO N2 01400.002408/92-31
PROPONENTE: Diadema Produc ges Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.O.C: 29.530.680/0001-37
VALOR DO APOIO . 2:779.122 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACÃO: até 31 de dezembro de 1992

60. PROJETO: Rachel
PROCESSO N2 01400.002449/92-18
PROPONENTE: To p ázio Filmes Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.O.C . 31.205.560/0001-06
VALOR DO APOIO: 2.382.494 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAM:1: até 31 de dezembro de 1992

61. PROJETO: Elite Clube
PROCESSO NO 01400.002508/92-85

- PROPONENTE: Corisco Filmes Lkda, Rio de Janeiro, RJ

C.C.C. 42.169.243/0001-06
VALOR DO APOIO : 1.737.244 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

62. PROJETO: Histdrta das Anos 80
PROCESSO N2 01400.002506/92-50
PROPONENTE: Corisco Filmes ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.O.C. 42.169.243/0001-06
VALOR DO APOIO: 62.890 AFIRO
PRAZO PARR CAPTACZO: ate 31 de dezembro de 1992

63. PROJETO: Pomba Gira
PROCESSO N9 01400.002666/92-26
PROPONENTE: Arcofilm Produç ges do Arte Ltda. Rio de Janeiro, RJ
C.G.C . 42.508.762/0001-43
VALOR 00 APOIO: 2.228.947 AFIRO
PRAZO PARA CAPTAM : até 31 de dezembro de 1992

64. PROJETO: Lost Zweeg
PROCESGO 119 01400.002450/92-05
PROPONENTE : Usina de dono S/C Ltda, Curitiba, PR
C.O.C. 76.421.099/0001-80
VALOR DO APOIO : 3.134.324 OPOR:,
PRAZO PARA CAPTAM/ . até 31 de dezembro de 1992

65. PROJETO: Babalaô
PROCESSO NO 01400.002647/92-81
PROPONENTE: Saruê Filmes Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C . 33.737.511/0001-40
VALOR DO APOIO: 1.977.215 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

66. PROJETO: A Revolta dos Brinquedos
PROCESSO 542 01400.002530/92-34
PROPONENTE : Sincrocine Produc ges Cinemato g ráficas Lido. Rio de

Janeiro, RJ
C.D.C. 42.488.478/0001-52
VALOR DO APOIO: 1.715,260 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACNO: até 31 de dezembro de 1992

67. PROJETO: O Novo Sonho de Alice
PROCESSO 02 01400.002337/92-94
PROPONENTE: Movie Rio Produçges Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 32.041.527/0001-50
VALOR DO APOIO: 3.241.661 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAM: até 31 de dezembro de 1992

68. PROJETO: O Casamento de Mane Fula
PROCESSO N9 01400.002629/92-08
PROPONENTE : Criação Produc ges Cinematog ráficas e	 Artísticas

Ltd., Rio de Janeiro, RJ
C.G.C. 31.313.026/0001-13
VALOR DO APOIO : 2.542.182 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

69. PROJETO: Caso More/
PROCESSO N2 01400.002529/92-55
PROPONENTE: Schei/a Sertal, Rio de Janeiro, RJ
C.P.F. 296.339.407/10
VALOR DO APOIO: 4.317.032 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACNO : até 31 de dezembro de 1992

70. PROJETO: Era uma vez
PROCESSO N2 01400.002502/92-07
PROPONENTE : Arturo Uran g a Producges Cinematog ráficas, Rio de

Janeiro, RJ
C.G.C. 27.951.276/0001-01
VALOR DO APOIO : 256.829 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACÃO : até 31 de dezembro de 1992

Ti. PROJETO: Vídeo Café
PROCESSO N2 01400.002144/92-61
PROPONENTE: Luiz Rodolfo Magalhães, Belo Horizonte, MO
C.P.F: 694.429.326/91
VALOR DO APOIO: 19.789 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACZO : até 31 de dezembro de 1992

72. PROJETO : O Eni gma de Um Dia
PROCESSO NO 01400.002498/92-23
PROPONENTE: Orion Cinema e Vídeo Ltda, Sâo Paulo, SP
C.G.C. 54.489.604/0001-72
VALOR DO APOIO: 55.147 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACZO : até 31 de dezembro de 1992

73. PROJETO: Video Circuito do Ouro
PROCESSO 112 01400.002145/92-23
PROPONENTE : Luiz Rodolfo Magalh ges, Belo Horizonte, MG
C.P.F. 694.429.326/91
VALOR DO APOIO : 189.217 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAM): até 31 de dezembro de 1992

74. PROJETO: Até a Eternidade
PROCESSO N2 01400.002412/92-16
PROPONENTE: Villa Comercial eine Video Ltda - ME, Juquitiba, SP
C.G.C . 67.320.713/0001-03
VALOR DO APOIO: 77.982 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACÃO : até 31 de dezembro de 1992

75. PROJETO: A Fera Na Selva
PROCESSO NP. : 01400.002284/92-20
PROPONENTE : Casa da Gávea, Ria de.Janeiro, RJ
C.C.C. 68.599.596/0001-21
VALOR DO AP0/0 . 746.535 AFIRO
PRAZO PARA A CAPTAC40. até 31 de dezembro de 1992
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PROPONENTE . Associação dos Amigos do Museu da Repdblica, Rio de
Janeiro, RJ

C.G.G : 32.309.785/0001-01
VALOR DO APOIO : 28.707 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : ate 31 de dezembro de 1992
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76. PROJETO : Corpos em Festa
PROCESSO Ne. 01400.002453/92-95

- PROPONENTE: Inddstria Ima g inári a Ltda, Rio de Janeiro, RJ

C.G.C . 30.120.265/0001-94
VALOR DO APOIO : 1.010.668 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇEO: até 31 de dezembro de 1992

77. PROJETO : Agatha a Ilus go de uma Idade
PROCESSO Ne: 01400.001922/92-59

C.P.F . 086.161.401/15
PROPONENTE : Edmundo de Souza, Piracica ba

, SP

VALOR DO APROO . 200.984 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTACZO : até 31 de dezembro de 1992

78. PROJETO . Dois numa Noite de Chuva
PROCESSO Ne: . 01400.002432/92-15

PROPONENTE. Ch'ien Produc ges Artísticas Ltda. Rio de Janeiro, RJ

C.O.C . 32.328.916/0001-61
VALOR DO APOIO : 88.164 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

79. PROJETO : Nosso Ami go Dorival Cagmmi

PROCESSO NP : 01400.002494/92-72
PROPONENTE . Brasiliana Produç ges Artísticas , Rio de Janeiro, RJ

C.G.C : 34.176.115/0001-53
VALOR DO APOIO: 420.649 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTACEO : até 31 de dezembro de 1992

80. PROJETO : Os Monstrengos do Rei
PROCESSO Ne: 01400.002406/92-13

- PROPONENTE : Novas Direç ges Marketing Cultural Ltda, Rio de

Janeiro, RJ
C.G.C . 28.939.445/0001-50
VALOR DO APOIO : 540.000 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTACEO : até 31 de dezembro de 1992

81. PROJETO : A Oitava Arte
• PROCESSO Ne: 01400.002338/92-57
	

Janeiro, RJ
PROPONENTE : Indústria Imag inár ia Ltda, Rio de

0.0.0 : 30.120.265/0001-91
VALOR DO APOIO : 1.091.87 1 UFIRs

PRAZO PARA A CAPTAÇa0 . até 31 de dezembro de' 1992

. ed. PROJETO : Gramado Ontem e Hoje
PROCESSO 'AR: 01400.002395/92-91
	

ição
PROPONENTE . Prodifilme - Produçgo e Distrib

Ltda, Porto Alegre, RS
C.G.C: 90.533.100/0001-76
VALOR DO APOIO : 152.327 UFIRs	

1992
PRAZO PARA A CAPTACEO : até 31 de dezembro de

83. PROJETO : A Arte da Animação

• 'PROCESSO Ne: 01400.002409/92-01 	 Janeiro, RJ
PROPONENTE : An limando Producg e s Ltda, Rio de

C.G.C . 31.525.91~001-88
VALOR DO APOIO : 41.958 UFIRs	 /992
PRAZO PARA A CAPTACEO . até 31 de dezembro de

84. PROJETO . Amazônia uma Aventura Mágicá
PROCESSO Ne: 01400.002505/92-97
PROPONENTE . Sincrocine Produc ges Cinematográficas, 	 Rio	 de

Janeiro, RJ
C.G.C . 42.488.178/0005-52
VALOR DO APOIO : 1.830.476 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÂO : até 31 de dezembro de 1992

85. PROJETO : Brasil Pais da Infância
PROCESSO Ne . 01400.002634/92-30
PROPONENTE : Cineluz Producges Cinemato gráficas , Rio de Janeiro,

RJ
C.G.C . 40.447.906/0001-73
VALOR DO APOIO : 230.980 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇEO : até 31 de dezembro de 1992

86. PROJETO : A Língua do "P"
PROCESSO Ne: 01400.003048/92-11
PROPONENTE : Nova Era Produc ges de Arte Ltda, Rio de Janeiro, RJ

C.G.C. 29.415.130/.0001-77
VALOR DO APOIO: 1.513.155 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

4REA - PATRIMBNI O CULTURAL

87. PROJETO : Restauração da Anti g a Rodoviária de Londrina

PROCESSO Ne : 01400.001428/92-99
PROPONENTE . AOS. dos Funcionários da Viac go Garcia, Londrina,PR

C.G.C . 76 145 382/0001-03
VALOR DO APOIO . 322 601 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTACEO : até 31 de dezembro de 1992

ee. PROJETO : Carnaval Partici p ac go 1993
PROCESSO Ne : 01400.001580/92-77
PROPONENTE : Ass. das Entidades Carnavalesca s de Florianópolis,

Florianópolis.SC
C.G.C . 82. 702.457/0001-02
VALOR DO APOIO : 670 000 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAGEO . até 31 de dezembro de 1992

89. PROJETO : Projeto Cultural do Liceu do Artes e Ofi,ins do Bania
PROCESSO Ne. 01400.002931/92-85
PROPONENTE : Liceu de 80100 e Oficio, do Bailia, Salvador, BA
C.O.C : 15.118.995/0001-67
VALOR DO APOIO : 3.276.1. 0S, 1F1Rs.
PRAZO PARA A CAPTACEO . Nté T	 dl necrotrd dr.

90. PROJETO : Anos 60. O Sonho Acabes^
PROCESSO N9: 01400.001642/92-22

91. PROJETO : Grupo Ibiá de PrOjC40 Folclórica
PROCESSO Ne : 01400.002016/92-81
PROPONENTE : Fundac go	 Munici p al	 de	 Artes	 de	 Montenegro,

Montenegro, RS
C.G.C . 90.896.275/0001-48
VALOR DO APOIO : 13.262 UFIRs.
PRAZO PARA CAPTAÇÃO . até 31 de dezembro de 1992

92. PROJETO : Substituição da Equi pamento de Ar Condicionado do Museu
de Arte de Sgo Paulo

PROCESSO Ne 01400.002138/92-68
PROPONENTE : Museu de Arte de São Paulo, São Paulo, SP
C.G.C. 60.664.745/0001-87
VALOR DO APOIO : 4.228.444 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACEO : até 31 de dezembro de 1992

93. PROJETO : Carnaval na Praça
PROCESSO Ne: 01400.002100/92-95
PROPONENTE : Azevem Ediç ges e Produç ges Ltda,Rio de Janeiro, RJ

C.G.C. 30.531.032/0001-84
' VALOR DO APOIO: 954.342 UFIRs

PRAZO PARA CAPTAUO : até 31 de dezembro de 1992

4rea : donas Integradas

94. PROJETO : Comemoração do Centenário de Marcelo Tupinambá - Edicgo
de Anais

PROCESSO Ne 01400.00/92-
PROPONENTE . Faculdade Marcelo Tupinambá, São Paulo, SP

C.G.C . 61.8.82.726/0001-25
VALOR DO APOIO : 16.861 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

95. PROJETO : História do Livro no Brasil
PROCESSO Ne 01400.002363/92-02
PROPONENTE : Interior Produç ges Ltda, Rio de Janeiro, RJ

C.G.C . 31.618.242/0001-77
VALOR DO APOIO : 17,4.207UFI00
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : ate 31 de dezembro de 1992

96. PROJETO : RECUPeraÇãO do Barroco Mineiro
PROCESSO Ne: 01400.000764/92-74
PROPONENTE . Lis Produc go e Comunicaç go Ltda, Belo Horizonte,MG

C.G.C . 23.894.090/0001-07.
VALOR DO APOIO: 247 580 UFIRs.
PRAZO PARA A CAPTAÇÃO : até 31 dr dezembro de 1992

97. PROJETO , Antonio Henri que Amaral - Obra em Processo - 1957/1992

PROCESSO NO 01900.002636/92-65
PROPONENTE : Antonio Henri que Amaral

C.P.F . 38.306.758/87
VALOR DO APOIO . 508.505 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO . até 31 de dezembro de 1992 .

98. PROJETO . Criação Contemp orânea do Povo Brasileiro

PROCESSO Ne 01400.002464/92-10
PROPONENTE : Cam p o Visual Edição e Comunicac go Ltda, Rio de

Janeiro, RJ
C.G.C. 31.332.430/0001-34
VALOR DO APOIO : 203.396 UFIRs
PRAZO PARA CAPTAÇÃO : até 31 de dezembro de 1992

99. PROJETO : Rio de Janeiro : Retratos da Cidade
PROCESSO Ne 01400.002491/92-B4
PROPONENTE : Interior Produç ges Ltda, Rio de Janeiro, RJ

C.G.C . 31.618.242/0001-77
VALOR DO APOIO : 178.946 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACÃO : até 31 de dezembro de 1992

100.PROJETO : Marginália
PROCESSO Ne 01400.002244/92-13
PROPONENTE : Salamandra Consultoria Editorial SA, Rio de Janeiro,

RJ
C.0.C: 42.514.968/0001-86
VALOR DO APOIO : 125.250 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACEO : até 30 de dezembro de 1992

101.PROJETO: Arte é Trabalho
PROCESSO NO 01400.002457/92-46
PROPONENTE : Maria Silvia Porto Alegre, Fortaleca, CE

C.O.C : 201.430.018/0001-68
VALOR DO APOIO : 29.442 UFIRs .
PRAZO PARA CAPTAÇEO : até 31 de dezembro de 1992

102.PROJETO : Adélia Prado - A VOO da Poesia
AAOCESSO NO 01400.001947192-80
P7OPONENTE : Itabira Comunicaçács Ltda, gelo Horiconte, MG

0.2.0' 32.735.40o3/000/-50
VALOR CO AP0i0: 62.507 UFIRs
P R AZO PÁRA 0A410020 : ate 31 de d,zembr.o de 1992

103.PROJETO : Apafatas da Serra - Sdo JOGe. dos AUSC4te,

dROCESSO NO 01400.002528/92-92

	

P20PGdFÁTE: Rieardo Urai,ca,. 	 ,	 A.esre, RG

1.. • .10 .,.2.457.010/78
,ALOR 70 470I0: 7a.eob Á91d,
110070 FRA (.11P n AÀO: até 31 de dégembro de 1092

de Filmes,

~Md
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104.PROJETO: Centenér.o de Euclides Posto mar..ins
PROCESSO NO 01400.001751/92-57
PROPONENTE: Rover Comunicacilv L i da. Rio de Janeiro. e,
C.6.C1 40.255.76L/0001-53
VALOR DO APOIO: 511.754 UFIRs
PRAZO PANA CAP1ACEO: até 31 de dezembro de 1992

1455.PROJETO: Natal no Parque
PROCESSO NO 01400.002130/92-56
PROPONENTE: Fundasão 	 Munici p al	 de	 Artes	 de	 Montenegro,

Montenegro, RS
C.G.C. 90.1196.275/0.001-48
VALOR DO APOIO: 19.874UFIRs
PRAZO PARA CAPTACRO: até 31 de dezembro de 1992

106.PROJETO: Catsa p á Obras e Artes
PROCESSO N2. 01400.002132/92-81
PROPONENTE:Catsapá Preduçães Artísticas Ltda,Rio de Janciro,RJ
C.G.C: 31.397.870/0001-70
VALOR DO APOIO: 183.000 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAM: até 31 de dezembro de 1992

107.PROJETO: O Grande Teatro
PROCESSO NO: 01400.002201/92-0i
PROPONENTE: Indústria Imaginária Ltda, Rio de Janeiro, RJ
C.G.C: 30./20.265/0001-94
VALOR DO APOIO: 2.190.038 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTAC80: até 31 de dezembro de 1992

1.08.PROJETO: Album da Estrada União Indústria
PROCESSO NO: 01400.002632/92-12
PROPONENTE: Oundratim Edicão e Projeto Gráfico, Ltda, Rio de

Janeiro, RJ
C.G.C: 33.099.588/0001-20
VALOR DO APOIO: 73.000 UFIRs
PRAZO PARA A CAPTACEO: até 31 de dezembro dm :992

109.PROJETO: Aventuras Brasileiras
PROCESSO NO: 01400.002496/92-06.
PROPONENTE: Ravina Produçãss e Comunicac ges Ltda.	 Aio	 de

Janeiro, RJ
C.G.C: 29.269.7/9/0001-04
VALOR DO APOIO: 1.56E1.783 UFIRs
PRAZO PARA CAPTACE01 até 31 de dezembro dh 1992

Art. 22 - Retificar o inicio do período de ap rovação do
p roj eto a seguir explicitado, passando a valer, p ara todos os
efeitos legais c fiscais, o da data de ~Menção da presente
portaria:

PROJETO: Viagem ao Chão a q ue se Per:reco.
PROCESSO NO: 01400.001363/92-69
PROPONENTE: Interarte Lida, Rio de Jrnciro, RJ
C.G.C: 40.306.946/0001-03
VALOR DO APOIO: 1.236.868 UFIRs
PRAZO PARA CAPIAU°, até 31 de dezembro de 1992

Art. 32 - Esta Portaria entra em vi g or	 na data de sua
publicação.

ANTONIO HOUAISS
(Of. 09 100/921

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL
DESPACHOS

Rei: Processo 01430.000394/92
Ano: Dispensa de licitação

Com fundamento no inciso I, do art. 23, do Decreto Lei 2300/06, no uso
da competência conferida pela legislação em vigor e, considerando pro-
moção da Assessoria Jurídica desta Fundação, AUTORIZO a dispensa de li-
citação para a firma 311 DO BRASIL LTDA. para a manutenção de máquinas
leitoras de microfilmes, devendo o presente ato subordinar-se à ratifi-
cação do Senhor Presidente da PRN.

TOMÁS DE AQUOSO CHAVES DE MELO
Diretor do Departmnento de Planejmnerito e Laserestração

Rot: Piocesso 01430.000394/92
Assunto: Dispensa de licitação

Face à justificativa do Ordenados de Despesa Titular do Departamento de
Planejamento e Administração, bem como o exame e pronuciamento conotas,
no emitido pela Assessoria Jurídica desta Fundação, RATIFICO a dispensa
de licitação para a firma 3 M DO BRASIL LTDA., para manutenção de máqui
nas leitoras de microfilmes.
Publique-se no Diário Oficial, visando o cumprimento do Art. 7e do De-
creto nv 449/92.

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Procuradoria-Geral da República

PORTARIA 59 569, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA, em execcício,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no :5
3s, artigo 49, da Lei ns 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Promover, na forma dos anexos I e II 	 desta
Portaria, as alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa do Mi-
nistério Público do Trabalho, publicado conforme Portaria MPU 	 os
159, de 78 de março de 1992.

MOACIR ANTONIO MACHADO Ti SILVA
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PORMRSA 919 570, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA, em exercício,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no
30, do artigo 49, da Leu nS 8.2 , ', de 22 de julho de 199 1 , resolve:

Promover, na forma dos anexos I e 11 desta
Portaria, as alterações do Quadro de Detalhamenco da Despesa do Mi-
nistério PdblIcs Federal, publicado conforme Portaria MPU ns 759, de
78 de março de ,492.

MOACIR 0500010 MACHADO DA SILVA

ais ro5 00

AFFONSD ROMANO DE SANO" ANUA
tOf.ne 51/92	 Presidente	 00,77011.0

ATENÇÃO ÓRGÃOS PÚBLICOS 

A emIssâo de EMPENHO ES1IMATIVO a Moo, da IMPRENSA NACIONAL
permite aquisiges diretas de nossos produtos sem necesstriade
de Ilcitaçâo. Consulte-nosl
IMPRENSA NACIONAL-- Fone (061) 321-5560-- R 213 e 319
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tOf. ra, 949/921
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I

Tribunal de Contas da União

PLEN ÁR 10
Mararicack)

Na EM 119 53, DE 25 DE ESSEMBRE OS 1992, pnblLeofle no 0,0, de
8/12/12, Sisão 1. pay; 14929, epenbe..e., por mar Sido emitido, o titulo
171.1~0.

SM Manusto p11101484, apoio CF•271741 4. 271941 • Intornsado CIMENTO CAUE 35*

SM 
LTD

LA	 de pensededs temo CIL287481 • 211711/91 • Irterasedlt SUPREM
A.	 em pensIsl•do rapada CF-2984)91 • Ineerameder UNAM

~ORO impai C9.2107191 • 2979/91 , INsmsando. CONCRETO REDRO( 00

SERVIÇOSDE CONCRET 	 LTOA MersAmmio d• penend•de reposta. 0943311191 3342411 •
Intommseda UNO SERVIÇOS DECEINIERETAGEM LTDA. IMNIonslo do ~OMR 1.190511.0P-

ponshoods Roo C94034/91 • 3203101 - buressado CONCRETO( 5/A. 	 9.
31(17/91 3471191 • Haressado cometemos SWENGENHARIA CIE CONCRETO 	 vis

panddida impada 09429981 a 329741 • Interesendo CONCRETO( 85A Minuto* de
MAIM•04 MON 094213191 a $21841 - Intimada OONCRETIO EIA. Manulenção de

autodo infamas. CIRNO% Intormaider ~MO HORCHULTUR Mlb~.. LIDA
~MINO imposta C114425411• Intwossados *579* 81* INDÚSTRIAS 	 Ma=r4100

do $040 45 tnInesào 093873/99 • Imenmedo SITO LEONARDO MUGIS LYDA 	 do
0001000 CP ,~ 19111188540'COLAÇOE$ SUFOCAS LTDA. Mi1denósdI

• Inanuadd PLASTIGRUP S/A. amuam* do $040 9. nImplio
ANTOnIO C.AILMS XAVIER PIREIS OLEIROS • Snemssadcr METALÚRGICA MADOSARE LTDA
Anovarronto do 908619* CF-E279/99 • Intsressaka (MIA • INDUSTRIA E CCARROO DE
~EROS LIDA. Mandançáo da da.~ 014041149 • Intommodip. CM. ACMO.PECUARIA
NOROESTE P.Nr~ da aumpo cF~in • Nersemdes GRAMO • EMPREITEIROS
ASSOCIADOS LTDA. lAnden0o da nuesaMo. CR0792/99 Irdensuada SOPEAR MULTIPISO
REVESTIMENTOS LTDA. Mondonado da aduo* CNO087513 • IreNeseda BRAMIRE% -
BRASILEIRA DE NAMORE EXPORTA~ EM. Msts.nçlo do RN dl intensas. 09.1001155.
Ineeessuchr ALVORADA INDÚSTRIAS •~, 0 DE ~DM LTDA. Manutenção de nuto do
InleasSo. ef•ionee - Inisnamoter ~ARPA ARRAMEM PAULISTA LIDA CROMOON, do

C9-116949. Intousislo MUNES INDUSTRIA METALÚRGICA SM. ibralendo do 0140 9*
9*9910. PROCESSOS Da Peinoft PISO& CONSELHEIRO ~Coo CARLOS XAVIER PIRES
09.1427/99 . Inwasodo: VERA LÚCIA MONDO MESQUITA Manulancio do nulo do intmoão
1417/90 - mamada &MEV HUGO DE CARVALHO. 	 40 5110 de Norma
PROCESSOS DE OUTRAS NATUREZAS • CONSEUIEJR0 ROBERTO GOMES DA SILVEIRA: CR
NO0419 Ireeressedo COREA. Aprovada 6anapulnhamento do Parecer 'ao odor do PINO
COMPOREM° ROBERTO GREGORID DA SILVA JUNIOR 0943113717 • Inhomando CRER/ DE EP.
9.1 • PE/Pla Amoeda o onadanhanianto da Podar ComulIodo Gond da ~Moa um.
PAUTA DA COMISSÃO DE ATIMEUIÇOES PROFISSIONAIS - CAN: CP-1041415 • tamisada
ARNALDO GERALDO MOURA. Amada Ch3350191 . INorosaada. FERNANDO MANUEL DUARTE
REMA. Amada CF.2387181 • Inheremado: SERENO PAULO TICHON 	 CP•205‘111 -
~ossada SENO? LASSE HAMEEN Amarado CF-1159/50 • Inlauseda AMOLDO
COMERA HORINIEZ Roendo dr Paula 09•2721101 • InIorosmda CARLOS ANTONIO
HERNANCE2 TORRES Aprovado CA-38CON • Inlemanda CARLOS FRANCISCO INOOUVILLE.
Aprovado. CF.017

TARMIL AFONO CF.2588/91 • 85118.8.40:85118.8.40:~ARO LANGE_Aprivolo.
491 851118.141. CARTOCCI ORLO	 CP-2722101 Noressodet

0551191 Imemseado APARO PUNIO °USEIRA PUREZA. ~Na ImulARAUTA DA
COMISSÃO CE-~LUWESIE NORMAS - COM CF-1472/87 • Intorased* CREMO Aprovado
09.1157/14 InteremNs COROO Aproado. CMISTAS • leddemado CRENRN. Aprovada CR
EVN. - ~mie* CONFEA Aprovado. cNnemo•marsesado CREA-PR. Come00 Vate 09-
2790*01 Inlonmoda CONPEA. Aprovado ENRAMADO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E DE
ANUIDADES E TAXAS • COAT 09473•410 • Nemosado OREI" Aparada CF-342010 •
Intoramado: CREMA, Aproado. CRISME - Inlaseado: CREMAR. Aprovola 0.99009191 •
Inleressada OREM A900920. 094740090 • Inumai* COREA-GO/TO Aparada C9-$745190 •
Inominada OR9A.Gorro Aprovado CF-379010 • MORRO MUTUA de ~ORM dos
PANNeeMA~Ma MIIIMR09~19 Apurado CR173093 - Maraseda commts.
APuvede WOOM • MeMosodo. 0~ Aprovada ~colo nd 3930411 Ineonasedo•
CORPO Aprovada CAME1421 • InNomesdis CRESPE. Aprovado. 09.4574190 Inleressoda
C*EA.AL Aprovado 0940198I • Irdemesedo • CONFEA Aprovado. CF-3090/00 • InDressodo: CREA-
09. Aprovado. CP4111010 Inlermanda COARA Aproado 0994411 131 - Inleramde. MÚTUA de

* AseleMIMII	 PmEenonles da ginenhano, MIVIMOS• • AgronorNa Aparada CROME -114emmeda CREMO Aprovado. moa RIM lurando a Eme RVIessheopsnla no Nerdolo do
DrasdNae NON encerrados 89*11.0 Na =mar. lia MATE= Maus DE OLMEIRA.
,Sarmino, lavra IININAM Mo que. depois de Na • 'provada RAI emando IMMer RooliNTM.
Remam • demais •~249= presentes. PIM asa produza oa *Moa lepra seri puMesde no °No
.~e1de UnNo.

998009100 V. M. eussiNGER MARCIA VRECIUS CE OLIVEIRA
~Monis	 10 EINIMMlo

Eletreto 45 MI 44 ENNA* ardlorfra•
I RU, da CONFIA, 1o0:10a41 em araailla.
no Os to da 05,51 da *DOE.

Ao 038 ao 910 know Imo *a • trine* animal:Ma do olle. to a primeiro» de
1990 Chore nal nov•e•aten • ~ornam e dolo), na Sede do

Conoolhe Federal de tme~ss, Ae•tutritors O Morangal., redna-se o
At•rmos* /Imite Conselho. eu •uu Sasolo PI vsérts Ordantri• Ao 1.631 tral
data.Alle• • 00, 01000 • ARI, enRoocada rta ferra da I. dimulie e Ir IAS, 30
40 Re•lreento do 111e91111. 508 o PrestdEneda do 1•99111•14l • EITetrIciota
FREDERICO VICTOR IMMERRII 11103111009 o P,454 01011 os senhores Coneelendres:

odeniriis . 90I141110 CARLOS PLINIRIO, 011181110 SIARA FILMO, *141111:10 CARLON:
NRWIR PIRES, CARLOS PKIIIES CARDOSO, CARMEN LEONORA CAVAI-CARIZ MORIM
%MOS, CALEI) NA* tINE MAM ruam. OAVIDOuRENCO, CERNIR *001011,
.1111(1 DE SORE* MACHADO. *ARCUE 4111111108er ouve zoo, MARCOS MUNO tra
1.1.0w. vi)rem, 051.1010 Am.E. 1a030 aoltRio STARUNO. RAMADO Lorce
FILHO, ROIPERTO PREGAR:O 94 E11.11A Mana: PODERIO In OMR 04 611.051114,
a. anum to MO IRA PONTES. ~JUR SANTOS PAUTAR o o, Ropresentontes
Estados*, AfillledZIO HAURE ItACIMARA, 81.000111* PADILMA mata 9* DURA,
MJALRA 0194010:, lallaIDA VIEIRA DA 91140 081R111a COMEM FERNANDO JIM
redor Voe COEI MI, FERNANDO ANUAMO tilinte DE ANJO anu*, 9134150 Lenta
LIMA e J17511 at IWAIS FREIRE DL OVIEROZ Moveardo Inloorn .1•0•1 do
cooseihm,,ow	 G 'motor Peasadooa y ~lar* obe0apa Cl
bebodhos o‘ro8rn1e5e5o90 Ata do : Setobo ttete•eneltnirail 0 001. de 041
Roo aoft. aprovado coo Abst000ln dos Ennos/lortros Robdrao giewnwto . da
Solva JdnIoà, Morro. 020Átlyi d. (morara e Mallen Mie, ancluande-se
•• nodartemtalio (arder e em, moto* Conmellastroo *alu gado 15098 flato,
Robe. are Or momo do: Slivetà• Co, loa P" 4,u l•rdoso Moreos !ionizares
do Ultima., o .1,,. 'o •• lono, II.. ho dal • • • do oowa,la tida aordantria
u• voo de ou MV lime Av, oveado colo ab• rornee dos Corraolhoircea 04 11..
Abale • kebontn te, n.o), on	 5. tor	 ..t, : to rodo ••• ia onda ',emale%
tonere a às.• orla. 40044110,te	 loold Ronor• ln Salm lio* e Rareou v•ndeloa
di lu as .,1/ 4, • AI. da besugo ondulare,	 .ede .15 . 0 o I, Md 1914
*0. 00448 'ma 40000•10 dos re• 	 yen. Mel lenf Oal• o Rabo, lo notsdrae

Uivo d	 ano toando •	 oo	 041 t ire inélk0. a. a. ' n 449 orla.
uonnholhoeá, ao tubinho Ile egdr à	 e. :alo	 ido, : 	 lodo oe amo, 9, oh o de
40111, da 5 Joe som ale .1ileamoo Olouu.4.• SONO DR REOCUPO EA PRIE/PINCIA

209191' • 4u• loto da IN .0 I t • :•é• • ..1.4 ch.	 :V 10: ove dirbr, o.

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais- • - - • • 	 _	 - •

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA.
ARQUITETURA E AGRONOMIA

em= ne Ato de Sessio °MINN ne 1230. miado
ns Sedo do CONFEA. nos RN 0.11 do dsumnibm
1991.

As 1003 (da) horas do *0 10 (dem do dszontso do 1991 SIAMOS nome** e noventa • um).
Dedo do ~MA Nd". de ~RIO ARRIMa • Apronornia raIn•••• o PINAR *Ma
Conselhw. em 09 8.8610 Oninine o 1.230 EMI duzentos • arma ~ema no tom do Tm

WITS:C08•UR•om0"=•14SRIDER2•4F9; " • ala'?" •• rons•Reamoa~ 8;1'1~1~
ANTONIO CARLOS XAVIER PIRES. CARLOS PRESTES CARDOSO. DAVID LOURENCO, GERSON
~RS, ANA MARIA SCHMOTRoinX4BREolall DE OUVEMA. PAULO	 ESTARUNG.
RAIMUNDO LOPES FILHO. 	 DA SILVA JÚNIOR. ROBERTO PY 009158 8.
1211.,	 =VAR DE 50112* RODRIGUES, RONALDO CUNHA • Representamos ~MN

DE *ELO LAMEIRAS. MINI. DE OUVEM* LORM CLOOINAIR PAOLHA
ALVES DA SILVA. ENRAMO ANTONIO ESTEVES 011 ARAUJO SILVA. GERALDO PINTO DE
MOURA E OVA. JOÃO DE DEUS FREIRE DE QUEIROZ • JOSE 18098.0 09 MIRANDA. Havando
Menem MURA.* Conseemérocescusserrness. 99.91191 Prenda* Metem matosos balneia da 9009048
8e8s80.	 E APROVAÇÃO DA ATA Ata da Sem& ORION evd,1229 NO'
040W 1091.9900.89* RR os modAmsdes sugaldes_pole Commemo ROBERTO GREG-CRIO CA
SILVA JÚNIOR. RELATO DE PROCESSOS DA PRESIDENCIA: Colotido voINN a homologa*
era Moco do xonjunto decida lernados em belo Hena:~ Mondes da &meio Menem
ExtroonfInNs no 02191. 11.1011~ osm MatoNlodosConutharos Podem° Roberls Gegódo
Ova ~or. Aro atado SOARA • CNN NON Cerdoso Demais no CR419/111 • Insuemede:
COPARA RMirodas as Rudes de Suspendo mudai CF.2781/00 A CRN onsarnInhof Aos CREAs •
ERROR pau maillostamie RELATO DE PROCESSOS DA DIRETORIA: 094420191 • Int•ressado:
ELETROIMÃ!. Cinema OMR= emalestas INA 0814090 091 O 12141. Aprovada

FREDERICO	
• UslamoTRM

tom a „mOOMPOIrmámonulms. neenImes_ PIRRelFREDERICO VICTOR
ROBERTO ITPREDORIO DA SILVA

cA	
JUNIORActreNto Cid

RKiikiiiin PRES. SuplanIer Engenha* ERMO GERSON
~kHz RAIMUNDO LOPES RUO ti arpo CRI CARLOS PRESTES CARDOSO. ClIr1101,111".1".
Ineemsseda CREMAS. *Romãs CP-2451991 Intammodo 0erle11. Bussonl autos_ CRIMANG rffil
~No PROCESSOS DE PEDIDO DE 'VISTA": 0.0.08.1,. Federal MORTO GREGOR10 DA
SILVA AMOR: ~oram no, 011510104)REAMA, 118195CREA4U 9 2522109439E1009: -

COARA. CREA4U • CREARP. 119*540 de Paula PROCESSOS DA COMISSÃO DE
E NORMAS • CRIO ÇF.1081l9l • Ineemmado COREA, Aprovada CMONINT,

MEM • OMINO - Inlarmaadd CONGRETEX RA Aprovado .092029$1 • Interessado. CONFEA
. Ademão 09-200841 Interaomda UNIVERSIDADE ESTADUAL. DE CAMPINAS. Aprovada CF•

297114/31 • Remado: ASSOCIAÇA0 DOS ENGENHEIROS E ARQUITETOS DE NOVA FRISEMOS
*ovado 09-20214115 - Intermsaar - CREIAS Aprovado. PROCESSOS DA COMISSÃO DE
ORÇASIENTO E DE ANUIDADES E TAXAS -COAR 73140 •Rienpado CREARA Aprovado
094994110-19.18.8.9*: CREMAS. Aprovado.CP•368410 Inaresseda CREAMS. Aprovado, OP-
TEMOS • allardadatela CRERMT. MInrooda CROMO • Internado CRIÉRAC. .Aprovada CP.
3711080- InterassaM CREA-RO Apramelo CP-378,31911 • Interessado* CORRA Aprovado. 0?.
3730/90 Intaramodo. OREI-ES. *MN 0.94932190 • Wennado OREMO( Aproado CR
9632/90 - InlaMssedre 111.1tEA4A0._Aparverso 09-3744150 • waressada CREMIU Aprovado
PROCESSO DA COMISSÃO DE 9101)89110 00 CREMA*: 09-0705191 - Nerainclo CREMO
Aprovado PROCESSOS DE RECURSOS • CE PESSOAS ~OCAS: Consideko ROBERTO PY
mau DA SLVEIRA 0.9-2744191 a 2789791 - Inlenesudo. CONCRETO/ IMA MIIIIMERA all
penandoda imposta CR3050/91 • 30EIN1 • InNumedo. CONCRETO( SrA Atenvesnee do
NneEdade IMMels 09-2695791 e MON - Inlemesodo CONCREERAS SM ENGENHARIA DE
CONCRETO MenulniN do palmem knp9aL C.P.2eown • 213749 ~mu ~mine<

Original com Defeito
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valera. *** **MN, 11l1t44 • 44414ner44., • meeme **int ner 1..14•
físico* e SP.34144,4 Retardio de paul. MATO Dl moemos DA
DIRETORIA Dedal* OTR n0 017/9R - Intimidade.•ONFEA/INTIPAPES
RACIONAIS. Aprovada con obsdandles dos Coodifeiros Federal. Carecer
Elemerá Cavalcanti Anoran dures, Be.min Aedd • Milton Atile
DOE O. 009/98 - lodressatle COMFEA Aprovada com pluatedle do
Conaelhatro Federal Milton Agl. 01-3387/95 - Interessado" 011E11,70
Aprovado o Decide 010 n. 035/98 CP-0800198 - Interodadd teddh
Aprovada a Decasio DIA on 017/017 Dedada DIA n. 04t198 - im,heasado
COMFEA. ~evadi um ~dolo d* e/aradura dee ser inpadret,do en
doido' •derdeatal, antas da Ins efetuar dast. no ditadura do
CONFEA. Calendtrte ladie ' d. Remorda. Ao COIMA para ide balda
Direggr ie sue elsólementuda. ~medo Por unandoodde lir-REGE/d
Int/rodado . MIMA Aprovado ou delaroctoenloo forooradn, pelo
CREA/RT, 40 recurso cia nechao da Diretora.' do•CONFEA Docialb DIFInf"
003191 - Intoredado, CREA-PR Aprovada co. abstencad doa Comaelivetro•
radicai. Carlos Prende Cardem • Milton Ablo CF -3140/01 -
Uttnrestado . CMEA/TIT Aprovada a badalo DOI NT 1117/01 PROCESSOS DA
00011101110 Et NEIOLUCIM E NUMAS • CM. cr-ovewor - Intorodado:
CONFEO. Aprovada co. redoneDo do Cangalhada Fedoral Milton Able a
Doltbaradio n. 0113/9*-CM -0437/e5 - Intoresaadel COMPOR Adouda 4
..ova ~ages do delid ii eroarAordo Ontco da Regoludio o. 840oo
dieoinimmunto 4 Co. da rofertda Reaoldio Juntamente co. • 231. de 31.
MAR 198*. que aprova o Restoonto do MAM. para rosatudo PROCESBOS DA
Mallen° OC ~MENTO E DE ANUIDADES 1 TOME • COA? 01-014911e -
/et...meado' Cfide. Aprovada co. abstende dowCongolheirste deards
Carmo Eloonora C4,aleand ~PI* Soarmo. Marro* %Fanicam' de Oliveira e
~dto Sragérto da Salva Jéntor, ifflaraucen, protocolo o* 0414M9* -
Interessado. MOFEM. Aprevada coo o didaiDte Coaddiele Coordonwdor -
Conselheiro Federal RAIMUNDO LOPES FILHO, Secretérto - ecomeelhotro
roderal ANTONIO CARLOS XAVIER PIRES, Modero • Conaolhdro Federal DAVID
LOURFNCO Procedo de. - Interoseado . MOAFA Constatutilto da COM442*
de Mérito para 1999, co. aandateido 01 da) ano. conforme Od10 a
ladolude o. 880/194 do CONFEA. roa • sogointe empastele RODEM
MEOARIO DA SILVA Júnwe - Chanceler & mimes ANTONIO DA ROCHA VIEIRA,
CA/Well MEMORA CAVALCANTI MORIM MARES, ANTONIO VIAMA FILHO, CLODMIR
PADILHA ALVES DA SILVA e analo DE DEUO FREIRE DE ~oca - M4Mbin4.
wals havondo a tratar o Presidente Endenhotro Eletricista FREDERICO
VICTOR MOREIRA RUSEINSER, ~Iara encerrada a nedno w. para Cf31148frr•
mo, IMPAM P9 801en DA SILVEIRA, 39 nocrotérte, lavrei • doasses Ata
Aso, depois de lida * aprovada. derd assinada p41* Senhor Prol/dente.
por ai.. dadto Coos•lheard prementes Para que produza em efeitos
demar corá publicada. no Oldirlo'Aficlat da Onde.

FREDERICO V. N. DUSAIMER	 ROBERTO PV OCRES DA 8I1,11EIR0
Presidente	 IP:necrotério

Extrato da da da dessto ordandia
7 1130, redlóad* 46 ded 4. ~o. -
dig. 10 e 89 MAIO 90

4. Ide Mantn doador= hora. • ~denta minded do da 88 ivdt. e
°Ida Ao tido de 1995 000 ,11111 Adoedds e Agedta e Add. Da Sada Ad
Consolhe Federal de Etwenharta. Ardadtura e Adondla. rdedd A
PIddrio Oeste Codilho. to da Ammilló 014(04,1a O0 1,030 tnta ~entoa
• tríada a doia). convocada Al forgn o Au* asma o arda," 30 do
Resimete do CONFEA. 1000 a Pdmidineta do logerdetro Eletricista
rwasotea mim MOREIRA DUSSINGER • desenhe da ~Arra 004404441,04
r000rrio *Orgolo doteis ALDARIO. 4016410 ~mi ritme. ov/aVro ~toe
xrview ruce. CIMO ~EU 0040810, CARMIM ELIMINA CAVALGAM') MORIM
som*, emso MARTINS CUNHA PUNO) DAVID LOURENCO, WISON ADURIU.
JUREMA DESCOSA MACHADO. nafteus VISIONO IIE OLIVEIRA . . NARCo$ -01110/8
ROCHA VIEIRA. 41178M MOLE. PAULO RIMPIO STARLIWD. 10111~ &em-
FILMO. ROBERTO Madidled DA SiLVA JuM100. 8011470 A? tiONED DA Murem.
OALMIR GANIDO AMAR e os Re ***** Manda Vaddvds ~sio MAJPIF
/COIMARA, CLODOMIR PADILMA ALVES DA IMPA. DJALMO . DESCIO. ENEIDA VIEIRA
DA SILVA 10111(14 DE CAIAM, FERNANDO JOS* MOREIRA COELHO. FERNANDO
41179110 ESTEVE& DE ARMA SILVA. fLAVIO LOPER LIMA, JOAO PE DMA Miai
bit QUEIROZ e et/IRIAS PERF/R4 LilIl Ndende 114~17O leaal de
Conselheiro. pretende. o Sedar Frealdemta Orlara ~leoa (3,
trabalhos da Ardente Saaóe - ruma. riecu$Wo c 800I11W10 Da ATA
Aga de liessio Urdida/te no 1 te*, Ca t. de abril 09E. 4ocà
na Piedra. de Aulholt998. Ata da lowane Euddrolntrts RO 4.00 d. 11 J.
meço de 199P ~ode* pot unanimidade 'FIAM DE P000E0405 PA
DIRETORIA', dededo IHR: An 044/04 - Indedsodu cotim* En.44t4h***
MC badale 5111 no 044•18 Ift	 oce IOMFAA ~ovada Decide
DIR aos 084/90 - Interessado CovrEA concadido .4mm~ drido do
n.• 084/95 - Indreadde 004,1* 4p...•••• F.eanfulo n. 0-0834197 -
itatedidede. CREAJOR 40r88544 Cl' ,s617.V7	 Int.-dado GRA* PI
Amovida. co. datando Ou Gonseihdee - -dita VII Mo dia 5 Dervid
DIA ou 011/90 CF-1139,19 • 0,-n241/00 - Inte - ****de* CREA .indar •
1R40•00110 AdoVad. com voto. contrahtn, d." Conselheiro.
711,1011 &SEC. RighttrIn Cl oehrS tia SHAMIR) e N545 .0 Cr '.0U8A nn.1.4P , •
~ fendi° do Losdher,o droa.d OAVID 1.00" . ./là • 1041 . 50 EIA .f
024/92. ava roncava an 1. '0000 *n Plar4 . 10 44 %MeV, a ‘,.,..1,44• A,
ipat*Intp doa crsOr re o At	 rpr ia.. L05.....0 to-
co.s y lee• leas lede.od, JUdel or 90754 	 Of• 1 .0 4	 • ••••,id
PY SOMES di Aliene e . 41. Mag i5o/4n du	 100,*
IOUREflie a Porlailo PIRO aSEM iF Oif1, 07	 Int ,••••-•••,
Aprovada	 •at•nsio 00 5 wr•IA•rtrn ftd•. ti n••••1 .44 rf•f•lf • • tl.f•ti
Gortadin de 5ditardra p ',IMO 1. tf i. 'e	 ....4 ' l,	 P ,/	 à,
P001 as ~tome.. dó GOrmelh.a,	 dvonso
?NES. MAIO maRTiNg dita* Fie ah r kalfondl,.°11 .• 11•11u •	 • • •
d* Convido 'aduro* Pal. 01 . ..P.. 4 01 14,,.. • otv no -
~age* 00 Eu~"Ple.. $001.10~	 EKV/l.

• , t t •q a 440lf1~ .1 1(01,	 4,10y41” •	 :1.
Autddo 1. •I0 • puis	 Hh l,44411, t,• 14,0

-.nye RACHADO. MIOS 	 •••	 fqm ,r, • .0 • .
9111 114, Igen IO P7 GOME. PA ett 1...A • . • In • tr,,dr• .•••• t 	 • •• •

.Afffiètrif	 rg. 1i11111:* h iMf	 Ce I o M.el	 .114 1 I: "51 • 0410.01”.
FUMO e 4, VOto. OP 10011444f d.. ri,,,deor. ' Inhuma vos re.
Dintalite-R a E0. 1.0010	 :I lar .2 CARLO: IP•tqoill

~do da Gorisdo Aprova), nve o 4,0e04,1400d da 4.40”010,y.
0,4..4, RAIMUNDO tegES FILMO, d-ris voto re s, a1104.0.1. • n Ido 1,
•vostr veiado NO no 008/90 - Interessado CONétAIGNN, ~ovada coo
voto..'l sac. dos Gentuddard iodada Antódo Lula dencer Pada
1149,4 Leu..~ er ~roa Videld de 011intara e do. Ardesentand,
~aduais 444•4*50 N43100, Ichihse deusa Por r ada Leste e Flane
10444 L IA. A '.1“...0.040110 do CONAllA dra composta dos . Consrldriros
~ta,., 1144~41,19 RgE10040 MARCOS VINICIO/3 DE OLIVEIRA. Enadheuro
ton.* CAREDS PREMIU 04R7O10 e thramaidtartes ••tadvata Endrovrió
Cloreatal IMIANDO ANTANIG ESTUES DE Altrabl SILVA, E: dadivo 001'1•0
.113•0 In DEDO IREM PE GUEIROZ. Mordoroldedd 174000MR enteamA ALVIti
PA SILVA. • a darecafa 14112,6 VIESRA 40111,11* OSIRIA DC chwino
~ovada *inadata do geordentand Estado' fddance AnUhdo (adv.
• Ardia Salva adotada pelo •.ores1Maaro	 Rod.", lidedio Is
Salva Moer PROCFSGOS III 008800 PE "VIRIA" CIMMALeld RODEM
~RIO DA 411141 JoNIOR 01-388I/90 - antecedam MA-PR Aprova.
com votos cootrilds doa Codelletrea Federai. antdio Viam filho.
Antédo Canis Aduar Pife,. 1:4.001 amoedo. ~soa Atum. Dards
Vadeiam' de Olidira. italwar fenda Add. e do ihrorasentsote Estadowl
Andada Melina Itchtba,a, o Parder 58 Consodueiro ~Oda *MIRTO
/*Meei° PA SILVA AMOR. que conchal Pelo retorne da aresedu O CM
Aprova,. com voto* contrgrio. rits Codelhedos Fadarei. Antlinsofdad.
Falho, ~Sois Cadela Zwder Pares, David Loureneo. draina Adis*.
~c.a Vanicad da Ultimara 1: Vedar nados Ama81 e do adyraeneanto
futadval ~rodo tddoet achatara, determinar ao CRIA-PR ffir adatenda
as assapado-a. do novo4 convênio. moa annocasto Ao Proi•to "Gaga
afd Dineitigade da enderta Pelo COMA. Protocole* aP g 0921/90. $111/91
• 3308/89 Interessados. CREld• IA. RJ • SP Aprova, co. abstendo do
r.-selheite Pedro! Carla .. Preste. Urdem o Parecer substitutivo do
...maldotada Estada! flavaq LodaLda. PROCESIM DA 00018840 DE
410110.1104111 PROPIOSIONAOI - 0502' CP-1159/116 - Intercalado DARIO
REI114,00 CABREIRA NENKIOUEZ. iteredada a Doildwalika n . 941/98-00*R S0-
1404/87 - Interessado, ~LOW &DIRIA MARIINS TAVARES. * 	 da le
Didiberaelo n. 001/98-GAPR. CF-IMI/87 • !dont :medo, MIMISIORIO DA
delCULTURA Adrotacia Nado*** de Abestectoonto - SMAItHe ~ovada
a belddaelto o. 008/92-CAPR. 09-1712/87 - Interedado. GREA-RA
Aprovada a cedilha de Orde da trabalho dedal° dl% GArr
Drlibersego no 4103/92 GE-3437,91 - Interradds. EDUARDO PE CAMARGO
SCHIniaied	 *Provada a Deltberasto a. 005/90, 0901 CF-4444/91 -
Intwodado . PASMANDO PRADO LEIIE Aprovada • Deldarisle o. 006ve0•
soPe	 00-0570/83 - dteressado. ALESEANDRO CAI/ALS/MA. ~ovada a
Delateresto ..00elle-CAPA 09-3080/91 - Interessado NANICL
QUIETAM CANINA. Apraddll a Odtberldio ao 008191-0A100. Cl tomava -
intanowakock ~kW ruamo MERINO MILL80/4. Aprorradi • Dedignead
009192-007R	 01-3*34190	 Interessado Ctescas Esoutálizadd do
~Ioda e Mida *dando. da Pdta. 11) Sedem* 00 01-0055/9i -
Interesdado: RICARVO MAMAM OYMARCABAL ROA. Aprovada gog adiantem 4,3
..endlhadd radical diton Able. a Deliberada' r. 411•98 CAPA 	
nyN3/pe - indrodado, Jos* Nowa MIMO CORDEIRO CAP IM° 4AE09044
• ovocomMo do Cooselhearefedrel Milton Able m Dektbedvigo
042/90-cArà. 09-0744/92 - ditaressado, MARIA OLARIA mui offizotag
Or.ovoor co.. rortrocilo da Coparidiro Fedrtel Naltels Aba* a Deliberadas,
n. 013/98CAPW 09-0374/92 Irterdiudd Wecooffla vskeiwio Wno or
muram" Aprovada Oom Offi1ed40 AO ledelfoard FeAdel	 PRI.
7•Plberado . n. 014/98-CADD. GO-0783/97 GRE/MRD.Aarevada
cem distmeed dos eadelhdro. federais Divad ~to. Paborte
delerd da 81195 ideio? g Robert° Py Ioda dadivem'. Deliberada°
o. 0,81471-DAPIt 17-0461/92 - Indomado, jORGA ARTUR° 'MOFA doe
AproVad 4 DtlISent4Ia no 014/98-1107It. 01-9580/98 - Interessado . DAVID
ARMA SEAN 0.0•00•001% Deliberadlo no 0a7/92-0APA. 00-04* 41'98 -
intendas** JOS* LUIZ CLMINCIO *MAGA PACHECO NEM. ~ode* •
l'altéedied no 08/03000 g cr-wWw	 	  CRFA-Pft
DwIderaelo	 01919E-0470. Redime d* Puota. 00-0443/92 -
Addradado JOes MANUAL AMIMA MOURA. Aprovada war onantoadade •
drIlberaida no 020/92-CAPA 00-0187/92 	 !obesidade: 1.1910 JORON
ALAM* ZUNIMO Aprovada • DoIlberaelo no 011i92-CAPR 07,0586/91I -
lota 	 do RICARDO ARAMEM SEPOLVEDA Aprovada • Deltburdto n.
028/98-tódi co -wartve	 IndreadIFF CRIA-OS Retardo dePauta
F:188/91 - lotdeadd0. AURELIA AMURA Admil ibwow. Aprovada •
1 , 4derlacto n. 044/98-0A7R 11,0E98/98 - 2m...corroo mortmatomn
VAIAREM NORMAZADAL Aprovada * Deladreed pe 083192-CAPR.9.1.onaille

Interditado. MI001.58 VICENTE DOMAIICICH Aprovada a Delabdaelio nó
0E4/92-0A7R 07-1846/81. - Intdedado CONFIA Retirado da Paufn. CF-
3,1*4l92 • Infdarasodo MANO dna* PAGERIA. Aprovada a belderatio ao
028/91hefift. 1F-0361 ret - Interrogado CREA-RJ ~ovada e gelibmadd
p. 0011/97 • GAPR Protocolo. 	 3870/9t - 0429/92 r 0370,91
Int *** s ** do, CDCA-ItS Aprovada a DelaSeracEn n. ,080/9E•CAPR PROCESSOS
04 comsnao OE orlawego e NORMAS-CRS 00-1998/84	 Idavessdo
PRESIDENTE% br terA• diluam Paveias . CP-0147092 - Interreaddo
AI51101A1A0 DOS toorovumos PE nide OU PARARA. Aprovada • 0.11Derdio
4A 088/90-COO 00 . 2084/et - Indresedo, COIMA' Prenso* Pleadde C"-
0070/98 -	 untwasuraw cámkreco W PERNAME° - OMICAP
~ovada e dia .4 • Kdo ageP/P-CPW 01-3470/91 - loter.rdado
Adocude cotACoantsr pot EMMOIFIROS AGRIMEMOREG- Aprovada Ia
Owitbdadu q. no,/ve CNN CF 1141.91 - Interessado,. MOIA ~moa

00.1149,d	 doeu 0.4*.** Pie.41,4 09—
2.e2,•.1	 dis,e•sado	 MOCA Piddis Plenária CO 1104/91
lote 	 PO	 com/.4 urdam rldira4 12-041/91 • inter...do
a. ~IA 9,6,100 1'l yp . , e0 ei -0479/47 Intetedado CONFIA Rettradn d!
°H• Lr Odor.? Indo Mago dera A drenada ron abate/m4o
.ns.lhcn. ry dc..1 Carne. E/ rad, tad 1 c anil And ta doam •

Idandols da I led do P77•• • • .11 ditai* Normativa 00-11.43/94
• Ira ET. rrodirts	 Cr • 3177,90 - 140, rasado

•004	 1, 40 •P VI	 GIStid • Intderivido: FIVe PM 7,
44,14 . 1 41 "0". 4 (*Denega In P. digtellit. dg ovada • Dei a n• acto n•

•Pre CRU	 te' • It. t Olá	 I ntarpassIo GriCIPDADE III dem 41.014 •
501I4 1•144 tr • •••4.•4i	 Aps0001106. s ••• n 1We~ tr• °Dome 1.011 ••••• 'ri.. •

• •• so ,	Da 1. 0 IUPON PP E149100AU 1001190I011A1.-071i. 1,00,0.0 ..•n•••
• 5 e,	 I 0119 •	 re. • • 4 • •he doo •	 Cf	 •ka	 1100.• •
• Nt • 4	 to d... d•I• :rd frr	 ••	 • ror. raro, Pr. •	 r•Orr	 •

• •	 l a si	 . • . • • ' O cato ••• • •••• 1 • .0.0. do s.,. •
• 14	 Etri.	 . • ....d . e. varam D,	 • tv. • ",

In,-CJIP Cf	 A, - Inforeaddo 44111A Am o.••
• 8400C44“.7, dn.enn•sld..,‘ ~doa Andaram 	 i.tga

rara, 11*r*In, Cunha Ftlho. Inc..,-. Vw(Cies* At* Oscairri
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n..~ . ~nu nino. •9 .*.A 	 4.m Cetn. .thai.	 • o.
r -t	 e3t11.. Ahle etnuent, Ot.o4rin a. !Silva Jók

toa hm:, do ~ama 44 Trabalhe P13AJC49*41. gm
hm> .	f D^ ANIDADF ,	TANC-effS 1f-0349/91	 Ird.ramms.
moei- ,r-frINTrOn'orla 	 Plaaórie fr . i004/9i - 10t.mermado
noR.	 Netrivv* FAmatiftRA PE Imei40910 AMIMA gn.,avad. A

O.1~' ,30	 nu:Tr.t.tes	 Bm. - tre.Pr"wwmdr. fAEA RT
or.4091 n9t • tutérn•-•	 FenoRAM onrionAt Drif.

ARAITFIOU PNA Ao~wd.	 0.14ewate... 0011.4..ffr9 CF.-0843 P49 -
tnimmoodo 013a-41 xoto.... • nalsoa• ... :0 vo onaoal•-eFtS C1-0E8919F
- totamarta (*MOFA aprovvi• • PO 3/441 tr. 0-004P	 FROCFSIOt
til awingnq	 1,1 VEMPAS J.... 4km CfrentetRO FEDERAL RileERM
swg ed ehopeao "1.11/.. e 3514191 Entorto...Mu
rawearaatta R/4 ~PRIORI* od CONCRETO Aprovado. CF-'11A3I9i -
homem...4o tr/pet "ir-' .1* to coNfACTAGIMITna Aprovada TZ-914404i
2154.11	 Intermsom CIMENTO CAN RIO Aprommusi CF-A897041 • 01134191
- Intormidado VIN911910 ANUM Dg IMAgh Sfa Aprmsdo Cf-01609G •
Intorno:Lado ~CAEM IN Amukade. Of-01A1f9e a 91-0144/98 -
letermusdo COMUM 10A Ao..v.do 9E-0109/98 • 44-0814198 -
Intaresmido: MIAU COMETO "/A tareando AnNRELNIRA FEDERAL DAM
LOURENCO: 900994001 a 90-0944/94 - intaramado PANCA 00 BRASIL SIA
Aprovado CONBEJNIRO FEDERAL OELMO MARTINS CUNHA FILMO 90-41719*
intormoode Conselheiro Podara] 911,700 ORLE APrevade CONOMEIRO
PEDERAL AMAM CARLON NOM ATROS: Cf-0879044 tater:Asado CRU-
ENTO APONTEM Ad PESADA 0391911 CONINNEIRO.FENRAL DAVID tmaamen
e7-01149M a 90-414/89 - Intonsa/Mo RUI OAINEW Apupai* Cr-
1a:14/99 - Inler.mado- AFISNANOWD 7A1019T1 ~ide 90-311e0190 -
Intarestmdat ARTUR MEAREM VIAM 01A191 Aprovado CP-1808190 a CF-
AMPIO - lotarei:aedo: EDIR HAPIARADT Aprovada cr-oemtm ear-rmaeott
- totaresmado. 110891.90 ema gemeu Aprovado Nada loato ~ioda a
'tratar e ~UNO Entionheire Eletricista NANAM° VIMA ANE/WA
MIUNGER, declara encerrada • ~alo a. o.t. conotar, Ah RONATA
DOM DA 111,4019A. 1* Socratárto, lavrei a presunta , Ata mar, ~oro. 4.
lida • aprovada, lora amolada mela Betraar ProniaNte, imams0 e MinaAn
etimaliuttrew pretiontoo. Para que produto Na efeito* Sugais. será
sublicadas no Diário Oficial 44 Unille.

bs 14h • Nein ~Norma horas • querem** minutes/ do dia 07 Sete) de
Julho de 19911 *9.01 .11 nerrecamtea e noventa o dois). na Iode de
amealhe Fadara/ da topmharla. Ar quitetura e ~monta, Nines, o
Plenário MN Conae109. es sua liesau Ordinária no 1.838 tett durante*
e trinta e taba), convecada 114 fera* do ote AteptS o .04350 30 do
Realmente de CIRMA. 1mb • Arestdiheia do Engenheiro tletr t	
AMORICO VICTOR NORMA NISINIMA o prementes em ~heras CeNelhairoo
federais ANTONIO CARLOS MARIO. ANTONIO VIANA PILHO. ANTONIO ~De
XAVIER AIRES, CARLO" NESTES CARDOSO. MA MAMES FILHO, CELSO MARTINA
CM* FILMO, DAVID, LOURENCO. GERSON AZIASI, JUREMA DE SOUBA.MACHNO.

-114191ll VINICIO" DE OLIWIRA, MARCOS ANTONIO DA ROCHA MIRA, MILTON
MI, PAULO AMATO STARLING, RAIMUNDO LOPES FILHO, AMATO GRESóRIO DA
SILVA adem AMATO PO GOME* DA SILVEIRA, ONDEAVAM De SOUZA
ROGRIGUIS. "RIR SANTOS ASMA e loa Representeetna Entaduata AMORAZIO
IMMO ICH/HARA, 01.180419 P401199 ALVES DA SILVA. DJALMA DESCIO, ENEIDA
VIEIRA DA SILVA *ATAI& DE CANECO, JEREMIAS MOERA LEITE, FERNANDO MA
MAURA 1:0111.M. 0E99A11110 ANTONIO ESTIVER DE ARAÚJO SILVA. FLAVIO LOPES
LINA o JOIE de 3EU5 FREIA, DE QUEIROZ. Havendo Narro legal de
Contorlistroa Argeentes. o Banhar Presidente declara Nortes em
trabalhos da praia/ente Gesele muna. itteemeao E ANDAMO DA ATA:
Ata da Senda OrdinfirIa no 1 83i. de 1. **abril LM, será analisada
na Planaria ift Neste/irfel Ata da Senda Ordinária no I.03e. do RD
P, do *arco da 9e99, irará analisada na Plmárta de mennto/1498. MATO
de PROCIM0111111 PRENUNCIA. 90-1033/911 . Intel-amado: Associadle dos
Entomheiree a Arquiteto& de Tangará da Serr.' ANTA. areereetseee, Cf-
/014/N totiera•doi teetituto Ataninmi de Aval/Kees e Parleis* do
Emienharta - IPIAPE. Noortádada cr-oeesme - Intéramadra Aesectaela
Sul leategresaanN goth Emponheirea Aarteenaere• - ASMEA Raferendado
CAn044195 - Interoimadet Aswectaello liroallmetra de Engenheiros
ClatrIcastas Departamento de Mate Moam do Sul. Referandada. 90-
1447/91 - Intenso:4Ni Alsociacie Cimpoprandems do Eftmenhaires
AgrOnems Finferandado. INATO DE PRONOME DA DIRETORIA: PROPINO* Se
FERIDO De .VISTA. , CONMELANAO atmeaTa ORMRIO DA SILVA JúNIOA/NILTON
Met ~No DIA o. cume - Int.ransède. CONFEA, Pribitio Alimária
MOMO" DA COMINO EIXITORAL-CE 90-0700/92 Intata:asado. CONFIA
Ap~400. 90n0700/98 - [aterrissado CONEXA. FieluSe do Coneelhoarne
0e4a04I9 • Reorallentant~ Eataduats: coa mandato a parttr do NA/93
Plenário do* CONTA. eomudirrando o Parecer da Cemiadie Etaltoral:CE.
aprova, na gorai do reatei° eatoNteelde pelo CONFEA. 4 ruarelenteseo
na ~alidade. de ~selha est. ~raio para e trilifte dp 1993/95 e
Representante* fetaduala vara 4 anereICIO da 1993 Mi datado, a
modalidades. • seguir relu/atado& CIASELMMOS FEDERAIS: I amen PA
EAMAARIA 3 itrOalt $.4 -	 Abo% *mo., 9 e _ oimat,a.m,
Industrial - Aunt/embucei i 9 Madaltdade Elétrica - Ato Brande 40
faulau 5. ORNO DA AGRONOMIA 1 (m) - 3 I - MsewhIch 4 INSITTMOil
RE NONO 1 (um) • 4.1 - Arauttat urr, ntlorenDaVARTen ~MAIO 04ra o

everrics d. 1911 *orle Indiraohm pal pa annontes kletados Aros -
Tpcsólooxi em NevnICultusai ~emas - Engenharia Gaiatas. Cama -
MeNeredogia. ~rito Unto - Inganharta Florestal • Miou Gerats -
Técnico Industrial, inerSo mantido, mais Init ano as atum.
rapreanntadiem, estados • modalidades relacionadas 4 omitir. Mate
Aromo %enólogo. No Paulo - Fromenhetro *grumoso, Nets Catari na -
Enganhetre Naval e Fará - Nalogia 041 Pracwapan nn 60.0404/92
Interessado: COMA Aprdvaiki dia instem:hm para a raeltranN da
AsspabUlda de balneados Elattines. :Mundos escolha de Reareeentanro e
um Suplanto da* Irvetttu4l9.•	 Ermine de Orupo da Atteuttoruta
MOND" DA =MIMO 00 ATANUICOES PROANGIONIS-Wri Cf-001 , 1,0 -

.41~, ,*0040	 rol. 1.
.VCA~ rem* 0 V, PP/Mn" ri o 1 n, InI.

~pé' on por* ~ovado o ancomnhammtu go procesoo
• n• wo• R	 • CO tddatBe	 Autaula nalavuva Naka parem.*
i-dée4t. n1 • hO pannain ratara Coei/Medo .4*739. 01-11161415

Ahvanh 40 nitvps , • o.pita apraa~ 9410 abatmooln
..upthea,. rodarats Carlos Pk..Las Cardean e Nelton Nele ihotorol

0070/90 - Interoasede rere-pa	 Aprova tomando. ao MA"
...noa,- 4~	 Interessado - CONFIA. Aprova Cala PL•hu p•in do ~tad:

k fadava! Roberto Ak Oen" da SeIvetra. 01-1546/$11
:mar.....no • MEN Aprovado MOMOS DA MAMO DE mesaçuceee emeou cmg r7 -I99O~ - Interepade PRESIDENTES tioLAFA.
niettau. 91-0090/91 - intiq esamle CORO" Aprovada. 17--1141191 -
toter~eu CAMA Aprovada, 90-4140/91 - Interessado COMA
merevado 60-8080/9$ - inlarrasado COIMA ~ode 90'I 14410* -
14taaroodu marra Ccumadido ../tutae.. fr-i14t/9t - tntanammaa
~MA Ovónina plenária 90-11411191 - Interessada COAM. Atóalia.
ANNI. C0-.417/90 loterammeade COAM ~ano. Nota:elo n. CO-
04,9/15 -IntensaNdos: ~AL. Pe. N. P_ICe :RE. DE, NA, PE. MT.
AN/RA ~MAN 'State," Cr-0910/89 intarmismio, Eng. MN
Eduardo Amaral Nome Próxima pio:ideia. 60-0487/911	 Intiorkosedo,
COMA ~ovado CO. voto contrária do Coomilheire Fedwal Hilton MN
• ~NON dea ConemIN4000 federais Carlos Prestes Cardam, Uai
Mampas ?ilha o. Aavid toamo° e do Ropresentante Estadual Mo do Deus
Protr• AR ~irem 1,9-4463/77 Interesado: CREA-RP. .RJ e MEN.
Aprovado com abstmtallo do Conbelnetve Fadara) ~met SANTOS AGUIAR Cf*
0014/913 totevono4no Aseeciaclo dos Engrothèlem, Arquiteta.
fnoonhearoo Arrinomm do Itapema areal/1e Pranto& alimária 90-5013491
- tnter•otaao. COINFEA Próxima Plehárta 60-0050/98 totwesaade
comete aerayeep CR-095111199 - Pitarem*, PIMPE& Aprovado o
arguta:poente do ~ramo. 14-891009i Interamlado: *OPERAI* comem
1104 Aprovada a DelOseatSe n. MITA-CM 90-0$64/91 Entereenhada
Cancro:0N SIA Engonharia d. 'Contrato OPPavada a De~ ~(1110 an
oaemesem 91-0491091 - Ittaruseado. ConCratak SIA. Aprovada
Deliamsalla e. NiiSA-CRA. 90.01.18/95 - Intermmaden COTIM. Aráximi
Planaria cie-alarme - iniewentwadcp COAM. Próktis PI:marta MOMOS
DA cantado De ESTUDO" DA 1101149010 PROPIMONAL CELA, ProcommeIr

Interassado, CONON. Av: ovado a protocolo de intendias da bolibaradie
n. entm-crto. 39-0414/59 - Intormmadd: CONFEA Semairado •a*
definida* quanto ao catdaar, atributados, conanniclie • durado do
Oremo. de Itoamteeramente relativo aci CONFLITO CONFIA/COO. eenforno
proposta do CELA atesai* da DellIbwracte n. 00419E-CELP. 60-0603989 -
Interessado CONNA. Aprovado as dogma" quanto ao ~or,
mt:Ihulpiles, compesielle a durado do Grupe de Asamseramento rotativo à
SaRaranaa do Trabalha, ~40~ Fregona* pelai CELA através dm
AplitanseEe n. 005199 FROCE*415, GA MIMO CIORCARENTO 1 DE
MUNAM e TRX/41 PM: 90-4849/95 - Inter./Nade:
CCMA/8UPERINTENDINCIA. Aprovado. Proximse BOPP - interessado : 9113*-
*1 Aprovado. 90-011101/911 Intwassade: CREAM. ~Ovada cenforme
Proposta cent1da na Deliberado n. 011.191-CPCS. 90-301504 -
Intorimmide: CREA-GP Aprovada conforme Iheliberwelo it. 018~ 90-
5041110 - Interessado. CREA-RJ, Aprovada PROPENDI De INUMO De
AMÉM JOANINO' : CONIIRMIRO MORAL 1 11011~1 PY 110145 DA :SILVEIRA:
90-0813/95 4 CF-01185/95 --Intarmado: CONCREORM S IA EMANARIA DE
CONCAETO. Primo. Alimária. 90-01190191t • 90-0900/9e - Interessado:
UNAM BERVIN bE CONCRETAGEN .LTDA. Prdelaa Atinaria. 90.4450/18 4 CF.
0.54~ - 141wro5m4e . ~mem a/A. ArNina Plenárte. 90-0409/95
90-0594/e, cr-ovoime • 90-0903198 • 90-0905/49 - Interawde:
AUPERMIX CONCRETO 5/4 Próxima Plenária, Cf ,41817/93 Interessado:
POLUIU COMEM LEDA ~mina PlenialS. Cl .0544/98 e 90-0545/98 -
Interpela**, CONCREDAN 5/11 ENSENHARIASE COMETO. Preta/ma Punkt.
17.07414/92 a CF-07511/99 IntereeNdo: COMZUTEX S/A. Próxtea Alimária
1A-0709/4A • 90-0733/45 e CP-0735M Interessado : CONCRETO SIA
Prihdpa Atenárta, ee-0443/90 a 131-0448/95 - Intervim" CONCREARN 5/A
INOENHARIA DE CONCRETO Pródiea Plenária 00-01105195 • 1:7-0915.0111 -
interpunha° . CONCREORN 5/A ENGENHARIA DE CONCRETO Artitdaa Plenária
60-0607/09 CF-0615/94 - Interessado: COMETES 11/4. Pribetna Alimária
01-4411604. !ober:1Na~ COMEM A/A. Protele* Atemlria 90481410/98
Interagem:o : CIMENTO CAN 5/9. Próximo Plenária CR-0493M
tetwommien, eneenatelt SIA Arthdaa p lenária. e0-0896/92 - intemmáda,
CONCREARdS ENSENHOMA DA CONCRETO, Argolai Plunárin 90-01140/90 -
Internsmido: COMUM 5/4. 994.1.4 plenária. mamem ea ANNA
FINCA: COMLNEIRO FEDERAL ROBERTO NOMES DA 511,4010* 10-0959/98
totoretsiutoi LUIZ MIMO ALVES FERREM. Aprovada. PROCEMS De QUEM
NATURIZAZ. Protocolo n. 60.05950141 - Intommosade: Aresidantes Mas MN
Ag, "R elt Aprovado manifesto contrária* spostaSo. dup Pieelideentos
m, caem pe, AL • AC CF,470/98 - Interessada. CONreA. Atte foi
~li gada PACOMINITSi Proteed$11 n. 17.0744/91. O 0714/9" -
Intarrsode . FORNI p 99eN10 Aprovado a. prorreemplo do prazo para.
prilatis -plenária. provista Para taa dias 80 e At A00 1998. Natt :lavando
a~ Quorum o Presidente Engenheiro Eletricista FREDERICO VtOTOR
engata* WARM" ~Iara encerrada • Benaeas. para ~PP. aa.
~FRIO ATOCHES DA SOVEM, 1 . Garratárta. lavro/ a premente AN suo,
doentia de lida e aprovada. morá *Ninada este Senhor Prelhidente.. por
kon e demailt ,Commlhatros provavam. Para mia prediais *a ~Uns
Usais. lerá Rablíted•• no 044, 'a 09 *6141 da Unilla.

FREDERICO V. O OUNINGEN	 AMATO PY SOMES DA SILVEIRA
President*	 1. Secrotárto

Extrato da Ats da Seranee Ordinhio
I 011, fevla•vd. na nane da 9973094,
dias OR a 09 OUT 1918.

h* 09 h to Mn ~na ~44 a trinta •inNuM, de dia 01 . (oito) do
thAubre ao 1199 (hun mil nimmentos • noventa *dots), NIAN deste

• Cangalho, .44'..-.. • Planara* do ceareá. e. sua *anelo 41"Itnarte•
t eaa 011 docente& a trinta • 00160) ~votada na fmaa do que
~pg. 0 art. RO do Pagamento' da CONFEA. sob 4 Presidincia ela

,~~~. eletricista FRENRICO VICTOR MOREIRA 1101194190 profanem:
o. ~Impa ConeaSeircs ~rato ANTONIO CARLOS ALEMO. ~IX" VIANA
Rate1 Anblem e~ie mira *tara, 105100 AMEM CARDOSO. LARNEM

PAEDERICO V. N. IRMANA	 IMMO PY GOMES DA SILVEIRA
Precedente	 IP4Ncratárie

Extrato da Na da Nado, 91-4t04ta n.
1410. ~lívida na lide de MIN, Soe

dias 87 08 JUL MET
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rirnvon• CAVALCANTI AMORU1 SOARES,. CELSO MARTINS CUNHA FILHO, DAVID
LOURFNCO, JIMEMA DE SOUNA nnrspno. rDeCue VINICIUS DE MINEIRA. meros
ANTSNIO 'DA ROCHA VIEIRA, NILTON AME. PAULO ROBERTO BTORLING, RAIMUNDO
LOPEG FILHO, GUILHERMIND BAETA DE FARIA, ROBERTO PY GORES DA SILVEIRA.
VANOERVAN DE SOU7A RODR18UES e NALMIR SANTOS AGUIAR o n. Repreentante,
Estadual. OM56/10 HAJIME /CHIHARA, DJALMA DESCIO, ENEIDA VIEIRA DA
SILVA Minta DE CANEDO, JEREMIAS PEREIRA 12/TE. !FERNANDO JOSé MOREIRA
encLuo. FERNANDO ANT8N10 . ESTEVES DE ARANO SILVA. rLdvca LOPES LIMA r
anan DE DEUS FREIRE Dr OUFIROZ. Havendo ',demo legal de Contelhotrow
yr...antas. o Senhor Preedante daria', abertom os trabathcm . da Pra.enta
Senão LEITURA - Dtecusseo E lkEREVACE0 DA ATA, Ata dal pegão Orenárla
no 1 234, de 20 e 21 ALIO 1992. • qual é aprovada com addi f icaçães dos
Conaelheiro. refará,. MARCOS ANT8N10 D• ROCHA VIEIRA. CARLOS PRESTE.;
CARDOSO e HILTON ADLE PRESIDENTE FREDERICO. RELATO DE PROCESSOS - DA
DIRETORIA. Decisão DIR no 005/9P Int ...... do . CONFEA referondado
emersão DIR no 086/92. PROCESSO. DA COMISSA0 DE ATRIBUICSES
PROFISSIONAIS-CAPEI CF-1107/9e - toteremeadot RAUL MARIO ZU1ETA
PERALTA Aprovado CF-1106/92 - Interessado . CARLOS ALBERTO 1RURZUN
Aprovado. CF-1304/92 - Interessados UtRICH SAEDORE Aprovado. CF -
130519C - Inter...m:1a JORGE MARIO JAUREGUI, A provado CF-1P61/9P -
lntaramsado• LUIZ MEISIER. Aprovada CF-1260192 - Interessado: ANDREA
tOOCINI. Aprovada. CF-j#62/92 Interessado. LUIZ ANT8N10 CLAUDINO.
Aprovado. CF-1453/92 - lotar...sada V/CTOR ~uri AMANSA SALINAS,
Apreende PROCESSOS DA contsseci DE RESOLUCSES E NORMAS-CMN CF-093119P
. Interessada CREA-RN. Aprovada. CF-0939192 - lotara...da CCNEEA.
Retirado de paute CF-1580/9i = lotarei-fiada Engenhem ~antro João
Eduardo Amaral Recita. Aprovada. CF-0574/92 - Inter...fado ! CREA -SP
Aprovada. Aprovada a proposta do Concernira Federal Ntlton Able
0688/92 - Interessado . CREA -SP •AProvada. PROCESSOS DA COMISSÃO DO
MéRITO - , CM, Foi •ugerldo e aprovado PA Ownárlo que ao propostas de
medalha do mérito e livro co mértto •uenão doem. a provadas pela
Comina° ; do Mérito, não seria. /evadam • deliberação do Planarlo Cr -
1363/9e - Interessado. CREA -DM CE-124P192 - Interessado: CREA-ES
Aprovada. CF-0507192 - Interessado. ERRA-fio Aprovada CF-/.243/90 -
int 	 do CREA-ES. Aprovada CF-1197/92 - Interessado Amsociação
dos Engenhoiros e Aroditato. do &Ratona. Aprovada CF-1103192 -
interessado: revi-Sr, Aprovada a. 'patrulhn com abatonção do.
Coonaltmiros Federai. Marco% Vinícius dia Oliveira o Jurem Me Sousa
Machado e absteção do Conselheiro Federal Vandervon de Souza Rodrigo..
na indicação do Eng . Agr. Alceu de Arruda Veiga. COMISSÃO ELEITORAL-CE:
CF-0598/92 Interessado: CONEEA Aprovou, que a Imelsão o. CR-049519P
não deve ter alterada. CF-0700/90 - Int 00000 Mo: Eleição de
Conaolheiroa Fadares, mandato • partir de JAN/93, Aprovado. PROCESSOS
DE PESSOA JUPUDICA,. CF-0590/92 • CF-1343192 - intorelmado, CONCRETEX
Er/A. perneado.. (S'-1233/9P, CF-1509/9P a 1547/92 Intwressada CIMENTO
COUR SIA Aarovadcm. CF-0850192 • O203/92 - lotaras...ido/ USIMIX
SERV/COS DE CONCRETAGEM LTDA Aprovados. CF.1307/92 •a 1314/92, CF -
l316/9e a 1322/42, CF-0526/92, CF-05127/92, CE-1465192. t-0467/9e e Cr -
1344/92 - interameado POLIMIX CONCRETO BIA. Aprovado.. • CF-1315/9E -
Interessado ! CONCREBRAS 8/A ENGENHARIA DE CONCRETO Aprovado. CF -
0904192 - Intoremada SUPERM1X CONCRETO LIDA Aprendo CF-1,0e6/91',
CF-1057/9e • 1020/90 e cr-1e64r9e • 1424/90 •-• Inteeasado. Ente:puro
REDIMI% DO BRASIL 8/4 Aorovader. CF -07e6/92 a 0792/9e, CF-115519V a
1159/92, CF-1553/92 a 1563/92 e CF -15R6/9C - loterenadd
SERVICO nr. OONCRETAMEN LTDA. Aprovados. CF-076E192 • CF-0785/91), CE.
1160/92 • 1164/92, CF-1166/92 • 1170/92. CF-156(2/92 • CF-I569/92 -
Intereimado. CONCRERR48 11/A ENGENHARIA DF CONCRETO Aprovado. CE -
0734/9P. CE-1117192 a Cf -112e/92. CF .-112E1/9e • 1133/10, CE-1171/92 e
1189/9e, CF -1578/92•a . 4584/9e e CF-0704/92 a Cr-0708/9e - Interessado

.CONCRETEX S/A: Aprovado. CE-1087/92 - Interwasado. CONCAETEX EUA
Aprovado Er - ires/De A 1296/9e e CF-1485/9P a 1499/90 - Int.ressado
cnorntirx S/A. Aprovado. CF-0471/92 a 0485/92, CF-0487142 • 0496/92
CF-1501/91. . Interessado CONCRETEX 13,A. Aprovado CF'0358/91 -
Inte rrrr ado . INJETEC INDORTR/A E COMéRCIO DE PLOITICOB LIDA. Aprovado
CF-0600/92 - Interessado, AGROVERD1 Z/A MAQUINAS AGRÍCO1 AS Aprovado.
CF-0596/119 - interessado: ALBERTO LIGO COM.RE/0 CMOSTRIXIMPA E
1NCORPORADORA LTDA Aprovado CF-1428/89 - foterwasadot EMPREITEIRA
URDI 5/C LIDA Aprovado CE-1261/90 • Int rrrrrr dol IGREJA SANTO
ANT8N10 Aprovado CF-0103/92 SOPREMACO - SOCIEDADE
PREEPORICADOS DE MATERIAIS DE remo/Ruem LTDA. Aprovado CF-038409e -
Interessado: MORADA DAS DUNAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
Aprovado CF-0080/92 - Interessado • SEROEM -segtvrens SERAIB DE

•FMRENHARIA S/A Aprovado PROCESSOS DE PESSOA FfS1CAt CF-0599[9t -
Intereeneo ANGELO 111WA91ANOU V1r1ott ETIOO. Próxima Planárla EBTBA%
PAUTA COMISSÃO DE menLueme E NORMAS-DIN . Protocolo n" CF-0409/92 -
Intwromotado . coNero Focaenhado à Preedãocia para ceei., CF-1796719P
- Interessado, UNIVERRIDADE FEDERAL DO MARANHÃO. Aprovado Processo
R/No - CONFEA Rotirado de pauta. PCOCOG34 S/N" -
Interessado • CDNFEA Aprendo. PPOCAPAA4 S/N. - tnteremado CONFF4
Retirado de Pauta Protocolo n. cr-077.eree - lotara:m.0ot CREA-PR
Retirado de pauta. CE-1715/R8 - Int 	  INOTITOTO BRASILEIRO nO
CONCRETO Retirado de prot. comisero DE El/Wall/OCA° E CONTROLE CO
SISTEMA -Greg! CF-0952/91 - Interessado Federacão Nacional doe
Efiganheirmt-ENE. Aprovada com whatenção do Conselheiro Federal ente
Atila.	 CE -L092/91 -	 Intatos...da !IREI - Sociedade Brasileira do
rovenheiroa rlorrodate Aprovada com wbut poção do Coo...that," Eadarmi
Nt/ton Able CF -1401191. interassado, Fodwração dos Larodardea de
Agrenomia daftrael Aprovada com abstenção do Conselheiro Federal
Nitron ABI. CE-3011091 - Interessado, CREA-RN Aprovada Cr-3010/9J -
inter...aedo: COSERA ~ovada ri -3017/VI - lut ..... add CREA-RS.
Aprovada CF -301P/91. - Interessado CRFA -SP, Aprovola CF-3/075/41 -
Intorretadn C/RFA-RJ Aprovada CF-2071/91 - Interessado CREA -PR
Aprovada rr n1550/9P	 1 	  tnerrEmmEn. A votação foi falta
o5 eeParado soado o doteprelotO da 	  Am,tdodam aprovado coo abattnção
Conmellodro rodara, C4,iO4 Oraste	  Cordear) , a o das Ta..., adita. o
wan/Umontem foi aprovado mm voto contrárao dO Canintheiro EoNaral
al1nn Abio e abei:poção dn Conedbero Federal Carlo. Prete,, Cern..,
EXTRA-PAUTA PESSOA JUIIUDICA, rã - 4067/90 - Interessado !MIMA enCironnE
nornmEtRA 13(1 NnariESTF Do RPoSil W/A O r -1984/89 - lntepaMado Juan
ra guerOla CaPdevita PROPOSICSES (OMISSÃO Dr EISCAt.175CIGI I CWWIROLE
Du ntWrneecree - rodeiem:DO	 MII/NE O Plonarro do entorto:,
eve.,der,ndo fl, terna dá Propoeclo n. 001./90 dl Cootorán do
Ptscalitaçln e Controlo do 01.1e 	 	 nem,	 cor

amam"	r.r.tra co, Coonl ima Regionalm qop
,00ram 4, 0/44.4* o p tabo leitd. . ow . ..ia e ' fiMen/AegwA do C0NrÇA oSSUNTO
nr INTERESSE GERAL DO COLESIAIXI CO P403151	 me, yr

Anovad. e Renoy4040 ato Terço do CREA-SE a seguir: 4i GRUPO OU
cprrnmin DA ENGENHARIA: 1 Modalidade Civil •-• 14 Representante.) 2
Mndalidarto Eletricista - 03 reprementantesi 3. MeNIA1.101* Mocanfea
motalorgic a - 03 rePretontaotes, • Modalidade Geologia e Ornas - 03
representantes. hl %Rum OU CATEGORIA DA ARQUITETURA 1 Modo) Idade.
Arquitetura - OR reprewentaotasiçl ORUPO OU CATEGORIA AGRONOMIA: 1
Modalidade Agronomia . 05 representantes. e GRUPO OU CATEGORIA DA
ENGENHARIA. 1 - ACENC-SE-ASSOCIACAO ORASILEIRA DE ENGENHEIROS CIVIS, 1,
Modaltdad. Civil - 04 rop rammtaateat 11 CESE. . Clube de Engenharia de
Repte..1 Modalidade Civil - 05 roprezentantee e. Modalidade
Eloteclata - 02 representante., 3. Modalidade ~Solta - 01
roprewentoste. 4 Modalidade Geologia e Minas (Engenhara d. Moa.) -
oi rapresantanta, II/ ASSOCIACAO 006 SE6L000S DE SERGIPE - ~St! 1
Modalidade Reiteres o Minas (Goólogo) - 02 representantes, IV - SENGE.
SE - SINDICATO DOS ENGENHEIROS DE SERGIPE:- 1. Modalidade Civil - 01
reser...tentantes, 2 Modalidade Eletricista 	 01 representante, 3.
Moda/Mala MecEnica 02 representantes. 0) GRUPO DA CATEGORIA DA
AROUTTETURA! I - IAD-SE - INSTITUTO DOS ARQUITETOS DO BRASIL!' 1.
Modalidade Ar quitetura - 03 reprosantantwe c) GRUPO OU CATtOORIA DA
AW8ONOMIA 1 1 - KASE - ASSOCIACAO 009 ENGENHEIROS offlaomoos or qERSIPE.
f Modeidade Agronomia 05 nepreentantes CF -E473/90 - Interessado
1REA -DF Aprovada a nova comPosição do CRIA-OF. conforme os cálculos
atenrado. de acordo co. a Reaolusão n. 335/89. th) CONFEA. passando o
número da conselheiro, para um total de 20 (trinta). sendo 3 (trile da.
Instituição. de Ensino • 27 (vinte e sete) das Entidade. d. Classe.
divididos entre as , área. MuEngenhar1a 19 (detonava), Ar quitetura 4
( quatro/ • Agrommia	 4 (quatro) As 	  das Entidades de Classe
ficam assim dieribuida., 1- Sindicato do. En genheiro. 13 (trate i 2 -
Clube d. Engenharia . de Brasília 5 Icloce ) 3- „Anunciação dos
Engenhem. EletrIciatan do Distrito Federa/ . 1 (umali 4- ImMttuto
drm Arquiteto. dm Brasilia-OF . 3 (três)) 5- SIndléato dos Amielrtos
d. Br .mailla a 1 (ume ) 6- Associação doa Engenheiros A g rOncans do
hterlto Federal . 3 ltrge e 7- Aseietação do% EAAephOiral, Florestais
do Dtatrito Federal . 1 (uma). CF .0064/67 - Interessado: CREA-PR.
Aprovada • composição do Plenário do CREA-PR, conforme da cálculo%
.1audradoe de acordo co. o que esinhelecA • Resolução n. 335/89, do
CONFFA, pi..ando o ndraero de conealheíres para um total de ,n.r
(cingnenta A quatro/. sendo 15 (quintet das Insticv.rles de Ensino e 39
irrinta e nove das Entidades dó Clawie divididas entre as áreas da
Engenharia o 25 laine e cinco) vagas. Ar quitetura . 03 (tr.%) vagas e
Agronnala . 11 tonta) vagas. As visas das Entidades de CIA... fleaM
Ousio dfutribuidem 1- Associação do. Engenheiro. Tel.maco Borba
1 lume, 2- Associação doo Tornólogna do 'Paraná e 1 fumei A..ociação
P44,,Lowarnior dos Engeonairo. Agricotas 1 (uma), 4 s Aeloctação dos
Engenhem. e Arqultetn. de Toledo s 1 (umati 5- Almociàcão do.
Engonhem. e Arquiteta. do ApUCAPanal A 1 lume, 6- Ammelação dos
Engeohearoa Guiai... do Paraná 1 (ume, 7- As.oc1ação dos Emmenhairoo
Melecas 0q. Paraná • 1 lunar., R- Asaoctação • dos Engenheiro. •
Ar...tetos do Noroeste do Paraná • 1 (uma)/ 9- Sindfcato dos
fogenherea do Londrina'	 s (uma), 10- Associação Paranaense dos
Engenheiro. Eletricista. a. 1 (gmet	 Aseiciação. doe Engonherow e
Arauttoto, Ponta Grosaa . 1 Iimm), 1P- Manciação dota En genheiros e
Arquitete de Calcaval	 1- (uma), .13- Associação dos Rei/opaco.
Arquitetos • Engenheiro. de For do leirmii 1 1umat i Aasociação
Oroftevional . dos Gaólogos do Paraná o 1 tomei 15- Sindicato don
Arquitetem do Estado do Paraná. m 1 toma), 16 ., Clube dia : En genharia e
Arquttotura de Londrina • 1 (ume', 17- Associação do. Engenheiro. e
Arquitetos de Maringá e 1 fumei 18- funeciação Parana.mur doa
EngAnheIrAN FlorAAtAll o 1 144a)	 19- Instituto dos AtAtálteteM
Fratil e t (ume, eo- Sindicato dos Enernhero. do Estado do Paraná m
tone, Ineituto de Engenharia do Paraná 5 6 (sois), filmoclação dos
Engenheiros /gari/nom°. do Paraná at 7 twate) • Aesociacio doi Engenheiro.
de Minas rumai CF-1167186 - Interessado CREA-SC. Aprovada it.nova
comporttago do EWA -SC, na forma proemta PO, Aquele R.010nol tolos
cálculo, foram elaborados de conformidade com • Resolução n. 335/89. do
CONFEA, um total de 36 (trinta • sete conselheiros. sendo 7 iene) doa
InstIluicKe. de Ensure e 29 (vinte. nove dei Entidades da Clama.,
divididas antro a. arei da Engenharia • e5 tento • cinco), Arquitetura
. 4 iquatrol e A41.040414 e 7 laete). A. vagas da. Entidades de Classe
fie4111	 distribuidas SEMBE/SC -03 Ur ge. AGE - 02 Ideie, SEAGRO
- 01 (um). orou - OP Idas), OPA 01 (um), AF011411. O/ (um). AGESC -
01 (u.), ACEF - 01 toe, AEAVI - 01 (um),AEVC - 01 (um/. AEAP 01
(tte. AFAAVRO -	 Nfth ICAPE - 0) (um), 1AB/SC - 01 ' rum), AEASC - 02

AREA/T - 0% (um), ROCES 	 01	 01 hm), Amo -Di.
(uai,. APENC/SC - 01 (um), ARFAI/ 01 (um), AFAJS - 01 (um),AECON - 01
ima) A ACESO - 01 (mal. CF-6(72/69 - Interessado, CREA -SP Aprovada
Cumproltção do Pleoár go do CREA -SP, conformo o propouto polo Regional n
náeero total do moresentaçãos de Conselheiros para a...releio do 1191
fru aprovado o do 137 (cerdo • trinta A sete vendo 53 Icin quenta e
trils) representantes de . Instituição. dor Ensino, acrescida da vaga da
16,13o das Faculdade. Eranceaw e o de 84 (cdtanta • quatro)
roareeentantes de EntidAlos do PlAnnA AAPím distrIbuidue 1 - rEmenelp
formemernA - 67 Isteuto(1ta e sete) veras Oodal idada C ivil - PA (tont. e
AníW 14444%, Modalidade ' Elétrica ..- 11 (quintal vaga., Modalidade
MocAotta%Motadurg (a - PO (vinte vagas, Modalidade Ouimica/Allmentos -
4 (4.,Atrrv vaga., Modalidade ENN)NSIa e R.A*. - 1 0.11114 vaga. N4441 Idade
%ri/tonsura - ft (4.0m) vaga. Modalidade Arquitetura 10 (de.) 	
Modalidado Agronrmia - 7 lacete) viga., TOTAL, 04 (atonta e quatro/
Preatdorita Eng Flotriritta FREDERICO VICTOR MOREIRA DUSSINGER, declara
cocei...da A Senão e, para rértatar, MA, RORER111 PY GOMES DA SILVEM,.
lo retratá,to, /avret • or...doce Ata que, dopas do lithie aprovada,
será • ..minada polo Senhor Prastion re, Por e,. • dr..*** CdpediDe.rv,
yr...ente. 04,, no. Pretfora om afoito% tonais, será pohlaroda nn Dtá,io
oficial da. Milão-

ROBERTO Py GOMES DA SIII/F,RA
1 . Bocrorárid

d. Ara d4 ilon,d- losale Planar).

	

.4raord4"/A IS	 dn C,. FA	 yvaliradr
Sado do OPTA MO. eo 45, ob no novemure.to

I)02N.A.1	 horAs	 nf .1 	 	 40	 II. IIM.tnIJ..
IRA	 ,ritIA st 1 ',N.o,	 0A1. oP	 do

titEDENo 1, v 11 ntmenenrre
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derando a necessidade de adequar os documentos contábeis de uso do
CEN-CaNs ás especificidades de suas ações, RESOLVE: Art. 19
- Autorizar a inclusão, no item 3.1.3.2. - OUTROS ENCARGOS, do seguin
te sub-item: CONGRESSOS, CONVENOES, CONFERÊNCIAS E SIMPÓSIOS - Despi
sas cor, eventos para assuntos ligados diretamente aos objetivos dos
Conselhos Federal e Regionais de Nutricion,s,as, ou que incluam assoo
tos de relevância para aprimoramento profissional do Nutricionista.
Art. 29 - Esta Resolução ..ra em vigor a partir d.,sta data.

MIRIAM SHEILA SIEBEL
Conselheira Secretária

100.59 465/921

MARIA HELENA VILLAR
Presidente

Poder Judiciário

. , /llin PAg ionll de Erh,,r4i,1
4',A1	 reúne-se 0 Flcoái tn dert,	 lho, om Seio	 f • d .	,,,t

, or~dpnc“ do Eog,,hei/o i=te FREEI:Rh, .iEloR Mh,dilám
14,351 , NeER e go esenteh o. t-ohorrç CoreJlhoiins Federai, ANTDNIA CARin,
XAVIER , IMES, CARLOS PRESTES (ARDOS). 'Min LnIIRENCO, GER ,V1m A1m..1s1
JUREMA Er SOUSA MACNADn, mAmCil g V/Ni r ldS DE 01 15(1 1(1 FAO! , r f,

STARLIND. RAIMUNDO lOPES FILHO, GiNiiiIIRMI, u DArIA DP (At, 	 r r d 	r,
NOMES DA SILVEIRA, REAIS/8120 PEREIRA PONTE'', e REINAI fr . . ..NHA e
Repre,entante, Dotaduaia ANTANIA TENeN10 DE MELM LAMEIRAS, ARIREL EF
AlIVEIRA LOPES, CIODOMIR PADEIRA AIRES DA SEIVA. FERNANDO A55251O
ESTERES DE ARA//O SILVA, GERAI DO PJNTO nE MOERA E SILVA, JOÃO DE DEUS
/REME DF 011EI901, JOSé TEOE1t0 DE MIRANDA, havcg,do númoro legal dr
Con,elheiros presentes, o senhor Presidente declara ,berro os trabalho
da presAnte .;4,..5 5g0 F.traordinAria COAT-Comissão de Anuidades e Taxas
Discussão das Resoluções das Anuidades, Taxas e Multas O assunto uii
interromp ido para que a COAT/CRN pudesse rompatibiWa r Is obser.acães
Passando então ao assunto seguinte, recomendando a COAI/CRS q ue tí.,
logo se tenha concluído o trabalho o assunto deverá voltar ao Plenário
DECISBES DE DIRETORIA: Decisão DIA ri° 109/91 - Interessado- CONFFA
Aprovado Decisão DOR o^ 11.0/91 - Interessado CONFFA Aprovado
Decisão DIA o° 111/91 - Interessado- CONFFA Aprovado Decisão DER n°
112/91 - Interessado CONFEA Aprovado Decisão DIR n° 113/91 -
Interessado	 CONFIA Aprovado. Derisão DIA n° 114/91 - Interessado
CONFEA. Aprovado. COMISSZO DE RESOLECõES E NORMAS-CRN CF-2790/91
Interessado: CONFEA Aprovada a Deliberarão n° 042/91-CRN. CF-5023/82 -
Interessado: CREA-PB Aprovada a Deliberação n° 043/91 Processo n° s/n
- Interessado: CONFEA. Rejeitada a Deliberação 0° 044/91 Aprovada
Decisão, ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL: Resolução o° 335/89 do CONFEA.
Decide não homolo gar disposicões regimentais, ficando a critério de
cada um a recom posicão ou não das Diretorias CF-2051/91. - Interessado
CRER-DA Aprova, COM abstenções dos Respresentantes Estaduais Aribel de
Oliveira Lopes, João de Deus Freire de Queiroz e José Teófilo de
Miranda e voto contrário do Conselheiro Federal Marcus Vinir,us de
Oliveira, revogar decisão anterior 0° AD-OP1/91 e eche...der ao

Engenheiro Civil Norberto Odebrecht a "Medalha do Mérito" do Sistema
CONFEA/CREAs no ano de 1991. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente dá por encerrada a presente Sessão Plenária Extraordinária
e, para constar, Eu, MARCUS VIWCIUS DE OLIVEIRA, 10 Secretário, lavrei
a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será asssinada pelo
Senhor Presidente, poi. mim e demais Conselheiros presentes Para que
produza os efeitos le g ais, será publicada no 511 E

FREDERICO V M. DESDISSER 	 MARCES VINiCIES DE OLIVEIRA
Presidente	 •	 1° Secretário

(Of. n9 1.688/921

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUÇÃO 59 126, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

INSTITUI O JURAMENTO OFICIAL DO
NUTRICIONISTA, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDENCIAS.

O Conselho Federal de Nutricionistas, co uso das atribuições
que lhe são Conferidas pela Lei 09 6.583 de 20 de Outubro de 1978 e
Decreto n9 84.444 de 30 de Janeiro de 1980, dando cumprimento à deli-
beração do Plenário em sua 609 Reunião Ordinária, realizada em 18 de
Setembro de 1992, Considerando a necessidade de ser estabelecido um
único juramento para todo o território nacional a ser proferido pelo
nutricionista, no ato de sua colação de grau, RESOLVE. Art. 19
- Dar ao Juramento do Nutricionista o seguinte enunciado: PROMETO
QUE, AO EXERCER A PROFISSÃO DE NUTRICIONISTA, O FAREI COM DIGNIDADE E
COMPETÊNCIA, VALENDO-ME DA CIÊNCIA DA NUTRIÇÃO, EM BENEFICIO DA SAODE
DO HOMEM, SEM DISCRIMINAÇÃO DE QUALQUER NATUREZA. PROMETO, AINDA,
QUE SEREI FIEL AOS PRINCIPIOS DA MORAL E DA ÊTICA. SE EU CUMPRIR ES-
TE JURAMENTO COM FIDELIDADE POSSA MERECER OS LOUROS QUE PROPORCIONAM
A PROFISSÃO. Art. 29 - Este juramento deve ser adotado em todo o ter
rítório nacional, no atd de colação de grau de nutricionista. Art. 3,5-
- Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário. 	 '

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Presidência

RESOLUÇÃO 99 90, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

Altera o Quadro de Detalhamento da
DeSpesa relativa ao orçamento de
1992 do Supremo Tribunal-Federal.

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o que preceitua o art. 99 da
Constituição Federal e o 5 20 do art. 49 da Lei no 8.211, de 22 de
julho de 1991, publicada no Diário Oficial da União de 23 subseqüente,
resolve: proceder à seguinte alteração no Quadro de Detalhamento
da Despesa, publicado no Diário Oficial da União de 19 de março de
1992, do Supremo Tribunal Federal:

FONTE 100	 Cr$1.000 00

10101 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PROGRAMA: 1307504282004.0002-ASSISTÊNCIA MEDICO-HOSPITALAR A SERVIDORES
E SEUS DEPENDENTES

DE	 1 349039:00 - 200.000
PARA	 l 24903000 - 200.000

MINÀSTRO SYDNEY SANCHES
(Of. 09 31/921

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Presidência

PORTARIA N9 191, 'DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usan
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 60, do RegimentU
da Secretaria e tendo co, vista o disposto no 5 20, do artigo 49,40 Lei
8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

PROMOVER a alteração no Quadro de Detalhament o da

Despesa da JUStiÇa Eleitoral, publicado no Diário Oficial da União, se,

ção I, de 13.3.92, conforme abaixo especificado:

MEDIAM SHEILA SIEBEL 	 MARIA HELENA VILLAR
Conselheira Secretária	 Presidente

FONTE- 100	 Em Cr$ 1.000,00

REGIONAL ELEITORAL DA BANIA
0013.2029.00 01 - Processamento de Causas.
16
92 - 25.000RESOLUÇÃO 69 130, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

O Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Inciso II do Artigo 99 da Lei 6.583 de 20
de Outubro de 1978, Considerando a necessidade de se evItar solução
de continuidade nas atividades do Conselho Regional da 2- Região
(CRN-2), RESORVE: Art. 19 - Prorrogaromandato do atual COO

selho Regional da 2- Região - CRN-2, por tempo indeterminado ate 12-6
dias após o trânsito em julgado clã decisão do processo de medida cau-
telar n9 926539-2, do Juizo da 11- Vara Federal do Estado do Rio Gran
de do Sul, a contar de 06 de dezembro de 1992. Neste periodo, a Dirá
teria tomará todas as providências necessárias ao bom funcionamento -
do Conselho Regional, aguardando o justo momento para promover a elei
ção nos termos do que preceitua a Resolução do CFN 113/91, Art. 29
Esta Resolução  entra em vigor a partir desta data.

MIRINS SHEILA SIEBEL	 MAR/A HELENA VTLLAR
Conselheira Secretária	 Presidente '

De	 1 3.4.90.39
Para	 : 3.4.90.30 - 56.808
14116 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARARA
Programa: 02.004.0013.2029.0 001 - Processamento de Causas.
De	 1 3.1.90.11
Para	 : 3.1.90.92 - 99.000
14119 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO
Programa: 02.004.0013.2029 .0001 - Processamento de Causas.
De	 1 3.4.90.39
Para	 1 3.4.90.33 - 8.000
14127 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA 
Programa: 02.004.0013.2029.0001 - Processament o de Causas.
De	 : 3.4.90.39
Para	 1 3.4.90.30 - 3.000RESOLUÇÃO 09 111, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1822

INCLUSÃO DE SUO-ITEM NO ITTJ1
3.1.3.2. DAS CATEGORIAS ECO-
NOMICAS UTILIZADAS NOS DOCU-
MENTOS CONTÁBEIS DO CFN-como.

O Conselho Federal de Nutricionistas no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei 09 6.583/78 e o Decreto 09 04.444/80, Consi-

MINISTRO PAULO BROSSARD

(Of. 09 1.709/92)

14105 - TRIBUNAL
Programa. 02.004.
De	 : 3.1.90.
Para	 3.1.90.
14113 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
Programa. 13.075.0428.200 4.0002 - Assistência Medico-Hospitalar a Ser-

vidores e seus Dependentes.



TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Presidência

ATO N9 1.865, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1992

O MINISTRO-PRESIDENTE DO IR/OUNAL SUPERIOR DO T RABALHO, no unede suas a tribuições e tendo em vista o disposto no O 2 . , do art. 49,da Lei n . 8.211, de 22 de julho de 1992,resOlve.

Proceder às s eguintes alterações no Quadro de De ta/hamento deDespesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 16/03/92, dar.Unidades da Justiça do T rabalho, abaixo discriminadas:

FONTE 100
CRS 1.000,00

15112 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRARALRD DA 11 4 REGIÃO
Programa : 02004 00132029.0001 - PR OCESSAMENTO DE CAUSASDe	 3490.30 - 40.000
Paro	 : 3490.33 - 40.000

(Of. n9 604/92)
	 MINISTRO LUIZ JOSE GUIMARÃES FALCÃO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

3? Região
Diretoria-Geral

para o período de 01/01/93 a 31/12/93.
de la. Instãncia - Seção Judiciãria do Estado de Mato Grosso do Sul,

do Tribunal R
egional Federal da 3a. Região, da Justiça Federal de ia,

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação para Assisténcia técnica para manutenção preventiva e corretiva constante dos equipamentos	 Digirede.
/nstáncia - Seção Judiciária do Estado de São Paulo e Jsutiça Federal

PROCESSO N9 271/92-CPL
	 DESPACHOS

SEÇÃO 1	 17039
FAVORLCIDO: DIGIREDE INFORMAT/CA LTDA.
Com fundamento no que dispõe o Decreto-lei n9 2.300/86 e	 legislãçãoposterior especifica, bem como declaração emitida pela Associação 

Co-mercial de São Paulo em 08 /09/92, considero justificada a inexigibill-dade de licitação.

TARA PRADO PERNANDES
Assessord Técnica

Ratifico o presente procediMento nos termos da jus tificativa e parece-res, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 24 do Decreto-lei n9 2.300/86.

MERCEDES PASTERNAE

(Of. n9 220/92)
	 Dlretora-Geral,

em exercício

PROCESSO 09 270/92-CPI,
ASSUNTO: dispensa de licitação para a aquisição de jalecos destinadosaos fun

cionários da Oficina Grãfica do Tribunal Regional Federal da 31.Região.
FAVORECIDO: D.PENDE INDÚSTRIA E COMERCIO DE UNIFORMES ESPECIAIS LEDATendo em vista a justificativa aprsentada pelo solicitante e as condi-ções da aquisição que efetivamente configuram complementação de licita-çao, acolho como precedente o pedido, recomendando sua ra tificação pelaautoridade competente.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e parece-res, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 24 do Decreto-Lei co 2300/86.

MERCEDES PASTERNAE
Dire tora-Geral, em exercicio

(Of. n9 215/92)
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ORCA.. DÁ UN/A0
SECRETARIA EA 001.04921 DA CIENCIA E TECNOLOGIA.

	

.DECRETO SEM NUMERO, 08-12-92 EXEC 	  16.984

ORCAMENTO FUCAL DA URI.
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS.
.ISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR.

	

.0E0RETO SEM NUMERO, 08-12-92 EXEC 	  10.001

WAREN. FISCAL DA UNIA0
MINISTER. DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA.

	

.LIECRETO SAI NUMERO, 08-12-92 EXEC 	  16.987

RECREIO

ORDAMENTO FISCAL DA UNIA0
MINISTERIO DA JUSTICA.

	

SER NUMERO, 00-12.120100 	  16.983

A0500150000 PIRA
ESCOLA SUPERIOR DE AGRUULTURA DE LAVRAS -

AM.O SER NUMERO, 03-12-92 EXEC 	  16.981

CUA=RNANnr1121=ler"' "'"
FACULDADE BRAS/LEIRA DE INFORMÁTICA - MG.

ARRETO SEM NUMERO, 08-12-92 EXEC 	  16.980

- DECIMO SEXTO PROTOCOLO A.CIONAL AO ACORDO DE COMPLEMENTADA° ECONONICA DR 02
ATA DE RETIFICADA0

GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
GOVERNO DO 1211.1.

.DECRETO EXECUTIVO 694, 08-12-92 EXEC 	  16.968

- DESAPROPIACAO
AREA DE TERRA
UTILIDADE PUBLICA

DCMPANNIA PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL.
NECRETO SEM NUMERO, 08-12-52 EXEC 	  16.9e0

- DESPACHOS-11J SOCUOPE
PERNANENCIA DE ESTRANGEIRO
PRORROGADA° DE PRAZO
REGISTRO PROVISORIO
ESTADA NO PALS

FERNANDO GARCIA PEREZ, E OUTROS.
.DESPACHO, 08-12-92 11.1 SOCUOPE 	  16.997

- DISPENSA DE LICITADA°
RATIFICADA°

DUENDE INDUSTRIA E COMERCIO DE UNIFORNES ESPECIAIS LTDA.
.DESPACHO, 00-12-92 III 3R/DG 	  17.039

RATIFICADA°
.DESPACHO, 08-12-92 SI 6/1 	

RATIFICACAO
ALL-STAR MAQUINAS E REERIGERACAO LTDA.

.DESPACHO, 04-1242 MCI C. 	  17.028

RATUUACAO
LIR - EDITORA LTDA.

.DESPACHO, 08-1242 OPA INSS/SECE 	  17.003

RATIPICACAO
SIND. DAS EMP. DE TRANSP. DE PASSAS. 00 ESTADO DO CEARA.

.DESPACHO, 08-12-92 MPS INSS/SEDE 	  17.033

RATIFICADA°
TICKET SERVIDOS COMERCIO E ADMINISTRACAD LTDA.

AISPACIN, 08-12-92 ORE INSS/SEPE 	  17.00

RATIFICADA°
3 R DO BRASIL LTDA.

.DESPACRO, 03-12-92 MARC 60//PRESO 	  17.033

- ELABORACAO DE BALNICO
TAXA DE CAMBIO
.010 DECLARAI°. /03, 08-12-92 MM SRP/COSIT 	  17.031

- EMISSAO DE GERUNCADO PROVISORIO
HONG RONG.

.PORTARIA 176,01-12.92 MJ GD 	  16.997

AMIR /ERROR KARAM.
.PORTARIA 575, 0842-92 MIAM 	  16.952

- EMPRESA COMERCIAL EXPORTADORA
CANCELAMENTO
REGISTRO ESPECUL
OPERADA°

PROCAFE S/A.
ATO DECLARATORIO 151, 07-12-92 ME SRF/GOSIT 	  17.003

CANCELAMENTO
REGISTRO ESPECIAL
OPERADA°

FREITAS S/A - COMERCIO E INDUSTRIA.
.ATO DECLARAI°. 182, 07-12-92 Cl 151/00150 	  17.030

- ENCAMINHAMENTO
PROJETO DE LEI

.MENSAGEll 849, 08-12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
.MENSAGEM 850, 08-12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
.MENSAGEN 851, 08-12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
.MENSAGEM 852, 08-12-92 PR 	  16.994

CONVENLO CONSTITUTIVO E 00 DE ADMINISTRAC. CO FUNDO MULTILATERAL DE INVESTIMENTOS
.MENSAGEM 847, 08.12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
ABISMEM 848, 08-12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
AENSAGEN 853, 08-12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
.MENSAGEN 854, 08-12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
AUSAGEM 826, 089242 PR 	

PROJETO DE LEI
.MENSAGEN 855, 03-12-92 PR 	  16.994

PROJETO DE LEI
NENSAGEM 856, 0892-92 P

	
16.994

PROJETO DE LEI
.NENSAGEM 857, 08 12.92 PC 	  16.994

PROJETO DE LEI
.MENSAGEM 858, 08-12 .92 PR 	  16.994

-

- ESTADA NO PAIS
- CRIAM	 DESPACHOS-MJ SODUDPE

GRUPO TECNICO DE PLANEJAMENTO 	 PERMNIENCU DE ESTRANGEIRO
.PORTARIA 660, 0792-92 IRE AH

	

	  17.014	 PRORROGADA° DE PRNO
REGISTRO PROVISOR.

FERNANDO GARCIA PEREZ, E OUTROS.
NESPACHO, 08-1292 Al OAOU/ETI 	  16.997

- ESTUDO E INVENTARIO DA FLORA AGROSTOLOGICA SOB-TROPICAL E TEMPERADA
AUTORIZADA°
PESOU/SADOR ARGENTINO

.0001010 DOM	 	  16.980ZUNA ESTHER RUGOLO DE AGRASAR, E OUTROS.
.PORTARIA 34, 0012.92 11101 	  17.028

- CRIADA° DE CARGOS

..m:guNnvfnzNr	 16.971

- CURSO DE EDUCADA° FISICA
AUTO/RI/MO PARA PUNCIMMENTO
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- ERRLDRADAD
AERMD DE RADICHOMUNICACAO movEL TERREATRE
SERMO NOVEL CELULAR
PERMISSAD PROVISOR/A

TELERS - TELE.uNICARDES Do RID DE JAREN° s/A.
.PORTARIA 46, 08-12-92 MC Dl 	  17.012

ARRISCO DE RÁDIOCORMUCACAD MOVEI TERRESTRE
SERMO NOVEL CELULAR
PERMISSAO PROVISORIA

CMPANSUA DE TELEFONEs DD BRASIL CENTRAL.
.PORTARIA 48, 06-12-92 MIGA 	

	
17.013

SERVIÇO DE RÁDIOCOMM/CACAO movEL cEsuLAR
MRVICO NOVEL CELULAR
REMISSA° PROVISOR/A

CRT - CONPAMMA RIOGRANDENSE DE TELEComuNIcAcoES.
.PORTARIA 42, 06-12-92 MC Gil 	

	
17.012

SERUCO DE RAD:Dei/MISHIMA° MEL TERRESTRE

REMISSA° PRGVISORIRA
SERV. NOVEL CELULA

MOIO TELECCNUNICACOES OE MINAS URAIS S/A.
.PORTARIA 39, 08-12-92 MC Gol 	  17.012

EXPULSA° DE ESTRANGEIRO

SECRETO 310 	 EXEC 	  16.994

RUMA FRANCISCO ESTEIES GONES.
.DECRETO SEM /MERO, 08-12-92 EM 	  16.993

GOUSRAI SAIO EL SAFAM.
.DECRETO SEM MERO, 08-12 .92 ExEc 	  16.993

IMMO ABOUL URUS MIMARA.
.SECRETO IDE I0NER0, 03-12-92 EXEC 	  16.593

- GRUPO TECI.° DE PLANEAMENTO
CRIAM

.PoRTARIA 660, 07-12-92 ORME CA 	  17.014

17.007

- mEDIDA DE mucloADE DE 20 mim
ARROUCAD

JACTOM Do um. EMFANENTos PARA LUIRIMAcmo LTDA.
.PORTARIA 101, 14.09-92 mla MINETRo/D/DEL 	

	
17.013

- MODELO
BALANDA AUTPUTICA ELETPONICA UGITAL
APRommo

.PORTARIA 102, 22-09-92 Nur INDETRO/DIMEL
	

17.013

BALANCA AU.AT,DA DIGITAL
ARRovACAO

VARIG S/A.
.PORTARIA 103, 13-10.92 mICT INNETRO/DINSL 	  17.013

BALAM AEMAUTouTICA
APROVAM.°

.PORTARIA 113, 16-10-92 na INDETRoMINEL

- NATURALMACÁO
.4 SAN VoEl.

.PORTARIA 577, 08-12 .92 MJ GM 	  16.997

.PORTARIA 574, 08-12-92 MJ Mi 	  16.997

- NORMAS
RECRUTAMENTO DE RIVIS-voLuNTARROS
A.V.°

P050210 310, 30-10-92 DM CAPCFN 	 • 16.459

• lOnlitCACA0
pRocESM ÁDDINISTRATIVO

LABDRAToRios HOS. S/A.
INSTITUTO COMIGO DE CANUNAs s/A.

.DESPACHO, 00-12 .9201 ADEMMDE 	  16.999

- oRERAcAo
ENRRESA COMERCIAL EXPORTADDRA
CANCELAREM
REGISTRO ESPEOAL

PROCAFE s/A.
.ATO DECLARAToRio 181, 07-12-92 olf ARF/Cosn 	

EMPRESA ComERmAL MoRTADORA
CANDELAMENTO
REMEM EsPECIAL

FREITAS A/A - COMERCIO E lmousTRIA.
.000 DECLARAM. 182, 07-12-92 of sar/CotsT 	  17.0E0

MOLCMCAO
coNCORRENCIA PUBLMA
ALIENAMO DE IMEL

DORMIDA PESSOA DA SILVA, E OUTROS.
.RASPADO, 30. 11 .92 NAS I0550502 	

- INOVE/ RURAL
.ISICAD

IUSSEF MATARA.
.1011011* 214, 07-12-92 NUM INCRA/Of 	

MISICAD.
10111 TARO NICHOLS.

.roRTÁRIA 204, 11-11-02100112 INCRA/DF 	

- IMPORTADA°
DE VIDRO CCNTENDO CoMIDIOS LIOFILIZADOS

AUTOR/ZACÁO
INTERNATIONAL MST/TUATE OF BIOLCGICAL CONTROL.

PORTARIA 93, 04-12-92 MIRA SAD 	

- INCLUSA°
£1040 BÁSICO DE DISTRIBUICAD DE CANAL	 CREDITO SUPLEMENTAR

PROPOSTA DE ALTERAM	 MINISTERIO DA JusTICA.

.RORTARIA 36, OB-12-92 MC GIL 	  17.009	 .DECRETO	 MunfRO, 08-12-92 EXEC

PURO BÁSICO DE DISTRIBUICAD CE CANAL
1ROPOSTA DE ALTERACAO

.PORTARIA 37, 05-12-92 MJ GR 	

oRMENTo FISCAL DA M/A0
CREDITO SUPLEMENTAR

	

17.022	 SECRETARIA DE 99000105 ESTRATEMOS.
COIMAM NACIOM DE ENERGIA NUCLEAR.

° DECIMA°0508 NIANERO, 00-12-92 EXEC 	  16.961

	

17.00	 CREDITO SUPLIMTAR
MANIATEI. DE mINAs E ENERGIA.
HINISTERIO DOS TRANs poRTEA, E ouTRo.

.DECRETO SEM MIMEM 08-12-92 EXEc 	  16.990

CREDITO SUPLEMENTAR

	

17.001	 MINIATERIO DÁ AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA.
.DECRETO SEM NUMERO, 08-12-92 EXEC 	  16.987

16.963

CREDITO SUPLEXENTAR
MANIATEI. DA JUSTICA.

	

17.010	 .DECRETO	 MERO, 08-12-92 EXEC 	  16.964

- INCUJSÁO DE SOAI-ITEM No ITEN 3-1-3-2 DAS CATEGORIAS ECONON/ms E DoCUMENTOS .TABEIS 	 - 05104E310S DA UM°

.RESOLLOCAO 133, 04-10.92 EFEPL cill/PRESI 	  17.038	 CREDITO SUPLEMENTAR
CICIARA DOS DEPUTAM.
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, E cuTRos.

.DECRETO AU MERO, 0.2-92 ExEc 	

- MMERIMENTO
PEDIDO DE CRACA

ADEMIR PIDENrEL, E OUTROS.
MINISTERIO DA JuSTICA.

.EXP. DE MOTIVOS 518, 81-12-92 PR 	  16.954

PEDIDO DE MACA
ANÁ MARIA DE OLIVEIRA HOUSAM.
MINISTERIO DA JUST..

J. DE MOTIVOS 519, 03-12-92 PR 	  16.995

- INDULTO DE PENA
01101110 MARCELO.

DECRETO SER MERO, 013-12-92 EXEC 	  16.992

MÁURICIO BARBOSA.
.DECRETO SEN MER0, 0.2-92 EXEc 	  16.993

- MUGIRILIDÁDE DE UM.°
RATIRICACAO

.D:=Or Orr-VVRELICOG 	  17.039

RATIFICACÁO
ELEVADORES ME LTDA.

.DESPACHO, 03-12-92 NS FLOCRUR 	  17.027

"%IU1910r1C,....
.DEMACHO, oà-12-92 MEDE LIMO 	  17.006

MAIOR/Km ,
.DESPACHO, 12.12-92 MA INSUMG 	  17.008

urinem.
ANTONIO CLÁUDIO DE CARVALHO MONTEIRO DA Mu.

.DESPACIO, 08-12-92 ME ISAE/IPT 	  17.011

RATIFICACAO
.DESPACHO, 08-12-92 RIF 561/1006 	  17.00

RATIFICAM°
PELAR/ - TELECOMUNICACOES AO Rio DE JANEIRo SM.

AMIMOU 01-1242 MS flOCRUZ 	

- JUMENTO oFICIAL DO NUTRIMNISTA
.10100100 126, 04-12-92 DEDO. CfN/PRESI 	  17.038

- LOCACAO DE VEICULO
AUTOR/RAÇA°

MATITUTO NACIML DE "ESCUMAS ESPACIAIS - INRE.
JUATARIA 4.967, 05-12-92 SAI 	

16.986

CREDITO SUPLENENTAR
TRIBUNAL DE CONTAs DA uN/Ao.

.DERRETo sol mERD, 0.2-92 EXEC 	  /6.6.8

CREDITO stmENENTAR
SECRETARIA DA CULTURA E DA moco' E TECNoLoGIA.

.DECRETO 301 MEM, 08-12-92 ExEc 	  16.954

CREDITO SUPLEMENTAR
MINISTERlo of NINAS E ENERGIA.

.DECRETO SER MERO, 08 12 92 EXEC 	  16.981

CREDITO SIPLERENTAR
PRESIDENCIA DA RouBLIcA.

.DEDRETo VII InOVEI, 08-12-92 ExEc 	  16.957

- PEDRO° DE GRACA
INDEFERIMENTO

PMA MARIA DE OLIVEIRA HOLMANN.
MINASTE,. DA JusmA.

.EXP. DE NoTivos 519, 09-12-92 RR 	  16.995

INDEFER/MENT0
ADEMIR PIMMIEL, E OUTROS.
MINISTERIO DA JUSTICA.

.EXP. DE MOTIVOS 518, 08-12-92 RR 	  16.994

- PERDA DE NACIONALIDADE
ALBERTO BELISARIO SOARES DE SOUZA, E OUTROS.

° RECEITO SEM NUMERO, 08-12-92 EXER 	  16.093

- PERNMENCIA DE ESTRAMIRO
eltoRRO4ACAO CE PRAZO
REGISTRO PROVISORID
mim No RALA
DEMACHOSHU SOWDRE

moam CÁRDIA PERES, E ounoS.
.DEARADNO, 08-12-92 MI SOCS/OPE 	  16.997

- RERNISSAO momo.
EML0RAmo
SERVICO DE RAmoromUNICADA0 NovEL IERREAARE
SERVIDO KNEL CELULAR

CABC - Domem. DE TELEroxfs DO BRAAIL cENTRAL.
J010001A 48, 00.12-92 01 02 	  17.013

ExpLoRACA0
SERVIA° DE RADlocoNummAcm movEL TERREAIDE
SERMO NOVEL CELutAR

TELERS - TELEcoNolmonA Do Rlo DE SÁNEIR0 S/A.
.RoRTARIA 46, 118-12-92 01 41 	  17.012

17.007

16.005

AUTORIZACAO
MINISTERIO CAS RELAcoEs EXTERIORES.

JORTARIA 4.969, 08-12-92 SI? 	 16.956

FRZW--"~-72EZE-""1
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EXPLORACAO	 ALTERARA°
SERVICO DE RADIOCONUNICACAO NOVEL CELULAR 	 .PORTARIA 330, 08-11-92 MS SAG 	  17.007SERVICO NOVEL CELULAR

CRT - COMPAMIIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICACOES. 	 ALTERARA°
-PORTARIA 42, 08-12-92 MC 01 	  17.012	 .PORTARIA 329, 08-11-92 MS SAG 	  17.007

EXPLORACAO	 ALTERARA°,
SERVIR° DE RADIOCOMUNICACAO NOVEL TERRESTRE 	 .PORTARIA 147, 27-11-92 MEDE SE 	  17.032SERVIRA NOVEL CELULAR

TELEMIG - TELECOMUNICACOES DE MINAS GERAIS S/A. 	 ALTERARIA
.PORTARIA 39, 03-12-92 MC GR 	  17.012	 .PORTARIA 161, 08-12-92 MEDE SE 	  17.003

- PESOU/SA DE MINEM 	 ALTERARA.>
ALVARAS-XNE DIPM/DG IRA 4023 A 4124/92 	 .RESOLUCAO 90, 07-12-92 STF PRESO 	  17.038MINERAM DE MANCO LEDA, E OUTROS.

.ALIARA 4.023, 01-12-92 MIE ONPII/DG 	  17.014	 ALTERARA°
MINISTER/O PUBLICO FEDERAL.

- PE.UISADOR ARGENTINO	 -PORTARIA 570, 07,2-92 1911 RAF/KR 	  17.033ESTUDO E INVENTARIO DA FLORA AGROSTOLOGICA SUB-TROPICAL E TEMPERADA
AUTORITACAO	 ALTERACAO

20109 ESTHER 510010 DE AGRASAR, E OUTRAS. 	 MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO.
.PORTAR/A 34, 08-12-92 MU G11 	  17.028	 -PORTARIA 569, 07-12-92 101111PF/PGR 	  17.033

- '1=42: 2.1:/="" " C"'"	
ALTERARA°

TRIAUNAL REGIONAL ELMORAL DA BANIA, E OUTROS.
INCLUSA°	 °PORCARIA 191, 07-12-92 TER PRESO 	  17.038

ALTERARA°
-PORTARIA 162, 08-12-92 MEOE SE 	  17.034

	

17.010	 ALTERARA°
.PORTARIA 163, 08-12-92 MEDE EI 	  17.0315

Rgg(215t'LlOADE DE LICITARA('
DIGIREDE INFORMATICA LUA.

-DESPACHO, 08-12-92 TIA 3R/DO 	  17.09

DISPENSA DE "CITARA°
COPENDE INDUSTRIA E COMERCIO DE UN1FORMES ESPECIAM LEOA.

.DESPACHA, 03-12-92 TOPAR/AO	 	
17.039

- PrAND,IJIHISTRATIVO

LABORATORIOS NOSBON S/A.

	
DISPENSA DE LICITACAO

.DWA'Cl°10e, "124-202'/IINC 01H/PRESI 	  17.033
INSTITUTO OU11100 DE CAMPINAS S/A. 	 DISPHSA OE LICITARA()

-DESPACHO, 08-12-92 112 SDE/DPDE 	  1b.939	 -DESPACHO, 01.12-1231 AR 	  17.9%
- PROJETO DE LEI

ENCAMINHAMENTO 	 "VnT'Ali 252,`,n REFRIGERACAD LTDA.
MENUGEN 858, 08-12-22 PR 	  16.994	 .DESPACHO, 04-1202 PIA COPO 	  17.08

EXCAMINHAMENTO	 INEMGIBILIDADE DE LICITARA°
-MENSAGEM 848, 08-12-92 PR 	  16.994	 ANTONIO CLAUDIO DE CARVALHA MONTEIRO DA SILVA.

.DESPACNO, 08-12-92 HF IBGE/SPE 	  17.031ENCAMPIHAMENIO
.MENSAGEN 849, 08-12-92 PR 	  16.994	 DISPENSA DE 11011,110

SIND. OAS EMP. DE TRAHSP. DE PASSAG. DO ESTADO RO CEARA.
-DESPACHO, 08-12-92 RIS U1SS/SECE 	  17.016

.71e1=gT515, 03-12-92 PR 	  16.994	 1NE0I0IBILIDADE DE LIMARA°
BONEN 111C.

ENCAMINILUIENTO	 -DESPACHO, 03-12-92 MEDE AIPO 	  17.036
-MENSAGEM 851, 08-12-52 PR 	  16.994	 DISPVISA DE L11010100

TIRKET SERVIRAS COMERCIO E ADMINISTRARA° LTDA.ENCAMINNAMENTO
.MENSAGEM 102, 08-1202 PR 	 16.994	 .DESPACHO, 08-12-92 MPS INSS/SEPE 	  17.009

ENCAMINHAMENTO 	 INEXIGIOILIDADE DE /11119100
.1/ESP.°, 138-12-92 MIS INSS/MG 	  17.008MENSAGEM 853, 08-12-92 PR 	  16.994

DISPERSA DE LICITACAO
LIR - EDITORA LTDA.ENCANIMAMENT°

.MENSAGEM 826, 08-12-92 PR 	  16.994	
-DESPACHO, 08-1202 IAS INSS/SECE 	  17.008

INEXIGIBILIDADE DE LICITARA°ENCAMIIAMMENTO
MENSAGEM 854, 08-/2-92 PR 	  16.994	

.DESPARNO, 08-12-92 HF SAG/CGSG 	  17.1300. 

ENCAMINHAMENTO	 IHEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
TI/CR!- TELECONUNICACOES DO RIO DE JANEIRO S/A.MENSAGEM 655, 08-12-92 PR 	  16.994	 .DESPACHO, 01,2 92 MS FIOCRUZ 	  17.017

ENCAMINHAMENTO
INEXIGIBILIOADE DE LICITARA°.11ENSAGEN 856, 03-12-92 PR 	  /6.994	 ELEVADORES EME LTDA.

ENCAMIMUIMENTO	 -DESPACHO, 03-12-92 115 FIACRUZ 	  17.007
.MENSAGEM 857, 08-12-92 PR 	  16.994	 - RECESIN.TO CE MENSAGEM

MENSAGEM 1359, 06-12-92 PR 	  16.934

- PROJETOS 011.11100I1 	 .MENS00EN'837, 08-12-92 PR 	  16.994
AUTORITACAO
RAPTARIA DE RECURSOS 	 MENSAGEM 818, 03-12-92 PR 	  16.994

VIVA ROSSINI, E OUTROS.
CERI - ASSESSORIA E PLANEJAMENTO EMPRESARIAL - RJ, E OUTROS. 	 -MENSAGEM 839, 08,202 PR 	  16.994

.PORTARIA 23, 11-12-92 MINI C, 	  17.029
.MENSAGEH 1340, 08-1202 FR 	  16.994

MENSAGEM .1, 08-12-92 PR 	  16.994

- PROMULGICAO	 .MENSAGEM 842, 08-12-92 PR 	  16.994
CONVENCAO 011E ESTABELECE A AGENCIA MULTILATERAL DE GARA101A PARA INVESTIMENIOS - MIGA

-DECRETO EXECUTIVO 698, 06-12-92 EXEC 	  16.972	 .11010401 843, 08-12-92 PR 	  16.994

- P:P.O,NI,,,DE ALTERARA°	 MENSAG. 846- 08-12-92 PR 	  16.954

710210 BASICA DE DISTRIBUICAO CE CANAL 	 -MENSAGEM 845- 03-12-92 PR 	  16.994-PORTARIA 37, 05-12-92 Hl GR 	  17.010
MENSAGEM 848, 00-12-92 PR 	  16.994

INCLUSA°
PLANO BASEIO DE DISTRIBUIRÁ° DE CANAL 	 -MENSAGEM 827, 08-12.92 IA 	  16.954

.PORTARIA 36- 06-12-92 90 GA 	  17.009
II.	 .MENSAGEN 823, 08-12-92 IR 	  16.994

- PROPOSTA DE INCLUSA0
ALTERACAO	 ,	 MENSAGEM 825- 08 12-92 TE 	  16.994
CANCELAMENTO
PLANO BÁSICO DE DISTRIBUICAO DE CANAL	 .11EN600EM 830, 08 12 92 PR 	  16.954

-PORTARIA 35, 08-12-92 RI C, 	  17.008
./101SAGEN 831, 08-12-92 PR 	  16.994

- PRORROGACAO DE PRA/0
REGISTRO PROVISARIO	 .MENSAGEM 832, 08 /2 92 PR 	  16.994
ESTADA NO PAIS
DESPACHOS-MJ SDC.J/DPF 	 -MENSAGEM 833, 00-12-90 PR 	  16.994
PERMANENC. DE ESTRANGEIRO

FERNANDO GARCIA PERU, E LOIROS.	 JURAM 834, 00-12-02 PR 	  16.994
.AESPACHO, 08-12-92 Ill SDRJ/DPE 	  16.997

-MENSAGEM 835, 02-12-92 PR 	  16.994
- PRORROGACAD DO PRATO DE HANDATO

101/3EL0A REGI010L/2R. 	 .11ENSAGEM 836, 00-12-92 70 	  16.994
.RESOLUCAO 130, 04-12-92 FEEPL CFN/PRESI 	  17.030

- 'g'111"'/="Orf'NERGENCIA
- 02.=„11DETALHAMENTO DA DESPESA 	 NUNRIPIOS OE INOEPENDENCIA - RS, I OUT.S.

.PORTARIA 78, 133-12-92 MIRE GM 	  17.029TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAL110/110.
.ATO 1.865, 02-12-92 REI ACESO. 	  17.039	 - RtCRUTAMENTO DE CIVIS-VOLUNTARIOS

APROVARA°
ALTERACAO	 NORMAS

° PORTARIA 505, 08-12-92 114 SAI 	  14.997	 .PORTARIA 314, 30-10-92 Mil COAM 	  16.999

.PORTARIA 36, 08-12-92 MC GA

DE ALTERAM/

-PORTARIA 37, 08-12-92 11.1 03

PROPOSTA CE INCLUSA°
ALTERA.°
CANCELAMENTO

° PORTARIA 35, 00-12-01101

- PORTARIA KJ RR 302 85 05/12/
AUTORIZARA° PARA NAL/MINTO
REVCGACAO

FALO VERDE SEGURANCA ESPECIALITADA S/C LTDA.
CAMPEM. PAULISTA DE SEGURNACA S/C LTDA.

-PORTARIA 709, 05-11-92 11.1 SPF/DEASA 	

17.038

16.999

17.009

~I



PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 3.800,00

17044	 SEÇÃO 1	
DIÁRIO OFICIAL

QUARTA-FEIRA, 9 DEZ 1992

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma nova

diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Preço: Cr$ 54.000,00INFORMAÇÕES

Imprensa Nacional -	 Postal 30.000
CEP 70604-900 - Brasília-DF

Fones: (061) 226-6812 e 226-2586

MANSA, PROVISOR!.
EXPLORACAO
RENHI° DE RADICHOMUMICACAO NOVEL TERRESTRE

TELERJ - TELECOMUNICACOES DO RIO DE JANEIRO 9/6.

.PORTARIA 46, 08-12-92 ne 	

- REGISTRO ESPECIAL
OPERACAO
EMPRESA COMERCIAL EXPORTADORA
CANCELAMENTO

FREITAS SIA - CWERCIO E INDUSTRIA.
.010 058205010010 1e2, 07-12-92 DF SRF/COIST 	  17.1200

17.012

17.013

	  17.012

	  16.9E0

	  17.1303

PERMISSAD PROVISORIA
EXPLORACAO

SERVICO DE RADIOCOMUNMACAO NOVEL TERRESTRE
CTBC - COMPANHIA OE TELEFONES DO BRASIL CENTRAL.

° PORTARIA 4B, 08-12-92 90 6/1 	

PERMISSAO PROVISORIA
EXPLORACAO
SERMO OE FLADIOCONUNICACAO MOTEL CELULAR

CRT - COMPANHIA RIOGRANDENSE	 TELECCNINICACOES.

.POLITARIA 42, 08-12-92 51 *11

OPERACAO
EMPRESA CCHEACIAL EXPORTALORA
CANCELAMENTO

PROCAFE 5/0.
.ATO DECLARATORIO 131, 07-12-92 DP SRF/COSIT

DESPACHOS-MJ SOCT/LIPE •
PERMANENCIA DE,ESTRANGEIRD
PROPROGACAO DE PRATO

FERNANDO GARCIA PERET, E OUTROS.
.DESPACNO, 08-12-92 MJ SOCA/OPE

- SERVIDA° ADMIN/STRATIVA
AREA DE TERRA

	  16.997	 UTILIDADE PUBLICA
CONAMHIA PAULISTA DE FORCA E LU! - CML.

.DECRETO SEM NUMERO, 08-10-92 EXEC

sE!'012 1.530, 11-12-91 EFEPL LOHFEA/PRESI 	

.ATA 1.235, 09-10-92 EFEAL CONFEA/PRESI

.ATA 2, 06-11-91 EMP. 001100/00001

ATAS-EFEPL CONPEANMESI DRS 1231 A 1233/92
.ATA 1.231, 01-04-92 EFEAL CONFEA/PRESI

INNICIPIOS DE INDEPEINENCIA - RS, E OUTROS.
	  16.999	 .PORTARIA 78, 08-12-92 MIRE GD

	  17.006- REPUBLICACAO
.ATO 1.996-0, 29-10-92 MEDE *FPI

"T''JáN‘C'C'ACI AN E OUTROS
.DESPACHO, 00-12-92 110.5DrJ/OPE 	  16.998

00100H10000 5II90M901 NR 42/92 DE 27/10/92
.DESPACHO, 27-10-9291 5551/901 	 17.000

17.034

	  17.136

	  17.037

	  17.034
- REVOGACAO

PORTARIA MJ 99 730 OE 05/12/91
AUTORIOACAO PARA FUNCIONAMENTO

PALO VERDE SEGINIANCA ESPECIALILADA S/C LTDA.
COMPANHIA PAULISTA DE SEGURD.CA S/C LNA.

JORTARIA 709, 0981-92 MJ SPF/DEASA
	  17.029

	  17.012

	  17.031

	  17.701

16.970

17.012

	  17.012

17.012

PERMSSA0 PROVISORIA	
UTILIOADE PUBLICASERVICO NOVEL CELULAR

EXPLORACAO	

SERVIDA° ADDINISTRATIVA

CTRL - COMPANHIA DE TELEPONES DO BRASIL CENTRAL. 	
ARFA DE TERRA

.PORTARIA 48, 05-12-92 AC GD 	  17.013	 .DECRETO SEM NUMERO, 08-12-92 EXEC 	

	

COMPANHA PAULISTA 56 00560 E LIN - 0011

- SERVIÇO NOVEL CFLULAR
PERMISSA0 PROVISODIA
EXPLOAACAO
SERV/C0 DE RADIOCOMUNICACAO NOVEL TERRESTRE

TEMMIG - TELECCNUNICACOES DE MINAS GERAIS 5/0.
.000TAR1A 39, 06-12-92 MC 	 17.012

- V.E,N1J.,M , T.RANSPORTE COLETIVO PARA 1RANSPORTE DVE SERVIDORES

SUPERINTENDERCIA DA TONA FRANCA DE PLANAIS - RUMADA.
	  17.012	 .PORTARIA 4.970, 0$-12-92 SM

DESAPRONACAO
AREA DE TEARA

COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LU! - CPFL.
.DECRETO SEM H010(00, 08-10-92 EXE 	

17.031

.010 050L000T0010 32, 00-11-9201 0001/001 	
 17,701

17.701

16.980

16.980

	  16.996

SERVICO DE RADIOCOMUNICACAO NOVEL CELULAR
SERVICO NOVEL CELULAR
PERMISSA0 PROVISORIA
EXPLORACAO

CRT - COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICACOED.
.PORTARIA 42, 92-10-92111 G

SERVICO DE RADIOCOMUNICACAO NOVEL TERRESTRE
SERVICO NOVEL CELULAR

TELECOMUNICACOES DE BRASILIA S/A TELEMASILIA.
.0001002* 96, 08-12-92 MC G 	

SERVICO MOTEL CELULAR
PERHISSAO PROVISORIA
EMLORACAO

TEMAM - TELECOMUNICACOES DE MINAS GERAIS S/A.
.PORTARIA 39, 08-12-92 MC GH

SERVICO NOVEL CELULAR
PERMISSA0 PROVISORIA
EXPLORACAO

TELERJ - TELECODUNICACOES DO RIO DE JANEIRO S/A.
° PORTARIA 46, 08-12-92 MC EM 	

SERVICO DE RADIOCCOGNICACAO NOVEL TERRESTRE
TELECONUMICACOM OE BRASILIA S/A TELEDRASILIA.

.PORTARIA 30, 08-12-92 0110

- TN. DE CAMBIO
ELABARACAO DE BALAMO

0A70 DECLARATORIO 183, 08-12-92 Mi SRF/COSIT

- TAXA MEDIA MENSAL 00 DOCA*
.610 DECLARATORIO 184, 08-12-92 DF 811/00511

- TRANSTERENC/A E TRANSFORNACAO DE CARGOS ER [OMISSA° E FUNCOES DE CONFIANCA

NINISTERIO DA CULTURA.
.DECRETO EXECUTIVO 696, 08-12-92 EXEC 	

- TRANSPORTE ROOOVIARIO DE DERCAOORIAS
TRANSTAL - TRANSPORTES EM GERAL LTDA.

.ATO DECLARATORIO 33, 01-12-92 MF SRIUMRF 	

- TIZoN,V=0 CONTENDO MIOLOS LIOFILITADOS

INPORTACAO
MTERNATIONAL 1NSTITUT/E OF BIOLOGICAL CONTROL.


